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CONGRESSO NACIONAL

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal,com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 224, de 21 de outubro de 2004, que “altera dispositi-
vos da Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998, que cria, no âmbito das Forças Armadas, a Carreira de Tecnologia Mili-
tar, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Tecnologia Militar e os cargos que menciona, da Lei nº 10.551, 
de 13 de novembro de 2002, que dispõe sobre a criação da Gratificação de Desempenho de Atividade de Controle 
e Segurança de Tráfego Aéreo – GDASA e da Gratificação Especial de Controle do Tráfego – GECTA, e da Lei nº 
10.910, de 16 de julho de 2004, que reestrutura a remuneração dos cargos das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal, Auditoria-Fiscal da Previdência Social, Auditoria-Fiscal do Trabalho, altera o pró-labore, devido aos ocupantes 
dos cargos efetivos da carreira de Procurador da Fazenda Nacional, e a Gratificação de Desempenho de Atividade 
Jurídica – GDAJ, devida aos ocupantes dos cargos efetivos das Carreiras de Advogados da União, de Procurado-
res Federais, de Procuradores do Banco Central do Brasil, de Defensores Públicos da União e aos integrantes dos 
quadros suplementares de que trata o art. 46 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, e dá 
outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 21 de dezembro de 
2004, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 15 de dezembro de 2004. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.091, DE 2004

Aprova o ato que renova a concessão da Fundação Nossa Senhora do Rocio 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 24 de novembro de 1998, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 1º de novembro de 1993, a concessão da Fundação Nossa Senhora do Rocio para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 15 de dezembro de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.092, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Cultural e Artística Amigos 
de Tamarana a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Tamarana, Estado do 
Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 992, de 12 de junho de 2002, que autoriza a 

Associação Comunitária Cultural e Artística Amigos de Tamarana a executar, sem direito de exclusividade, servi-

ço de radiodifusão comunitária na cidade de Tamarana, Estado do Paraná, retificando-se o prazo de autorização 

para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 15 de dezembro de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 

termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.093, DE 2004

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Difusora Balsa Nova Ltda. para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Balsa Nova, Estado do 

Paraná.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 22 de setembro de 1997, que renova, por 10 

(dez) anos, a partir de 15 de maio de 1996, a concessão da Rádio Difusora Balsa Nova Ltda. para explorar, sem direi-

to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Balsa Nova, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 15 de dezembro de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 

termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.094, DE 2004

Aprova o ato que autoriza a Associação de Desenvolvimento Cultural e Artísti-

co de Diamante D’oeste a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Diamante 

D’Oeste, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 225, de 25 de fevereiro de 2002, que autoriza a 

Associação de Desenvolvimento Cultural e Artístico de Diamante D’Oeste a executar, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Diamante D’Oeste, Estado do Paraná, retificando-se o prazo de 

autorização para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 15 de dezembro de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Senado Federal, 15 de dezembro de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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1 – ATA DA 182ª SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 15 DE DEZEMBRO DE 2004

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Mensagem do Presidente da Re-

pública
Nº 206, de 2004 (nº 813/2004, na origem), de 

7 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 46, de 2004 (proveniente da Me-
dida Provisória nº 197, de 2004), que cria o Progra-
ma de Modernização do Parque Industrial Nacional 
– Modermaq e dá outras providências, sancionado 
e transformado na Lei nº 10.978, de 7 de dezembro 
de 2004. A matéria foi anexada ao processado do 
Projeto de Lei de Conversão nº 46, de 2004 (prove-
niente da Medida Provisória nº 197, de 2004. ......... 43532

1.2.2 – Ofícios
Nº 192/2004, de 15 do corrente, do Senador 

Reginaldo Duarte, em aditamento ao Ofício nº 186, 
de 2004, comunicando que usará o nome parla-
mentar Reginaldo Duarte, pelo Partido da Social 
Democracia Brasileira – PSDB, representando o 
Estado do Ceará. ................................................... 43532

S/Nº/2004, de 14 do corrente, da Liderança do 
PTB no Senado Federal, de indicação do nome do Se-
nador Sérgio Zambiasi para exercer a Vice-Liderança 
do Partido Trabalhista Brasileiro no Senado Federal. 43533

Nº 47/2004, de 8 do corrente, do Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, informando que durante Reunião Ordinária 
realizada em 10 de novembro último, foi aprovado 
o Requerimento nº 13, de 2004-CCJ, de iniciativa 
dos Senadores Antonio Carlos Magalhães e Alva-
ro Dias, que extingue a Subcomissão Permanente 
destinada a acompanhar e fiscalizar as “Indicações 
apontadas” no Relatório final da CPI do Judiciário 
e receber novas denúncias e informações relacio-
nadas com o objeto da investigação, criada pelo 
Requerimento nº 12, de 1999-CCJ. ....................... 43533

Nº 356/2004, de 15 do corrente, da Liderança 
do PMDB no Senado Federal, de substituição de 
membro na Comissão Mista Parlamentar de Inqué-
rito, destinada a apurar a evasão de divisas do País. 
Designação do Senador Luiz Otávio, para integrar, 
como titular, a referida comissão. .......................... 43533

1.2.3 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 363, de 2004, 

de autoria do Senador Valmir Amaral, que altera a 
Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994. ...................... 43533

Projeto de Lei do Senado nº 364, de 2004, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que dispõe sobre 
a assistência jurídica integral e gratuita. ................ 43534

Projeto de Lei do Senado nº 365, de 2004, 
de autoria do Senador César Borges, que adiciona 
parágrafo único ao art. 123 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Pe-
nal, para permitir que as coisas apreendidas que 
não forem reclamadas sejam destinadas a entidade 
filantrópicas. ........................................................... 43538

Projeto de Lei do Senado nº 366, de 2004, 
de autoria do Senador César Borges, que altera a 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dis-
põe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências para estabelecer prazo prescricional 
para a cobrança de dívidas oriundas da prestação 
continuada de serviços públicos. ........................... 43539

Projeto de Lei do Senado nº 367, de 2004, de 
autoria do Senador Sérgio Cabral, que adiciona um 
artigo à Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, para 
o fim de conceder participação aos Estados e Municí-
pios no resultado da exploração de energia nuclear. 43541

Projeto de Lei do Senado nº 368, de 2004, 
de autoria da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que altera o artigo 6º da Lei nº 9.504, 
de 30.09.1997 (Lei Eleitoral). ................................. 43542

Projeto de Lei do Senado nº 369, de 2004, de 
autoria da Senadora Roseana Sarney, que altera a 
Lei Eleitoral para vedar a realização de auditorias que 
possam configurar conduta tendente e afetar a igualda-
de de oportunidades entre candidatos nos pleitos. ... 43545

Projeto de Resolução nº 43, de 2004, de au-
toria do Senador Marcelo Crivella, que cria o Gru-
po Parlamentar Amizade Brasil-Estados Unidos da 
América do Norte. .................................................. 43547

1.2.4 – Comunicações da Presidência
Abertura de prazo de cinco dias úteis, perante 

a mesa, para recebimento de emendas ao Projeto 
de Lei do Senado nº 368, de 2004, lido anterior-
mente. .................................................................... 43547
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Contas da União, dos Relatórios de Gestão Fiscal 
concernentes ao 2º quadrimestre de 2004, e cópia 
do respectivo Relatório de Acompanhamento, bem 
assim dos seus anexos. ........................................ 43661

1.2.9 – Ofícios
Nº 325/2004, de 9 do corrente, do Presidente 

da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, encaminhando proposta de fixação 
de prazo para apresentação de emendas, do dia 
13 a 15 do corrente, do Projeto de Lei nº 135, de 
2004-CN. ............................................................... 43661

Nº 988/2004, de 13 do corrente, da Lideran-
ça do Bloco PL/PSL na Câmara dos Deputados, 
de substituição de membros na Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nº 227, 
de 2004. ................................................................. 43661

Nº 511/2004, de 15 do corrente, da Liderança 
do PSB na Câmara dos Deputados, de substituição 
de membro na Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização. ............................ 43662

Nº 346/2004, de 14 do corrente, da Liderança 
do PMDB no Senado Federal, de substituição de 
membros na Comissão Mista destinada a apreciar 
a Medida Provisória nº 228, de 2004. .................... 43662

1.2.10 – Comunicação da Presidência
Recebimento do Ofício nº 2.570/2004, do Pre-

sidente da Câmara dos Deputados, com a relação 
dos nomes eleitos por aquela Casa para comporem a 
Comissão Representativa do Congresso Nacional. 43662

1.2.11 – Designação da Comissão Repre-
sentativa do Congresso Nacional para o perío-
do de 16 de dezembro de 2004 a 14 de fevereiro 
de 2005.

1.2.12 – Indicação
Nº 2, de 2004, de autoria do Senador Marcelo 

Crivella, solicitando providências pela Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional no sentido 
de que seja estudada a possibilidade de articular 
com a Casa Civil da Presidência da República e o 
Ministério das Relações Exteriores, a inclusão, ainda 
neste ano de 2004, na programação das visitas de 
autoridades ao nosso País, a do Presidente da Re-
pública da Costa do Marfim, Sr. Laurent Gbagbo. ... 43664

1.2.13 – Discursos do Expediente
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI, como 

Líder – Retrospectiva das ações realizadas pelo 
Senado Federal para resolução da demarcação das 
terras do Estado de Roraima. ................................ 43664
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SENADOR LEOMAR QUINTANILHA – Deba-
tes sobre a redivisão territorial brasileira e a criação 
do Estado do Planalto Central.  ............................. 43665

SENADOR ROMERO JUCÁ, como Líder – 
Anúncio do novo valor do salário mínimo, R$ 300,00, 
com validade a partir de 1º de maio, e da correção 
da tabela do imposto de renda. ............................. 43669

SENADOR MARCELO CRIVELLA – Relato 
de viagem de S. Exª aos Estados Unidos, com a 
finalidade de repatriar brasileiros presos por esta-
rem ilegalmente naquele País.  ............................. 43670

SENADOR ALBERTO SILVA – Elogios ao 
programa governamental de plantio da mamona 
para a produção do biodiesel a partir de agricultura 
familiar. .................................................................. 43673

SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA – Con-
siderações sobre o referendo previsto para o Esta-
tuto do Desarmamento. ......................................... 43676

SENADOR JOSÉ AGRIPINO, como Líder 
– Posicionamento favorável a políticas especiais 
destinadas ao desenvolvimento econômico da re-
gião Nordeste. ....................................................... 43677

1.2.14 – Leitura de requerimentos
Nº 1.601, de 2004, de autoria do Senador 

Marcelo Crivella, solicitando seja aprovado, pelo 
Senado Federal, um voto de solidariedade ao povo 
da Costa do Marfim e ao seu Presidente Laurent 
Gbagbo. ................................................................. 43679

Nº 1.602, de 2004, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando voto de pesar pelo fale-
cimento, no Rio de Janeiro, da Sra. Stella Barros, 
um dos maiores nomes do turismo no Brasil. ........ 43679

Nº 1.603, de 2004, de autoria do Senador 
Romeu Tuma, solicitando ao Ministro de Estado da 
Fazenda as informações que menciona. ............... 43679

Nº 1.604, de 2004, de autoria do Senador 
Eduardo Azeredo, solicitando o sobrestamento do 
Projeto de Lei da Câmara nº 79, de 2004, que al-
tera dispositivos do Decreto-Lei nº 972, de 17 de 
outubro de 1969, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de jornalismo (altera a área de atuação 
de jornalistas e dispõe sobre suas funções), a fim 
de aguardar o envio a esta Casa Legislativa do 
Projeto de Lei da Câmara nº 3.985, de 2004, que 
cria o Conselho Federal de Jornalismo. ................ 43680

Nº 1.605, de 2005, de autoria do Senador 
Hélio Costa, solicitando que o Projeto de Lei do 
Senado nº 352, de 2004, seja encaminhado à Co-
missão de Educação para que esta se pronuncie 
sobre mesmo. ........................................................ 43680

Nº 1.606, de 2004, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso à Supe-
rintendente da Zona Franca de Manaus, Dra. Flávia 
Grosso, pelo desempenho das atividades industriais 
do Pólo Industrial de Manaus. ............................... 43680

Nº 1.607, de 2004, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao jor-

nalista Gerson Severo Dantas, do jornal A Crítica, 
de Manaus, vencedor do Prêmio Esso/Regional 
Norte de 2004. ....................................................... 43681

Nº 1.608, de 2004, de autoria do Senador 
Romeu Tuma, solicitando ao Ministro de Estado da 
Justiça as informações que menciona. .................. 43681

Nº 1.609, de 2004, de autoria da Senadora 
Roseana Sarney, solicitando licença para tratamento 
de saúde, no período de 16 a 31 de dezembro de 
2004. Deferido. ....................................................... 43682

Nº 1.610, de 2004, de autoria da Senadora 
Roseana Sarney, solicitando licença para tratar de 
interesses particulares no período de 1º de janeiro 
a 19 de abril de 2005. Deferido. ............................. 43682

Nº 1.611, de 2004, de autoria da Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando autorização para 
desempenhar missão no exterior, no período de 10 
a 14 de dezembro do corrente ano.  ...................... 43682

1.2.15 – Leitura de Proposta de Emenda 
à Constituição

Nº 62, de 2004, tendo como primeiro signa-
tário o Senador Aloizio Mercadante, que assegura 
a todo o cidadão eleito aos cargos de chefe dos 
poderes executivos de qualquer esfera da Federa-
ção o direito de obter as informações necessários 
durante o período de transição. ............................. 43682

1.3 – ORDEM DO DIA
Item 1
Projeto de Lei de Conversão nº 57, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 210, de 2004), 
que altera dispositivos da Medida Provisória nº 
2.229-43, de 6 de setembro de 2001, que dispõe 
sobre a criação, reestruturação e organização de 
carreiras, cargos e funções comissionadas técni-
cas no âmbito da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional; da Lei nº 8.691, 
de 28 de julho de 1993, que dispõe sobre o Plano 
de Carreiras para a área de Ciência e Tecnologia 
da Administração Federal Direta, das Autarquias 
e das Fundações Federais; da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais; da Lei 
nº 9.650, de 27 de maio de 1998, que dispõe sobre 
o Plano de Carreira dos servidores do Banco Cen-
tral do Brasil; da Lei nº 10.768, de 19 de novembro 
de 2003, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal 
da Agência Nacional de Águas – ANA; e da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004, que dispõe sobre a 
criação de carreiras e organização de cargos efeti-
vos das autarquias especiais denominadas Agências 
Reguladoras, e dá outras providências. Aprovado o 
projeto, ficando prejudicadas a Medida Provisória 
e as emendas de parecer contrário, após Parecer 
nº 1.972/04-Plen (Relator Senador Ney Suassuna), 
tendo usado da palavra os Srs. Antonio Carlos Ma-
galhães, César Borges, Ney Suassuna. À Comissão 
Diretora para a redação final. ................................ 43685
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Redação final do Projeto de Lei de Conver-
são nº 57, de 2004 (Parecer nº 1.973/04-CDIR). 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. ................... 43686

Item 2
Medida Provisória nº 211, de 2004, que abre 

em favor dos Ministérios dos Transportes e da Inte-
gração Nacional crédito extraordinário no valor de 
R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) para 
os fins que especifica. Aprovado, após Parecer nº 
1.974/04-Plen (Relator Senador Magno Malta), tendo 
usado da palavra os Srs. Antonio Carlos Magalhães, 
Hélio Costa, Heráclito Fortes, César Borges, Alvaro 
Dias, José Jorge, Osmar Dias, Mão Santa, Alberto 
Silva, Gerson Camata, Leonel Pavan e Eduardo 
Azeredo. À promulgação. .................................... 43706

Item 3
Projeto de Lei de Conversão nº 58, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 212, de 2004), 
que altera dispositivos da Lei nº 9.266, de 15 de mar-
ço de 1996, que reorganiza as classes da Carreira 
Policial Federal e fixa a remuneração dos cargos 
que as integram, e da Lei nº 9.654, de 2 de junho 
de 1998, que cria a Carreira de Policial Rodoviário 
Federal; institui a Gratificação Específica de Apoio 
Técnico-Administrativo à Atividade Policial Federal 
– GEAPF, o Plano Especial de Cargos do Depar-
tamento de Polícia Rodoviária Federal, a Gratifica-
ção Específica de Apoio Técnico-Administrativo à 
Atividade Policial Rodoviária Federal – GEAPRF 
e a Gratificação de Incremento à Atividade de Ad-
ministração do Patrimônio da União – GIAPU e dá 
outras providências. Apreciação sobrestada. ..... 43729

Item 4
Projeto de Lei de Conversão nº 59, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 213, de 2004), 
que institui o Programa Universidade para Todos 
– PROUNI, regula a atuação de entidades bene-
ficentes de assistência social no ensino superior; 
altera as Leis nºs 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 10.891, 
de 9 de julho de 2004; e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 43729

Item 5
Projeto de Lei de Conversão nº 60, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 214, de 2004), 
que dispõe sobre a introdução do biodiesel na ma-
triz energética brasileira; altera as Leis nºs 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, 9.847, de 26 de outubro 
de 1999 e 10.636, de 30 de dezembro de 2002; e 
dá outras providências. Apreciação sobrestada. 43729

Item 6
Medida Provisória nº 215, de 2004, que dis-

põe sobre o reajustamento dos valores dos soldos 
dos militares das Forças Armadas, e dá outras pro-
vidências. Apreciação sobrestada. .....................

Item 7
Projeto de Lei de Conversão nº 61, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 216, de 2004), 

que dispõe sobre a criação do Plano de Carreira 
dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrá-
rio do Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária – INCRA e a criação da Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária 
– GDARA; altera as Leis nºs 10.550, de 13 de no-
vembro de 2002, e 10.484, de 3 de julho de 2002; 
reestrutura os cargos efetivos de Agente de Inspe-
ção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem 
Animal e de Agente de Atividades Agropecuárias 
do Quadro de Pessoal do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e reajusta as parcelas 
remuneratórias que lhe são devidas; institui a Gra-
tificação Específica de Publicação e Divulgação da 
Imprensa Nacional – GEPDIN; e dá outras provi-
dências. Apreciação sobrestada. ........................ 43730

Item 8
Projeto de Lei de Conversão nº 62, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 217, de 2004), 
que abre crédito extraordinário aos Orçamentos 
Fiscal e de Investimento da União, para os fins que 
especifica. (R$ 1.362.040.894,00). Apreciação so-
brestada. ............................................................... 43730

Item 9
Medida Provisória nº 218, de 2004, que au-

toriza a União a fornecer equipamentos e auxílio 
técnico aos países africanos, no combate à praga 
de gafanhotos. Apreciação sobrestada. ............. 43730

Item 10
Projeto de Lei de Conversão nº 63, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 219, de 2004), 
que dispõe sobre o desconto de crédito na apura-
ção da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
– CSLL e da Contribuição para o PIS/PASEP e 
COFINS não-cumulativas e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 43730

Item 11
Projeto de Lei de Conversão nº 64, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 220, de 2004), 
que dispõe sobre a criação de cargos em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS, no âmbito do Poder Executivo Federal, e dá 
nova redação a dispositivos das Leis nºs 10.438, 
de 26 de abril de 2002, e 10.683, de 28 de maio 
de 2003, e 10.848, de 15 de março de 2004. Apre-
ciação sobrestada. .............................................. 43730

Item 12
Projeto de Lei de Conversão nº 65, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 221, de 
2004), que dispõe sobre o Certificado de Depó-
sito Agropecuário – CDA e o Warrant Agropecu-
ário – WA, o Certificado de Direitos Creditórios 
do Agronegócio – CDCA, a Letra de Crédito do 
Agronegócio – LCA e o Certificado de Recebíveis 
do Agronegócio – CRA, dá nova redação a dis-
positivos das Leis nºs 9.973, de 29 de maio de 
2000, que dispõe sobre o sistema de armazena-
gem dos produtos agropecuários, 8.427, de 27 
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de maio de 1992, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção econômica nas operações de cré-
dito rural, 8.929, de 22 de agosto de 1994, que 
institui a Cédula de Produto Rural – CPR, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, que dispõe sobre o 
Sistema de Financiamento Imobiliário e institui 
a alienação fiduciária de coisa imóvel, e altera a 
Taxa de Fiscalização de que trata a Lei nº 7.940, 
de 20 de dezembro de 1989, e dá outras provi-
dências. Apreciação sobrestada. .................... 43730

Item 13
Projeto de Lei de Conversão nº 66, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 222, de 2004), 
que atribui ao Ministério da Previdência Social 
competências relativas à arrecadação, fiscaliza-
ção, lançamento e normatização de receitas pre-
videnciárias, autoriza a criação da Secretaria da 
Receita Previdenciária no âmbito do referido Mi-
nistério, altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho 
de 1991, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.683, 
de 28 de maio de 2003, e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada. .................................... 43731

Item 14
Projeto de Lei de Conversão nº 67, de 2004 

(proveniente da Medida Provisória nº 223, de 2004), 
que estabelece normas para o plantio e comercia-
lização da produção de soja geneticamente modi-
ficada da safra de 2005, altera a Lei nº 10.814, de 
15 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 43731

Item 15
Medida Provisória nº 224, de 2004, que al-

tera dispositivos da Lei nº 9.657, de 3 de junho de 
1998, que cria, no âmbito das Forças Armadas, a 
Carreira de Tecnologia Militar, a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Tecnologia Militar e 
os cargos que menciona, da Lei nº 10.551, de 13 
de novembro de 2002, que dispõe sobre a criação 
da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Controle e Segurança de Tráfego Aéreo – GDASA 
e da Gratificação Especial de Controle do Tráfego 
Aéreo – GECTA, e da Lei nº 10.910, de 15 de julho 
de 2004, que reestrutura a remuneração dos car-
gos das Carreiras de Auditoria da Receita Federal, 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social, Auditoria-
Fiscal do Trabalho, altera o pró-labore, devido aos 
ocupantes dos cargos efetivos da carreira de Pro-
curador da Fazenda Nacional, e a Gratificação de 
Desempenho de Atividade Jurídica – GDAJ, devida 
aos ocupantes dos cargos efetivos das Carreiras 
de Advogados da União, de Procuradores Fede-
rais, de Procuradores do Banco Central do Brasil, 
de Defensores Públicos da União e aos integrantes 
dos quadros suplementares de que trata o art. 46 
da Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setem-
bro de 2001, e dá outras providências. Apreciação 
sobrestada. ........................................................... 43731

Item 16
Projeto de Lei do Senado nº 253, de 2004, 

de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito – “Exploração Sexual”, que altera o Título VI 
(dos crimes contra os costumes) da Parte Especial 
do Código Penal. Apreciação sobrestada.  ......... 43731

Item 17
Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2004 

(nº 3.443/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir Serviço Social Autônomo de-
nominado Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial – ABDI, e dá outras providências. Apre-
ciação sobrestada. .............................................. 43731

Item 18
Proposta de Emenda à Constituição nº 64, 

de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Eduardo Suplicy, que acrescenta parágrafo 
ao art. 57 e dá nova redação ao inciso XI do art. 
84 da Constituição Federal (comparecimento do 
Presidente da República ao Congresso Nacional 
na abertura da sessão legislativa). Apreciação 
sobrestada. ........................................................ 43732

Item 19
Proposta de Emenda à Constituição nº 29, 

de 2002, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Francisco Escórcio, que inclui § 8º no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
com a finalidade de ampliar a vigência do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Magistério (Fundef). 
Apreciação sobrestada. ...................................... 43732

Item 20
Proposta de Emenda à Constituição nº 1, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Maguito Vilela, que altera o § 3º do art. 100 
da Constituição Federal, para determinar que os 
pagamentos de obrigações devidas aos idosos 
sejam feitos em espécie e excluídos da obrigato-
riedade de expedição de precatórios. Apreciação 
sobrestada. ...................................................... 43732

Item 21
Proposta de Emenda à Constituição nº 57, 

de 2003 (nº 306/2000, na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta o § 3º ao art. 215 da Constituição 
Federal, instituindo o Plano Nacional de Cultura. 
Apreciação sobrestada. ...................................... 43732

Item 22 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 77, de 
1999, e 28, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 22, 
de 2000, tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que altera disposições 
da Constituição Federal, tornando de execução 
obrigatória a programação constante da lei orça-
mentária anual. Apreciação sobrestada.  ........... 43732
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Item 23 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 22 e 
28, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 77, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Íris Rezende, que imprime força cogente à lei orça-
mentária anual, acrescentando dispositivos ao art. 
165 e alterando o inciso VI do art. 167, ambos da 
Constituição Federal. Apreciação sobrestada. ... 43732

Item 24 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 77, de 
1999, e 22, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 28, de 
2000, tendo como primeiro signatário o Pedro Simon, 
que dá nova redação ao inciso I do § 9º do art. 165, 
ao caput do art. 166 e acrescenta novo parágrafo 
ao mesmo artigo da Constituição Federal. (Dispõe 
sobre plano plurianual, diretrizes orçamentárias e 
orçamentos anuais). Apreciação sobrestada. ..... 43733

Item 25
Proposta de Emenda à Constituição nº 81, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Tasso Jereissati, que acrescenta o art. 174-A 
à Constituição Federal, para fixar os princípios da 
atividade regulatória. Apreciação sobrestada.  ... 43733

Item 26
Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 

2004 (nº 575/98, na Câmara dos Deputados), que altera 
o inciso IV do art. 20 da Constituição Federal. (Excluindo 
dos bens da União as ilhas costeiras que contenham 
a sede de Município). Apreciação sobrestada.  ........ 43733

Item 27
Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 

2003, tendo como primeiro signatário o Senador 
Sérgio Cabral, que adiciona um parágrafo ao art. 
183 da Constituição Federal, aumentando o tama-
nho máximo do lote objeto de usucapião especial 
urbano em cidades com menos de 300.000 (trezen-
tos mil habitantes). Apreciação sobrestada. ....... 43733

Item 28
Proposta de Emenda à Constituição nº 87, de 

2003, tendo como primeira signatária a Senadora 
Fátima Cleide, que altera o art. 89 do Ato das Dis-
posições Constitucionais (dispõe sobre a carreira 
dos servidores civis e militares do ex-Território Fe-
deral de Rondônia). Apreciação sobrestada. ...... 43733

Item 29
Proposta de Emenda à Constituição nº 40, de 

2000, tendo como primeiro signatário a Senadora 
Heloísa Helena, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
e gratuidade da educação infantil para crianças de 
zero a seis anos de idade. Apreciação sobrestada. .. 43733

Item 30
Proposta de Emenda à Constituição nº 43, de 

2000, tendo como primeiro signatário o Senador Julio 
Eduardo, que modifica a redação dos arts. 20, III, e 26, 
I, da Constituição Federal, para definir a titularidade 
das águas subterrâneas. Apreciação sobrestada. .... 43734

Item 31
Projeto de Lei da Câmara nº 148, de 2001 

(nº 1.071/99, na Casa de origem), que dispõe so-
bre normas gerais para celebração de consórcios 
públicos, nos termos da Emenda Constitucional nº 
19, de 1997. Apreciação sobrestada. ................. 43734

Item 32
Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2003 (nº 

5.119/2001, na Casa de origem), que denomina 
“Rodovia Milton Santos” a BR-242 (Bahia-Brasília), 
que atravessa a Chapada Diamantina e o oeste 
baiano. Apreciação sobrestada. ......................... 43734

Item 33
Projeto de Lei do Senado nº 254, de 2004, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito sobre a exploração sexual, que altera o art. 241 
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ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE-
NADORES:

Aelton Freitas – Alberto Silva – Almeida Lima – 
Aloizio Mercadante – Alvaro Dias – Ana Júlia Carepa 
– Antero Paes de Barros – Antonio Carlos Magalhães 
– Antônio Carlos Valadares – Arthur Virgílio – Augusto 
Botelho – César Borges – Cristovam Buarque – Delcidio 
Amaral – Demostenes Torres – Edison Lobão – Edu-
ardo Azeredo – Eduardo Siqueira Campos – Eduardo 
Suplicy – Efraim Morais – Fátima Cleide – Fernando 
Bezerra – Flávio Arns – Garibaldi Alves Filho – Geral-
do Mesquita Júnior – Gerson Camata – Hélio Costa 
– Heloísa Helena – Heráclito Fortes – Ideli Salvatti 
– Jefferson Peres – João Alberto Souza – João Ba-
tista Motta – João Capiberibe – João Ribeiro – Jonas 
Pinheiro – Jorge Bornhausen – José Agripino – José 
Jorge – José Maranhão – José Sarney – Juvêncio da 
Fonseca – Leomar Quintanilha – Leonel Pavan – Lú-
cia Vânia – Luiz Otavio – Magno Malta – Maguito Vi-
lela – Mão Santa – Marcelo Crivella – Marco Maciel 
– Mário Calixto – Mozarildo Cavalcanti – Ney Suassu-
na – Osmar Dias – Papaléo Paes – Patrícia Saboya 
Gomes – Paulo Octávio – Paulo Paim – Pedro Simon 
– Ramez Tebet – Reginaldo Duarte – Renan Calheiros 
– Renildo Santana – Roberto Saturnino – Rodolpho 
Tourinho – Romero Jucá – Romeu Tuma – Roseana 
Sarney – Sérgio Cabral – Sérgio Guerra – Sérgio Zam-
biasi – Serys Slhessarenko – Sibá Machado – Teotônio 
Vilela Filho – Valdir Raupp – Valmir Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 78 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Sobre a mesa, Mensagem do Senhor Presidente 
da República que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM 

Nº 206, de 2004 (813/204, na origem), de 7 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 46, de 2004 (proveniente da Medida 
Provisória nº 197, de 2004), que cria o Programa de 
Modernização do Parque Industrial – Modermaq e dá 
outras providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 10.978, de 7 de dezembro de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Mensagem nº 206, de 2004, juntada ao processado 
do Projeto de Lei de Conversão nº 46, de 2004 (pro-
veniente da Medida Provisória nº 197, de 2004), vai à 
Comissão Mista, nos termos do art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002–CN.

Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo do projeto sancionado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte:

OF Nº 192/04 – GSRDUA

Brasília, 15 de dezembro de 2004

Senhor Presidente,
Em aditamento ao 0f. 186/04 deste gabinete, 

comunico a Vossa Excelência que usarei como nome 
parlamentar Reginaldo Duarte, pelo Partido da Social 
Democracia Brasileira – PSDB, representando o Es-
tado do Ceará.

Cordialmente, – Reginaldo Duarte, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Indico, de acordo com o disposto no § 7º, Art. 65, 

do Regimento Interno, o nome do Exmº. Sr. Senador 

Ata da 182ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 15 de dezembro de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Paulo Paim, Eduardo Siqueira Campos,  
Romeu Tuma, Sérgio Zambiasi, Papaléo Paes e Romero Jucá.
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Sérgio Zambiasi para exercer a Vice-Liderança do PTB 
no Senado Federal.

Sala das Sessões,  14 de dezembro de 2004. 
– Senador Duciomar Costa, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Oficio Nº 47/2004-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 8 de dezembro de 2004

Senhor Presidente,
Pelo presente, informo Vossa Excelência de que, 

durante Reunião Ordinária realizada em 10 de no-
vembro de 2004, foi aprovado o Requerimento nº 13, 
de 2004 – CCJ, de iniciativa dos Senadores Antonio 
Carlos Magalhães e Álvaro Dias, que extingue Sub-
comissão Permanente destinada a acompanhar e fis-
calizar as “Indicações apontadas” no Relatório final 
da “CPI do Judiciário” e receber novas denúncias e 
informações relacionadas com o objeto da investiga-
ção, criada por meio do Requerimento nº 12 – CCJ, 
de 1999, no âmbito desta Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Aproveito a oportunidade para renovar meus pro-
testos de apreço e consideração

Cordialmente, – Senador Edison Lobão, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF.GLPMDB N.° 356/2004 

Brasília, 15 de dezembro de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Luiz Otávio, como 
titular, em vaga existente, e o Senador Leomar Quinta-
nilha, como suplente, em substituição ao Senador Amir 
Lando, na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
com a finalidade de apurar as responsabilidades so-
bre evasão de divisas do Brasil especificamente para 
os chamados paraísos fiscais em razão de denúncias 
veiculadas pela imprensa, reveladas pela Operação 
Macuco, realizada pela Polícia Federal, qual apurou a 
evasão de U$30 bilhões efetuada entre 1996 e 2002 
por meio das chamadas contas CC 5.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
–  Senador Renan Calheiros – Líder do PMDB

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 363, DE 2004

Altera a Lei nº 8.906, de julho de 
1994. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica revogado o inciso VI do art. 28 da Lei 

nº 8.906, de 4 de julho de 1994.
Art. 2º O art. 30 da Lei nº 8.906, de 4 de julho 

de 1994, passa a vigorar acrescido do seguinte inci-
so III:

Art. 30....................................................
...............................................................

III – os militares de natureza, na ativa, 
contra ou a favor das pessoas jurídicas de 
direito público respectivas e suas empresas 
públicas, sociedades de economia mista, fun-
dações públicas, entidades paraestatais e em-
presas concessionárias ou permissionárias de 
serviço público, não se incluindo na proibição 
a advocacia em nome da respectiva Força ou 
corporação policial militar a que vinculados.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação. – Senador Valmir Amaral, PMDB-DF

Justificação

Erige-se hoje, contra os militares da ativa, a in-
compatibilidade (proibição absoluta de exercer a ad-
vocacia), enquanto para os servidores públicos, tanto 
da administração direta quanto indireta e fundacional, 
a restrição se limita a impedimento (proibição par-
cial), assentada a restrição da militância advocatícia 
contra a Fazenda Pública ou as pessoas jurídicas de 
direito público interno, entidades da administração 
indireta e concessionários ou permissionários de 
serviços públicos.

Entendemos que se consolidou, aí, uma quebra 
no princípio insonômico quanto ao exercício da ati-
vidade profissional da advocacia. Mais do que isso, 
pensamos que esse labor, exercido por membros das 
próprias corporações militares, poderia ser levado a 
limites extremos de especialização mediante a cons-
tituição de órgãos de advocacia voltados exclusiva ou 
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preponderantemente à defesa das instituições militares, 
tendo suas ações profissionais, judicial e extrajudicial-
mente, orientadas por bancos de dados dominados 
pelo Direito aplicável ás ações e legislação militares, 
sabidamente singular.

Por conta disso, apresentamos esta proposição, 
na expectativa de que a transformação em impedi-
mento do que hoje é incompatibilidade, para além de 
restabelecer o trato isonômico em relação aos milita-
res de carreiras com hacharelado em Direito, possa 
também possibilitar o surgimento de uma advocacia 
especializada na área militar, com notáveis ganhos 
de eficiência.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Valmir Amaral, PMDB-DF

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

....................................................................................
Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição 

total, e o impedimento, a proibição parcial do exercício 
da advocacia. 

Art. 28. A Advocacia é incompatível, mesmo em 
causa própria, com as sgeuintes atividades:

I – chefe do Poder  Executivo e membros da Mesa 
do Poder Legislativo e seus substitutos legais;

II – membros de órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, dos tribunais e conselhos de con-
tas, dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes 
classistas, bem como de todos os que exerçam função 
de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da 
administração pública direta e indireta;

III – ocupantes de cargos ou funções de direção 
em Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, 
em suas fundações e em suas empresas controladas 
ou concessionárias de serviço público:

IV – ocupantes de cargos ou funções vincula-
dos direta ou indiretamente a qualquer órgão do Po-
der Judiciário e os que exercem serviços notariais e 
de registro;

V – ocupantes de cargos ou funções vinculados 
direta ou indiretamente a atividade policial de qual-
quer natureza;

VI – militares de qualquer natureza, na ativa;
VII – ocupantes de cargos ou funções que tenham 

competência de lançamento, arrecadação ou fiscaliza-
ção de tributos e contribuições parafiscais;

VIII – ocupantes de funções de direção e gerência 
em instituições financeiras, inclusive privadas.

§ 1º A incompatibilidade permanece mesmo que 
o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo 
temporariamente.

§ 2º Não se incluem nas hipóteses do inciso III os 
que não detenham poder de decisão relevante sobre 
interesses de terceiro, a juízo do conselho competente 
da OAB, bem como a administração acadêmica dire-
tamente relacionada ao magistério jurídico.
....................................................................................

Art. 29. Os Procuradores Gerais, Advogados Ge-
rais, Defensores Gerais e dirigentes de órgãos juridicos 
da Administraçao Pública direta, indireta e fundacional 
são exclusivarnente legitimados para o exercício da 
advocacia vinculada à função que exerçam, durante 
o período da investidura.

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:
I – os servidores da administração direta, indireta e 

fundacional, contra a Fazenda Pública que os remunere 
ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;

II – os membros do Poder Legislativo, em seus 
diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídi-
cas de direito público, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, fundações públicas, entidades pa-
raestatais ou empresas concessionárias ou permissio-
nárias de serviço público.

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses 
do inciso I os docentes dos cursos jurídicos.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 364, DE 2004

Dispõe sobre a assistência jurídica 
integral e gratuita.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei regula a prestação de assistência 

jurídica integral e gratuita aos nacionais e estrangeiros 
residentes no País que comprovarem hipossuficiência 
de recursos econômicos.

§ 1º A assistência jurídica integral abrange a 
assistência em processos judiciais e administrativos, 
a consultoria jurídica e o beneficio da gratuidade de 
justiça.

§ 2º No âmbito próprio de suas atribuições, a 
União, os Estados e o Disthto Federal prestarão as-
sistência jurídica integral e gratuita nas modalidades 
de assistência em processos administrativos e con-
sultoiia jurídica.

§ 3º Além de outras formas previstas nesta Lei, 
a assistência jurídica integral e gratuita poderá ser 
prestada também mediante convênios com a Ordem 
dos Advogados do Brasil, Faculdades de Direito e Or-
ganizações Sociais voltadas para esse fim.
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Art. 2º A assistência jurídica integral e gratuita 
poderá ser requerida ou revogada a todo tempo, sem 
beneficio ou preiuízo dos atos já praticados.

Parágrafo único. Tratando-se do benefício da gra-
tuidade dc justiça, o juíz, deferido o pedido, expedirá 
ofício aos órgãos competentes, solicitando a verba ne-
cessária ao custeio das despesas processuais.

Art. 3º Presumem-se economicamente hipossu-
ticientes, salvo prova em contrário, para os fins desta 
Lei:

I – pessoa fisica que comprovar o preenchimento 
de, pelo menos, dois dos seguintes requisitos:

a) percebimento de salário, vencimento, soldo, 
pensão ou proventos não superior a duas vezes o va-
lor do salário mínimo;

b) participação em, pelo menos, um programa 
de assistência social mantido pelos poderes públicos 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

c) isenção do pagamento de Imposto de Ren-
da;

d) propriedade de, no máximo, um imóvel, utili-
zado para moradia, com área não superior a duzen-
tos e cinqüenta metros quadrados, se urbano, e a um 
módulo rural, se rústico.

II – a pessoa jurídica, sem fins lucrativos, para 
cuidar de assuntos afetos ao seu objeto social, que 
demonstrar, por quaisquer documentos hábeis, a cri-
tério do juiz, efetiva carência de recursos.

Parágrafo único. A recusa ao pedido de assistên-
cia jurídica gratuita, sob qualquer modalidade, terá por 
fundarnento. exclusivamente, as condições econômi-
cas do requerente.

Art. 4º Aos beneficios da assistência judiciária 
gratuita e da gratuidade de justiça aplicam-se as se-
guintes regras:

I –  são pessoais e concedidos em cada caso, não 
se transmitindo ao cessionario do direito e extinguindo-
se com a morte do beneficiário, salvo se os herdeiros, 
que continuarem a demanda, necessitarem de tais fa-
vores, na forma estabelecida nesta lei;

II –  se o beneficiário puder atender, em parte, as 
despesas do processo, o juiz mandará pagar as cus-
tas, que serão rateadas entre os que tiverem direito 
ao seu recebimento;

III – poderão ser concedidos apenas em parte, 
considerada a capacidade econômica do requerente;

IV – nas ações sob procedimento de jurisdição 
voluntária, sua concessão levará em conta a situação 
econômica de todos os interessados;

V – deve ser decidido, no prazo de setenta e duas 
horas, o pedido respectivo.

Art. 5º O benefício da gratuidade de justiça pode 
ser requerido em processos de competência dos juí-

zos penal, cível e militar e compreende as seguintes 
isenções:

I – das custas processuais;
II – das despesas com as publicações indispen-

sáveis;
III – das despesas com serviços de comunica-

ções;
IV – das despesas com a guarda e conservação 

de bens penhorados, arrestados, seqüestrados ou 
apreendidos judicialmente;

V – das indenizações devidas às testemunhas 
que, quando empregadas, receberão do empregador 
salário integral, como se em serviço estivessem;

VI – dos honorários de advogado e peritos.
VII – das despesas com a realização do exame 

de determinação do código genético requisitado pela 
autoridade judiciária nas ações de investigação de 
paternidade ou maternidade.

§ 1º A gratuidade de justiça não abrange:
I – as multas impostas às partes nos termos das 

leis pocessuais, especialmente as decorrentes de liti-
gância de má-fé;

II – as despesas processuais antecipadas pela 
parte contrária que se sagrar vencedora;

III – as multas decorrentes do não-recolhimento 
de tributos.

§ 2º A publicação de edital em órgão encarregado 
da divulgação de atos oficiais dispensa sua divulgação 
por veículo da mídia privada.

§ 3º Na hipótese do inciso VI deste artigo, fica 
ressalvado o direito regressivo das testemunhas e do 
empregador em desfavor do poder público federal, 
nas causas que tramitarem perante a justiça fede-
ral e a justiça do Distrito Federal, e do poder público 
estadual, nas causas que se processarem perante a 
justiça local.

§ 4º As isenções referidas no caput deste artigo 
perdurarão até decisão final do litígio, ressalvado o 
disposto no art. 9º desta lei.

Art. 6º O pedido de assistência judiciária gratui-
ta ou de concessão dos benefícios da gratuidade de 
justiça, quando formulado no curso do processo, não 
o suspenderá.

Parágrafo único. A petição será processada nos 
autos principais e deverá ser instruída com os documen-
tos comprobatórios da condição de hipossuficiente.

Art. 7º Deferido o pedido de assistência judiciá-
ria gratuita, o juiz determinará que a defensoria públi-
ca, organizada e mantida pela União, pelo Estado ou 
pelo Distrito Federal, onde houver, indique, no prazo 
de dois dias úteis, o defensor que patrocinará a causa 
do beneficiário.
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§ 1º Se no Estado não houver defensoria públi-
ca, por ele mantida ou pela União, conforme o caso, 
caberá à Ordem dos Advogados, por suas seções ou 
subseções, a indicação de advogado para patrocinar 
a causa.

§ 2º Onde não houver subseção da Ordem dos 
Advogados do Brasil, o juiz fará a nomeação do advo-
gado que patrocinará a causa do beneficiário.

§ 3º Será preferido para o patrocínio da causa 
o advogado que o interessado indicar e que declare 
aceitar o encargo.

§ 4º O defensor público, ou quem exerça função 
equivalente, será intimado pessoalmente de todos os 
atos do processo, em ambas as instâncias, contando-
se-lhe em dobro todos os prazos.

Art. 8º Da decisão que deferir ou indeferir o pedi-
do de assistência judiciária gratuita ou de gratuidade 
de justiça caberá agravo de instrumento.

Parágrafo único. Tem também legitimidade para 
interpor agravo de instrumento, além da outra parte, 
a União, o Estado e o Distrito Federal, conforme o 
caso.

Art. 9º A parte contrária poderá, em qualquer fase 
da lide, requerer a revogação do benefício da assis-
tência judiciária gratuita ou da gratuidade de justiça, 
provando a inexistência ou o desaparecimento dos 
requisitos que conduziram à sua concessão.

§ 1º O requerimento mencionado no caput des-
te artigo não suspenderá o curso do processo e será 
processado na forma estabelecida no parágrafo único 
do art. 6º desta lei.

§ 2º Ocorrendo as circunstâncias mencionadas 
no caput deste artigo, poderá o juiz, de ofício, decretar 
a revogação do benefício, ouvida a parte interessada 
no prazo improrrogável de quarenta e oito horas.

Art. 10. O juiz fixará, na sentença referente a 
processo em que tenha sido deferido o benefício da 
gratuidade de justiça, os valores correspondentes às 
isenções concedidas ao seu beneficiário e, quando 
vencido, também os pertinentes às custas e aos ho-
norários advocatícios e periciais.

§ 1º A parte beneficiada com as isenções pre-
vistas no art. 6º ficará obrigada a pagá-las, desde que 
possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da 
família, até o prazo de cinco anos, contados do trânsito 
em julgado da decisão final.

§ 2º Transcorrido o prazo mencionado no § 1º 
deste artigo sem que o beneficiado tenha condições de 
satisfazer o pagamento, a obrigação ficará prescrita.

Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, 
bem como as custas do processo, serão adiantados 
pela União, Estados e pelo Distrito Federal, conforme o 

caso, e pagos pela parte contrária, quando o benefici-
ário da assistência judiciária for vencedor na causa.

Parágrafo único. Os honorários de advogado se-
rão fixados pelo juiz até o máximo de quinze por cen-
to sobre o valor líquido apurado no cumprimento da 
sentença, nas causas com conteúdo patrimonial, ou 
definidos por arbitramento, nos demais casos.

Art. 12. Os profissionais liberais designados para 
o desempenho do encargo de defensor ou de perito 
são obrigados ao respectivo cumprimento, sob pena 
de multa, sem prejuízo da sanção disciplinar cabível, 
salvo justo motivo previsto em lei ou, na sua omissão, 
a critério da autoridade judiciária competente.

§ 1º Na falta de indicação de defensor ou perito, 
pelo órgão público competente, ou de advogado, pela 
própria parte, o juiz solicitará o da Ordem dos Advo-
gados do Brasil ou a do conselho ou associação pro-
fissional respectivo.

§ 2º A muita prevista no caput deste artigo, vari-
ável entre o mínimo correspondente ao valor de uma 
anuidade da seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil ou do conselho profissional respectivo e o má-
ximo de seu décuplo, reverterá em benefício do pro-
fissional que assumir o encargo na causa.

Art. 13. São motivos para a recusa do encargo;
§ 1º Pelo advogado designado ou nomeado:
I – estar impedido de exercer a advocacia;
II – ser procurador constituído pela parte contrá-

ria ou ter com ela relações profissionais de interesse 
atual;

III – ter necessidade de se ausentar da sede 
do juízo para atender a outro mandato, anteriormen-
te outorgado, ou para defender interesses próprios 
inadiáveis;

IV – haver manifestado, por escrito, opinião con-
trária ao direito que o beneficiário pretende pleitear;

V – haver dado à parte contrária parecer escrito 
sobre a contenda.

§ 2º Pelo perito designado ou nomeado:
I – estar impedido de exercer a profissão;
II – ter relações profissionais de interesse atual 

com alguma das partes;
III – ter necessidade de se ausentar da sede 

do juízo para atender a outra perícia, anteriormen-
te contratada, ou para defender interesses próprios 
inadiáveis;

IV – haver manifestado, por escrito, a pedido de 
uma das partes, opinião acerca dos fatos subjacentes 
à controvérsia.

§ 3º A recusa será solicitada ao juiz, que, de pla-
no, a concederá, temporária ou definitivamente, ou a 
denegará.
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Art. 14. Se o advogado, ao comparecer em juízo, 
não exibir o instrumento do mandato outorgado pelo 
assistido, o juiz determinará que se exarem na ata da 
audiência os termos da referida outorga.

Parágrafo único. O instrumento de mandato não 
será exigido quando se tratar de defensor público, 
ressalvados:

I – a prática dos atos previstos no art. 38 do Có-
digo de Processo Civil;

II – o requerimento de abertura de inquérito por 
crime de ação privada, a proposição de ação penal 
privada e o oferecimento de representação por crime 
de ação penal pública condicionada.

Art 15. Na Justiça do Trabalho, a assistência ju-
diciária será prestada pelo sindicato da categoria pro-
fissional a que pertencer o trabalhador, atendidos os 
requisitos da Lei nº 5.584, de 26 de junho de 1970.

Art. 16. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios poderão fixar, em parceria com a Or-
dem dos Advogados do Brasil, suas seções ou sub-
seções, bem como com os conselhos e associações 
profissionais competentes, os valores a serem pagos, 
a título de honorários, aos advogados e peritos que 
prestarem os benefícios instituídos por esta lei, quan-
do inexistente ou insuficiente o órgão público encar-
regado do serviço.

Parágrafo único. Os poderes públicos federal, 
estaduais, municipais e do Distrito Federal realizarão, 
anualmente, cadastro de advogados e peritos inte-
ressados na prestação dos serviços abrangidos por 
esta lei.

Art. 17. Esta lei entra em vigor após decorridos 
trinta dias de publicação.

Art. 18. Fica revogada a Lei nº 1.060, de 5 de 
fevereiro de 1950.

Justificação

A Constituição Federal de 1988, no que se refere 
à prestação, pelo Poder Público, de assessoramento 
jurídico ao cidadão, avançou bastante em relação às 
cartas anteriores. Em primeiro lugar porque instituiu, 
para o Estado, o dever de prestar assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos, não repetindo as pretéritas e singelas 
fórmulas que se referiam, apenas, à chamada assis-
tência judiciária ou processual. Vale destacar, nessa 
oportunidade, que a assistência jurídica integral en-
volve, além da assistência judiciária, a consultoria e 
a assistência jurídica em processos administrativos. 
Esse, aliás, o aspecto mais significativo da inovação 
constitucional em apreço, substanciado na expansão 
das possibilidades de assessoramento jurídico postas 
à disposição do cidadão.

Em segundo Lugar, merece registro o fato de que 
a norma constitucional em referência, encartada no art. 
5º, inciso LXXIV, do Texto Magno, passou a exigir do 
interessado no benefício em questão a comprovação 
da insuficiência de recursos, diferentemente da siste-
mática estabelecida pela Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro 
de 1950. Realmente, nos vigentes termos dessa lei, 
basta ao interessado a “simples afirmação, na própria 
petição inicial, de que não está em condições de pagar 
as custas do processo e os honorários do advogado, 
sem prejuízo próprio ou de sua família”.

Tal disposição – o que ninguém ignora -, aliada 
aos percalços enfrentados pela parte que se dispõe a 
discutir a capacidade econômica do agraciado com a 
assistência judiciária gratuita, tem permitido, desde a 
época de seu advento, nos idos de 1986 (ano da publi-
cação da Lei nº 7.510), a ocorrência de verdadeiras e 
incontáveis fraudes ao erário da União e dos Estados, 
porquanto possibilita que pessoas detentoras de ines-
timável patrimônio requeiram e aufiram, injustamente, 
o benefício assistencial em comento.

Necessária, por isso, a edição de novo regramento 
normativo que, disciplinando o direito público subjeti-
vo à assistência jurídica estatal, prescreva requisitos 
objetivos a serem preenchidos por todos quantos de-
sejem dele usufruir.

Exatamente esse o propósito principal do pre-
sente projeto de lei, que busca, ademais, preencher 
vácuos legais existentes na mencionada Lei nº 1.060, 
de 1950, e nunca preenchidos satisfatoriamente, nem 
pela doutrina, nem pela jurisprudência, como o per-
tinente à possibilidade de a pessoa jurídica pleitear, 
em hipóteses expressamente descritas, o benefício da 
assistência jurídica gratuita.

Tem-se em vista, ainda, entre outros aspectos, 
acrescer novas modalidades de isenções a assistência 
judiciária gratuita, prever a possibilidade de celebração 
de convênios entre o Poder Público e entidades da 
sociedade civil e alterar o mecanismo processual de 
consecução e impugnação do benefício assistencial.

Por fim, cumpre melhorar a qualidade dos ser-
viços prestados pelas serventias do País, otimizando, 
assim, os recursos despendidos pelo Poder Público e 
evitando, sobretudo, os prejuízos causados aos advo-
gados e jurisdicionados pelas constantes greves que 
têm assolado o Judiciário.

Por essas razões, e considerando os legítimos 
reclames da comunidade jurídica e da sociedade civil, 
contamos com o apoio dos ilustres pares para a apro-
vação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Álvaro Dias.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 365, DE 2004

Adiciona parágrafo único ao art. 123 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal, para 
permitir que as coisas apreendidas que 
não forem reclamadas sejam destinadas a 
entidades filantrópicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 123 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 123.  ..............................................
Parágrafo único. Alternativamente à ven-

da em leilão, os objetos de que trata o caput 
deste artigo poderão, a critério do juiz, ser 
entregues a entidades filantrópicas, que pas-
sarão a deles usufruir, até a reivindicação dos 
proprietários, que os receberão no estado em 
que se encontrarem.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O art. 123 do Código de Processo Penal esta-
belece que as coisas apreendidas que não forem re-
clamadas até noventa dias após o trânsito em julgado 
da sentença final, condenatória ou absolutória, serão 
alienadas em leilão público, depositando-se o saldo à 
disposição do juízo de ausentes.

Todavia, parece haver um lapso no mencionado 
dispositivo: há hipóteses em que não se sabe a quem 
pertence a coisa apreendida, não se podendo dar o 
tratamento da ausência, a que se referem os arts. 1.159 
e seguintes do Código de Processo Civil. Observe-se 
que, na ausência, os bens daquele que desaparece 
são deixados sem ninguém para administrá-los. Sabe-
se, então, quem é o proprietário dos bens. Na hipótese 
aventada, diferentemente, não se sabe a quem per-
tencem as coisas, razão pela qual não se pode tratá-
la da mesma forma que a ausência.

Mais razoável e producente seria, em vez de 
alienar os bens, entregá-los a entidade filantrópica 
para que deles usufruam até que a reivindicação dos 
proprietários, que as receberiam no estado em que 
se encontrarem.

Certamente, a utilização desses objetos por parte 
de uma entidade filantrópica traria benefícios sociais 
imediatos em comparação com a medida prevista no 
caput do artigo. Além disso, evitar-se-iam as despe-

sas com o leilão, cujo resultado nem sempre é com-
pensador.

Acredita-se, portanto, que, com a introdução des-
se parágrafo no art. 123 do CPP, abre-se a possibilidade 
de dar uma destinação social às coisas apreendidas 
que não são reivindicadas após o processo criminal.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
–  Senador César Borges.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

....................................................................................
Art. 123, Fora dos casos previstos nos artigos 

anteriores, se dentro no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data em que transitar em julgado a sentença 
final, condenatória ou absolutória, os objetos apreen-
didos não forem reclamados ou não pertencerem ao 
réu, serão vendidos em leilão, depositando-se o saldo 
à disposição do juízo de ausentes.
....................................................................................

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil

....................................................................................
Art. 1.159. Desaparecendo alguém do seu do-

micílio sem deixar representante a quem caiba admi-
nistrar-lhe os bens, ou deixando mandatário que não 
queira ou não possa continuar a exercer o mandato, 
declarar-se-á a sua ausência.

Art. 1.160. O juiz mandará arrecadar os bens do 
ausente e nomear-lhe-á curador na forma estabelecida 
no Capítulo antecedente.

Art. 1.161. Feita a arrecadação, o juiz mandará 
publicar editais durante 1 (um) ano, reproduzidos de 
dois em dois meses, anunciando a arrecadação e cha-
mando o ausente a entrar na posse de seus bens.

Art. 1.162. Cessa a curadoria:
I – pelo comparecimento do ausente, do seu pro-

curador ou de quem o represente;
II – pela certeza da morte do ausente;
III – pela sucessão provisória.
Art. 1.163. Passado 1 (um) ano da publicação 

do primeiro edital sem que se saiba do ausente e não 
tendo comparecido seu procurador ou representante, 
poderão os interessados requerer que se abra provi-
soriamente a sucessão.

§ lº Consideram-se para este efeito interessa-
dos:

I – o cônjuge não separado judicialmente;
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II – os herdeiros presumidos legítimos e os tes-
tamentários;

III – os que tiverem sobre os bens do ausente 
direito subordinado à condição de morte; 

IV – os credores de obrigações vencidas e não 
pagas.

§ 2º Findo o prazo deste artigo e não havendo 
absolutamente interessados na sucessão provisória, 
cumpre ao órgão do Ministério Público requerê-la.

Art. 1.164. O interessado, ao requerer a abertura 
da sucessão provisória, pedirá a citação pessoal dos 
herdeiros presentes e do curador e, por editais, a dos 
ausentes para oferecerem artigos de habilitação.

Parágrafo único. A habilitação dos herdeiros obe-
decerá ao processo do art. 1.057.

Art. 1.165. A sentença que determinar a abertu-
ra da sucessão provisória só produzirá efeito 6 (seis) 
meses depois de publicada pela imprensa; mas, logo 
que passe em julgado, se procederá à abertura do 
testamento, se houver, e ao inventário e partilha dos 
bens, como se o ausente fosse falecido.

Parágrafo único. Se dentro em 30 (tinta) dias não 
comparecer interessado ou herdeiro, que requeira o 
inventário, a herança será considerada jacente.

Art. 1.166. Cumpre aos herdeiros, imitidos na 
posse dos bens do ausente, prestar caução de os 
restituir.

Art. 1.167. A sucessão provisória cessará pelo 
comparecimento do ausente e converter-se-á em de-
finitiva:

I – quando houver certeza da morte do ausen-
te;

II – dez anos depois de passada em julgado a 
sentença de abertura da sucessão provisória;

III – quando o ausente contar 80 (oitenta) anos 
de idade e houverem decorrido 5 (cinco) anos das úl-
timas notícias suas.

Art. 1.168. Regressando o ausente nos 10 (dez) 
anos seguintes à abertura da sucessão definitiva ou 
algum dos seus descendentes ou ascendentes, aque-
le ou estes só poderão requerer ao juiz a entrega dos 
bens existentes no estado em que se acharem, ou 
sub-rogados em seu lugar ou o preço que os herdei-
ros e demais interessados houverem recebido pelos 
alienados depois daquele tempo.

Art. 1.169. Serão citados para lhe contestarem 
o pedido os sucessores provisórios ou definitivos, o 
órgão do Ministério Público e o representante da Fa-
zenda Pública.

Parágrafo único. Havendo contestação, seguir-
se-á o procedimento ordinário.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 366, DE 2004

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990, que dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras providências 
para estabelecer prazo prescricional para a 
cobrança de dívidas oriundas da prestação 
continuada de serviços públicos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

passa a viger acrescida do artigo seguinte:

“Art. 42-A. As dívidas oriundas da presta-
ção continuada de serviços públicos, urbanos 
ou rurais, tais como os de energia elétrica, 
telefonia, gás canalizado e saneamento, pres-
crevem no prazo de um ano.”

Art. 2º O parágrafo único do art. 42 da Lei nº 8.078, 
de 1990, passa a vigorar como art. 42-B.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de publi-
cação.

Justificação

Ao abrigar indispensável preceito de eqüidade, 
que objetiva mitigar os danos potenciais ao pólo mais 
fraco de uma relação desigual, a Constituição de 1988 
estabeleceu, no art. 5º, inciso XXXII, que “o Estado 
promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”. 
Com razoável presteza, embora excedendo o prazo de 
cento e vinte dias fixado no art. 48 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, o Poder Legislati-
vo cuidou de conferir concretude a esse princípio ao 
aprovar o Código de Proteção e Defesa do Consumi-
dor, transformado na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990. Desde então, as relações de consumo em 
nosso País têm se aproximado progressivamente da-
quelas já sedimentadas nas nações mais desenvolvi-
das, pautadas pelo atendimento das necessidades dos 
consumidores, respeito à sua dignidade e proteção de 
seus interesses.

No tocante aos serviços públicos, o art. 22 da Lei 
nº 8.078, de 1990, estabelece que “os órgãos públicos, 
por si ou suas empresas, concessionárias, permissioná-
rias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, 
são obrigados a fornecer serviços adequados, eficien-
tes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos”. Para 
tanto, os prestadores, diretos ou indiretos, cobram as 
tarifas mensais correspondentes, cujo inadimplemento 
por parte do consumidor enseja o corte do fornecimen-
to do respectivo serviço.

Ocorre, contudo, que, em muitos casos, a relação 
entre fornecedores e consumidores desses serviços é 
dificultada pela cobrança de supostas dívidas que, ven-
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cidas a longo tempo, podem ou não ter sido pagas. A 
possibilidade da apresentação pelo prestador do serviço 
de contas relativas a serviços prestados em passado já 
remoto sujeita o usuário ao ônus da guarda de recibos 
por tempo excessivo, sob pena de ser constrangido a 
pagar em dobro pelo serviço consumido.

Na ausência de norma legal específica, os conces-
sionários desses serviços podem valer-se dos prazos 
prescricionais genéricos, fixados no art. 206 do Código 
Civil. Nesse caso, em tese, a cobrança pode ocorrer em 
até cinco anos, período que, em se tratando de servi-
ços de prestação continuada, se afigura notoriamente 
desproporcional. A presente proposição tem, assim, a 
finalidade de fixar prazo prescricional para a cobrança 
dessas contas, de maneira a impor ao fornecedor do 
serviço a obrigação de organizar-se suficientemen-
te para exigir a tempo a contrapartida do pagamento 
e, ao consumidor, o dever de guardar os respectivos 
comprovantes por prazo razoável, fixado em um ano. 
Complementarmente, promove-se a transformação do 
parágrafo único do art. 42 em dispositivo autônomo com 
vistas a fazer o seu comando (devolução em dobro do 
valor cobrado indevidamente) incidir como penalidade 
nos casos de infração da norma ora proposta.

Estamos certos de que, em face de seu alcance 
social, o projeto que ora apresentamos merecerá o 
apoio dos membros do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador César Borges.

LEGISLACÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor;
....................................................................................

Art. 48. O Congresso Nacional, dentro de cento e 
vinte dias da promulgação da Constituição, elaborará 
código de defesa do consumidor.
....................................................................................

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas em-

presas, concessionárias, permissionárias ou sob qual-

quer outra forma de empreendimento, são obrigados 
a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, 
quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, 
total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, 
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e 
a reparar os danos causados, na forma prevista nes-
te código.
....................................................................................

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor 
inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou 
ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quan-
tia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor 
igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido 
de correção monetária e juros legais, salvo hipótese 
de engano justificável.

LEI N° 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil

....................................................................................
Art. 206. Prescreve:
§ 1o Em um ano:
I – a pretensão dos hospedeiros ou fornecedo-

res de víveres destinados a consumo no próprio es-
tabelecimento, para o pagamento da hospedagem ou 
dos alimentos;

II – a pretensão do segurado contra o segurador, 
ou a deste contra aquele, contado o prazo:

a) para o segurado, no caso de seguro de res-
ponsabilidade civil, da data em que é citado para res-
ponder à ação de indenização proposta pelo terceiro 
prejudicado, ou da data que a este indeniza, com a 
anuência do segurador;

b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato 
gerador da pretensão;

III – a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justi-
ça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela per-
cepção de emolumentos, custas e honorários;

IV – a pretensão contra os peritos, pela avaliação 
dos bens que entraram para a formação do capital de 
sociedade anônima, contado da publicação da ata da 
assembléia que aprovar o laudo;

V – a pretensão dos credores não pagos contra 
os sócios ou acionistas e os liquidantes, contado o 
prazo da publicação da ata de encerramento da liqui-
dação da sociedade.

§ 2° Em dois anos, a pretensão para haver pres-
tações alimentares, a partir da data em que se ven-
cerem.

§ 3° Em três anos:
I – a pretensão relativa a aluguéis de prédios ur-

banos ou rústicos;
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II – a pretensão para receber prestações venci-
das de rendas temporárias ou vitalícias;

III – a pretensão para haver juros, dividendos 
ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em 
períodos não maiores de um ano, com capitalização 
ou sem ela;

IV – a pretensão de ressarcimento de enriqueci-
mento sem causa;

V – a pretensão de reparação civil;
VI – a pretensão de restituição dos lucros ou divi-

dendos recebidos de má-fé, correndo o prazo da data 
em que foi deliberada a distribuição;

VII – a pretensão contra as pessoas em seguida 
indicadas por violação da lei ou do estatuto, contado 
o prazo:

a) para os fundadores, da publicação dos atos 
constitutivos da sociedade anônima;

b) para os administradores, ou fiscais, da apre-
sentação, aos sócios, do balanço referente ao exer-
cício em que a violação tenha sido praticada, ou da 
reunião ou assembléia geral que dela deva tomar co-
nhecimento;

c) para os liquidantes, da primeira assembléia 
semestral posterior à violação;

VIII – a pretensão para haver o pagamento de 
título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas 
as disposições de lei especial;

IX – a pretensão do beneficiário contra o segu-
rador, e a do terceiro prejudicado, no caso de seguro 
de responsabilidade civil obrigatório.

§ 4° Em quatro anos, a pretensão relativa à tutela, 
a contar da data da aprovação das contas.

§ 5° Em cinco anos:
I – a pretensão de cobrança de dívidas liquidas 

constantes de instrumento público ou particular;
II – a pretensão dos profissionais liberais em 

geral, procuradores judiciais, curadores e professores 
pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão 
dos serviços, da cessação dos respectivos contratos 
ou mandato;

III – a pretensão do vencedor para haver do ven-
cido o que despendeu em juízo.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. (Decisão Terminativa))

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 367, 2004

Adiciona um artigo à Lei nº 4.118, de 
27 de agosto de 1962, para o fim de con-
ceder participação aos estados e municí-

pios no resultado da exploração de ener-
gia nuclear

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Adicione-se um art. 20A à Lei nº 4.118, de 

27 de agosto de 1962, com o seguinte teor:

“Art. 20-A.  É concedida a participação 
de 5% (cinco por cento) no faturamento bruto 
da exploração de energia nuclear, aos esta-
dos municípios onde estiverem situadas as 
usinas e municípios limítrofes, na seguinte 
proporção:

I – 30% para o Estado;
II – 40% para o município de localização 

da usina;
III – 30% divididos igualmente entre os 

municípios limítrofes.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A Constituição Federal outorgou aos estados e 
municípios onde se realizasse exploração de petróleo, 
gás natural, recursos hídricos e minerais, participação 
no resultado dessa atividade econômica.

Essa participação se justifica pelos danos am-
bientais causados por essas atividades econômicas, 
que precisam ser ressarcidos aos estados e municí-
pios atingidos.

A Constituição Federal inexplicavelmente deixou 
de fora do sistema de participação nos resultados eco-
nômicos a exploração de energia nuclear. A surpresa 
decorre do fato de esse tipo de atividade, além de cau-
sar danos ambientais, gerar risco para a população 
que reside no local onde é realizada.

Essa atividade, portanto, impõe aos estados, 
aos municípios onde se situam as usinas e municí-
pios limítrofes, pesados ônus, decorrentes da neces-
sidade de prevenção de efeitos danosos à população 
em caso de acidente nuclear, tais como manutenção 
de vias de escoamento, treinamento de pessoal para 
orientação da população, hospitais bem aparelhados 
e especializados e investimentos em equipamentos 
especiais contra a radiação e sistemas de alarme e 
comunicação.

Não é justo que a União, pelo exercício da ati-
vidade de exploração de energia nuclear, cause aos 
municípios e estados tais prejuízos, sem que seja a 
eles dada uma compensação financeira.

Sendo a energia considerada bem da União, 
bem como o mineral utilizado como sua matéria-pri-
ma, justifica-se o posicionamento da regra que dá 
compensação aos estados e municípios no art. 20 da 
Constituição Federal.
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Por essas razões, solicito aos meus pares a apro-
vação do projeto ora apresentado.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Sérgio Cabral, Senador.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.118, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Dispõe sobre a política nacional de 
energia nuclear, cria a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear, e dá outras providên-
cias.

O Presidente da República; faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono  a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 20. Constituirão o Fundo Nacional de Ener-
gia Nuclear:

a) doze por cento 112%) do produto da arreca-
dação do Fundo Federal de Eletrificação criado pela 
Lei nº 2.308, de 31 de agosto de 1954;

b) os créditos especialmente concedidos para 
tal fim;

c) o saldo de dotações orçamentárias da 
CNEN;

d) o saldo de créditos especiais abertos por lei;
e) quaisquer rendas e receitas eventuais.
§ 1º A parcela do Fundo Federal de Eletrificação, 

de que trata a letra (a) deste artigo será entregue pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico à 
CNEN – em quotas trimestrais.
....................................................................................

(Às Comissões de Educação e Assun-
tos Econômicos, cabendo à última a decisão 
terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 368, DE 2004 

(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Altera o artigo 6º da Lei nº 9.504, de 
30-9-1997 (Lei Eleitoral).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 6º da Lei nº 9.504, de 30 de se-

tembro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo 4º:

Art. 6º .................................................... 

...............................................................

§ 4º As coligações formadas para a elei-
ção de Presidente da República e Vice-Presi-

dente da República não vinculam as coliga-
ções celebradas nas eleições de governador 
e vice-governador de estado e do Distrito Fe-
deral, Senador, Deputado Federal, Deputado 
Estadual e Deputado Distrital.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Nos termos da Constituição Federal de 1988, 
cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Pre-
sidente da República, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, dentre elas o direito elei-
toral. É a interpretação sistemática extraída do caput 
artigo 48, combinado com o artigo 22, I, ambos da 
Carta Magna.

No tocante às coligações, há acentuadas diver-
gências acerca da correta aplicação do dispositivo 
constante do caput do artigo 6º da Lei nº 9.504/97, 
conhecida como Lei das Eleições, bem como em rela-
ção à Resolução nº 20.993 que, na prática, revogou a 
liberdade consagrada aos partidos políticos para firmar 
suas coligações no âmbito estadual.

Tendo em vista que a autonomia das circunscri-
ções eleitorais previstas no artigo 86 do Código Elei-
toral é elemento fundacional do Federalismo brasileiro, 
não caberia impor quaisquer restrições às alianças 
partidárias estaduais, no contexto das eleições ge-
rais do País.

É de se ver, portanto, que restrições de qualquer 
natureza ao livre critério de celebração de coligações 
implicam ataque mortal ao princípio da autonomia dos 
partidos políticos, prevista no artigo 17 da Constitui-
ção Federal.

A legislação eleitoral requer estabilidade nor-
mativa, pela sua importância elevada na segurança 
das relações jurídicas e democráticas, razão que nos 
moveu a torná-la insuscetível de mudanças bruscas 
e ao sobressalto de interpretações circunstanciais 
veiculadas por mecanismos não submetidos ao pro-
cesso legislativo.

Por essas razões e com fulcro no artigo 245 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a Comissão 
de Constituição e Justiça apresenta, para a sobera-
na deliberação do Congresso Nacional, este alvitre 
legislativo, na expectativa de sua célere tramitação e 
efetiva aprovação.

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 2004.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece normas para as eleições

Das Coligações

Art. 6° É facultado aos partidos políticos, dentro 
da mesma circunscrição, celebrar coligações para elei-
ção majoritária, proporcional, ou para ambas, podendo, 
neste último caso, formar-se mais de uma coligação 
para a eleição proporcional dentre os partidos que in-
tegram a coligação para o pleito majoritário.

§ 1° A coligação terá denominação própria, que 
poderá ser a junção de todas as siglas dos partidos 
que a integram, sendo a ela atribuídas as prerrogati-
vas e obrigações de partido político no que se refere 
ao processo eleitoral, e devendo funcionar como um 
só partido no relacionamento com a Justiça Eleitoral 
e no trato dos interesses interpartidários.

§ 2° Na propaganda para eleição majoritária, a 
coligação usará, obrigatoriamente, sob sua denomina-
ção, as legendas de todos os partidos que a integram; 
na propaganda para eleição proporcional, cada partido 
usará apenas sua legenda sob o nome da coligação.

I – na chapa da coligação, podem inscrever-se 
candidatos filiados a qualquer partido político dela in-
tegrante;

II – o pedido de registro dos candidatos deve ser 
subscrito pelos presidentes dos partidos coligados, 
por seus delegados, pela maioria dos membros dos 
respectivos órgãos executivos de direção ou por repre-
sentante da coligação, na forma do inciso III;

III – os partidos integrantes da coligação devem 
designar um representante, que terá atribuições equi-
valentes às de presidente de partido político, no trato 
dos interesses e na representação da coligação, no 
que se refere ao processo eleitoral;

IV – a coligação será representada perante a 
Justiça Eleitoral pela pessoa designada na forma do 
inciso III ou por delegados indicados pelos partidos 
que a compõem, podendo nomear até:

a) três delegados perante o Juízo Eleitoral;
b) quatro delegados perante o Tribunal Regional 

Eleitoral;
c) cinco delegados perante o Tribunal Superior 

Eleitoral.
Das convenções para a Escolha de Candidatos
Art. 7° As normas para a escolha e substituição 

dos candidatos e para a formação de coligações serão 
estabelecidas no estatuto do partido, observadas as 
disposições desta lei.

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e 

extinção de partidos políticos, resguardados a sobe-
rania nacional, o regime democrático, o pluripartida-
rismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos:

I – caráter nacional;
II – proibição de recebimento de recursos finan-

ceiros de entidade ou governo estrangeiros ou de su-
bordinação a estes;

III – prestação de contas à Justiça Eleitoral;
IV  funcionamento parlamentar de acordo com 

a lei.
§ 1° É assegurada aos partidos políticos auto-

nomia para definir sua estrutura interna, organização 
e funcionamento, devendo seus estatutos estabelecer 
normas de fidelidade e disciplina partidárias.

§ 2° Os partidos políticos, após adquirirem perso-
nalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus 
estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

§ 3° Os partidos políticos têm direito a recursos 
do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à te-
levisão, na forma da lei.

§ 4° É vedada a utilização pelos partidos políticos 
de organização paramilitar.
....................................................................................

Art. 22 Compete privativamente à União legislar 
sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-
toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

Art. 48. cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................

LEI N° 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral.

....................................................................................
Art 6° O alistamento e o voto são obrigatórios 

para os brasileiros de um e outro sexo, salvo:
....................................................................................

Art. 86. Nas eleições presidenciais, a circunscri-
ção será o País; nas eleições federais e estaduais, o 
Estado; e nas municipais, o respectivo município

......................................................................
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 369, DE 2004

Altera a Lei Eleitoral para vedar a rea-
lização de auditorias que possam configu-
rar conduta tendente a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. lº O art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setem-

bro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso IX:

“Art. 73...................................................
...............................................................

IX – determinar, desde o início da vei-
culação da propaganda eleitoral gratuita no 
rádio na televisão até a realização do pleito, 
a realização, por órgão de controle interno do 
Poder Executivo, de auditoria sobre a gestão 
de recursos transferidos pela União aos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, ou pelos 
Estados aos Municípios, ou divulgar os res-
pectivos resultados.

..................................................... (NR)”
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

A nossa legislação eleitoral tem conhecido, com 
algumas idas e vindas, desde os seus primórdios, uma 
busca da moralidade e da igualdade entre os candi-
datos nos pleitos.

A vigente Lei Eleitoral, a Lei nº 9.504, de 1997, 
representou um dos mais importantes passos nessa 
direção, não apenas pelo seu conteúdo como pelo fato 
de se constituir em instrumento permanente, a trazer 
estabilidade para as eleições.

É, sem dúvida, um dos seus mais importantes 
dispositivos para tal é o art. 73, que lista as condutas 
que são proibidas aos agentes públicos durante o pe-
ríodo eleitoral, por se configurarem em atos tendentes 
a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos 
nos pleitos eleitorais.

São, aqui, proibidas, por exemplo, as admissões 
e transferências de pessoal, a efetivação de transferên-
cias voluntárias ou a realização de pronunciamentos 
em cadeia de rádio e televisão sem autorização da 
Justiça Eleitoral, bem como a concessão de aumen-
tos aos servidores públicos que excedam os índices 
inflacionários.

Falta no dispositivo, entretanto, uma outra veda-
ção que nos parece indispensável para que não seja 
a Administração Pública utilizada como instrumento de 
favorecimento ou, como mais comumente ocorre no 

caso, de desfavorecimento de candidatos ou partidos 
políticos. Trata-se da proibição da realização, desde o 
início da veiculação da propaganda eleitoral gratuita 
no rádio na televisão até a data do pleito, por órgão 
de controle interno do Poder Executivo, de auditoria 
sobre a gestão de recursos transferidos pela União 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, ou pelos 
Estados aos Municípios, ou da divulgação dos respec-
tivos resultados.

Efetivamente, esse instrumento, travestido de 
procedimento de busca da moralidade pública, tem 
sido utilizado, muitas vezes, apenas para constranger 
os adversários ao partido no poder federal ou estadu-
al. Assim, inicia-se uma auditoria no período eleitoral 
sobre os recursos transferido a uma prefeitura de ou-
tra corrente política sabendo-se que isso dará grande 
material para a mídia, mesmo que ao final das contas 
não exista irregularidade.

O mesmo se dá com a divulgação de resultados 
dessas auditorias no período eleitoral, quando, com 
grande freqüência, se amplificam falhas formais, cujo 
esclarecimento vai ocorrer apenas após os pleitos.

Impõe-se, então, restringir esse tipo de proce-
dimento, em nome da lisura das eleições, deixando 
claro que isso não significa absolutamente impedir a 
realização de auditorias ou o controle das despesas 
públicas porque, de um lado, a vedação se dá em pe-
ríodo bastante curto, apenas nos quarenta e sete dias 
que antecedem as eleições e justamente na época em 
que as Administrações já estão sob o rígido escrutínio 
da imprensa e da sociedade civil, e, de outro, ela so-
mente se aplica ao controle interno do Poder Execu-
tivo, não gerando limitação, por exemplo, ao controle 
externo realizado pelos tribunais de contas.

Temos a certeza que, com esse projeto iremos 
aperfeiçoar a nossa legislação eleitoral impedindo que 
se utilize do imprescindível controle que deve existir 
sobre as contas públicas para fazer política partidária 
e propaganda eleitoral.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senadora Roseana Sarney.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece normas para as eleições.

O Vice-Presidente da República no exercício do 
cargo de Presidente da Republica,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................
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Das Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em 
Campanhas Eleitorais

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, ser-
vidores ou não, as seguintes condutas tendentes a 
afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos 
nos pleitos eleitorais:

I – ceder ou usar, em benefício de candidato, 
partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis 
pertencentes à administração direta ou indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, ressalvada a realização de conven-
ção partidária;

II – usar materiais ou serviços, custeados pelos 
Governos ou Casas Legislativas, que excedam as 
prerrogativas consignadas nos regimentos e normas 
dos órgãos que integram;

III – ceder servidor público ou empregado da 
administração direta ou indireta federal, estadual ou 
municipal do Poder Executivo, ou usar de seus servi-
ços, para comitês de campanha eleitoral de candida-
to, partido político ou coligação, durante o horário de 
expediente normal, salvo se o servidor ou empregado 
estiver licenciado;

IV – fazer ou permitir uso promocional em favor de 
candidato, partido político ou coligação, de distribuição 
gratuita de bens e serviços de caráter social custeados 
ou subvencionados pelo Poder Público;

V – nomear, contratar ou de qualquer forma ad-
mitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar 
vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o 
exercício funcional e, ainda, ex-ofício, remover, trans-
ferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do 
pleito, nos três meses que o antecedem e até a pos-
se dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, 
ressalvados:

a) a nomeação ou exoneração de cargos em 
comissão e designação ou dispensa de funções de 
confiança;

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, 
do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de 
Contas e dos órgãos da Presidência da República;

c) a nomeação dos aprovados em concursos pú-
blicos homologados até o início daquele prazo;

d) a nomeação ou contratação necessária à ins-
talação ou ao funcionamento inadiável de serviços pú-
blicos essenciais, com prévia e expressa autorização 
do Chefe do Poder Executivo;

e) a transferência ou remoção ex-ofício de milita-
res, policiais civis e de agentes penitenciários;

VI – nos três meses que antecedem o pleito:
a) realizar transferência voluntária de recursos 

da União aos Estados e Municípios, e dos Estados 

aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, 
ressalvados os recursos destinados a cumprir obri-
gação formal preexistente para execução de obra ou 
serviço em andamento e com cronograma prefixado, 
e os destinados a atender situações de emergência e 
de calamidade pública;

b) com exceção da propaganda de produtos e ser-
viços que tenham concorrência no mercado, autorizar 
publicidade institucional dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades 
da administração indireta, salvo em caso de grave e 
urgente necessidade pública, assim reconhecida pela 
Justiça Eleitoral;

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e te-
levisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a 
critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, 
relevante e característica das funções de governo;

VII – realizar, em ano de eleição, antes do prazo 
fixado no inciso anterior, despesas com publicidade 
dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 
ou das respectivas entidades da administração indire-
ta, que excedam a média dos gastos nos três últimos 
anos que antecedem o pleito ou do último ano imedia-
tamente anterior à eleição.

VIII – fazer, na circunscrição do pleito, revisão 
geral da remuneração dos servidores públicos que 
exceda a recomposição da perda de seu poder aqui-
sitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do 
prazo estabelecido no Art. 7º desta lei e até a posse 
dos eleitos.

§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos 
deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente 
ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designa-
ção, contratação ou qualquer outra forma de investidura 
ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos 
órgãos ou entidades da administração pública direta, 
indireta, ou fundacional.

§ 2º A vedação do inciso I do caput não se aplica 
ao uso, em campanha, de transporte oficial pelo Presi-
dente da República, obedecido o disposto no Art. 76, 
nem ao uso, em campanha, pelos candidatos a ree-
leição de Presidente e Vice-Presidente da República, 
Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, de suas residências 
oficiais para realização de contatos, encontros e reu-
niões pertinentes à própria campanha, desde que não 
tenham caráter de ato público

§ 3º As vedações do inciso VI do caput, alíneas 
b, e c, aplicam-se apenas aos agentes públicos das 
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esferas administrativas cujos cargos estejam em dis-
puta na eleição.

§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo 
acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, 
quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa 
no valor de cinco a cem mil Ufir.

§ 5º Nos casos de descumprimento do disposto 
nos incisos I, II, III, IV e VI do caput, sem prejuízo do 
disposto no parágrafo anterior, o candidato beneficia-
do, agente público ou não, ficará sujeito à cassação 
do registro ou do diploma. (Redação dada pela Lei nº 
9.840,de 28-9-1999)

§ 6º As multas de que trata este artigo serão du-
plicadas a cada reincidência.

§ 7º As condutas enumeradas no caput carac-
terizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a 
que se refere o Art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 
de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições da-
quele diploma legal, em especial às cominações do 
Art. 12, inciso III.

§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agen-
tes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e 
aos partidos, coligações e candidatos que delas se 
beneficiarem.

§ 9º Na distribuição dos recursos do Fundo Par-
tidário (Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995) 
oriundos da aplicação do disposto no § 4º, deverão 
ser excluídos os partidos beneficiados pelos atos que 
originaram as multas.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – Decisão Terminativa).

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2004

Cria o Grupo Parlamentar “Amiza-
de Brasil-Estados Unidos da América do 
Norte”

O Senado Federal resolve:
Art.1º É criado, como serviço de cooperação in-

terparlamentar, o Grupo “Amizade Brasil-Estados Uni-
dos”, com a finalidade de desenvolver e incentivar as 
relações bilaterais entre seus Poderes Legislativos.

Parágrafo único. As ações a que se refere este 
artigo poderão ser estendidas aos legislativos estaduais 
de ambos os países, na forma que vier a ser ajustado, 
caso a caso, pelas partes interessadas.

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por 
membros do Congresso Nacional que a ele livremen-
te aderirem.

Art. 3º As reuniões serão realizadas, preferen-
cialmente, nas dependências do Senado Federal, po-

dendo ser convidados membros dos Legislativos in-
teressados, ou seus representantes, para participar e 
contribuir para o bom equacionamento das questões 
em debate.

Art. 4º O Grupo Parlamentar “Amizade Brasil-Es-
tados Unidos reger-se-á por um regulamento interno 
ou, na falta deste, pela decisão da maioria de seus 
membros fundadores presentes à reunião em que as 
matérias forem postas em discussão, respeitadas as 
disposições legais e regimentais em vigor.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Justificação

São inegáveis os laços fraternos que ligam as 
nações americana e brasileira, destacadamente, no 
respeito aos fundamentos da democracia e da cida-
dania. Os princípios que inspiraram ambas as Consti-
tuições trazem a marca indelével da dignificação dos 
direitos humanos, representada pela clássica trilogia 
da “Liberdade, da Igualdade e da Fraternidade”.

São muitas, e particularmente, nesta quadra, as 
razões que nos levam a manter erguida a bandeira da 
preservação e do fortalecimento da amizade entre os 
nossos povos. É certo que a nossa diplomacia já su-
pera as expectativas, o mesmo acontecendo na área 
do intercâmbio comercial com todos os percalços. Há, 
no entanto, uma lacuna, a falta de uma aproximação 
mais intensa no relacionamento entre ambos os Le-
gislativos e seus representantes.

Este é, declaradamente, o objetivo desta propo-
sição que visa, tão-somente, estreitar os nossos laços 
de fraternidade, abrindo a possibilidade de uma maior 
interação entre os nossos Legislativos; promovendo 
um intercâmbio de medidas que possam ser norma-
tizadas por via de lei, na área social e científica; no 
ajuste das políticas públicas em defesa da cidadania, 
dos acordos suscetíveis da aprovação congressual e 
tudo mais que necessário, desde que voltado para a 
solidificação, cada vez maior, da amizade e da convi-
vência harmoniosa entre as duas Nações.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Marcelo Crivella.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos lidos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência comunica ao Plenário a abertura de 
prazo de cinco dias úteis para recebimento de emen-
das, de acordo com o disposto no art. 235, II, “f” do 
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Regimento Interno, ao Projeto de Lei do Senado nº 
368, de 2004, lido anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2003 
(nº 4.732/98, na Casa de origem) que regulamenta a 
produção e comercialização de insumos, equipamento, 
material ou maquinaria destinados à fabricação, acon-
dicionamento, embalagem, controle de qualidade ou 
emprego em qualquer outra fase da cadeia produtiva 
de medicamentos para uso humano ou veterinário e 
de qualquer material destinado à utilização em odon-
tologia ou para fins diagnósticos.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Recurso nº 13, de 2004, interposto no prazo regimen-
tal, no sentido de que seja submetido ao Plenário o 
Projeto de Lei do Senado nº 105, de 2004, de autoria 
da Senadora Roseana Sarney, que dispõe sobre a 
fixação de datas comemorativas de alta significação 

para os diferentes segmentos étnicos que compõem a 

sociedade brasileira, em atendimento ao disposto no 

§ 2º do art. 215 da Constituição Federal.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 

úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 

disposto no art. 235, II, “c” do Regimento Interno.

É o seguinte o Recurso recebido:

RECURSO Nº 13, DE 2004

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 91, § 3º, do Regimento In-

terno, interpomos recurso no sentido de que o Projeto 

de Lei do Senado nº 105, de 2004, que “dispõe sobre 

a fixação de datas comemorativas de alta significação 

para os diferentes segmentos étnicos que compõem 

a sociedade brasileira, em atendimento ao disposto 

no § 2º do artigo 215 da Constituição Federal”, seja 

apreciado pelo Plenário.

Brasília, 15 de dezembro de 2004.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 170, de 2003, de auto-
ria do Senador Almeida Lima, que dispõe sobre 
emissão de declaração de quitação anual das 
faturas pelas pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços públicos;

– Projeto de Lei do Senado nº 347, de 2003, de auto-
ria do Senador José Sarney, que regulamenta o 
exercício da arquitetura e do urbanismo e cria o 
Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo e 
os Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanis-
mo como órgãos de fiscalização profissional;

– Projeto de Lei do Senado nº 94, de 2004, de auto-
ria do Senador Antonio Carlos Valadares, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc-
nica Federal do Petróleo de Aracaju, no Estado 
de Sergipe;

– Projeto de Lei do Senado nº 126, de 2004, de auto-
ria do Senador Romeu Tuma, que institui o dia 
25 de março como o Dia Nacional da Comuni-
dade Árabe; e

– Projeto de Lei do Senado nº 149, de 2004 de auto-
ria do Senador Papaléo Paes, que institui o Dia 
Nacional da Língua Portuguesa.

Tendo sido aprovada terminativamente pelas 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, de 
Assuntos Sociais e de Educação, as matérias vão à 
Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 775, de 2004 (nº 
110/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão da Fundação 
Nossa Senhora do Rocio para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas curtas na ci-
dade de Curitiba, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 781, de 2004 (nº 
160/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que autoriza a Associação Comunitária 
Cultural e Artística Amigos de Tamarana a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Tamarana, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 790, de 2004 (nº 
185/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que renova a concessão da Rádio Difu-
sora Balsa Nova Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Balsa Nova, Estado do Paraná; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 798, de 2004 
(nº 208/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação de De-
senvolvimento Cultural e Artístico de Diamante 
D’Oeste a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Diamante D’Oeste, Es-
tado do Paraná.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Educação, as matérias vão à promul-
gação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2004 
(nº 4.177/2004, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Dispõe sobre a estruturação do Plano 
de Carreira dos Cargos Técnico-Adminis-
trativos em Educação, no âmbito das Ins-
tituições Federais de Ensino vinculadas 
ao Ministério da Educação, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Fica estruturado o Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em Educação, compos-
to pelos cargos efetivos de técnico – administrativos e 
de técnico – marítimos de que trata a Lei nº 7.596, de 
10 de abril de 1997, e pelos cargos referidos no § 5º 
do art. 15 desta lei.

§ 1º Os cargos a que se refere o caput deste ar-
tigo, vagos e ocupados, integram o quadro de pessoal 
das Instituições Federais de Ensino.

§ 2º O regime jurídico dos cargos do Plano de Car-
reira é o instituído pela Lei nº 9.112, de 11 de dezembro 
de 1990, observadas as disposições desta lei.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, são considera-
das Instituições Federais de Ensino os órgãos e enti-
dades públicos vinculados ao Ministério da Educação 
que tenham por atividade – fim o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento do ensino, da pesquisa e extensão e 
que integram o Sistema Federal de Ensino.

CAPÍTULO II 
Da Organização do Quadro de Pessoal

Art. 3º A gestão dos cargos do Plano de Carreira 
observará os seguintes princípios e diretrizes:

I – natureza do processo educativo, função social 
e objetivos do Sistema Federal de Ensino;
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II – dinâmica dos processos de pesquisa, de en-
sino, de extensão e de administração, e as competên-
cias específicas decorrentes;

III – qualidade do processo de trabalho;
IV – reconhecimento do saber não instituído re-

sultante da atuação profissional na dinâmica de ensino, 
de pesquisa e de extensão;

V – vinculação ao planejamento estratégico e ao 
desenvolvimento organizacional das instituições;

VI – investidura em cada cargo condicionada à 
aprovação em concurso público;

VII – desenvolvimento do servidor vinculado aos 
objetivos institucionais;

VIII – garantia de programas de capacitação que 
contemplem a formação específica e a geral, nesta in-
cluída a educação formal;

IX – avaliação do desempenho funcional dos 
servidores, como processo pedagógico, realizada me-
diante critérios objetivos decorrentes das metas insti-
tucionais, referenciada no caráter coletivo do trabalho 
e nas expectativas dos usuários; e

X – oportunidade de acesso às atividades de di-
reção, assessoramento, chefia, coordenação e assis-
tência, respeitadas as normas específicas.

Art. 4º Caberá à Instituição Federal de Ensino 
avaliar anualmente a adequação do quadro de pesso-
al às suas necessidades, propondo ao Ministério da 
Educação, se for o caso, o seu redimensionamento, 
consideradas, entre outras, as seguintes variáveis:

I – demandas institucionais;
II – proporção entre os quantitativos da força de 

trabalho do Plano de Carreira e usuários;
III –  inovações tecnológicas; e
IV -– modernização dos processos de trabalho 

no âmbito da Instituição.
Parágrafo único. Os cargos vagos e alocados pro-

visoriamente no Ministério da Educação deverão ser 
redistribuídos para as Instituições Federais de Ensino 
para atender às suas necessidades, de acordo com as 
variáveis indicadas nos incisos I a IV deste artigo e con-
forme o previsto no inciso I do § 1º do art. 24 desta lei.

CAPÍTULO III 
Dos Conceitos

Art. 5º Para todos os efeitos desta lei, aplicam-se 
os seguintes conceitos:

I – plano de carreira: conjunto de princípios, dire-
trizes e normas que regulam o desenvolvimento profis-
sional dos servidores titulares de cargos que integram 
determinada carreira, constituindo – se em instrumento 
de gestão do órgão ou entidade;

II – nível de classificação: conjunto de cargos de 
mesma hierarquia, classificados a partir do requisito de 
escolaridade, nível de responsabilidade, conhecimen-
tos, habilidades específicas, formação especializada, 
experiência, risco e esforço físico para o desempenho 
de suas atribuições;

III – padrão de vencimento: posição do servidor 
na escala de vencimento da carreira em função do nível 
de capacitação, cargo e nível de classificação;

IV – cargo: conjunto de atribuições e responsabi-
lidades previstas na estrutura organizacional que são 
cometidas a um servidor;

V – nível de capacitaçio: posição do servidor na 
Matriz Hierárquica dos Padrões de Vencimento em de-
corrência da capacitação profissional para o exercício 
das atividades do cargo ocupado, realizada após o in-
gresso;

VI – ambiente organizacional: área específica de 
atuação do servidor, integrada por atividades afins ou 
complementares, organizada a partir das necessida-
des institucionais e que orienta a política de desenvol-
vimento de pessoal; e

VII – usuários: pessoas ou coletividades internas ou 
externas à Instituição Federal de Ensino que usufruem 
direta ou indiretamente dos serviços por ela prestados.

CAPÍTULO IV 
Da Estrutura do Plano de Carreira dos Cargos 

Tecnico-administrativos em Educaçao

Art. 6º O Plano de Carreira está estruturado em 
5 (cinco) níveis de classificação, com 4 (quatro) níveis 
de capacitação cada e 39 (trinta e nove) padrões de 
vencimento básico, justapostos com intervalo de 1 
(um) padrão entre os níveis de capacitação e 2 (dois) 
padrões entre os níveis de classificação, conforme 
Anexo I desta lei.

Art. 7º Os cargos do Plano de Carreira são orga-
nizados em 5 (cinco) níveis de classificação, A, B, C, 
D e E, de acordo com o disposto no inciso II do art. 5º 
e no Anexo II desta lei.

Art. 8º São atribuições gerais dos cargos que 
integram o Plano de Carreira, sem prejuízo das atri-
buições específicas e observados os requisítos de 
qualificação e competências definidos nas respectivas 
especificações:

I – planejar, organizar, executar ou avaliar as 
atividades inerentes ao apoio técnico – administrativo 
ao ensino;

II – planejar, organizar, executar ou avaliar as ati-
vidades técnico-administrativas inerentes à pesquisa e 
àextensão nas Instituições Federais de Ensino;

III – executar tarefas específicas, utilizando – se 
de recursos materiais, financeiros e outros de que a 
Instituição Federal de Ensino disponha, a fim de asse-
gurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão das Instituições 
Federais de Ensino.

§ 1º As atribuições gerais referidas neste artigo serão 
exercidas de acordo com o ambiente organizacional.

§ 2º As atribuições específicas de cada cargo 
serão detalhadas em regulamento.
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CAPÍTULO V 
Do Ingresso no Cargo e das  
Formas de Desenvolvimento

Art. 9º O ingresso nos cargos do Plano de Car-
reira far-se-á no padrão inicial do 1º (primeiro) nível 
de capacitação do respectivo nível de classificação, 
mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, observadas a escolaridade e experiência es-
tabelecidas no Anexo II desta lei.

§ 1º O concurso referido no caput deste artigo 
poderá ser realizado por áreas de especialização, or-
ganizado em 1 (uma) ou mais fases, bem como incluir 
curso de formação, conforme dispuser o plano de de-
senvolvimento dos integrantes do Plano de Carreira.

§ 2º O edital definirá as características de cada 
fase do concurso público, os requisitos de escolaridade, 
a formação especializada e a experiência profissional, os 
critérios eliminatórios e classificatórios, bem como eventu-
ais restrições e condicionantes decorrentes do ambiente 
organizacional ao qual serão destinadas as vagas.

Art. 10. O desenvolvimento do servidor na car-
reira dar-se-á, exclusivamente, pela mudança de nível 
de capacitação e de padrão de vencimento mediante, 
respectivamente, Progressão por Capacitação Profis-
sional ou Progressão por Mérito Profissional.

§ 1º Progressão por Capacitação Profissional é 
a mudança de nível de capacitação, no mesmo cargo 
e nível de classificação, decorrente da obtenção pelo 
servidor de certificação em Programa de capacitação, 
compatível com o cargo ocupado, o ambiente organi-
zacional e a carga horária mínima exigida, respeitado 
o interstício de 18 (dezoito) meses, nos termos da ta-
bela constante do Anexo III desta Lei.

§ 2º Progressão por Mérito Profissional é a mu-
dança para o padrão de vencimento imediatamente 
subseqüente, a cada 2 (dois) anos de efetivo exercício, 
desde que o servidor apresente resultado fixado em 
programa de avaliação de desempenho, observado o 
respectivo nível de capacitação.

§ 3º O servidor que fizer jus à Progressão por 
Capacitação Profissional será posicionado no nível de 
capacitação subseqüente, no mesmo nível de classifi-
cação, em padrão de vencimento na mesma posição 
relativa a que ocupava anteriormente, mantida a dis-
tância entre o padrão que ocupava e o padrão inicial 
do novo nível de capacitação.

§ 4º No cumprimento dos critérios estabelecidos 
no Anexo III desta Lei, é vedada a soma de cargas ho-
rárias de cursos de capacitação.

§ 5º A mudança de nível de capacitação e de pa-
drão de vencimento não acarretará mudança de nível 
de classificação.

Art. 11. Será instituído Incentivo à Qualificação ao 
servidor que possuir educação formal superior ao exigido 
para o cargo de que é titular, na forma de regulamento.

Art. 12. O Incentivo à Qualificação será devido 
após 4 (quatro) anos de efetivo exercício no cargo e 

terá por base percentual calculado sobre o padrão de 
vencimento percebido pelo servidor, na forma do Anexo 
IV desta Lei, observados os seguintes parâmetros:

I – a aquisição de titulo em área de conhecimen-
to com relação direta ao ambiente organizacional de 
atuação do servidor ensejará maior percentual na fi-
xação do Incentivo à Qualificação do que em área de 
conhecimento com relação indireta; e

II – a obtenção dos certificados relativos ao ensi-
no fundamental e ao ensino médio, quando excederem 
a exigência de escolaridade mínima para o cargo do 
qual o servidor é titular, será considerada, para efei-
to de pagamento do Incentivo à Qualificação, como 
conhecimento relacionado diretamente ao ambiente 
organizacional.

§ 1º Os percentuais do Incentivo à Qualificação 
não são acumuláveis e serão incorporados aos res-
pectivos proventos de aposentadoria e pensão.

§ 2º O Incentivo à Qualificação somente integrará 
os proventos da aposentadoria e as pensões quando 
os certificados dos cursos considerados para a sua 
concessão tiverem sido obtidos no período em que o 
servidor estiver em atividade.

§ 3º Para fins de concessão do Incentivo à Qua-
lificação, o Poder Executivo definirá as áreas de co-
nhecimento relacionadas direta e indiretamente ao 
ambiente organizacional e os critérios e processos 
de validação dos certificados e títulos, observadas as 
diretrizes previstas no § 2º do art. 24 desta Lei.

CAPÍTULO VI 
Da Remuneração

Art. 13. A remuneração dos integrantes do Pla-
no de Carreira será composta do vencimento básico, 
correspondente ao valor estabelecido para o padrão 
de vencimento do nível de classificação e nível de ca-
pacitação ocupados pelo servidor, acrescido dos in-
centivos previstos nesta Lei e das demais vantagens 
pecuniárias estabelecidas em lei.

Parágrafo único. Os integrantes do Plano de Car-
reira não farão jus à Gratificação Temporária – GT, de 
que trata a Lei nº 10.869, de 12 de maio de 2004, e 
à Gratificação Específica de Apoio Técnico-Adminis-
trativo e Técnico-Marítimo às Instituições Federais de 
Ensino – GEAT, de que trata a Lei nº 10.909, de 15 de 
julho de 2004.

Art. 14. A tabela de valores dos padrões de ven-
cimento encontra – se definida no Anexo I desta Lei, 
sendo constante a diferença percentual entre um pa-
drão de vencimento e o seguinte.

Parágrafo único. Sobre os vencimentos básicos 
referidos no caput deste artigo incidirão os reajustes 
concedidos a título de revisão geral da remuneração 
dos servidores públicos federais.
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CAPÍTULO VII 
Do Enquadramento

Art. 15. O enquadramento previsto nesta lei será 
efetuado de acordo com a Tabela de Correlação, cons-
tante do Anexo VII desta lei.

§ 1º O enquadramento do servidor na Matriz Hie-
rárquica será efetuado no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias após a publicação desta lei, observando – se:

I – o posicionamento inicial no nível de capacitação 
I do nível de classificação a que pertence o cargo; e

II – o tempo de efetivo exercício no serviço públi-
co federal, na forma do Anexo V desta lei.

§ 2º Na hipótese de o enquadramento de que trata 
o § 1º deste artigo resultar em vencimento básico de 
valor menor ao somatório do vencimento básico, da Gra-
tificação Temporária – GT e da Gratificação Específica 
de Apoio Técnico-Administrativo e Técnico-Marítimo às 
Instituições Federais de Ensino – GEAT, considerados 
no mês de dezembro de 2004, proceder – se – á ao 
pagamento da diferença como parcela complementar, 
de caráter temporário.

§ 3º A parcela complementar a que se refere o § 
2º deste artigo será considerada para todos os efeitos 
como parte integrante do novo vencimento básico, e 
será absorvida por ocasião da reorganização ou re-
estruturação da carreira ou tabela remuneratória, in-
clusive para fins de aplicação da tabela constante do 
Anexo IB desta lei.

§ 4º o enquadramento do servidor no nível de ca-
pacitação correspondente às certificações que possua 
será feito conforme regulamento específico, observado 
o disposto no art. 26, inciso III, e no Anexo III desta lei, 
bem como a adequação das certificações ao Plano de 
Desenvolvimento dos Integrantes da Carreira dos Car-
gos Técnico –  Administrativos em Educação, previsto 
no art. 24 desta lei.

§ 5º Os servidores redistribuídos para as Institui-
ções Federais de Ensino serão enquadrados no Plano 
de Carreira no prazo de 90 (noventa) dias da data de 
publicação desta lei.

Art. 16. O enquadramento dos cargos referido no art. 
1º desta lei dar-se-á mediante opção irretratável do res-
pectivo titular, a ser formalizada no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar do início da vigência desta lei, na forma do 
termo de opção constante do Anexo VI desta lei.

Parágrafo único. O servidor que não formalizar a 
opção pelo enquadramento comporá quadro em extin-
ção submetido à Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, 
cujo cargo será transformado em cargo equivalente do 
Plano de Carreira quando vagar.

Art. 17. Os cargos vagos dos grupos Técnico 
– Administrativo e Técnico – Marítimo do Plano Único 
de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, 
de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, fi-
cam transformados nos cargos equivalentes do Plano 
de Carreira de que trata esta lei.

Parágrafo único. Os cargos vagos de nível su-
perior, intermediário e auxiliar, não organizados em 
carreira, redistribuidos para as Instituições Federais 
de Ensino, até a data da publicação desta lei, serão 
transformados nos cargos equivalentes do Plano de 
Carreira de que trata esta lei.

Art. 18. O Poder Executivo promoverá, mediante de-
creto, a racionalização dos cargos integrantes do Plano de 
Carreira, observados os seguintes critérios e requisitos:

I – unificação, em cargos de mesma denominação 
e nível de escolaridade, dos cargos de denominações 
distintas, oriundos do Plano Único de Classificação e 
Retribuiçâo de Cargos e Empregos, do Plano de Classi-
ficação de Cargos – PCC e de planos correlatos, cujas 
atribuições, requisitos de qualificação, escolaridade, 
habilitação profissional ou especialização exigidos para 
ingresso sejam idênticos ou essencialmente iguais aos 
cargos de destino;

II – transposição aos respectivos cargos, e in-
clusão dos servidores na nova situação, obedecida 
a correspondência, identidade e similaridade de atri-
buições entre o cargo de origem e o cargo em que for 
enquadrado; e

III – posicionamento do servidor ocupante dos 
cargos unificados em nível de classificação e nível de 
capacitação e padrão de vencimento básico do cargo 
de destino, observados os critérios de enquadramento 
estabelecidos por esta lei.

Art. 19. Será instituída em cada Instituição Federal 
de Ensino Comissão de Enquadramento responsável 
pela aplicação do disposto neste capítulo, na forma 
prevista em regulamento.

§ 1º O resultado do trabalho efetuado pela co-
missão de que trata o caput deste artigo será objeto 
de homologação pelo colegiado superior da Instituição 
Federal de Ensino.

§ 2º A Comissão de Enquadramento será compos-
ta, paritariamente, por servidores integrantes do Plano 
de Carreira da respectiva instituição, mediante indicação 
dos seus Pares, e por representantes da administração 
superior da Instituição Federal de Ensino.

Art. 20. Para o efeito de subsidiar a elaboração do 
Regulamento de que trata o inciso III do art. 26 desta 
Lei, a Comissão de Enquadramento relacionará, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data 
de sua instalação, os servidores habilitados a perce-
ber o Incentivo à Qualificação e a ser enquadrados 
no nível de capacitação, nos termos dos arts. 11, 12 
e 15 desta Lei.

Art. 21. O servidor terá até 30 (trinta) dias, a par-
tir da data de publicação dos atos de enquadramento, 
de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 13 desta Lei, para 
interpor recurso na Comissão de Enquadramento, que 
decidirá no prazo de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único. Indeferido o recurso pela Comissão 
de Enquadramento, o servidor poderá recorrer ao órgão 
colegiado máximo da Instituição Federal de Ensino.
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CAPÍTULO VIII 
Disposições Finais e Transitárias

Art. 22. Fica criada a Comissão Nacional de Su-
pervisão do Plano de Carreira, vinculada ao Ministério 
da Educação, com a finalidade de acompanhar, asses-
sorar e avaliar a implementação do Plano de Carreira, 
cabendo-lhe, em especial:

I – propor normas regulamentadoras desta Lei 
relativas às diretrizes gerais, ingresso, progressão, 
capacitação e avaliação de desempenho;

II – acompanhar a implementação e propor alte-
rações no Plano de Carreira;

III – avaliar, anualmente, as propostas de lotação 
das Instituições Federais de Ensino, conforme inciso 
I do § 1º do art. 24 desta Lei; e

IV – examinar os casos omissos referentes ao 
Plano de Carreira, encaminhando-os à apreciação dos 
órgãos competentes.

§ 1º A Comissão Nacional de Supervisão será 
composta, paritariamente, por representantes do Mi-
nistério de Educação, dos dirigentes das Ifes e das 
entidades representativas da categoria.

§ 2º A forma de designação, a duração do man-
dato e os critérios e procedimentos de trabalho da Co-
missão Nacional de Supervisão serão estabelecidos 
em regulamento.

§ 3º Cada Instituição Federal de Ensino deverá 
ter uma Comissão Interna de Supervisão do Plano de 
Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Edu-
cação composta por servidores integrantes do Plano 
de Carreira, com a finalidade de acompanhar, orien-
tar, fiscalizar e avaliar a sua implementação no âmbito 
da respectiva Instituição Federal de Ensino e propor à 
Comissão Nacional de Supervisão as alterações ne-
cessárias para seu aprimoramento.

Art. 23. Aplicam-se os efeitos desta Lei:
I – aos servidores aposentados, aos pensionis-

tas, exceto no que se refere ao estabelecido no art. 
10 desta Lei;

II – aos titulares de empregos técnico-administra-
tivos e técnico-marítimos integrantes dos quadros das 
Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Minis-
tério da Educação, em relação às diretrizes de gestão 
dos cargos e de capacitação e aos efeitos financeiros 
da inclusão e desenvolvimento na Matriz Hierárquica 
e da percepção do Incentivo à Qualificação, vedada 
a alteração de regime jurídico em decorrência do dis-
posto nesta Lei.

Art. 24. O plano de desenvolvimento institucional 
de cada Instituição Federal de Ensino contemplará 
plano de desenvolvimento dos integrantes do Plano 
de Carreira, observados os princípios e diretrizes do 
art. 3º desta Lei.

§ 1º O plano de desenvolvimento dos integrantes 
do Plano de Carreira deverá conter:

I – dimensionamento das necessidades institucio-
nais, com definição de modelos de alocação de vagas 
que contemplem a diversidade da instituição;

II – Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento; e
III – Programa de Avaliação de Desempenho.
§ 2º O plano de desenvolvimento dos integran-

tes do Plano de Carreira será elaborado com base em 
diretrizes nacionais estabelecidas em regulamento, 
no prazo de 100 (cem) dias, a contar da publicação 
desta Lei.

§ 3º A partir da publicação do regulamento de 
que trata o § 2º deste artigo, as Instituições Federais 
de Ensino disporão dos seguintes prazos:

I – 90 (noventa) dias para a formulação do plano de 
desenvolvimento dos integrantes do Plano de Carreira;

II – 180 (cento e oitenta) dias para formulação do 
programa de capacitação e aperfeiçoamento; e

III – 360 (trezentos e sessenta) dias para o início 
da execução do programa de avaliação de desempenho 
e o dimensionamento das necessidades institucionais 
com a definição dos modelos de alocação de vagas.

§ 4º Na contagem do interstício necessário à 
Progressão por Mérito Profissional, será aproveitado 
o tempo computado entre a data em que tiver ocorrido 
a última progressão processada segundo os critérios 
vigentes até a data da publicação desta Lei e aplicá-
veis ao Plano Único de Classificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos e a data em que tiver sido feita a 
implantação do programa de avaliação de desempe-
nho, previsto neste artigo, em cada Instituição Federal 
de Ensino.

Art. 25. O Ministério da Educação, no prazo de 12 
(doze) meses a contar da publicação desta Lei, promo-
verá avaliação e exame da política relativa a contratos 
de prestação de serviços e à criação e extinção de car-
gos no âmbito do Sistema Federal de Ensino.

Art. 26. O Plano de Carreira, bem como seus 
efeitos financeiros, será implantado gradualmente, na 
seguinte conformidade:

I – incorporação das gratificações de que trata 
o § 2º do art. 15 desta Lei, enquadramento por tempo 
de serviço público federal e posicionamento dos ser-
vidores no 1º (primeiro) nível de capacitação na nova 
tabela constante no Anexo I desta Lei, com início em 
1º de março de 2005;

II – implantação de nova tabela de vencimentos 
constante no Anexo IB desta Lei, em 1º de janeiro de 
2006; e

III – implantação do Incentivo à Qualificação e a 
efetivação do enquadramento por nível de capacitação, 
a partir da publicação do regulamento de que trata o 
art. 11 e o § 4º do art. 15 desta Lei.

Parágrafo único. A edição do regulamento referi-
do no inciso III do caput deste artigo fica condicionada 
ao cumprimento do disposto nos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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MENSAGEM Nº 599, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Dispõe sobre a estruturação do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 
em Educação, no âmbito das Instituições Federais de 
Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e dá 
outras providências”.

Brasília, 15 de setembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

EM Interministerial nº 00288/2004/MP/MEC

Brasília, 15 de setembro de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submetemos à superior deliberação de Vossa 

Excelência a anexa proposta de encaminhamento de 
Projeto de Lei que “Dispõe sobre a estruturação do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos 
em Educação, no âmbito das Instituições Federais de 
Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e dá 
outras providências”.

2. A proposta tem por objetivo dar cumprimento 
ao acordo firmado pelo Governo Federal – Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e Ministério 
da Educação – e as entidades representativas dos 
servidores titulares de cargos ou empregos técnico-
administrativos e técnico-marítimos das instituições 
federais de ensino, vinculadas ao Ministério da Edu-
cação – Federação dos Sindicatos de Trabalhadores 
das Universidades Brasileiras – FASUBRA e o Sindi-
cato Nacional dos Servidores Federais da Educação 
Básica e Profissional – SINASEFE -, no contexto das 
negociações realizadas.

3. O encaminhamento da matéria é da mais alta 
relevância por fazer parte de um conjunto de medidas 
que visam resgatar reivindicações históricas das ca-
tegorias abrangidas e atender à política de revitaliza-
ção das carreiras e das remunerações no âmbito da 
Administração Pública Federal.

4. A proposta consiste basicamente em estruturar 
o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos 
em Educação, composto pelos cargos efetivos de técni-
co-administrativos e de técnico-marítimos de que trata 
a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, e pelos cargos 
redistribuídos para as Instituições Federais de Ensino.

5. Nesse mister, trata o Projeto de Lei de dispor 
sobre a organização dos Quadros de Pessoal das Insti-
tuições Federais de Ensino, a estruturação do Plano de 
Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educa-
ção, as atribuições gerais dos servidores abrangidos, as 
condições de ingresso e as formas de desenvolvimento, 

a remuneração, o enquadramento dos atuais servidores 
e as etapas de implantação do novo Plano.

6. Quanto à organização dos Quadros de Pessoal 
das Instituições Federais de Ensino cuidou o projeto de 
assegurar que serão estruturados, geridos e periodi-
camente revistos em conformidade com princípios que 
assegurem o reconhecimento da natureza do processo 
educativo, da função social e dos objetivos do Sistema 
Federal de Ensino, a dinâmica dos processos de pes-
quisa, de ensino, de extensão e de administração, e as 
competências especificas decorrentes, a qualidade do 
processo de trabalho, a vinculação ao planejamento 
estratégico e ao desenvolvimento organizacional das 
instituições, o desenvolvimento do servidor no cargo 
vinculado aos objetivos institucionais, a garantia de 
programas de capacitação que contemplem a formação 
específica e a geral, nesta incluída a educação formal, 
a avaliação do desempenho funcional dos servidores, 
como processo pedagógico, realizada mediante critérios 
objetivos decorrentes das metas institucionais, referen-
ciada no caráter coletivo do trabalho e nas expectativas 
dos usuários e a oportunidade de acesso às atividades 
de direção, assessoramento, chefia, coordenação e 
assistência, respeitadas as normas especificas.

7. No que toca à estruturação do Plano de Carreira 
dos Cargos Técnico-administrativos em Educação, o 
que se propõe é a organização em cinco níveis, com 
quatro classes de capacitação cada e trinta e nove pa-
drões de vencimento básico, justapostos com intervalo 
de um padrão entre as classes de capacitação e dois 
padrões entre os níveis.

8. As condições de ingresso ficam subordinadas 
ao instituto do concurso público de provas ou de provas 
e títulos, observadas a escolaridade e experiência es-
tabelecidas na proposta ora encaminhada, sempre no 
padrão inicial do respectivo nível. O desenvolvimento 
consiste na mudança de classe de capacitação e de 
padrão de vencimento dos servidores titulares de cargos 
do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrati-
vos em Educação mediante promoção por capacitação 
profissional e progressão por mérito profissional.

9. Sobre a remuneração, propõe-se nova tabela 
de vencimento básico, que incorpora a Gratificação 
Temporária – GT, de que trata a Lei nº 10.868, de 12 
de maio de 2004, e a Gratificação Específica de Apoio 
Técnico-Administrativo e Técnico-Marítimo às Institui-
ções Federais de Ensino – GEAT, de que trata a Lei 
nº 10.908, de 15 de julho de 2004, correspondente ao 
valor estabelecido para o padrão de vencimento do 
nível e classe de capacitação ocupados pelo servidor, 
acrescido do Incentivo à Qualificação, e das demais 
vantagens pecuniárias estabelecidas em Lei.
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10. O enquadramento dos atuais servidores, in-
cluídos os inativos, no Plano de Carreira dos Cargos 
Técnico-administrativos em Educação, será feito ini-
cialmente observando-se o posicionamento na Classe 
de Capacitação 1 do nível a que pertence o cargo e o 
tempo de efetivo exercício do mesmo no serviço pú-
blico federal. O enquadramento do servidor na Classe 
de Capacitação correspondente as certificações que 
possua será feito conforme regulamento específico, 
condicionado ao cumprimento do disposto nos arts. 16 e 
17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
A instituição do Incentivo à Qualificação, mediante De-
creto, igualmente estará condicionada ao atendimento 
do disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal.

11. Finalmente, cumpre esclarecer que a implanta-
ção do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-adminis-
trativos em Educação dar-se-á por etapas, iniciando-se 
em março de 2005, com a incorporação das gratifica-
ções já referenciadas, com o enquadramento por tem-
po de serviço público federal e com o posicionamento 
dos servidores na primeira classe de capacitação. Em 
janeiro de 2006, será implantada nova tabela de venci-
mento básico, na qual a diferença entre os padrões de 
vencimento é de três vírgula seis por cento. As demais 
etapas de implantação dependem de regulamentação 
específica e de disponibilidade orçamentária.

12. Quanto ao disposto nos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, pode ser considerado 
plenamente atendido, uma vez que as despesas relativas 
a 2005, da ordem de R$ 341,83 milhões,foram incluídas 
no Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2005 – já envia-
do ao Congresso Nacional -, em funcional específica do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, sendo 
absorvidas pela margem líquida de expansão para des-
pesas de caráter continuado, calculada e demonstrada 
no anexo à Lei de Diretrizes Orçamentárias.

13. Nos exercícios de 2006 e 2007, nos quais a 
despesa já estará anualizada, o impacto adicional será 
de R$ 365,44 milhões o que reduzirá a margem líqui-
da de expansão para despesas de caráter continuado 
daqueles exercícios, no entanto o montante apurado 
se mostra compatível com o aumento de receita decor-
rente do crescimento real previsto da economia, con-
forme demonstra a série histórica relativa à ampliação 
da base de arrecadação nos últimos anos.

14. São estas, Senhor Presidente, as razões que 
nos levam a propor a Vossa Excelência o encaminha-
mento do Projeto de Lei em questão.

Respeitosamente, Guido Mantega, Tarso Fer-
nando Herz Genro.
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      (À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2004. 
(Nº 4.615/2004, na Casa de Origem); 

(De iniciativa do Presidente da Republica)

Dispõe sobre a criação de Carreiras 
e do Plano Especial de Cargos do Depar-
tamento Nacional de Produção Mineral – 
DNPM e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam criadas, para exercício no Depar-

tamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, as 
carreiras de:

I - Especialista em Recursos Minerais, composta 
por cargos de Especialista em Recursos Minerais, de 
nível superior, com atribuições voltadas às atividades 
inerentes ao fomento e fiscalização da exploração e do 
aproveitamento dos recursos minerais, à fiscalização 
e proteção dos depósitos fossilíferos, ao acompanha-
mento e análise das pesquisas geológicas, minerais 
e de tecnologia mineral, a outorga dos títulos minerá-
rios, ao acompanhamento do desempenho da econo-
mia mineral brasileira e internacional, à implementa-
ção da política mineral, ao estímulo do uso racional e 
eficiente dos recursos minerais, à fiscalização sobre 
a arrecadação da Compensação Financeira pela Ex-
ploração de Recursos Minerais – CFEM, à promoção 
e ao fomento do desenvolvimento de pesquisas cien-
tíficas e tecnológicas, direcionadas ao conhecimento, 
ao uso sustentado, à conservação e à gestão de re-
cursos minerais;

II – Analista Administrativo, composta por car-
gos de Analista Administrativo, de nível superior, com 
atribuições voltadas para o exercício de atividades ad-
ministrativas e logísticas de nível superior relativas ao 
exercício das competências a cargo do DNPM, fazendo 
uso de todos os equipamentos e recursos disponíveis 
para a consecução dessas atividades;

III – Técnico em Recursos Minerais, composta por 
cargos de Técnico em Atividade de Mineração, de nível 
intermediário, com atribuições voltadas ao suporte e 
ao apoio técnico especializado às atividades desenvol-
vidas pelos Especialistas em Recursos Minerais e ao 
exercício das competências a cargo do DNPM; e

IV – Técnico Administrativo, composta por cargos 
de Técnico Administrativo, de nível intermediário, com 
atribuições voltadas para o exercício de atividades ad-
ministrativas e logísticas de nível intermediário relativas 
ao exercício das competências a cargo do DNPM, fa-
zendo uso de todos os equipamentos e recursos dis-
poníveis para a consecução dessas atividades.

§ 1º Os cargos das carreiras de que trata o caput 
deste artigo estão organizados em classes e padrões, 
na forma do Anexo I desta Lei.

§ 2º Aplica–se aos titulares dos cargos e carreiras 
referidos no caput deste artigo o regime jurídico insti-
tuído pela Lei nº 9.112, de 11 de dezembro de 1990, 
observadas as disposições desta Lei.

§ 3º Os padrões de vencimento básico dos cargos 
das carreiras de que trata o caput deste artigo são os 
constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 2º São criados 600 (seiscentos) cargos de 
Especialista em Recursos Minerais, 200 (duzentos) 
de Analista Administrativo, 200 (duzentos) de Técnico 
em Recursos Minerais e 200 (duzentos) de Técnico 
Administrativo, no Quadro de Pessoal do DNPM, para 
provimento gradual.

Art. 3º Fica criado, a partir de 1º de julho de 2004, 
o Plano Especial de Cargos do Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral – DNPM, composto pelos 
cargos de provimento efetivo do Plano de Classifica-
ção de Cargos – PCC, instituído pela Lei nº 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, ou de planos correlatos das 
autarquias e fundações públicas, não integrantes de 
carreiras estruturadas, regidos pela Lei nº 9.112, de 
11 de dezembro de 1990, pertencentes ao Quadro 
de Pessoal do DNPM, nele lotados em 1º de julho de 
2004, ou que para ele venham a ser redistribuídos, 
desde que as respectivas redistribuições tenham sido 
requeridas até 30 de abril de 2004.

§ 1º Os cargos do Plano Especial de Cargos de 
que trata o caput deste artigo estão organizados em 
classes e padrões, na forma do Anexo III desta Lei.

§ 2º Os servidores ocupantes dos cargos de pro-
vimento efetivo de que trata o caput deste artigo serão 
enquadrados no Plano Especial de Cargos instituído 
neste artigo, de acordo com as respectivas atribuições, 
os requisitos de formação profissional e a posição re-
lativa na tabela, conforme Anexo IV desta Lei.

§ 3º O posicionamento dos aposentados e pen-
sionistas na tabela remuneratória será referenciado à 
situação em que o servidor se encontrava na data da 
aposentadoria ou em que se originou a pensão.

§ 4º Na aplicação do disposto neste artigo não 
poderá ocorrer mudança de nível.

§ 5º Os padrões de vencimento básico dos cargos 
do Plano Especial de que trata o caput deste artigo 
são, a partir de 1º de julho de 2004, os constantes do 
Anexo V desta Lei.

Art. 4º Os cargos de nível superior e intermedi-
ário do Quadro de Pessoal do DNPM referidos no art. 
3º desta Lei que estejam vagos na data da publicação 
desta Lei e os que vierem a vagar serão transformados 
em cargos da carreira de Especialista em Recursos 
Minerais, de nível superior, e da carreira de Técnico em 
Recursos Minerais, de nível intermediário, do Quadro 
de Pessoal do DNPM.
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Parágrafo único. Serão extintos os cargos de ní-
vel auxiliar do Quadro de Pessoal do DNPM referidos 
no art. 3º desta Lei que estiverem vagos na data da 
publicação desta Lei ou vierem a vagar.

Art. 5º É vedada à aplicação do instituto da redis-
tribuição de servidores do DNPM e para o DNPM.

Art. 6º Sobre os valores das tabelas constantes 
dos Anexos II e V desta Lei incidirá o índice que vier a 
ser concedido a título de revisão geral da remuneração 
dos servidores públicos federais, a partir de 2005.

Art. 7º Aplica-se aos servidores ocupantes dos 
cargos de que tratam os arts. 1º e 3º desta Lei a vanta-
gem pecuniária individual instituída pela Lei nº 10.699, 
de 2 de julho de 2003.

Art. 8º O ingresso nos cargos de que trata o art. 
1º desta Lei far-se-á mediante prévia aprovação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, no 
1º (primeiro) padrão de vencimento da classe inicial 
do respectivo cargo.

§ 1º São requisitos para ingresso nos cargos in-
tegrantes das carreiras do quadro do DNPM:

I – curso de graduação em nível superior e ha-
bilitação legal especifica, se for o caso, conforme de-
finido no edital do concurso, para os cargos de nível 
superior; e

II – certificado de conclusão de ensino médio e 
habilitação legal especifica, se for o caso, conforme 
definido no edital do concurso, para os cargos de ní-
vel intermediário.

§ 2º O concurso público referido no caput deste 
artigo poderá ser organizado em 2 (duas) etapas, con-
forme dispuser o edital de abertura do certame.

Art. 9º O desenvolvimento do servidor nas Carrei-
ras de que trata o art. 1º desta Lei ou no plano Espe-
cial de Cargos de que trata o art. 3º desta Lei ocorrerá 
mediante progressão funcional e promoção.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, progressão é 
a passagem do servidor para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma mesma classe, 
e promoção, a passagem do servidor do último padrão 
de uma classe para o 1º (primeiro) padrão da classe 
imediatamente superior.

Art. 10. O desenvolvimento do servidor nos cargos 
das Carreiras referidas no art. 1º desta Lei obedecerá 
aos princípios:

I – do interstício mínimo de 1 (um) ano entre 
cada progressão;

II – da avaliação de desempenho;
III – da competência e qualificação profissional; e
IV – da existência de vaga.
Parágrafo único. A promoção e a progressão 

funcional obedecerão à sistemática de avaliação de 

desempenho, capacitação e qualificação funcionais, 
conforme disposto em ato do Poder Executivo.

Art. 11. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível superior das Car-
reiras referidas nos incisos I e II do art. 1º desta Lei, 
observado o disposto em regulamento:

I – para a Classe B:
a) possuir certificação em eventos de capacitação, 

que totalizem no mínimo 360 (trezentas e sessenta) 
horas, e experiência mínima de 5 (cinco) anos, ambas 
no campo específico de atuação de cada carreira; ou

b) possuir certificação em eventos de capacitação, 
que totalizem no mínimo 240 (duzentas e quarenta) 
horas, e experiência mínima de 9 (oito) anos, ambas 
no campo específico de atuação de cada carreira;

II – para a Classe Especial:
a) ser detentor de certificado de conclusão de 

curso de especialização de no mínimo 360 (trezentas 
e sessenta) horas e ter experiência mínima de 14 (qua-
torze) anos, ambos no campo específico de atuação 
de cada carreira;

b) ser detentor de título de mestre e ter expe-
riência mínima de 12 (doze) anos, ambos no campo 
específico de atuação de cada carreira; ou

c) ser detentor de título de doutor e ter experiência 
mínima de 10 (dez) anos, ambos no campo específico 
de atuação de cada carreira.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não 
se considera como experiência o tempo de afastamento 
do servidor para capacitação.

Art. 12. Ato do Poder Executivo definirá o quan-
titativo máximo de vagas por classe e especificará as 
atribuições pertinentes a cada cargo.

Art. 13. Cabe ao DNPM implementar programa 
permanente de capacitação, treinamento e desenvol-
vimento destinado a assegurar a profissionalização 
dos ocupantes dos cargos de seu quadro de pessoal 
ou daqueles que nele tenham exercício.

Parágrafo único. O programa permanente de ca-
pacitação será implementado no prazo de até 1 (um) 
ano a contar da data da conclusão do 1º (primeiro) 
concurso de ingresso regido pelo disposto nesta Lei.

Art. 14. A progressão funcional e a promoção do 
servidor do Plano Especial de Cargos do DNPM de 
que trata o art. 9º desta Lei observarão os requisitos 
e as condições a serem fixados em ato do Poder Exe-
cutivo, devendo levar em consideração os resultados 
da avaliação de desempenho do servidor.

§ 1º Até a data da edição do regulamento a que 
se refere o caput deste artigo, as progressões fun-
cionais e promoções serão concedidas observando-
se as normas aplicáveis aos servidores do Plano de 
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Classificação de Cargos da Lei nº 5.645, da 10 de de-
zembro de 1970.

§ 2º Na contagem do interstício necessário à pro-
moção e à progressão funcional, será aproveitado o 
tempo computado até a data em que tiver sido feito o 
enquadramento decorrente da aplicação do disposto 
no § 2º do art. 3º desta Lei.

Art. 15. Ficam instituídas a Gratificação de Desem-
penho de Atividades de Recursos Minerais – GDABM, 
devida aos ocupantes dos cargos das carreiras referidas 
no art. 1º desta Lei, e a Gratificação de Desempenho 
de Atividades de Produção Mineral – GDAPM, devida 
aos servidores do Plano Especial de Cargos do DNPM 
ocupantes dos cargos de nível superior de Economis-
ta, Engenheiro, Geógrafo, Geólogo, Pesquisador em 
Ciências Exatas e da Natureza e Químico e de nível 
intermediário de Desenhista, Técnico em Cartografia 
e Técnico em Recursos Minerais.

Parágrafo único. As gratificações criadas no caput 
deste artigo somente serão devidas quando o servidor 
estiver em exercício de atividades inerentes às atribui-
ções do respectivo cargo no DNPM.

Art. 16. A GDARM e a GDAPM serão atribuídas 
em função do desempenho individual do servidor e do 
desempenho institucional do DNPM.

§ 1º A avaliação de desempenho institucional 
visa a aferir o desempenho do órgão no alcance dos 
objetivos organizacionais, podendo considerar projetos 
e atividades prioritárias e características específicas 
compatíveis com as atividades do DNPM.

§ 2º A avaliação de desempenho individual visa a 
aferir o desempenho do servidor no exercício das atri-
buições do cargo, com foco na sua contribuição indivi-
dual para o alcance dos objetivos organizacionais.

§ 3º Regulamento disporá sobre os critérios gerais 
a serem observados para a realização das avaliações 
de desempenho individual e institucional da GDARM e 
da GDAPM, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 
a partir da data de publicação desta Lei.

§ 4º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação de desempenho individual e institucional e de 
atribuição da GDAPM e da GDAPM serão estabeleci-
dos em ato do Ministro de Estado de Minas e Energia, 
observada a legislação vigente.

§ 5º A GDARM será paga com observância dos 
seguintes percentuais e limites:

I – até 20% (vinte por cento), incidentes sobre 
o vencimento básico do servidor, em decorrência dos 
resultados da avaliação de desempenho individual; e

II – até 15% (quinze por cento), incidentes sobre 
o maior vencimento básico do cargo, em decorrência 
dos resultados da avaliação institucional.

§ 6º A GDAPM será paga com observância dos 
seguintes limites:

I – máximo, 100 (cem) pontos por servidor; e
II – mínimo, 10 (dez) pontos por servidor, corres-

pondendo cada ponto ao valor estabelecido no Anexo 
VI desta Lei.

§ 7º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º 
deste artigo, a pontuação referente a GDAPM terá a 
seguinte distribuição:

I – até 57 (cinqüenta e sete) pontos percentu-
ais de seu limite máximo serão atribuídos em função 
dos resultados obtidos na avaliação de desempenho 
individual; e

II – até 43 (quarenta e três) pontos percentuais 
de seu limite máximo serão atribuídos em função dos 
resultados obtidos na avaliação de desempenho ins-
titucional.

Art. 18. O titular de cargo efetivo referido no art. 
15 desta Lei, em exercício no DNPM, quando investido 
em cargo em comissão ou função de confiança fará jus 
a GDARM ou a GDAPM, respectivamente, observado 
o posicionamento na tabela e o cargo efetivo ocupado 
pelo servidor, nas seguintes condições:

I – os ocupantes de cargos comissionados de 
Natureza Especial, DAS-6, DAS-E, ou equivalentes, 
perceberão a GDAPM ou a GDAPM calculada no seu 
valor máximo; e

II – os ocupantes de cargos comissionados DAS-1 
a 4 e de função de confiança, ou equivalentes, perce-
berão até 100% (cem por cento) do valor máximo da 
GDARM ou da GDAPM exclusivamente em decorrência 
do resultado da avaliação institucional.

Art. 17. O titular de cargo efetivo referido no art. 
15 desta Lei que não se encontre em exercício no 
DNPM fará jus a GDARM ou a GDAPM, observado o 
posicionamento na tabela e o cargo efetivo ocupado 
pelo servidor, nas seguintes situações:

I – quando requisitado pela Presidência ou Vice-
Presidência da República, perceberá a GDARM ou a 
GDAPM calculada com base nas regras aplicáveis 
como se estivesse em exercício no DNPM; e

II – quando cedido para órgãos ou entidades do 
Governo Federal, distintos dos indicados no inciso I 
do caput deste artigo, da seguinte forma:

a) o servidor investido em cargo em comissão de 
Natureza Especial, DAS-6, DAS-5, ou equivalentes, 
perceberá a GDARM ou a GDAPM em valor calculado 
com base no seu valor máximo; e

b) o servidor investido em cargo em comissão 
DAS-4, ou equivalente, perceberá a GDARM ou a 
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GDAPM no valor de 75% (setenta e cinco por cento) 
do seu valor máximo.

Art. 19. Enquanto não forem editados os atos 
referidos nos §S 3º e 4º do art. 16 desta Lei e até que 
sejam pracunudus os resultados do 1º (primeiro) perí-
odo de avaliação de desempenho, as gratificações de 
que trata o art. 15 desta Lei serão pagas nos valores 
correspondentes a:

I – no caso da GDAPM, 20% (vinte por cento) 
incidentes sobre o vencimento básico do servidor in-
tegrante das carreiras a que se referem os incisos I, 
II, III e IV do art. 1º desta Lei; e

II – no caso da GDAPM, 57 (cinqüenta e sete) 
pontos por servidor ativo do Plano Especial de Cargos 
do DNPM, ocupante de cargo de nível superior de Eco-
nomista, Engenheiro, Geógrafo, Geólogo, Pesquisador 
em Ciências Exatas e da Natureza e Químico e de nível 
intermediário de Desenhista, Técnico em Cartografia 
e Técnico em Recursos Minerais.

§ 1º O resultado da 1ª (primeira) avaliação gera 
efeitos financeiros a partir do início do 1º (primeiro) 
período de avaliação, devendo ser compensadas even-
tuais diferenças pagas a maior ou a menor.

§ 2º A data de publicação no Diário Oficial da 
União do ato de fixação das metas de desempenho 
institucional constitui o marco temporal para o início 
do período de avaliação.

§ 3º o disposto neste artigo aplica-se aos ocupan-
tes de cargos comissionados que fazem jus a GDAPM 
ou a GDAPM.

Art. 20. O servidor ativo beneficiário da GDARM 
ou da GDAPM que obtiver na avaliação pontuação in-
ferior a 50% (cinqüenta por cento) do seu valor máximo 
em 2 (duas) avaliações individuais consecutivas será 
imediatamente submetido a processo de capacitação, 
sob responsabilidade do DNPM.

Art. 21. Para fins de incorporação aos proventos 
da aposentadoria ou às pensões, relativas a servidores 
referidos no art. 15 desta lei, a GDARM e a GDAPM:

I – serão calculadas pela média aritmética dos 
percentuais de gratificação percebidos nos últimos 60 
(sessenta) meses anteriores à aposentadoria ou insti-
tuição da pensão, consecutivos ou não; ou

II – serão correspondentes a 30% (trinta por cen-
to) dos seus valores máximos, quando percebidas por 
período inferior a 60 (sessenta) meses, observado o 
posicionamento na tabela e o cargo efetivo ocupado 
pelo servidor quando em atividade.

Parágrafo único. Às aposentadorias e às pensões 
instituída, até o dia anterior ao da vigência desta lei 
aplica-se o disposto no inciso II deste artigo.

Art. 22. É instituída a Gratificação de Qualificação 
– GQ, a ser concedida aos ocupantes dos cargos re-
feridos nos incisos I e II do art. 1º desta lei, bem como 
aos ocupantes dos cargos de nível superior do Plano 
Especial de Cargos do DNPM, em retribuição ao cum-
primento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos 
e organizacionais necessários ao desempenho das 
atividades de supervisão, gestão ou assessoramento, 
quando em efetivo exercício do cargo, em percentual 
de 10% (dez por cento) ou 20% (vinte por cento) do 
maior vencimento básico do cargo, na forma estabe-
lecida em regulamento.

§ lº Os requisitos técnico-funcionais, acadêmi-
cos e organizacionais necessários à percepção da 
GQ abrangem o nível de capacitação que o servidor 
possua em relação:

I – ao conhecimento das políticas, diretrizes e 
estratégias setoriais e globais da organização;

II – ao conhecimento dos serviços que lhe são 
afetos, na sua operacionalização e na sua gestão; e

III – à formação acadêmica, obtida mediante 
participação, com aproveitamento, nas seguintes mo-
dalidades de cursos:

a) doutorado;
b) mestrado; ou
c) pós-graduação em sentido amplo, com carga 

horária min-aula.
§ 2º A adequação da formação acadêmica às ati-

vidades desempenhadas pelo servidor no DNPM será 
objeto de avaliação de Comitê Especial para Conces-
são de GQ, a ser instituído no âmbito da Autarquia em 
ato do Diretor-Geral.

§ 3º Os cursos de especialização com carga 
horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas-
aula, em área de interesse do DNPM, poderão ser 
equiparados a cursos de pós-graduação em sentido 
amplo, mediante avaliação do Comitê a que se refere 
o § 2º deste artigo.

§ 4º Ao servidor com o nível de qualificação fun-
cional previsto no § 1º deste artigo será concedida a 
GQ, na forma estabelecida em regulamento, observa-
dos os parâmetros e limites de:

I – 20% (vinte por cento) do maior vencimento 
básico do cargo, até o limite de 15% (quinze por cento) 
dos cargos de nível superior, providos;

II – 10% (dez por cento) do maior vencimento 
básico do cargo, até o limite de 30% (trinta por cento) 
dos cargos de nível superior, providos.

§ 5º A fixação das vagas colocadas em concor-
rência e os critérios de distribuição, homologação, 
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classificação e concessão da GQ serão estabelecidos 
em regulamento específico.

§ 6º Os quantitativos previstos no § 4º deste arti-
go serão fixados, semestralmente, considerado o total 
de cargos efetivos de que tratam os incisos I e II do 
art. 1º desta lei e de cargos de nível superior de que 
trata o art. 3º desta lei, providos em 30 de junho e 31 
de dezembro.

Art. 23. Os ocupantes dos cargos efetivos das lei 
e do Plano Especial de Cargos do DNPM de que trata 
o art. 3º desta lei serão submetidos, periodicamente, 
às avaliações de desempenho, conforme disposto na 
legislação em vigor aplicável aos servidores públicos 
federais e em normas específicas a serem estabeleci-
das em ato do Diretor-Geral do DNPM, que permitam 
avaliar a atuação do servidor no exercício do cargo e 
no âmbito de sua área de responsabilidade ou espe-
cialidade.

Art. 24. A aplicação do disposto nesta lei aos 
servidores ativos, inativos e pensionistas das carreiras 
de que trata o art. 1º desta Lei e do Plano Especial de 
Cargos do DNPM de que trata o art. 3º desta lei não 
poderá implicar redução de remuneração, de proven-
tos e de pensões.

§ lº Na hipótese de redução de remuneração de 
servidor, em decorrência da aplicação do disposto 
nesta lei, a diferença será paga a título de vantagem 
pessoal nominalmente identificada, a ser absorvida 
por ocasião da reorganização ou reestruturação de 
sua tabela remuneratória, concessão de reajustes, 
adicionais, gratificações ou vantagem de qualquer na-
tureza ou do desenvolvimento no Plano Especial de 
Cargos do DNPM.

§ 2º Constatada a redução de provento ou de 
pensão decorrente da aplicação do disposto nesta lei, 
a diferença será paga a título de vantagem pessoal 
nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à 
atualização decorrente de revisão geral da remunera-
ção dos servidores públicos federais.

Art. 25. O titular de cargo de provimento efeti-
vo das carreiras de que trata o art. 1º desta lei ou do 
Plano Especial de Cargos do DNPM referido no art. 
15 desta lei não faz jus à percepção das seguintes 
gratificações:

I – Gratificação de Atividade – GAE de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992; e

II – Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa – GDATA, de que trata a Lei nº 
10.404, de 9 de janeiro de 2002, à exceção dos ocupan-
tes de cargos integrantes do Plano Especial de Cargos 
do DNPM não referidos no art. 15 desta lei.

Parágrafo único, O titular de cargo integrante do 
Plano Especial de Cargos do DNPM não incluídos no 
art. 15 desta lei faz jus à Gratificação de Desempenho 
de Atividade Técnico-Administrativa – GDATA, institu-
ída por intermédio da Lei nº 10.404, de 9 de janeiro 
de 2002.

Art. 26. É de 40 (quarenta) horas semanais a jor-
nada de trabalho dos integrantes das carreiras de que 
trata o art. 1º desta Lei e do Plano Especial de Cargos 
do DNPM de que trata o art. 3º desta lei, ressalvadas 
as hipóteses amparadas em legislação específica.

Art. 27. Fica vedada a cessão para outros órgãos 
ou entidades da administração pública federal, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, exce-
to quando para o atendimento de situações previstas 
em leis específicas, de servidores do DNPM, nos se-
guintes casos:

I – durante os primeiros 10 (dez) anos de efetivo 
exercício no DNPM, a partir do ingresso em cargo das 
carreiras de que trata o art. 1º desta lei; ou

II – pelo prazo de 10 (dez) anos contados da publi-
cação desta Lei, para os servidores do Plano Especial 
de Cargos do DNPM, instituído pelo art. 3º desta lei.

Art. 28. Os titulares de cargo de provimento efetivo 
das carreiras de que trata o art. 1º desta lei e do Plano 
Especial de Cargos do DNPM de que trata o art. 3º 
desta lei ficam obrigados a ressarcir ao Erário os custos 
decorrentes da participação em cursos ou estágios de 
capacitação realizados no Brasil ou no exterior, quando 
pagos pela Autarquia, nas hipóteses de exoneração a 
pedido ou declaração de vacância antes de decorrido 
período igual ao de duração do afastamento.

Parágrafo único. Ato do Diretor-Geral do DNPM 
fixará os valores das indenizações referidas no caput 
deste artigo, respeitado o limite de despesas realiza-
das pelo Poder Público.

Art. 29. As Funções Comissionadas Técnicas 
remanejadas para o DNPM serão restituídas ao Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão gra-
dativamente, a contar da data da publicação desta lei, 
da seguinte forma:

I – 25% (vinte e cinco por cento) após decorridos, 
no máximo, 2 (dois) meses;

II – 55% (cinqüenta e cinco por cento) após de-
corridos, no máximo, 4 (quatro) meses; e

III – em sua integralidade até 6 (seis) meses após 
a publicação desta lei.

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 31. Revoga-se o art. 13 da Lei nº 9.976, de 
2 de maio de 1994.
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.615, DE 2004

Dispõe sobre a criação de Carreiras 
e do Plano Especial de Cargos do Depar-
tamento Nacional de Produção Mineral – 
DNPM, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam criadas, para exercício no Depar-

tamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, as 
carreiras de:

I – Especialista em Recursos Minerais, composta 
por cargos de Especialista em Recursos Minerais, de 
nível superior, com atribuições voltadas às atividades 
inerentes ao fomento e fiscalização da exploração e do 
aproveitamento dos recursos minerais, a fiscalização 
e proteção dos depósitos fossilíferos, ao acompanha-
mento e análise das pesquisas geológicas, minerais 
e de tecnologia mineral, à outorga dos títulos minerá-
rios, ao acompanhamento do desempenho da econo-
mia mineral brasileira e internacional, à implementa-
ção da política mineral, ao estímulo do uso racional e 
eficiente dos recursos minerais, à fiscalização sobre 
a arrecadação da Compensação Financeira pela Ex-
ploração de Recursos Minerais – CFEM, à promoção 
e ao fomento do desenvolvimento de pesquisas cien-
tíficas e tecnológicas, direcionadas ao conhecimento, 
ao uso sustentado, à conservação e à gestão de re-
cursos minerais;

II – Analista Administrativo, composta por car-
gos de Analista Administrativo, de nível superior, com 
atribuições voltadas para o exercício de atividades ad-
ministrativas e logísticas de nível superior relativas ao 
exercício das competências a cargo do DNPM, fazendo 
uso de todos os equipamentos e recursos disponíveis 
para a consecução dessas atividades;

III – Técnico em Recursos Minerais, composta por 
cargos de Técnico em Atividade de Mineração, de nível 
intermediário, com atribuições voltadas ao suporte e 
ao apoio técnico especializado às atividades desenvol-
vidas pelos Especialistas em Recursos Minerais e ao 
exercício das competências a cargo do DNPM; e

IV – Técnico Administrativo, composta por cargos 
de Técnico Administrativo, de nível intermediário, com 
atribuições voltadas para o exercício de atividades ad-
ministrativas e logísticas de nível intermediário relativas 
ao exercício das competências a cargo do DNPM, fa-
zendo uso de todos os equipamentos e recursos dis-
poníveis para a consecução dessas atividades.

§ lº Os cargos das carreiras de que trata o caput 
deste artigo estão organizados em classes e padrões, 
na forma do Anexo I.

§ 2º Aplica-se aos titulares dos cargos e carreiras 
referidos no caput o regime jurídico instituído pela Lei 

nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observadas as 
disposições desta lei.

§ 3º Os padrões de vencimento básico dos cargos 
das carreiras de que trata o caput são os constantes 
do Anexo II.

Art. 2º São criados seiscentos cargos de Espe-
cialista em Recursos Minerais, duzentos de Analista 
Administrativo, duzentos de Técnico em Recursos Mi-
nerais e duzentos de Técnico Administrativo, no Quadro 
de Pessoal do DNPM, para provimento gradual.

Art. 3º Fica criado, a partir de 1º de julho de 2004, 
o Plano Especial de Cargos do Departamento Nacio-
nal de Produção Mineral – DNPM, composto pelos 
cargos de provimento efetivo do Plano de Classifica-
ção de Cargos – PCC, instituído pela Lei nº 5.645, de 
l0 de dezembro de 1970, ou de planos correlatos das 
autarquias e fundações públicas, não integrantes de 
carreiras estruturadas, regidos pela Lei nº 8.112, de 
1990, pertencentes ao Quadro de Pessoal do DNPM, 
nele lotados em 1º de julho de 2004, ou que para ele 
venham a ser redistribuídos, desde que as respecti-
vas redistribuições tenham sido requeridas até 30 de 
abril de 2004.

§ 1º Os cargos do Plano Especial de Cargos de 
que trata o caput deste artigo estão organizados em 
classes e padrões, na forma do Anexo III.

§ 2º Os servidores ocupantes dos cargos de 
provimento efetivo de que trata o caput serão enqua-
drados no Plano Especial de Cargos instituído neste 
artigo, de acordo com as respectivas atribuições, os 
requisitos de formação profissional e a posição relativa 
na tabela, conforme Anexo IV desta lei.

§ 3º O posicionamento dos aposentados e pen-
sionistas na tabela remuneratória será referenciado à 
situação em que o servidor se encontrava na data da 
aposentadoria ou em que se originou a pensão.

§ 4º Na aplicação do disposto neste artigo não 
poderá ocorrer mudança de nível.

§ 5º Os padrões de vencimento básico dos cargos 
do Plano Especial de que trata o caput deste artigo 
são, a partir de lº de julho de 2004, os constantes do 
Anexo V desta lei.

Art. 4º Os cargos de nível superior e intermedi-
ário do Quadro de Pessoal do DNPM referidos no art. 
3º que estejam vagos na data da publicação desta 
lei e os que vierem a vagar serão transformados em 
cargos da carreira de Especialista em Recursos Mi-
nerais, de nível superior, e da carreira de Técnico em 
Recursos Minerais, de nível intermediário do Quadro 
de Pessoal do DNPM.

Parágrafo único. Serão extintos os cargos de ní-
vel auxiliar do Quadro de Pessoal do DNPM referidos 
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no art. 3º que estiverem vagos na data da publicação 
desta lei ou vierem a vagar.

Art. 5º É vedada a aplicação do instituto da redis-
tribuição de servidores do DNPM e para o DNPM.

Art. 6º Sobre os valores das tabelas constantes 
dos Anexos II e V desta lei incidirá o índice que vier a 
ser concedido a título de revisão geral da remuneração 
dos servidores públicos federais, a partir de 2005.

Art. 7º Aplica-se aos servidores ocupantes dos 
cargos de que tratam os arts. 1º e 3º desta lei a vanta-
gem pecuniária individual instituída pela Lei nº 10.698, 
de 2 de julho de 2003.

Art. 8º O ingresso nos cargos de que trata o art. 
1º desta lei far-se-á mediante prévia aprovação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, no 
primeiro padrão de vencimento da classe inicial do 
respectivo cargo.

§ 1º São requisitos para ingresso nos cargos in-
tegrantes das carreiras do quadro do DNPM:

I – curso de graduação em nível superior e ha-
bilitação legal específica, se for o caso, conforme de-
finido no edital do concurso, para os cargos de nível 
superior; e

II – certificado de conclusão de ensino médio e 
habilitação legal específica, se for o caso, conforme 
definido no edital do concurso, para os cargos de ní-
vel intermediário.

§ 2º O concurso público referido no caput poderá 
ser organizado em duas etapas, conforme dispuser o 
edital de abertura do certame.

Art. 9º O desenvolvimento do servidor nas Car-
reiras de que trata o art. 1º ou no Plano Especial de 
Cargos de que trata o art. 3º desta lei ocorrerá mediante 
progressão funcional e promoção.

Parágrafo único. Para fins desta lei, progressão é 
a passagem do servidor para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma mesma classe, 
e promoção, a passagem do servidor do último padrão 
de uma classe para o primeiro padrão da classe ime-
diatamente superior.

Art. 10. O desenvolvimento do servidor nos car-
gos das Carreiras referidas no art. 1º obedecerá aos 
princípios:

I – do interstício mínimo de um ano entre cada 
progressão;

II – da avaliação de desempenho;
III – da competência e qualificação profissional; e
IV – da existência de vaga.
Parágrafo único. A promoção e a progressão 

funcional obedecerão à sistemática de avaliação de 
desempenho, capacitação e qualificação funcionais, 
conforme disposto em ato do Poder Executivo.

Art. 11. São pré-requisitos mínimos para promo-
ção às classes dos cargos de nível superior das Car-
reiras referidas nos incisos I e II do art. 1º desta Lei, 
observado o disposto em regulamento:

I – para a Classe B:
a) possuir certificação em eventos de capacitação, 

que totalizem no mínimo trezentas e sessenta horas, e 
experiência mínima de cinco anos, ambas no campo 
específico de atuação de cada carreira; ou

b) possuir certificação em eventos de capacitação, 
que totalizem no mínimo duzentas e quarenta horas, 
e experiência mínima de oito anos, ambas no campo 
específico de atuação de cada carreira;

II – para a Classe Especial:
a) ser detentor de certificado de conclusão de 

curso de especialização de no mínimo trezentas e 
sessenta horas e ter experiência mínima de quator-
ze anos, ambos no campo específico de atuação de 
cada carreira;

b) ser detentor de título de mestre e ter experiên-
cia mínima de doze anos, ambos no campo específico 
de atuação de cada carreira; ou

c) ser detentor de título de doutor e ter experiên-
cia mínima de dez anos, ambos no campo específico 
de atuação de cada carreira.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não 
se considera como experiência o tempo de afastamento 
do servidor para capacitação.

Art. 12. Ato do Poder Executivo definirá o quan-
titativo máximo de vagas por classe e especificará as 
atribuições pertinentes a cada cargo.

Art. 13. Cabe ao DNPM implementar programa 
permanente de capacitação, treinamento e desenvol-
vimento destinado a assegurar a profissionalização 
dos ocupantes dos cargos de seu quadro de pessoal 
ou daqueles que nele tenham exercício.

Parágrafo único. O programa permanente de ca-
pacitação será implementado no prazo de até um ano 
a contar da data da conclusão do primeiro concurso 
de ingresso regido pelo disposto nesta Lei.

Art. 14. A progressão funcional e a promoção do 
servidor do Plano Especial de Cargos do DNPM de 
que trata o art. 9º desta Lei observarão os requisitos 
e as condições a serem fixados em ato do Poder Exe-
cutivo, devendo levar em consideração os resultados 
da avaliação de desempenho do servidor.

§ lº Até a data da edição do regulamento a que se 
refere o caput, as progressões funcionais e promoções 
serão concedidas observando-se as normas aplicáveis 
aos servidores do Plano de Classificação de Cargos 
da Lei nº 5.645, de 1970.

§ 2º Na contagem do interstício necessário à pro-
moção e à progressão funcional, será aproveitado o 
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tempo computado até a data em que tiver sido feito o 
enquadramento decorrente da aplicação do disposto 
no § 2º do art. 3º desta Lei.

Art. 15. Ficam instituídas a Gratificação de Desem-
penho de Atividades de Recursos Minerais – GDARM, 
devida aos ocupantes dos cargos das carreiras referidas 
no art. 1º desta Lei e a Gratificação de Desempenho 
de Atividades de Produção Mineral – GDAPM, devida 
aos servidores do Plano Especial de Cargos do DNPM 
ocupantes dos cargos de nível superior de Economis-
ta, Engenheiro, Geógrafo, Geólogo, Pesquisador em 
Ciências Exatas e da Natureza e Químico e de nível 
intermediário de Desenhista, Técnico em Cartografia 
e Técnico em Recursos Minerais.

Parágrafo único. As gratificações criadas no ca-
put somente serão devidas quando o servidor estiver 
em exercício de atividades inerentes às atribuições do 
respectivo cargo no DNPM.

Art. 16. A GDARM e a GDAPM serão atribuídas 
em função do desempenho individual do servidor e do 
desempenho institucional do DNPM.

§ 1º A avaliação de desempenho institucional 
visa aferir o desempenho do órgão no alcance dos ob-
jetivos organizacionais, podendo considerar projetos 
e atividades prioritárias e características específicas 
compatíveis com as atividades do DNPM.

§ 2º A avaliação de desempenho individual visa 
aferir o desempenho do servidor no exercício das atri-
buições do cargo, com foco na sua contribuição indivi-
dual para o alcance dos objetivos organizacionais.

§ 3º Regulamento disporá sobre os critérios gerais 
a serem observados para a realização das avaliações 
de desempenho individual e institucional da GDARM 
e da GDAPM, no prazo de até cento e oitenta dias a 
partir da data de publicação desta Lei.

§ 4º Os critérios e procedimentos específicos de 
avaliação de desempenho individual e institucional e de 
atribuição da GDARM e da GDAPM serão estabeleci-
dos em ato do Ministro de Estado de Minas e Energia, 
observada a legislação vigente.

§ 5º A GDARM será paga com observância dos 
seguintes percentuais e limites:

I – até vinte por cento, incidente sobre o vencimen-
to básico do servidor, em decorrência dos resultados 
da avaliação de desempenho individual; e

II – até quinze por cento, incidente sobre o maior 
vencimento básico do cargo, em decorrência dos re-
sultados da avaliação institucional.

§ 6º A GDAPM será paga com observância dos 
seguintes limites:

I – máximo, cem pontos por servidor; e
II – mínimo, dez pontos por servidor, correspon-

dendo cada ponto ao valor estabelecido no Anexo VI.

§ 7º Considerando o disposto nos §§ 1º e 2º 
deste artigo, a pontuação referente à GDAPM terá a 
seguinte distribuição:

I – até cinqüenta e sete pontos percentuais de 
seu limite máximo serão atribuídos em função dos 
resultados obtidos na avaliação de desempenho in-
dividual; e

II – até quarenta e três pontos percentuais de 
seu limite máximo serão atribuídos em função dos 
resultados obtidos na avaliação de desempenho ins-
titucional.

Art. 17. O titular de cargo efetivo referido no art. 
15 desta Lei, em exercício no DNPM, quando investido 
em cargo em comissão ou função de confiança fará jus 
à GDARM ou à GDAPM, respectivamente, observado 
o posicionamento na tabela e o cargo efetivo ocupado 
pelo servidor, nas seguintes condições:

I – os ocupantes de cargos comissionados de 
Natureza Especial, DAS 6, DAS 5, ou equivalentes, 
perceberão a GDARM ou a GDAPM calculada no seu 
valor máximo; e

II – os ocupantes de cargos comissionados DAS 
1 a 4 e de função de confiança. ou equivalentes, perce-
berão até cem por cento do valor máximo da GDARM 
ou da GDAPM exclusivamente em decorrência do re-
sultado da avaliação institucional.

Art. 18. O titular de cargo efetivo referido no art. 
15 desta Lei que não se encontre em exercício no 
DNPM fará jus à GDARM ou à GDAPM, observado o 
posicionamento na tabela e o cargo efetivo ocupado 
pelo servidor, nas seguintes situações:

I – quando requisitado pela Presidência ou Vice-
Presidência da República, perceberá a GDARM ou a 
GDAPM calculada com base nas regras aplicáveis 
como se estivesse em exercício no DNPM; e

II – quando cedido para órgãos ou entidades do 
Governo Federal, distintos dos indicados no inciso I, 
da seguinte forma:

a) o servidor investido em cargo em comissão 
de Natureza Especial, DAS 6, DAS 5. ou equivalentes, 
perceberá a GDARM ou a GDAPM em valor calculado 
com base no seu valor máximo; e

b) o servidor investido em cargo em comissão 
DAS 4, ou equivalente, perceberá a GDARM ou a 
GDAPM no valor de setenta e cinco por cento do seu 
valor máximo.

Art. 19. Enquanto não forem editados os atos 
referidos nos §§ 3º e 4º do art. 16 desta Lei e até que 
sejam processados os resultados do primeiro perío-
do de avaliação de desempenho, as gratificações de 
que trata o art. 15 desta Lei serão pagas nos valores 
correspondentes a:



43638 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2004

I – no caso da GDARM, vinte por cento incidente 
sobre o vencimento básico do servidor integrante das 
carreiras a que se referem os incisos I, II, III e IV do 
art. 1º desta Lei; e

II – no caso da GDAPM, cinqüenta e sete pon-
tos por servidor ativo do Plano Especial de Cargos do 
DNPM, ocupante de cargo de nível superior de Eco-
nomista, Engenheiro, Geógrafo, Geólogo, Pesquisador 
em Ciências Exatas e da Natureza e Químico e de nível 
intermediário de Desenhista, Técnico em Cartografia 
e Técnico em Recursos Minerais.

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efei-
tos financeiros a partir do inicio do primeiro período 
de avaliação, devendo ser compensadas eventuais 
diferenças pagas a maior ou a menor.

§ 2º A data de publicação no Diário Oficial da 
União do ato de fixação das metas de desempenho 
institucional constitui o marco temporal para o início 
do período de avaliação.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se aos ocupan-
tes de cargos comissionados que fazem jus à GDARM 
ou à GDAPM.

Art. 20. O servidor ativo beneficiário da GDARM 
ou da GDAPM que obtiver na avaliação pontuação in-
ferior a cinqüenta por cento do seu valor máximo em 
duas avaliações individuais consecutivas será imedia-
tamente submetido a processo de capacitação, sob 
responsabilidade do DNPM.

Art. 21. Para fins de incorporação aos proven-
tos da aposentadoria ou às pensões, relativas a ser-
vidores referidos no art. 15 desta Lei, a GDARM e a 
GDAPM:

I – serão calculadas pela média aritmética dos 
percentuais de gratificação percebidos nos últimos ses-
senta meses anteriores à aposentadoria ou instituição 
da pensão, consecutivos ou não; ou

II – serão correspondentes a trinta por cento dos 
seus valores máximos, quando percebidas por período 
inferior a sessenta meses, observado o posicionamen-
to na tabela e o cargo efetivo ocupado pelo servidor 
quando em atividade.

Parágrafo único. Às aposentadorias e às pensões 
instituídas até o dia anterior ao da vigência desta Lei 
aplica-se o disposto no inciso II deste artigo.

Art. 22. É instituída a Gratificação de Qualificação 
– GQ, a ser concedida aos ocupantes dos cargos re-
feridos nos incisos I e II do art. 1º, bem como aos ocu-
pantes dos cargos do nível superior do Plano Especial 
de Cargos do DNPM, em retribuição ao cumprimento 
de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organi-

zacionais necessários ao desempenho das atividades 
de supervisão, gestão ou assessoramento, quando em 
efetivo exercício do cargo, cm percentual de dez ou 
vinte por cento do maior vencimento básico do cargo, 
na forma estabelecida em regulamento.

§ 1º Os requisitos técnico-funcionais, acadêmi-
cos e organizacionais necessários à percepção da 
GQ abrangem o nível de capacitação que o servidor 
possua em relação:

I – ao conhecimento das políticas, diretrizes e 
estratégias setoriais e globais da organização;

II – ao conhecimento dos serviços que lhe são 
afetos, na sua operacionalização e na sua gestão; e

III – à formação acadêmica, obtida mediante 
participação, com aproveitamento, nas seguintes mo-
dalidades de cursos:

a) doutorado;
b) mestrado; ou
c) pós-graduação em sentido amplo, com carga 

horária mínima de trezentas e sessenta horas-aula.
§ 2º A adequação da formação acadêmica às ati-

vidades desempenhadas pelo servidor no DNPM será 
objeto de avaliação de Comitê Especial para Conces-
são de GQ, a ser instituído no âmbito da Autarquia em 
ato do Diretor-Geral.

§ 3º Os cursos de especialização com carga-
horária mínima de trezentas e sessenta horas-aula, 
em área de interesse do DNPM, poderão ser equipa-
rados a cursos de pés-graduação em sentido amplo, 
mediante avaliação do Comitê a que se refere o § 2º 
deste artigo.

§ 4º Ao servidor com o nível de qualificação fun-
cional previsto no § 1º será concedida a GQ, na forma 
estabelecida em regulamento, observados os parâme-
tros e limites de:

I – vinte por cento do maior vencimento básico 
do cargo, até o limite de quinze por cento dos cargos 
de nível superior, providos;

II – dez por cento do maior vencimento básico 
do cargo, até o limite de trinta por cento dos cargos de 
nível superior, providos.

§ 5º A fixação das vagas colocadas em concor-
rência e os critérios de distribuição, homologação, 
classificação e concessão da GQ serão estabelecidos 
em regulamento específico.

§ 6º Os quantitativos previstos no § 4º serão fixa-
dos, semestralmente, considerados o total de cargos 
efetivos de que tratam os incisos I e II do art. 1º e de 
cargos de nível superior de que trata o art. 3º, providos 
em 30 de junho e 31 de dezembro.
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Art. 23. Os ocupantes dos cargos efetivos das 
carreiras de que trata o art. 1º e do Plano Especial 
de Cargos do DNPM de que trata o art. 3º desta Lei 
serão submetidos, periodicamente, às avaliações de 
desempenho, conforme disposto na legislação em 
vigor aplicável aos servidores públicos federais e em 
normas específicas a serem estabelecidas em ato do 
Diretor-Geral do DNPM, que permitam avaliar a atua-
ção do servidor no exercício do cargo e no âmbito de 
sua área de responsabilidade ou especialidade.

Art. 24. A aplicação do disposto nesta Lei aos 
servidores ativos, inativos e pensionistas das carreiras 
de que trata o art. 1º e do Plano Especial de Cargos do 
DNPM de que trata o art. 3º não poderá implicar redu-
ção de remuneração, de proventos e de pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração 
de servidor, em decorrência da aplicação do disposto 
nesta Lei, a diferença será paga a título de vantagem 
pessoal nominalmente identificada, a ser absorvida 
por ocasião da reorganização ou reestruturação de 
sua tabela remuneratória, concessão de reajustes, 
adicionais, gratificações ou vantagem de qualquer na-
tureza ou do desenvolvimento no Plano Especial de 
Cargos do DNPM.

§ 2º Constatada a redução de provento ou de 
pensão decorrente da aplicação do disposto nesta Lei, 
a diferença será paga a título de vantagem pessoal 
nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à 
atualização decorrente de revisão geral da remunera-
ção dos servidores públicos federais.

Art. 25. O titular de cargo de provimento efetivo 
das carreiras de que trata o art. 1º ou do Plano Especial 
de Cargos do DNPM referido no art. 15 desta Lei não 
faz jus à percepção das seguintes gratificações:

I – Gratificação de Atividade – GAE, de que trata 
a Lei Delegada nº 13, de 27 de agosto de 1992; e

II – Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa – GDATA, de que trata a Lei nº 

10.404, de 9 de janeiro de 2002, à exceção dos ocupan-
tes de cargos integrantes do Plano Especial de Cargos 
do DNPM não referidos no art. 15 desta Lei.

Parágrafo único. O titular de cargo integrante do 
Plano Especial de Cargos do DNPM não incluídos no 
art. 15 desta Lei faz jus à Gratificação de Desempenho 
de Atividade Técnico-Administrativa – GDATA, instituída 
por intermédio da Lei nº 10.404, de 2002.

Art. 26. É de quarenta horas semanais a jornada 
de trabalho dos integrantes das carreiras de que trata 
o art. 1º e do Plano Especial de Cargos do DNPM de 

que trata o art. 3º, ressalvadas as hipóteses ampara-
das em legislação específica.

Art. 27. Fica vedada a cessão, para outros ór-
gãos ou entidades da administração pública federal, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ex-
ceto quando para o atendimento de situações previs-
tas em leis específicas, de servidores do DNPM, nos 
seguintes casos:

I – durante os primeiros dez anos de efetivo exer-
cício no DNPM, a partir do ingresso em cargo das car-
reiras de que trata o art. 1º desta Lei; ou

II – pelo prazo de dez anos contado da publica-
ção desta Lei, para os servidores do Plano Especial 
de Cargos do DNPM, instituído pelo art. 3º.

Art. 28. Os titulares de cargo de provimento efetivo 
das carreiras de que trata o art. 1º e do Plano Espe-
cial de Cargos do DNPM de que trata o art. 3º, ficam 
obrigados a ressarcir ao erário os custos decorrentes 
da participação em cursos ou estágios de capacitação 
realizados no Brasil ou no exterior, quando pagos pela 
Autarquia, nas hipóteses de exoneração a pedido ou 
declaração de vacância antes de decorrido período 
igual ao de duração do afastamento.

Parágrafo único. Ato do Diretor-Geral do DNPM 
fixará os valores das indenizações referidas no caput, 
respeitado o limite de despesas realizadas pelo po-
der público.

Art. 29. As Funções Comissionadas Técnicas 
remanejadas para o DNPM serão restituídas ao Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão grada-
tivamente, a contar da data da publicação desta Lei, 
da seguinte forma:

I – vinte e cinco por cento após decorridos, no 
máximo, dois meses;

II – cinqüenta e cinco por cento após decorridos, 
no máximo, quatro meses; e

III – em sua integralidade até seis meses após a 
publicação desta Lei.

Art. 30. Os cargos em comissão do Grupo-Dire-
ção e Assessoramento Superiores – DAS, dos níveis 
101.1, 101.2 e 101.3 da estrutura do DNPM são de 
ocupação privativa de servidores ocupantes de car-
gos efetivos regidos pela Lei nº 8.112, de 12 de de-
zembro de 1990.

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Art. 32. Revoga-se o art. 13 da Lei nº 8.876, de 
2 de maio de 1994.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 810, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à 

elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do 
projeto de lei que “Dispõe sobre a criação de Carrei-
ras e do Plano Especial de Cargos do Departamento 
Nacional de Produção Mineral – DNPM, e dá outras 
providências”.

Brasília, 6 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Interministerial nº 419/2004/MP/MME

Brasília, 6 de dezembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Temos a honra de submeter à elevada con-

sideração de Vossa Excelência a anexa proposta de 
Projeto de Lei, que “Dispõe sobre a criação de Carrei-
ras e do Plano Especial de Cargos do Departamento 
Nacional de Produção Mineral – DNPM, e dá outras 
providências”.

2. A proposição em tela se insere no processo 
de modernização institucional do DNPM, uma vez que 
essa entidade atua na gestão de recursos naturais e 
regula a utilização desse patrimônio da União, cujo va-
lor diminui na proporção em que evolui a sua extração. 
O caráter finito dos recursos minerais, singularidade 
desse recurso natural, e a inexorável exaustão decor-
rente de seu aproveitamento, observada sob a ótica 
do desenvolvimento sustentável, elevam a responsa-
bilidade da Instituição e dos seus profissionais.

3. Apesar de tais atribuições, o DNPM, que tem 
servidores oriundos da administração direta redistri-
buídos para seu quadro, não realizou contratações 
desde a sua transformação em Autarquia, em 1994, 
o que resultou numa drástica redução no seu qua-
dro de pessoal. Atualmente, além de deficitário, esse 
contingente encontra-se com níveis remuneratórios 
inadequados, comprometendo a eficiência da execu-
ção de suas atribuições finalísticas de Estado. Ainda 
no ano de 1989, antes mesmo da criação do DNPM, 
havia no seu quadro de pessoal 1.430 servidores; 
atualmente possui apenas 804 servidores ativos, ao 
mesmo tempo em que se verifica, ao longo dos anos, 
o aumento significativo das demandas do setor mine-
ral e da sociedade.

4. Existem cerca de 14,7 mil minas registradas 
no País, das quais apenas 5,1 mil declaram possuir 
alguma atividade. A mineração está presente em todo 
o território nacional e a informalidade permeia o setor, 
em particular a exploração de bens minerais de alto 
valor unitário (metais preciosos e gemas) e de gran-
de apelo social (agregados para construção civil). Le-
vantamentos estatísticos mostram que pelo menos 
300 mil trabalhadores subsistem da mineração, cuja 
atividade se dá de forma eventual e irregular, e que, 
em alguns casos, a produção informal atinge 95% do 
segmento produtivo, como ocorre com a extração de 
pedras preciosas.

5. Entretanto, não se pode esperar ganho de pro-
dutividade da Autarquia com o atual contingente de 
pessoal, além do que já vem sendo obtido sem ado-



Dezembro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 43643 

ção de medidas que elevem a sua capacidade opera-
cional, em razão da demanda imposta ao DNPM, no 
que se refere à outorga de títulos e à necessidade de 
fiscalização do exercício das atividades de mineração. 
A Autarquia tem vinte e cinco distritos regionais dis-
tribuídos nos estados da Federação e três escritórios 
em regiões de intensa atividade minerária, além da 
sua sede em Brasília, sendo obrigada a ter uma atu-
ação descentralizada com permanente presença nas 
áreas de mineração, normalmente localizadas distante 
dos centros urbanos. Atualmente, são 23 milhões de 
hectares outorgados para pesquisa visando à desco-
berta de novas jazidas e 3 milhões de hectares para 
a atividade extrativa mineral.

6. O setor mineral brasileiro responde por 6,2% 
do PIB, incluindo a primeira transformação, correspon-
dendo, em 2002, ao total de US$50.9 bilhões. A impor-
tância do setor mineral para o País é ainda observada 
pela sua participação na balança comercial, haja vista 
que o saldo do exercício de 2003, de US$7,5 bilhões, 
contribuiu com 30% do saldo comercial de US$24,8 
bilhões, no mesmo exercício.

7. Também merece destaque a arrecadação da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recur-
sos Minerais – CFEM, pois o DNPM, apenas com esta 
receita, arrecadou para o erário R$291 milhões em 
2003 e, para 2004, está previsto o montante de R$386 
milhões, dos quais 88% são destinados aos Estados e 
Municípios. Em outra receita da Autarquia, Taxa Anual 
por Hectare, a arrecadação efetiva no ano de 2003 foi 
de R$19,5 milhões, e, para o corrente exercício, esti-
ma-se a cifra de R$22 milhões.

8. Por último, Senhor Presidente, entendemos 
oportuno registrar que os custos da medida ora proposta 
se justificam pelos resultados esperados decorrentes 
do processo de modernização da gestão do DNPM, 
permitindo que seja potencializado um conjunto de in-
dicadores fiscais, sociais e econômicos, com influência 
positiva na balança comercial do País.

9. A estruturação remuneratória proposta nes-
se Projeto de Lei causa impacto nos vencimentos de 
804 servidores ativos e em exercício na Autarquia, 
176 inativos e 27 pensionistas, totalizando 1.007 be-
neficiados.

10. Dessa forma, esta proposta estrutura o atual 
quadro de pessoal da Autarquia no Plano Especial de 
cargos do DNPM e cria um plano de carreiras para o 
ingresso de novos servidores, no intuito de recompor 
o quantitativo de pessoal necessário ao cumprimento 
de sua missão institucional, ao tempo em que determi-
na a devolução gradual das Funções Comissionadas 
Técnicas remanejadas para aquela Autarquia.

11. Quanto ao disposto nos arts. l6 e 17 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, pode ser considerado 
plenamente atendido, uma vez que as despesas rela-
tivas a 2004, da ordem de R$21,54 milhões, foram in-
cluídas na Lei Orçamentária Anual de 2004, em função 
específica do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, sendo absorvidas pela margem líquida de 
expansão para despesas de caráter continuado, cal-
culada e demonstrada no anexo à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

12. No exercício de 2005, o impacto adicional será 
de R$40,05 milhões, já anualizado e incluído no Re-
latório Preliminar da Lei Orçamentária Anual de 2005 
– LOA 2005 e, em 2006, será de igual valor.  Esse 
impacto reduzirá a margem líquida de expansão para 
despesas de caráter continuado daqueles exercícios, 
no entanto, o montante apurado se mostra compatível 
com o aumento de receita decorrente do crescimento 
real da economia previsto, conforme demonstra a série 
histórica relativa à ampliação da base de arrecadação 
nos últimos anos.

13. São essas, Senhor Presidente, as razões que 
nos levam a submeter à elevada apreciação de Vossa 
Excelência, a anexa proposta de Projeto de Lei.

Respeitosamente, Nelson Machado, Dilma Vana 
Rousseff.

Art. 1º Esta lei institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações pú-
blicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pes-
soa legalmente investida em cargo público.
........................................ ............................................
........................................ ............................................

LEI Nº 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970

Estabelece diretrizes para a classifi-
cação de cargos do Serviço Civil da União 
e das autarquias federais, e dá outras Pro-
vidências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º A classificação de cargos do Serviço Ci-
vil da União e das autarquias federais obedecerá às 
diretrizes estabelecidas na presente Lei.

Art. 2º Os cargos serão classificados como de 
provimento em comissão e de provimento efetivo, en-
quadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos:

I – Direção e Assessoramento Superiores.
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De Provimento Efetivo:

II – Pesquisa Científica e Tecnológica;
III – Diplomacia;
IV – Magistério;
V – Polícia Federal;
VI – Tributação, Arrecadação e Fiscalização;
VII – Artesanato;
VIII – Serviços Auxiliares;
IX – Outras atividades de nível superior;
X – Outras atividades de nível médio.

........................................ ............................................

........................................ ............................................

LEI Nº 10.698, DE 2 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre a instituição de vanta-
gem pecuniária individual devida aos ser-
vidores públicos civis da Administração 
Federal direta, autárquica e fundacional.

O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Fica instituída, a partir de 1º de maio de 
2003, vantagem pecuniária individual devida aos ser-
vidores públicos federais dos Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário da União, das autarquias e funda-
ções públicas federais, ocupantes de cargos efetivos 
ou empregos públicos, no valor de R$59,87 (cinqüenta 
e nove reais e oitenta e sete centavos).

Parágrafo único. A vantagem de que trata o caput 
será paga cumulativamente com as demais vantagens 
que compõem a estrutura remuneratória do servidor 
e não servirá de base de cálculo para qualquer outra 
vantagem.

Art. 2º Sobre a vantagem de que trata o art. 1º 
incidirão as revisões gerais e anuais de remuneração 
dos servidores públicos federais.

Art. 3º Aplicam-se as disposições desta Lei às 
aposentadorias e pensões.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de 
maio de 2003.

Brasília, em 02 de julho de 2003; 182º da Inde-
pendência e 115º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva – Guido Mantega.

LEI DELEGADA Nº 13, DE 27 DE AGOSTO DE 1992

Institui Gratificações de Atividade para 
os servidores civis do Poder Executivo, revê 
vantagens e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que no 
uso da delegação constante da Resolução CN nº 1, 
de 30 de julho de 1992, decreto a seguinte lei:

Art. 1º Ficam instituídas gratificações de atividade 
de pessoal civil, devidas mensalmente aos servidores 
do Poder Executivo, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, em valor calculado sobre o venci-
mento básico, nos termos desta Lei Delegada.

Art. 2º Os servidores das carreiras de Diplomata 
e os Juízes do Tribunal Marítimo receberão Gratifica-
ção de Atividade no percentual, não cumulativo, de 
160%, sendo:

I – 80% a partir de 1º de agosto de 1992;
II – 100% a partir de 1º de outubro de 1992;
III – 120% a partir de 1º de novembro de 1992;
IV – 140% a partir de 1º de fevereiro de 1993;
V – 160% a partir de 1º de abril de 1993.

........................................ ............................................

........................................ ............................................

LEI Nº 10.404, DE 9 DE JANEIRO DE 2002

Dispõe sobre a criação da Gratifica-
ção de Desempenho de Atividade Técni-
co-Administrativa – GDATA, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que no 
uso da delegação constante da Resolução CN nº 1, 
de 30 de julho de 1992, decreto a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituída, a partir de 1º de fevereiro 
de 2002, a Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa – GDATA, devida aos servido-
res alcançados pelo Anexo V da Lei nº 9.367, de 16 
de dezembro de 1996, e pela Lei nº 6.550, de 5 de 
julho de 1978, que não estejam organizados em car-
reira, que não tenham tido alteração em sua estrutura 
remuneratória entre 30 de setembro de 2001 e a data 
da publicação desta Lei, bem como não percebam 
qualquer outra espécie de vantagem que tenha como 
fundamento o desempenho profissional, individual ou 
institucional ou a produção.

Art. 2º A gratificação instituída no art. 1º terá 
como limites:

I – máximo, 100 (cem) pontos por servidor; e
II – mínimo, 10 (dez) pontos por servidor, cor-

respondendo cada ponto ao valor estabelecido no 
Anexo.

§ 1º O limite global de pontuação mensal por 
nível de que dispõe cada órgão ou entidade para ser 
atribuído aos servidores, em cada ciclo de avaliação, 
corresponderá a 60 (sessenta) vezes o número de 
servidores ativos por nível, que faz jus à GDATA, em 
exercício no órgão ou entidade.
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* § 1º com redação dada pela Lei nº 10.971, de 
25-11-2004.

§ 2º A distribuição dos pontos e a pontuação 
atribuída a cada servidor observarão o desempenho 
institucional e individual.

§ 3º A avaliação de desempenho institucional 
visa a aferir o desempenho coletivo no alcance dos 
objetivos organizacionais, podendo considerar proje-
tos e atividades prioritárias e condições especiais de 
trabalho, além de outras características específicas de 
cada órgão ou entidade.

§ 4º A avaliação de desempenho individual visa 
a aferir o desempenho do servidor no exercício das 
atribuições do cargo ou função, com foco na contri-
buição individual para o alcance dos objetivos orga-
nizacionais.
................................................................................ ....

LEI Nº 8.876, DE 2 DE MAIO DE 1994

Autoriza o Poder Executivo a instituir 
como Autarquia o Departamento Nacional 
de Produção Mineral – DNPM, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
........................................ ............................................

Art. 13. O Quadro de Pessoal da Autarquia será 
organizado em Plano de Carreiras, que se adequará às 
diretrizes de Planos de Carreiras para a Administração 
Federal direta, autárquica e fundacional, a serem im-
plementadas pela Secretaria da Administração Federal 
da Presidência da República, nos termos do caput e 
dos §§ 1º e 2º do art. 39 da Constituição Federal.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 2 de maio de 1994; 173º da Independên-
cia e 106º da República. – ITAMAR FRANCO – Alexis 
Stepanenko – Romildo Canhim.

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências

........................................... .........................................

CAPÍTULO IV 
Da Despesa Pública

SEÇÃO I 
Da Geração da Despesa

........................................... .........................................

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamen-
to de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes;

II – declaração do ordenador da despesa de que o 
aumento tem adequação orçamentária e financeira com 
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1º Para os fins desta lei complementar, con-
sidera-se:

I – adequada com a lei orçamentária anual, a 
despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou 
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma 
que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de traba-
lho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício;

II – compatível com o plano plurianual e a lei de 
diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas pre-
vistos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições.

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput 
será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas.

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a des-
pesa considerada irrelevante, nos termos em que dis-
puser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º As normas do caput constituem condição 
prévia para:

I – empenho e licitação de serviços, fornecimento 
de bens ou execução de obras;

II – desapropriação de imóveis urbanos a que se 
refere o § 3º do art. 182 da Constituição.

SUBSEÇÃO I 
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter con-
tinuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios.

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despe-
sa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar 
a origem dos recursos para seu custeio.
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§ 2º Para efeito do atendimento do § lº, o ato será 
acompanhado de comprovação de que a despesa cria-
da ou aumentada não afetará as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, 
devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguin-
tes, ser compensados pelo aumento permanente de 
receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento 
permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição.

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada 
pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compa-
tibilidade da despesa com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será 
executada antes da implementação das medidas re-
feridas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que 
a criar ou aumentar.

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas 
destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento 
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do 
art. 37 da Constituição.

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorro-
gação daquela criada por prazo determinado.

SEÇÃO II 
Das Despesas com Pessoal

SUBSEÇÃO I 
Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta lei complementar, 
entende-se como despesa total com pessoal: o soma-
tório dos gastos do ente da Federação com os ativos, 
os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, milita-
res e de membros de poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentado-
ria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratifica-
ções, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de 
mão-de-obra que se referem à substituição de servido-
res e empregados públicos serão contabilizados como 
“outras despesas de pessoal.”

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência com 
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o 
regime de competência.

................................................................................... .

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2004 
(Nº 4.321/2004, na Casa de Origem) 

(De iniciativa da Procuradoria-Geral da República)

Antecipa parcela constante do Ane-
xo III-B, da Lei nº 10.476, de 27 de junho de 
2002, que trata da remuneração dos inte-
grantes das Carreiras de Analista e Técnico 
do Ministério Público da União.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A parcela referente a fevereiro de 2005, 

constante do Anexo III-B, da Lei nº 10.476, de 27 de 
junho de 2002, é devida aos integrantes das Carreiras 
de Analista e Técnico do Ministério Público da União, 
a partir do mês de novembro de 2004, tornando-se 
parte do Plano de Cargos e Salários do Ministério 
Público da União.

Art. 2º As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas ao Ministério Público da União.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.321, DE 2004

Antecipa parcela constante do Ane-
xo III-B, da Lei nº 10.476, de 27 de junho de 
2002 (remuneração dos integrantes das 
Carreiras de Analista e Técnico do Minis-
tério Público da União):

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º A parcela referente a fevereiro de 2005, 

constante do Anexo III-B, da Lei nº 10.476, de 27 de 
junho de 2002, é devida aos integrantes das Carreiras 
de Analista e Técnico do Ministério Público da União, 
a partir do mês de novembro de 2004, tornando-se 
parte do Plano de Cargos e Salários do Ministério 
Público da União.

Art. 2º As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas ao Ministério Público da União.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.
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Justificação

O Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 87, de 
18 de outubro de 2004, abre aos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União, em favor de diversos 
órgãos dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
e do Ministério Público da União, crédito suplementar 
no valor global de R$2.482.677.727,00 (dois bilhões, 
quatrocentos e oitenta e dois milhões, seiscentos e 
setenta e sete mil, setecentos e vinte e sete reais).

Em virtude dessa medida, torna-se possível a 
antecipação da parcela referente a fevereiro de 2005, 
constante do Anexo III-B, da Lei nº 10.476, de 27 de 
junho de 2002, para novembro de 2004, concluindo, 
assim, a implantação do Plano de Cargos e Salários 
dos integrantes das Carreiras de Analista e Técnico 
do Ministério Público da União, conforme acordado 
entre o Ministério Público da União e o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão.

MENSAGEM PGR/GAB/Nº 3

Brasília, 25 de outubro de 2004

Excelentíssimo Senhor
Deputado Federal João Paulo Cunha
Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

para apreciação do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 61, caput, combinado com o disposto no art. 127, 
§ 2º, da Constituição Federal, o anexo Projeto de Lei 
que dispõe sobre a antecipação de parcela do Plano 
de Cargos e Salários dos integrantes das Carreiras de 
Analista e Técnico do Ministério Público da União.

Ao ensejo, cumprimento-o com elevado apreço 
e distinta consideração. – Cláudio Lemos Fonteles, 
Procurador-Geral da República.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.476, DE 27 DE JUNHO DE 2002

Altera dispositivos da Lei nº 9.953, 
de 4 de janeiro de 2000, reestrutura a Car-
reira de Apoio Técnico-Administrativo do 
Ministério Público da União, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º A Carreira de Apoio Técnico-Administrativo 
de que trata a Lei nº 9.953, de 4 de janeiro de 2000, 
fica desmembrada nas Carreiras de Analista e Técnico 
do Ministério Público da União.

§ 1º Ficam transformados, mantidas as respectivas 
áreas de atividades e especializações profissionais:

I – em cargos de Técnico do Ministério Público da 
União, da Carreira de mesma denominação, os cargos 
vagos e ocupados de Técnico da Carreira de Apoio Téc-
nico-Administrativo do Ministério Público da União;

II – em cargos de Analista do Ministério Público da 
União, da Carreira de mesma denominação, os cargos 
vagos e ocupados de Analista da Carreira de Apoio Téc-
nico-Administrativo do Ministério Público da União.

§ 2º Fica extinto o nível Auxiliar da Carreira de 
Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público 
da União.

Art. 2º Os arts. 3º, 4º, 9º, 11 e 13 da Lei nº 9.953, 
de 4 de janeiro de 2000, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 3º As Carreiras de Analista e Técnico do Mi-
nistério Público da União são constituídas dos cargos 
de mesma denominação, de provimento efetivo, estru-
turados em classes e padrões, nas diversas áreas de 
atividades, conforme o Anexo I.” (NR)

“Art. 4º São requisitos de escolaridade para in-
gresso nas Carreiras de Analista e Técnico do Minis-
tério Público da União, atendidas, quando for o caso, 
formação especializada e experiência profissional, a 
serem definidas em regulamento e especificadas nos 
editais de concurso:

I – para a Carreira de Técnico do Ministério Pú-
blico da União, o ensino médio, ou curso técnico equi-
valente;

II – para a Carreira de Analista do Ministério Pú-
blico da União, o ensino superior, inclusive, licencia-
tura plena, correlacionado com as áreas previstas no 
Anexo I.” (NR)

“Art. 9º Os Quadros de Pessoal dos órgãos de 
que trata o art. 2º compreendem os cargos efetivos das 
Carreiras de Analista e Técnico do Ministério Público 
da União e as Funções Comissionadas – FC.” (NR)

“Art. 11. O desenvolvimento dos servidores nas 
carreiras de que trata esta Lei dar-se-á mediante pro-
gressão funcional e promoção.

§ 1º A progressão funcional é a movimentação 
do servidor de um padrão para o seguinte, dentro de 
uma mesma classe, observado o interstício mínimo 
de 1 (um) ano e dar-se-á em épocas e sob critérios 
fixados em regulamento, de acordo com resultado de 
avaliação formal de desempenho.

§ 2º A promoção é a movimentação do servidor do 
último padrão de uma classe para o 1º (primeiro) padrão 
da classe seguinte, observado o interstício mínimo de 1 
(um) ano em relação à progressão funcional imediatamen-
te anterior, e dependerá, cumulativamente, do resultado 
de avaliação formal do desempenho e da participação em 
curso de aperfeiçoamento, ação ou programa de capaci-
tação, na forma prevista em regulamento.” (NR)
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“Art. 13. As Funções Comissionadas – FC, esca-
lonadas de FC-01 a FC-l0, compreendem as atividades 
de direção, chefia, assessoramento e assistência.

§ 1º Cada ramo do Ministério Público da União 
destinará, no mínimo, 70% (setenta por cento) do to-
tal das funções comissionadas para serem exercidas 
por servidores integrantes das Carreiras de Analista e 
Técnico do Ministério Público da União, observados os 
requisitos de qualificação e de experiência, conforme 
se dispuser em regulamento.

§ 2º As FC-07 a FC-10 serão exercidas, preferen-
cialmente, por servidores integrantes das Carreiras de 
Analista e Técnico do Ministério Público da União, na 
forma prevista em regulamento, e serão consideradas 
cargo em comissão, quando seus ocupantes não tiverem 
vínculo efetivo com a Administração Pública.”(NR)

Art. 3º Os ocupantes das Carreiras de Analista e 
Técnico do Ministério Público da União executam ativi-
dades exclusivas de Estado, relacionadas ao exercício 
de atribuições de natureza técnica e administrativa, es-
senciais à prestação jurisdicional do Estado que lhes são 
inerentes, no âmbito do Ministério Público da União.

Art. 4º A partir de 1º de junho de 2002, os cargos 
efetivos da Carreira de Apoio Técnico-Administrativo 
do MPU, a que se refere o art. 1º da Lei nº 9.953, de 
4 de janeiro de 2000, transformados pelo art. 1º desta 
Lei, ficam reestruturados na forma do Anexo I desta lei, 
observando-se para o enquadramento dos servidores 
a correlação estabelecida no Anexo IV desta lei.

Art. 5° A transformação dos atuais cargos de 
Analista e Técnico da Carreira de Apoio Técnico-Ad-
ministrativo do Ministério Público da União nos seus 
correspondentes das novas carreiras observará a cor-
relação contida no Anexo II.

Art. 6° A partir de 1° de junho de 2002, os venci-
mentos básicos dos cargos das Carreiras de Analista 
e Técnico do Ministério Público da União passam a ser 
os constantes do Anexo III desta lei.

§ 1° Sem prejuízo da aplicação dos percentuais 
concedidos a título de revisão geral da remuneração 
dos servidores públicos federais a partir de 30 de ju-
nho de 2002, incidirão sobre os valores referidos no 
caput, cumulativamente, os acréscimos constantes 
do Anexo III–b.

§ 2° Não se aplica às parcelas previstas neste 
artigo o disposto no art. 3° da Lei n° 10.331, de 18 de 
dezembro de 2001.

Art. 7° As remunerações das funções comissio-
nadas de que trata o art. 9° e 13 da Lei n° 9.953, de 4 
de janeiro de 2000, inclusive para os ocupantes sem 
vínculo efetivo caiu a administração pública, são as 
remunerações constantes do Anexo V desta lei.

Parágrafo único. Ao servidor integrante das Car-
reiras de Analista e Técnico do Ministério Público da 
União e ao requisitado, investido em função comis-
sionada, é facultado optar pela remuneração de seu 
cargo efetivo ou emprego permanente, acrescida dos 
valores constantes do Anexo VI desta lei.

Art. 8° Fica extinto o Adicional do MPU – AMPU 
de que tratam o art. 12 e o inciso II do art. 17, da Lei 
n° 9.953, de 4 de janeiro de 2000.

Art. 9° A Gratificação de Atividade do Ministério 
Público da União – GAMPU a que se refere o art. 16 
da Lei n° 9.953, de 4 de janeiro de 2000, passa a ser 
calculada mediante a aplicação do percentual de 30% 
(trinta por cento) incidente sobre os vencimentos bási-
cos fixados no Anexo III desta lei, para os ocupantes 
de cargos efetivos das Carreiras de Analista e Técnico 
do Ministério Público da União.

Parágrafo único. Os servidores ocupantes de fun-
ção comissionada sem vínculo efetivo com a adminis-
tração pública e os requisitados que optarem pela re-
muneração de seu cargo efetivo na forma do parágrafo 
único do art. 7° desta lei não perceberão a Gampu.

Art. 10. Constatada a redução de remuneração, 
proventos ou pensão decorrente da aplicação do dispos-
to nesta lei, a diferença será paga a título de vantagem 
pessoal nominalmente identificada, sujeita aos reajustes 
gerais concedidos aos servidores públicos federais.

Art. 11. O Procurador-Geral da República fica auto-
rizado a transformar, no âmbito do Ministério Público da 
União, as funções comissionadas de seu Quadro de Pesso-
al, desde que disso não resulte aumento de despesas.

Art. 12. As disposições desta lei aplicam-se aos 
aposentados e aos pensionistas.

Art. 13. Ficam absorvidas pelos vencimentos 
decorrentes da aplicação do disposto nesta lei, con-
forme definido no inciso II do art. 10 da Lei n° 8.852, 
de 4 de fevereiro de 1994, as vantagens e diferenças 
remuneratórias eventualmente pagas, a qualquer título, 
aos servidores integrantes das carreiras de que trata 
esta lei, ativos, inativos e pensionistas, ressalvadas as 
relacionadas a incorporações decorrentes do exercício 
de cargos comissionados, funções de confiança e do 
tempo de serviço, na forma da lei.

Art. 14. As despesas resultantes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas ao Ministério Público da União.

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 16. Revogam-se os arts. 12 e 17 da Lei n° 
9.953, de 4 de janeiro de 2000.

Brasília, 27 de junho de 2002; 181° da Indepen-
dência e 114° da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, – Miguel Reale Júnior.
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       (À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Projetos de Lei da Câmara nºs 94 a 96, de 
2004, vão à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Assuntos 

Econômicos que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O parecer lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.971, de 
2004, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
a Mensagem nº 188, de 2004, concluindo favoravel-
mente nos termos do Projeto de Resolução nº 42, de 
2004, que autoriza a contratação de crédito externo, 
no valor total de quinhentos e setenta e dois milhões e 
duzentos mil dólares dos Estados Unidos da América, 
de principal, entre a República Federativa do Brasil e 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento – BIRD, destinada ao Projeto de Apoio ao 
Programa Bolsa Família.

A matéria ficará perante a Mesa, durante cinco 
dias úteis, para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que foram 
autuados por solicitação do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
os seguintes avisos:

– Aviso nº 57, de 2004 – CN (nº 1.200 – SGS – 
TCU/2004, na origem), que encaminha ao Con-
gresso Nacional cópia do Acórdão nº 893, de 
2004 – TCU (Plenário), bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentam, referente 
à auditoria realizada nas obras de construção 
da Barragem de Oiticica, em Caicó?RN – (TC 
nº 006.238/2004 – 9).

– Aviso nº 58, de 2004 – CN (nº 1.900 – SGS – 
TCU/2004, na origem), que encaminha ao Con-
gresso Nacional cópia do Acórdão nº 1.506, de 
2004 – TCU (Plenário), bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentam, referente 
à auditoria realizada nas obras de duplicação da 
Avenida Buriti, na extensão de 5.100 mts (4.200 
mts. Em AAUQ e 900 mts. em concreto armado), 
no distrito industrial da Zona Franca de Manaus, 
realizada no abrigo do PT 22.661.0519.4247.0010 
– Fomento a projetos de infra-estrutura econô-
mica e social na Amazônia Ocidental, na Região 
Norte. (TC nº 004.903/2004 – 02).

– Aviso nº 59, de 2004 – CN (nº 2.149 – SGS – 
TCU/2004, na origem), que encaminha ao Con-
gresso Nacional cópia do Acórdão nº 1.773, de 
2004 – TCU (Plenário), bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentam, referente 
à auditoria realizada nas obras de construção e 
equipamento de ginásio poliesportivo em Manaus 
– AM (TC nº 004.938/2004 – 8).

– Aviso nº 60, de 2004 – CN (nº 2.409 – SGS – 
TCU/2004, na origem), que encaminha ao Con-

gresso Nacional cópia do Acórdão nº 1.920, de 
2004 – TCU (Plenário), bem como os respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentam, referente 
a irregularidades na execução de recursos fede-
rais transferidos ao município de Bagé/RS (TC 
nº 000.771/2000 – 0).

Aviso nº 61, de 2004 (nº 2.307– GP – TCU/2004, na 
origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
cópia do Acórdão nº 1.838, de 2004 – TCU (Ple-
nário), sobre o TC – 015311/2004 – 0, que ver-
sa sobre o acompanhamento das publicações 
e o envio ao Tribunal de Contas da União, dos 
Relatórios de Gestão Fiscal concernentes ao 
2º quadrimestre de 2004, e cópia do respectivo 
Relatório de Acompanhamento, bem assim dos 
seus anexos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os expedientes lidos vão à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº P-325/2004 – CMO

Brasília, 9 de dezembro de 2004

Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar 

proposta de fixação de prazo para apresentação de 
emendas, do dia 13-12 ao dia 15-12-2004, do Projeto 
de Lei nº 135/2004-CN, em apreciação neste Órgão 
Técnico.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
– Deputado Paulo Bernardo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. Nº 988/04-BLP

Brasília, 13 de dezembro de 2001

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exa. que o Blo-

co PL/PSL indica o Deputado Heleno Silva (PL/SE), 
na qualidade de titular, e o Deputado Jorge Pinheiro 
(PL/DF), na qualidade de suplente, em substituição aos 
anteriormente indicados, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 227, de 6 de dezembro de 2004 que “Dispõe sobre 
o Registro Especial, na Secretaria da Receita Federal 
do Ministério da Fazenda, do produtor ou importador 
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de biodiesel e sobre a incidência da Contribuir para o 
PIS/Pasep e da Cofins sobre as receitas decorrentes 
da venda desse produto, altera a Lei nº 10.451, de 10 
de maio de 2002, e dá outras providências.”

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tere ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração.

Deputado Sandro Mabel, Líder do Bloco PL/
PSL.

OF/A/PSB/511/04

Brasília, 15 de dezembro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Congresso Nacional
Nesta

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a indicação do depu-

tado Pastor Francisco Olímpio como titular da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
em substituição ao deputado Gonzaga Patriota.

Atenciosamente, – Deputado Renato Casagran-
de, Líder do PSB.

OF. GLPMDB nº 346/2004

Brasília, 14 de dezembro de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação dos membros do PMDB, em substi-
tuição aos anteriormente indicados, que integrarão a 
Comissão Mista incumbida de examinar e emitir pa-
recer à Medida Provisória nº 228, de 9-12-2004, que 
“regulamenta a parte final do disposto no inciso XXXIII 
do art. 5º da Constituição e dá outras providências”, 
ficando a mesma assim constituída:

TITULARES SUPLENTES

Leomar Quintanilha  João Batista Motta
 Luiz Otávio   Mário Calixto
 Valmir Amaral  Pedro Simon

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu da Câmara dos Deputados 
a relação dos nomes eleitos por aquela Casa para 
comporem a Comissão Representativa do Congresso 
Nacional, prevista no § 4º do art. 58 da Constituição 
Federal.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

SGM/P 2.570/04 

Brasília, 15 de dezembro de 2004

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên-

cia que a Câmara dos Deputados, em sessão reali-
zada nesta data, elegeu, conforme relação anexa, os 
Deputados que integrarão a Comissão Representativa 
do Congresso Nacional prevista no § 4º do art. 58 da 
Constituição Federal.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelên-
cia protestos de apreço. – João Paulo Cunha, Pre-
sidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Fica assim constituída a Comissão Representativa 
do Congresso Nacional, que exercerá o mandato no 
período de 16 de dezembro de 2004 a 14 de feverei-
ro de 2005:

SENADO FEDERAL

TITULARES SUPLENTES

MINORIA (PFL/PSDB)

Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio
Paulo Octávio 2. Demóstenes Torres

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO

(PT/PSB/PTB)

Ideli Salvatti 1. Sibá Machado
Delcídio Amaral 2. Serys Slhessarenko

PMDB

José Sarney  1. Leomar Quintanilha
Luiz Otávio 2. Valmir Amaral 

PDT/PPS/PL/PSOL

Mozarildo Cavalcanti 1. Heloísa Helena
Vago Vago

CÂMARA DOS DEPUTADOS

TITULARES SUPLENTES

PT

Arlindo Chinaglia 1. Neyde Aparecida
João Grandão 2. Virgílio Guimarães
Rubens Otoni 3. Wasny de Roure

PMDB

Mauro Benevides 1. Hermes Parcianello
Pedro Chaves 2. Teté Bezerra

BLOCO PFL/PRONA

José Carlos Araújo 1. Celcita Pinheiro
José Roberto Arruda 2. João Batista 

PP

Marcio Reinaldo Moreira 1. Leonardo Vilela
Wagner Lago 2. Sandes Júnior

PSDB

Bismarck Maia 1. Eduardo Gomes
Sebastião Madeira 2.Rafael Guerra

PTB

José Militão 1. Jovair Arantes
Nilton Capixaba 2. Tático

BLOCO PL/PSL

Jorge Pinheiro 1. Carlos Rodrigues

PPS

Ivan Paixão 1. Júlio Delgado

PSB

Gonzaga Patriota 1. Vago

PcdoB

Perpétua Almeida 1. Vago
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa, indicação que passo a ler.

É lida a seguinte:
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INDICAÇÃO Nº 2, DE 2004

Nos termos do art. 224 do Regimento Interno, 
propõe-se a adoção das necessárias providências 
pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional no sentido de que seja estudada a possibilida-
de de articular com a Casa Civil da Presidência da 
República e o Ministério das Relações Exteriores, a 
inclusão, ainda neste ano de 2004, na programação 
das visitas de autoridades ao nosso País, a do Exmo. 
Presidente da República da Costa do Marfim, Senhor 
Laurent Gbagbo.

Justificação

Vive a Costa do Marfim momentos extremamente 
difíceis, quase que uma insurreição civil, com o regis-
tro de dezenas de mortes, o que põe em perigo aque-
la nação amiga e o seu próprio regime democrático 
parlamentarista.

Mantém o Brasil as mais cordiais relações diplo-
máticas e um razoável intercâmbio comercial, sendo 
imperiosa a nossa solidariedade e colaboração para 
que a paz e a prosperidade voltem a reinar naquele 
País.

As autoridades da Costa do Marfim, destacada-
mente, a sua ilustre Embaixadora, Senhora Colette 
Gallié Lambin, tem feito gestões para que a nossa 
colaboração ultrapasse a fronteira da simples troca 
de papéis para se tornar verdadeiramente, efetiva e 
concreta.

Nesse sentido, há o manifesto o propósito de 
ajustar-se a vinda ao nosso País do Presidente Lau-
rent Gbagbo, razão pela qual, propomos a presente 
Indicação à Comissão de Relações Exteriores para 
que articule, com os órgãos competentes, a inclusão, 
em pauta, da visita daquele ilustre governante ainda 
no ano corrente.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Marcelo Crivella.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A indicação lida será encaminhado à Comissão 
competente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há oradores inscritos.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, requeiro a V. Exª a minha 

inscrição, nos termos regimentais, para uma comuni-
cação inadiável antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será inscrito como segundo orador. O Senador 
Paulo Paim é o primeiro.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, solicito, como Líder, fa-
lar antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Ao Senador Mozarildo Cavalcanti será assegurada a 
palavra, como Líder, antes da Ordem do Dia.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço para falar como terceiro 
orador inscrito, para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Aelton Freitas, será assegurada a palavra 
a V. Exª como terceiro orador inscrito antes da Ordem 
do Dia.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, na falta de alguns dos Srs. 
Senadores, coloco-me na reserva para uma comuni-
cação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sempre Líder Efraim Morais, a V. Exª estará assegu-
rada a palavra como primeiro suplente.

Concedo, de imediato, a palavra ao nobre Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, por cinco minutos, como 
Líder, para comunicação urgente de interesse parti-
dário, nos termos do art. 14, inciso II, alínea “a” do 
Regimento Interno.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, hoje, o Senado Federal realiza 
a última reunião desta Sessão Legislativa e eu gos-
taria de fazer uma breve análise das medidas que fo-
ram tomadas para ajudar Roraima a resolver o maior 
problema institucional que temos, que é a questão das 
terras do Estado.

Roraima foi Território Federal, portanto, todas as 
suas terras pertenciam à União. Ao se transformar em 
Estado-membro da Federação por uma decisão sobera-
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na da Assembléia Nacional Constituinte, no artigo das 
Disposições Transitórias, foi expressamente colocado 
que o novo Estado teria os mesmos limites do então 
Território Federal de Roraima.

Ora, Sr. Presidente, entendo que se é dito que 
os limites do Estado são os mesmos do ex-território, 
automaticamente as terras deste passaram a ser do 
Estado. Porém, na prática, isso não aconteceu e a União 
continuou com as terras sob seu domínio.

Como nosso Estado é quase todo compreendido 
nos 150 km da chamada faixa de fronteira, durante todo 
esse tempo estamos nos arrastando com essa questão 
fundiária, que envolve as grandes reservas indígenas 
demarcadas, que ultrapassam 60% do território do Es-
tado, as reservas ecológicas e as áreas institucionais. 
Costuma-se dizer que Roraima é um Estado virtual, 
porque embora tenha sido aprovada uma lei de au-
toria da ex-Senadora Marluce Pinto, na prática nada 
mudou e o Estado não pode titular. Recentemente, o 
Supremo anulou uma área que o Estado havia titulado 
por intermédio do seu Instituto de Terras, o que nos 
causa insegurança.

O agronegócio, apesar de tudo isso, deslancha 
no Estado: a produção de arroz é recorde e a de soja 
apresenta melhor produtividade que a dos maiores 
Estados produtores do Brasil.

No entanto, chega ao final o segundo ano de man-
dato do Presidente Lula sem que haja solução para 
esse problema, apesar do interesse do Presidente, que 
determinou a criação de um grupo de trabalho intermi-
nisterial para analisar globalmente essa questão.

Isso é altamente prejudicial não só para o Estado 
de Roraima, mas para o Brasil, porque os produtores 
estão pensando em ir para a Venezuela, onde não 
existem esses problemas. Na verdade, é um caminho 
a mais, porque a produção tanto de soja, quanto de 
arroz ou de outros grãos, em Roraima, tenderá a ser 
o caminho natural para a exportação terrestre, via Ve-
nezuela, até Puerto Ordaz, ou a médio prazo, pela ex-
Guiana Inglesa, com o convênio que já existe para a 
criação da construção de um porto naquele país, que 
será utilizado pelo Brasil.

Quero, nesta última sessão, deixar um apelo for-
te, veemente, ao Presidente Lula e aos seus Ministros 
para que acatem esse relatório do grupo de trabalho 
interministerial, de que nenhum membro da Bancada 
de Roraima tomou conhecimento, nem mesmo o Go-
vernador do Estado. Estamos sendo tratados como se 
ainda fôssemos Território Federal, apesar de sermos 
um Estado-membro da Federação. 

Deixo este registro, este pedido e, ao mesmo 
tempo, este protesto, porque não é possível que meu 
Estado continue sendo tratado como se fosse um Ter-

ritório Federal, em que todas as terras são da União e 
onde esta “pinta e borda”.

Precisamos, realmente, reverter esse quadro e 
dar ao Estado de Roraima o status que tem, constitu-
cionalmente, de Estado-membro da Federação, regu-
larizando as terras que são necessárias para o desen-
volvimento econômico e social daquela região. 

E é bom lembrar que mais de dois terços do Es-
tado de Roraima está encravado dentro da Venezuela 
e da Guiana, portanto, em uma região delicada para a 
soberania nacional. E me parece que não está sendo 
levada em conta essa importância geoestratégica.

Encerro, Sr. Presidente, dentro do meu tempo, 
mas reiterando o pedido ao Presidente Lula e aos seus 
Ministros para que resolvamos em 2005 essa questão, 
de uma vez por todas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra, de imediato, ao nobre Senador 
Leomar Quintanilha, por cessão do Senador Delcídio 
Amaral.

V. Exª dispõe de vinte minutos, Senador.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a redi-
visão territorial do Brasil tem sido um tema recorrente 
no Senado Federal, com defesas veementes e inte-
ligentes protagonizadas por diversos Parlamentares 
que têm assento nesta Casa, de modo particular o 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Também defendo a 
redivisão territorial e comungo das idéias do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, em razão principalmente do va-
zio demográfico de grandes extensões desocupadas 
que este País tem, ressentindo-se principalmente as 
populações que habitam as regiões remotas e mais 
distantes do que chamo de ausência de poder – a falta 
da presença institucional dos governos, que podem, 
efetivamente, mitigar o sofrimento e as diversas maze-
las que afligem milhares de brasileiros esparramados 
por essas regiões.

Digo isso com muita propriedade. Servi ao Ban-
co do Brasil, uma das mais importantes instituições 
deste País, e o fiz em regiões remotas, em regiões de 
fronteira, onde a ausência de poder se vê evidente, e 
a presença do Banco do Brasil, como um braço forte 
do Governo, no exercício do fomento às atividades 
produtivas, quer da pequena indústria ali existente, 
quer da prestação de serviço, quer da agricultura e da 
pecuária, principais atividades desenvolvidas nessas 
regiões. Era efetivamente uma presença marcante e 
importante. 

Mas tínhamos tantas outras questões. A popula-
ção se ressentia do atendimento de suas demandas 
de educação, de acesso a uma estrutura que lhe ga-
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rantisse saúde adequada. Enfim, questões que che-
gamos a ver, por exemplo, no Estado do Mato Grosso. 
Já dividido, ainda resta a ele uma extensão de 900 mil 
quilômetros quadrados, três vezes o Estado de São 
Paulo, três vezes o do Tocantins. Quantos países esta-
riam inseridos nessa extensão territorial? E sentimos 
que, mesmo com o pujante processo de desenvolvi-
mento implantado nesse Estado, ainda há um vazio 
demográfico, uma ausência de poder. E o Pará? E o 
Amazonas? Enfim, essas questões instigantes que 
discutem a redivisão territorial do País não se restrin-
gem à Região Norte. 

Aqui mesmo, no Centro-Oeste, o ex-Senador 
Francisco Escórcio, que nos dá o privilégio de estar 
presente, apresenta uma proposta estimulante para o 
debate e a discussão da redivisão territorial dessa re-
gião, com a proposta de criação do Estado do Planalto, 
sugestão por ele apresentada para buscar a equação 
dos problemas criados por um fluxo migratório acentua-
do em direção ao Distrito Federal, mas que se aglome-
rou na sua periferia, criando um problema acentuado 
não só para o Distrito Federal, com uma população 
crescente, em índices muito mais elevados do que o 
crescimento da média nacional, e com conseqüentes 
implicações para a administração do Distrito Federal 
– porque essas populações acabam querendo ocupar 
os serviços públicos de transporte, educação, saúde 
e moradia. Enfim, todos os problemas que a adminis-
tração de uma comunidade tem – comunidades que 
crescem a olhos vistos ao entorno do Distrito Federal 
– vêm causando essa preocupação não só para os 
dirigentes do Distrito Federal, não só para os morado-
res do Distrito Federal, mas também para os Estados 
de origem, os Estados de Goiás e de Minas Gerais, 
principalmente.

A proposta do ex-Senador Francisco Escórcio 
nos remete à discussão, muito oportuna, muito própria, 
para que possamos efetivamente encontrar a solu-
ção, que se não há um outro modelo de ocupação, na 
busca de solução para esses problemas, quem sabe 
a criação do Estado do Planalto seja realmente opor-
tuna e apropriada.

Cito essa discussão da redivisão territorial com 
muito propriedade, e com exemplos extraordinários 
cedidos pelo Estado de Goiás, onde tenho a minha 
origem. Sou goiano, Senador Mozarildo Cavalcanti, e 
entendo que o Estado de Goiás foi muito generoso ao 
ceder parte de seu território para a instalação do Distrito 
Federal. À época, é possível que tenha sido questio-
nado como o Estado iria perder parte de seu território, 
ainda que para a instalação do Distrito Federal. 

Hoje a história nos mostra, de forma inquestio-
nável, o quão significativa e importante foi essa deci-

são. Goiás, meu amado Estado natal, era um Estado 
provinciano, atrasado, cuja população era relegada ao 
ostracismo e ao abandono, de um País com 500 anos, 
novo ainda, mas que, por mais de 400 anos, teve o seu 
processo de desenvolvimento basicamente centrado 
nas regiões litorâneas. 

Então, a transferência do poder central, com a 
criação do Distrito Federal, foi extremamente benéfica 
para Goiás e para os outros Estados mediterrâneos. 
Goiás passou a projetar-se, Goiás passou a surgir no 
cenário nacional de forma muito diferente da que era 
à época lembrada, como o abrigo natural de animais 
silvestres e selvagens e de índios. Goiás, hoje, é uma 
das mais importantes economias do País. Goiás, hoje, 
é um Estado estruturado, organizado, e que oferece à 
sua população uma condição condigna de vida.

Outro exemplo extraordinário da redivisão territo-
rial foi ainda no território goiano, que, mesmo cedendo 
uma parte do seu espaço para o Distrito Federal, ain-
da se sentiu à vontade para ceder uma parte do seu 
território para o novo Estado do Tocantins, que hoje 
tenho a honra de representar nesta Casa. 

E falo de cátedra, com muita alegria, com essa 
experiência extraordinária da redivisão territorial do 
País, com a criação do Estado do Tocantins, porque 
foi extremamente benéfico para o Tocantins e também 
para Goiás. 

Tenho como testemunha o Deputado Antônio 
Jorge, que representou com muito brilho esse novo 
Estado da Federação, e o professor Bernardino Granja 
Campos, de Goiás, que acompanhou também a cria-
ção desse novo Estado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR) 
– Senador Leomar Quintanilha, V. Exª me concede 
um aparte?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Ouço, com muita alegria, o eminente Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR) 
– Quero me associar ao pronunciamento de V. Exª, que 
trata justamente da redivisão territorial. Eu, como disse 
V. Exª, desde que assumi o meu mandato, em 1999, 
venho me batendo por essa tese. Na verdade, essa luta 
começou na Constituinte, quando lutamos, juntos, para 
criar o Estado do Tocantins e para transformar Roraima 
e Amapá em Estados. E foram as únicas Unidades que 
tiveram êxito, porque as demais propostas, que con-
sistiam na criação de mais dez Estados pelo menos, 
foram remetidas para uma Comissão Constitucional, 
que, ao término de seus trabalhos, sugeriu a criação do 
Estado de Tapajós, do Território do Araguaia, de dois 
territórios federais no Amazonas. Aqui já aprovamos 
três projetos de minha autoria. É bom dizer que, na 
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verdade, propusemos a convocação de um plebiscito, 
visando à criação, ou não, desses Estados. O projeto, 
que foi aprovado no Senado e está há mais de dois 
anos na Câmara, cria Tapajós, no oeste do Pará, e o 
Araguaia, no norte de Mato Grosso. Depois, foi modi-
ficado na Câmara, para criar o Território do Araguaia, 
o Estado do Mato Grosso do Norte e três territórios 
federais no oeste do Amazonas. Penso que o debate 
sobre o Estado do Planalto Central, em Brasília e no 
entorno, é muito oportuno. As minhas propostas foram, 
Senador Leomar Quintanilha, para os maiores Estados 
da Federação: o Amazonas, que é maior do que os sete 
Estados do Sul e Sudeste; o Pará, que é igual à área 
dos sete Estados do Sul e Sudeste; e o Mato Grosso, 
que é apenas um pouco menor. Esses três Estados, 
juntos, representam mais da metade do País. Vê-se, 
portanto, que a geografia não ajuda o desenvolvimen-
to dessa região. Entendo que, nesse caso particular, 
esse debate deve ser muito intensificado. Já houve 
uma audiência na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Esse projeto, de autoria do ex-Senador 
Francisco Escórcio, que está presente à sessão, me-
rece ser muito debatido, sem aquele viés preliminar, 
que querem apresentar, da viabilidade econômica ou 
não, da questão de domínio político ou não. Devemos 
ter em mente o interesse maior do País, da população. 
Entendo que o debate pode até ser intensificado agora, 
quando se quer aprovar apenas um decreto legislati-
vo que visa convocar um plebiscito. Na verdade, esse 
debate deveria ser feito quando do plebiscito, porque 
quem fosse contra teria tempo para dizer o porquê, e 
quem fosse a favor também teria esse tempo para se 
explicar. V. Exª disse que nasceu no Estado de Goiás, 
mas hoje é Senador pelo novo Estado do Tocantins; 
tem, portanto, a experiência vivenciada do quanto é 
importante essa revisão territorial, que não implica, 
como dizem, em prejuízo para os cofres públicos. Es-
tão aí os exemplos de Tocantins, Mato Grosso do Sul, 
Roraima, Amapá e Rondônia. O que acontece é um 
desenvolvimento acelerado dessas regiões, algo que 
talvez muita gente não queira. E, às vezes, algumas 
lideranças políticas locais, pensando que vão perder 
poder político, não querem o debate. Cumprimento V. 
Exª pela coragem de trazer esse debate ao Senado, 
a fim de avançarmos nele.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– V. Exª tem toda a razão: o que há de mais importante 
sobre o território brasileiro não são as nossas exube-
rantes florestas, os nossos majestosos rios, os nossos 
edifícios, pontes, estradas, escolas e hospitais. O que 
há de mais importante sobre o território brasileiro é 
o ser humano; é o homem e a brava mulher brasilei-
ra, não importa o lugar onde estejam. E é importante 

que tenhamos a preocupação de discutir uma forma 
de buscar solução para os problemas que afligem o 
homem e a mulher brasileira que estão em regiões 
remotas, desassistidas.

Não importa que a aflição esteja em Roraima ou 
no entorno de Brasília, é o ser humano, em primeiro 
lugar, que temos de defender.

Tenho segurança de que essa discussão sobre 
a criação do Estado do Planalto Central há de forta-
lecer a tese que V. Exª defende na redivisão territorial 
deste País.

Ouço, com muito prazer, nobre Senador Papaléo 
Paes, a sua intervenção.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP) – Senador 
Leomar Quintanilha, parabenizo V. Exª, por mais uma 
vez trazer um assunto importante para ser debatido pe-
los Srs. Senadores, principalmente pelos representan-
tes dos Estados de Goiás e Minas Gerais. Reconheço 
que a criação do Estado do Planalto Central, tema do 
projeto do Senador Francisco Escórcio, agrada pelo 
menos aos representantes dos outros Estados, que 
não Goiás e Minas Gerais. Os representantes desses 
dois Estados questionam a perda de espaço, de ter-
ras, o que deveria ser relevado. Já que entramos no 
tema da redivisão territorial, digo que todas as partes 
envolvidas nesse processo saíram beneficiadas. Cito 
o exemplo do meu Estado. Na década de 40, o atual 
Estado do Amapá foi desincorporado do Pará, passou 
a ser um território federal. Pergunto: como aquela par-
te do Pará estaria atualmente, se tivesse continuado 
anexada ao Pará? Teria o desenvolvimento de hoje? 
Acredito piamente que não. A população brasileira está 
mal distribuída; precisamos ocupar espaços importan-
tes, para que haja o desenvolvimento das regiões e 
do próprio País. Por isso, parabenizo V. Exª pelo tema, 
que é extremamente importante. Peço a compreensão 
dos representantes de Minas Gerais e Goiás, para 
que analisem não a questão imediata – que seria a 
perda de terra de seus Estados –, mas sim o futuro, o 
benefício que essas ações trariam para seus Estados 
e para o Estado do Planalto Central. Muito obrigado, 
nobre Senador.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Nobre Senador, agradeço as considerações expen-
didas por V. Exª, com as quais concordo. Estou seguro 
de que os representantes dos Estados de Minas Ge-
rais e Goiás compreenderão, perfeitamente, que, em-
bora haja a possibilidade de perderem em tamanho, 
ganharão em qualidade. Estou seguro de que essas 
reflexões que V. Exª traz contribuirão para a discussão 
que hoje está em voga nesta Casa, que é a criação do 
Estado do Planalto Central.
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Senador João Batista Motta, ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. Exª.

O Sr. João Batista Motta (PMDB – ES) – Nobre 
Senador Leomar Quintanilha, até aqui, prestei bastante 
atenção ao pronunciamento de V. Exª. É por demais 
brilhante a atitude de V. Exª de defender essa tese. 
Sabemos, perfeitamente, da necessidade de que não 
haja uma explosão populacional na nossa Capital, que 
cresce de maneira absurda: projetada para 500 mil ha-
bitantes, hoje tem três milhões de habitantes. O projeto 
do Senador Francisco Escórcio visa salvar a Capital da 
República, para que esta continue apresentando uma 
qualidade de vida invejável, semelhante à de alguns 
países avançados do mundo. Com a idéia preconizada 
pelo ex-Senador Francisco Escórcio e a atuação de 
Senadores, como V. Exª, na defesa do projeto, perce-
bemos que o entorno de Brasília, que sofre com a falta 
de oportunidades, por certo, ganhará força, recursos, 
condições de oferecer uma vida mais nobre a seus 
moradores. Esse é o desejo daqueles que procuram 
a região, para nela se implantarem. Por essa razão, 
parabenizo V. Exª. O mesmo problema há em outras 
regiões do Brasil, que deixam de crescer, por serem 
grandes demais e porque seus governantes não têm 
condições de fazê-las acompanhar o desenvolvimento 
do País como um todo. Sabemos que essa situação 
existe no Mato Grosso, no Pará, no Amazonas, etc. Es-
pero que essa discussão sobre a divisão do Planalto 
Central seja um marco, para que possamos adotar a 
mesma atitude em relação às demais regiões que dela 
carecem, e que V. Exª continue, brilhante como está 
sendo, defendendo um assunto tão nobre, tão impor-
tante para o nosso País. Muito obrigado, Senador.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Motta, a sua contribui-
ção. Estou seguro de que a Nação brasileira não pode 
olhar para os seus cidadãos e imaginá-los cidadãos 
de primeira e de segunda categoria; não pode, como 
Nação-mãe, imaginá-los uns tendo mais direitos que 
outros. Então, não podemos entender que os habitan-
tes do Distrito Federal tenham mais direitos do que os 
que habitam a região do entorno, e a discussão desses 
problemas que afligem as populações do entorno, com 
conseqüências, inclusive, para os habitantes do Distrito 
Federal, realmente merece ser mais aprofundada para 
encontrarmos a solução adequada.

Ouço, com muito prazer, o eminente representante 
de Minas Gerais, Senador Aelton Freitas.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Se-
nador Leomar Quintanilha, parabéns por trazer esse 
assunto à tona no plenário. Parabenizo também o ex-
Senador Francisco Escórcio, o Chiquinho, pela cora-
gem e pelo belo projeto que cria o Estado do Planalto 

Central. Como Senador de Minas Gerais, observamos 
o quanto Mato Grosso se desenvolveu após a sua divi-
são e o quanto o Estado-mãe, Goiás, e o novo Estado, 
o seu Estado, Tocantins, ganharam com a sua divisão. 
Estou, com um Atlas, analisando o Estado de V. Exª e 
vejo que nenhum outro tem um trabalho tão bem feito 
pela Secretaria de Planejamento. Como Senador de 
Minas, estou aqui a analisar e a propor essa redivisão 
territorial e, quem sabe, criarmos um Estado no norte 
de Minas, uma região tão sofrida, como era o Tocantins 
até quatorze anos atrás e que vem tendo um desenvol-
vimento fantástico. Poderemos fazer com que projetos 
da importância desse proposto pelo Senador Chiqui-
nho venham à baila e também possam ser discutidos 
e analisados pela população em forma de plebiscito e, 
quem sabe, aprovados por esta Casa, criando o Estado 
do Planalto e dividindo a nossa Minas Gerais em dois 
ou três importantes Estados também, a exemplo do 
que aconteceu com Tocantins e Mato Grosso do Sul. 
Parabéns! É uma matéria muito importante e tem que 
ser bem discutida nesta Casa.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Senador Aelton, considero muito corajosa e inteligente 
a posição de V. Exª. Já tive oportunidade de ouvir outro 
representante do Estado de Minas, que se preocupa 
– de certa forma, até com razão – em manter intacto 
o território do Estado que ele chama consolidado. Na 
verdade, temos que consolidar é a Nação, e não nichos 
de progresso e de desenvolvimento enquanto outras 
regiões penam e sofrem pela ausência de poder. 

Então, essa idéia da redivisão territorial, que im-
plica a presença das instituições públicas como órgãos 
reguladores e estimulantes do processo de desenvol-
vimento, é fundamental, é importante. Congratulo-me 
novamente com V. Exª pela coragem da decisão.

Ouço o eminente Senador representante do nos-
so querido Estado de Mato Grosso do Sul, Juvêncio 
da Fonseca.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS) 
– Senador Leomar Quintanilha, como sempre, o dis-
curso de V. Exª é inteligente, atuante e dentro dos inte-
resses nacionais. Quero apenas dizer, já que o tempo 
destinado a V. Exª está se esgotando, que geralmente 
há resistência quando se fala em divisão. Lembro-me 
de que, em Mato Grosso, o sul queria a divisão e o 
norte não queria. Foi uma luta de cinqüenta anos ou 
mais, uma luta dura, difícil. No entanto, veio a divisão 
e Mato Grosso do Norte, que não a queria, explodiu 
em progresso e em desenvolvimento. Hoje, tem uma 
liderança fenomenal na produção agrícola e pecuária 
do País, e isso foi resultado justamente dessa divisão. 
Mato Grosso do Sul também teve as suas benesses. É 
um Estado moderno, progressista, com o maior reba-
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nho bovino de corte do País. Digo isso para corroborar 
com o discurso de V. Exª, mostrando que a redivisão, 
antes de tudo, é um instrumento para o nosso desen-
volvimento. Parabéns!

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Senador Juvêncio, V. Exª, como eu, teve o privilégio 
de vivenciar as conseqüências desse processo de 
redivisão territorial. Os exemplos de Tocantins, Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul são edificantes e servem 
para subsidiar qualquer estudo, qualquer discussão 
que se faça necessária nessa proposta de redivisão 
territorial do País.

Com relação à criação do Estado do Planalto 
Central, ainda não tenho uma opinião formada a res-
peito da configuração do próprio Estado e da configu-
ração do Distrito Federal. Ainda não sei se é adequado 
permanecer a mesma composição do Distrito Federal, 
com as cidades nele existentes, ou se haveria, como 
sugere a proposta do ex-Senador Francisco Escórcio, 
de se reduzir um pouco esse território, ou mesmo a 
composição do Estado do Planalto, com Municípios 
que integram Goiás e Minas Gerais. Mas, seguramente, 
isso vai merecer de todos nós uma reflexão e uma dis-
cussão mais aprofundada para que possamos buscar 
o caminho mais correto, mais adequado para atender 
aos interesses do Distrito Federal, das populações que 
integram o entorno e seus Estados originários, Goiás 
e Minas Gerais, assim como das demais regiões do 
País, que querem, efetivamente, só uma condição dig-
na e de igualdade para viver.

Portanto, retornaremos ao assunto, que é muito 
instigante, em outras oportunidades. Agradeço a be-
nevolência da Mesa e concito os companheiros a mer-
gulharem fundo nesse processo de criação do Estado 
do Planalto Central.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, solicito a palavra pela Liderança do PMDB para 
fazer um breve comunicado de interesse do País.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Na ausência do Líder, o Senador Romero Jucá, 
pela Liderança do PMDB, fará uso da palavra por cin-
co minutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Lide-
rança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna registrar 
uma decisão tomada pelo Presidente Lula há poucos 
momentos, consubstanciada em estudos e cenários 
que construímos na Relatoria-Geral do Orçamento. 
Ficou definido, pelos cálculos, pelos cortes e pelas 
novas receitas que estudamos, que, a partir de maio, 
o salário mínimo será de R$300,00. E, mais do que 
isso, que no próximo ano haverá a correção da tabela 
do Imposto de Renda em 10%.

É importante registrar que essas duas medidas, 
Sr. Presidente, são medidas redistributivas de renda, 
são medidas que têm impacto na qualidade de vida 
da população e representam um esforço do Gover-
no Federal de ou aumentar despesa ou abrir mão de 
receita, somando mais de R$5 bilhões: praticamente 
R$2, 9 bilhões do aumento do salário mínimo e R$2,1 
bilhões de diminuição da receita do Imposto de Renda, 
com a qualificação da nova tabela.

São duas medidas importantes. O Orçamento 
deste ano trará configuradas essas decisões políticas. 
Tenho certeza de que, na totalidade da Casa, havia a 
disposição de trabalhar para que pudéssemos aumentar 
no máximo o valor do salário mínimo. Senador Paulo 
Paim, que preside esta sessão, é um dos lutadores 
históricos dessa bandeira. Sem dúvida nenhuma, é 
um aumento real significativo.

É bom lembrar que, na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, relatada pelo Senador Garibaldi Alves Filho, 
já havíamos criado um dispositivo para dar ganho real 
ao salário mínimo, pelo qual ele seria reajustado pela 
inflação, mais o aumento da renda do PIB per capita. 
Ou seja, o crescimento da economia seria repartido 
com o salário mínimo, fórmula que elevaria o salário 
mínimo para R$283,00 em maio. Mas não estávamos 
satisfeitos. O Presidente Lula não estava satisfeito, as-
sim como os partidos políticos, dentre eles o PMDB, 
Partido ao qual pertenço. Assim, procuramos fazer um 
esforço, todos nós.

Dessa forma, estamos diminuindo o custeio da 
máquina pública e alguns investimentos, mas priori-
zando o aumento real do salário mínimo, o ganho do 
salário mínimo, e também o benefício para a classe 
média brasileira, classe assalariada que desconta Im-
posto de Renda, cuja tabela não era corrigida, e que 
clamava por essa correção.

Portanto, são duas medidas importantes. Espe-
ro contar com o apoio de todas as Senadoras e todos 
os Senadores desta Casa e dos Deputados Federais 
na Comissão de Orçamento e, depois, no Plenário do 
Congresso, para que possamos implementar essas 
medidas.

É importante registrar que ainda resta um desa-
fio: precisamos conseguir recursos para a equalização 
das exportações de Estados e Municípios para a Lei 
Kandir, para a qual não consta nenhum recurso na 
Proposta Orçamentária para o próximo ano. Está sen-
do implementado, no exercício 2004, algo em torno de 
R$6,3 bilhões; mas, para o próximo ano, não constam 
recursos na proposta. Precisamos buscar uma solução, 
porque é fundamental que as exportações brasileiras 
continuem desoneradas e criando os superávits que 
estamos tendo nas contas de exportação.
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Registramos, portanto, esses avanços, bem como 
os desafios, com a certeza da aliança de todos os 
partidos políticos, independente de serem da Oposi-
ção ou da base do Governo, em torno do aumento do 
salário mínimo e da correção da tabela do Imposto 
de Renda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella por 
cessão do Senador Sibá Machado.

S. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectadores 
da TV Senado e senhores ouvintes da Rádio Senado, 
volto de missão oficial do Senado aos Estados Unidos, 
onde fiz gestões junto a autoridades norte-americanas 
pela liberação de imigrantes ilegais brasileiros que lá 
se encontravam presos há vários meses.

No princípio do ano, essa missão contou com a 
participação do Senador Hélio Costa, que, mais uma 
vez, muito colaborou conosco, atuando aqui do Se-
nado Federal, assim como o Deputado Federal João 
Magno. Esse trabalho repetiu-se agora para o resgate 
desses brasileiros, que se encontravam em condições 
materiais e psicológicas dramáticas.

Sr. Presidente, volto com o coração apertado. 
Consterna-me não tanto o que vi e ouvi lá desses 
imigrantes presos, mas, sobretudo, o fato de que as 
condições humilhantes e desumanas em que se en-
contravam, e alguns ainda se encontram, expressam 
o risco que esses jovens – pois são principalmente jo-
vens – estão dispostos a pagar para escapar das con-
dições sociais brasileiras atuais que, evidentemente, 
lhes parecem piores do que lá.

As prisões norte-americanas têm sido, nos últi-
mos anos, um espelho vergonhoso da incapacidade 
que temos tido, como Nação, de oferecer perspectivas 
de vida, de realização profissional e humana à nossa 
juventude. Temos as mais altas taxas de desemprego 
da nossa história, e em algumas metrópoles, como São 
Paulo, 65% desse desemprego referem-se a jovens 
de 15 a 24 anos. Está aí a motivação fundamental da 
emigração desses brasileiros que buscam uma vida 
melhor nos Estados Unidos.

Em 2003, 5.208 brasileiros foram presos e de-
portados dos Estados Unidos na situação específica 
de imigrantes ilegais. Em 2004, (a imigração america-
na para fins de estatística conta o ano de outubro a 
setembro), esse número subiu para 8.852. O triste é 
que, pelo andar da carruagem, em 2005, esse núme-
ro corre o risco de dobrar. E é uma lástima! Em 1994, 

apenas 192 brasileiros foram presos e deportados dos 
Estados Unidos. Agora são quase 10.000.

O número cresceu na direção inversa do nível 
de oportunidades de emprego com qualidade para os 
jovens no Brasil. E não me digam que a culpa é da tal 
empregabilidade. Encontrei nas prisões gente formada 
em administração de empresas, marketing, e até um 
economista com curso na Fundação Getúlio Vargas. 
Esse último chorou de vergonha quando embarcou 
feito indigente no vôo da American Airlines – Dallas-
São Paulo – que trouxe os 70 que vieram resgatados 
comigo. Um horror! É que a roupa que eles recebem 
para voltar, embora lavada, é uma qualquer que lhes 
caiba, pertencente a um outro infeliz que tenha sido 
preso nas mesmas condições. Uma humilhação que 
nossos jovens, herdeiros por direito de nascimento 
em uma terra tão linda e abençoada, não mereciam 
passar.

O que eu podia dizer a este jovem economista? 
Que há esperança? Que estamos construindo um fu-
turo melhor porque encontramos o caminho certo? 
Não tive coragem para fazer isso. Sei que o caminho 
que trilhamos hoje perpetua e agrava a desigualdade 
social, liquida os sonhos de uma geração inteira num 
sistema que esmaga o assalariado e os que têm renda 
do trabalho, e fortalece o setor financeiro especulativo. 
Que a educação, embora essencial e objetivo maior, é, 
na verdade, para a maioria deles, apenas a miragem 
de uma vida melhor. O que fiz, Sr. Presidente? Prometi 
a ajudá-lo a conquistar um visto formal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por mais 
que eu venha a me esforçar, não conseguirei vistos 
formais para todos os jovens brasileiros que querem 
emigrar para os Estados Unidos, buscando uma melhor 
perspectiva de vida. Mesmo se pudesse, não o faria. 
Antes, tentaria mudar as condições brasileiras para 
que tantos jovens não precisassem emigrar. Isso, tal-
vez, possa parecer pretensioso, pois sou apenas um 
Senador da República.

A Sra. Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Permite-me 
V.Exª um aparte, Senador Marcelo Crivella?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Só para concluir, Senadora.

Como um Senador da República pode contribuir 
para a mudança das condições sociológicas brasileiras, 
no sentido da criação de oportunidades de trabalho 
remunerado digno para os que são aptos e querem 
trabalhar?

Se achasse que não poderia fazer nada, também 
desistiria da política. Estou convencido de que pode-
mos fazer, e muito. No último dia 23, lançamos aqui 
mesmo no Senado, no auditório Petrônio Portella, a 
Frente Parlamentar pelo Pleno Emprego. Se a crise 
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social profunda em que nos encontramos é causada 
fundamentalmente pelo desemprego e subemprego, 
que hoje alcançam quase um quarto da população 
economicamente ativa, e preocupam tremendamente, 
nosso Presidente Lula; e se esse alto desemprego e o 
subemprego são causados, fundamentalmente, pela 
política econômica neoliberal, a única forma de atacar 
o foco da crise social, é mudar a política econômica 
no sentido de uma política de pleno emprego. É por 
isso que lutará a Frente Parlamentar, à qual já estão 
integrados 42 Senadores e cerca de 80 Deputados. 
Faço um apelo a todos os Senadores que estão inte-
ressados no tema, por cima de diferenças partidárias: 
que se integrem a ela, para que tracemos juntos uma 
estratégia de reconduzir a economia política brasileira 
a serviço do povo, e não com as taxas de juros que 
temos hoje e o superávit primário que praticamos, que 
aumenta a cada dia e que serve, acima de tudo, à alta 
finança e ao capital internacionalizado.

A trágica sina desses jovens imigrantes ilegais 
não deve ser subestimada enquanto alerta para as 
conseqüências políticas do desemprego. Sua aven-
tura é produto do desespero. Outros desesperados fi-
caram aqui, e mais outros ficarão. Nós podemos nos 
comportar como avestruzes, colocando a cabeça nas 
estatísticas que falam num crescimento, que prome-
tem a arrancada sustentável da economia, mas não 
poderemos proteger a nós –– nossas famílias, nossos 
amigos, nossos eleitores e o conjunto dos cidadãos 
brasileiros –– da insegurança econômica que hoje 
afeta a todos os estratos da sociedade brasileira, com 
exceção dos muito ricos.

Não me deterei na análise do comportamento da 
economia deste ano, o que alguns jornalistas já têm 
feito. Vou-me deter apenas num dado sobre o desem-
prego. Houve uma celebração em torno da queda de 
dois pontos percentuais na taxa de desemprego em 
outubro deste ano, em relação a outubro do ano pas-
sado; entretanto, o subemprego, conceituado como 
o ocupado que ganha menos de um salário mínimo, 
aumentou exatamente na mesma proporção. Ou seja, 
o desempregado absoluto virou subempregado, ou 
desempregado virtual. Isso num ano em que, até se-
tembro, graças a Deus, nossa taxa de crescimento 
acumulada do PIB foi de 5,3%.

Um provérbio bíblico diz que a paz é fruto da 
justiça, e a tranqüilidade se funda no direito. A situ-
ação criada pela política econômica neoliberal para 
nossa juventude, assim como para os trabalhadores 
desempregados com mais de 40 anos, que dificilmente 
conseguem retornar ao mercado de trabalho, é fun-
damentalmente injusta, e agressora de seus direitos 
fundamentais. O direito ao trabalho remunerado dig-

namente é um direito republicano básico. Para os que 
não têm herança equivale ao direito de sobrevivência. 
Com a negação desse direito, não apenas a tranqüili-
dade corre risco, mas também a estabilidade política 
e democrática. Como disse sabiamente o Presidente 
Roosevelt, o grande mentor do New Deal – o primeiro 
grande programa de promoção do pleno emprego no 
mundo, idealizado para reverter a Grande Depressão 
dos anos 30 –, a propósito das conseqüências do de-
semprego na Europa, na época da depressão dominada 
em grande parte pelo fascismo e pelo nazismo:

A democracia desapareceu em várias nações não 
porque os povos dessas nações não amem a democra-
cia, mas sim porque eles se cansaram do desemprego 
e da insegurança, eles se cansaram de ver os filhos 
famintos, enquanto aguardavam sem esperança diante 
da confusão e da fraqueza do governo desorientado. 
Finalmente, vencidos pelo desalento, eles preferiram 
sacrificar a liberdade pela esperança de alcançar algu-
ma coisa para comer... O povo americano se dispõe a 
defender a sua liberdade a qualquer custo; e a primeira 
linha dessa defesa está na segurança econômica.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é duro termos de 
ir aos Estados Unidos para resgatar brasileiros presos, 
em condições subumanas, nas tantas prisões que fazem 
fronteira com o México. Todos os dias, agora mesmo, 
um baiano, alguém de Rondônia – muitos de Minas 
Gerais, especialmente do Vale do Aço, da cidade de 
Governador Valadares –, está transpondo as fronteiras 
com o México em busca de uma vida melhor. É duro 
ver nossos irmãos embarcando em aviões vestidos 
com uma roupa qualquer para retornar envergonha-
dos, presos, frustrados, especialmente quando sabe-
mos que o Brasil oferece tão poucas oportunidades 
de emprego para a nossa juventude.

Sei que o Presidente Lula tem se preocupado 
com isso, e ninguém melhor do que ele para conduzir 
este País na direção do pleno emprego. É por isso, Sr. 
Presidente, que, em nome de tantos que lutam hoje 
para sobreviver, faço este apelo a esta Casa.

O SR. PRESIDENTE, à equipe técnica de eco-
nomia do Governo. Gostaria que me explicassem por 
que precisamos de um superávit de R$70 bilhões – foi 
esse o valor que alcançamos no ano passado, este 
ano deve passar dos 80. No primeiro quadrimestre do 
ano, esse superávit, que no Brasil é de 4,5%, chegou a 
6,75%: 32,5 bilhões acumulamos nos primeiros quatro 
meses do ano. Para não termos uma crise econômica, 
acabamos promovendo a pior crise social da nossa 
história, Sr. Presidente.

No Rio de Janeiro, durante a campanha para as 
eleições para prefeito, subi às comunidades carentes. 
Que vergonha! Que tristeza! Que miséria! 
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Nem nos dez anos em que vivi na África não vi 
o que vi no Rio de Janeiro: meninos de 15, 16 anos 
vendendo cocaína em plena luz do dia, desemprego 
generalizado, violência sem controle.

Uso a tribuna neste momento, depois de voltar 
dos Estados Unidos como relatei aqui, para, mais 
uma vez, fazer um apelo: que o Brasil encontre, com 
uma política de pleno emprego, uma solução para 
esta nossa crise social. Sr. Presidente, venho clamar, 
em nome do futuro da nossa juventude, contra esses 
juros escorchantes, contra uma taxa de juros que é a 
segunda maior do planeta – é claro que isso vai au-
mentar a desigualdade social em nosso País, que já 
é o campeão da desigualdade social.

Srs. Senadores, hoje, nos bancos internacionais, 
há US$82 bilhões depositados em contas de 10.522 
brasileiros! Ou seja, 10.522 brasileiros possuem, hoje, 
em bancos no exterior, mais de US$82 bilhões!

Há pouco assistimos ao anúncio entusiasmado 
feito pelo nosso querido Relator do Orçamento rela-
tivamente a um salário-mínimo de R$300. Esse au-
mento representará uma despesa de R$2,6 bilhões, 
despesa que temos adiado. O que é isso diante dos 
US$82 bilhões depositados no exterior? Essa situação 
é fruto da desigualdade em nosso País. Isso é fruto 
desse abismo social que criamos desde a época em 
que éramos colônia de Portugal – não conseguimos 
nos livrar dessa herança maldita.

Pior do que isso, Sr. Presidente, é que 80% da 
dívida interna do nosso País, que hoje chega a R$1 
trilhão, pertencem a oito mil brasileiros – provavelmente 
os mesmos que têm dinheiro lá fora e que aqui dentro 
emprestam ao Governo recebendo juros de 16%. Aliás, 
a esse propósito é bom lembrar que, no ano passado, 
houve uma transferência de R$160 bilhões dos que 
pagam impostos para os rentistas, os que recebem 
juros, os que vivem do capital financeiro.

Sr. Presidente, acho que nós precisamos discutir 
aqui a questão dos brasileiros que estão indo para os 
Estados Unidos. Há três que perdem: o governo bra-
sileiro, por evasão de divisas; o governo americano, 
porque tem que pagar para que esses rapazes fiquem 
presos nos presídios e pagar também sua passagem 
de volta, que não é barata, e, acima de tudo, perdem os 
brasileiros, que são presos, humilhados e vêem seus 
sonhos transformarem-se em pesadelos.

Quem ganha com isso? Ganham os coiotes, 
que levam brasileiros para os Estados Unidos com a 
condição de, quando esses estiverem lá trabalhando, 
pagarem-lhes US$10 mil, Sr. Presidente. US$10 mil! 
Mas ganham também os donos das prisões, porque 
quando os brasileiros não conseguem entrar no país, 
acabam passando dois, três meses numa prisão, num 

centro de detenção para imigrantes ilegais. Essas pri-
sões são particulares, e o governo americano paga 
US$100 por dia de permanência do preso – na verda-
de não é um preso, não é considerado um criminoso, 
mas um indocumentado. Cada mil brasileiros rendem, 
por dia, US$100 mil aos contractors, aqueles que de-
têm as concessões para administrar esses centros de 
detenção de imigrantes ilegais.

Portanto, é muito comum que hoje o brasileiro 
seja abandonado pelo coiote na fronteira: atraves-
sou o rio, é largado a sua própria sorte. Isso aconte-
ce porque, quando preso, vai render aos donos das 
prisões. Ora, esse é o tipo de escravidão odiosa, 
odienta, que se pratica no mundo globalizado, esse 
mundo injusto.

Estamos discutindo com os americanos o trânsi-
to de capitais e de bens nas Américas. É fundamental 
que o governo brasileiro exija que haja também o livre 
trânsito de nacionais, como prevê o nosso acordo do 
Mercosul, no qual se facilita que brasileiros trabalhem 
na Argentina, no Uruguai, no Paraguai, como também 
os nacionais de lá venham e trabalhem aqui.

Sr. Presidente, essas são as minhas preocupa-
ções. Esse é o meu discurso. 

Quero finalizar dizendo que, em sua última reu-
nião, a nossa Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, preocupada com essa situação, de-
cidiu-se pelo encaminhamento de um relatório à Po-
lícia Federal, ao Ministério da Justiça, ao Sr. Ministro 
das Relações Exteriores e ao Presidente do Senado 
para fazer um alerta sobre tudo o que constatamos 
nessa viagem.

Reitero o apelo para que as autoridades eco-
nômicas de nosso País mudem os rumos da política 
macroeconômica, a fim de resgatarmos 22 milhões de 
brasileiros que hoje se encontram desempregados ou 
subempregados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Papaléo Paes.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, acredito e tenho certeza de que o povo bra-
sileiro acredita ainda mais do que eu que o Senado 
toma providências com seriedade. Na pauta do Sena-
do está escrito:
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Ato Convocatório
O Presidente da Câmara dos Deputados 

e o Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo inciso 
II do § 6º do art. 57 da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, fazem saber que o 
Congresso Nacional é convocado extraordina-
riamente, no período de 16 a 23 de dezembro 
de 2004, sem pagamento de ajuda de custo [o 
que é muito certo], dispensada a realização de 
sessões plenárias, salvo a sessão conjunta do 
Congresso Nacional, a realizar-se dia 23 de 
dezembro do corrente, para apreciação das 
matérias constantes do art. 166 da Constitui-
ção Federal; e Representação nº 25, de 2004, 
da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, 
em relação ao Deputado André Luiz (art. 55, 
inciso II e § 1º da Constituição Federal), Câ-
mara dos Deputados.

Congresso Nacional, em 15 de dezem-
bro de 2004.

Deputado João Paulo Cunha, Presidente 
da Câmara dos Deputados.

Senador José Sarney, Presidente do Se-
nado Federal.

Isso é o que deve valer para esta Casa, 
mas o mau hábito de se reunirem Líderes para 
mudar as coisas já modificou esse Ato, de for-
ma que haverá sessão até o dia 21. Depois de 
a Câmara dos Deputados rejeitar o aumento de 
1% do repasse do Fundo de Participação dos 
Municípios – o que é uma vergonha –, pedirei 
verificação de quorum em todas as matérias 
que vierem ao plenário tanto hoje como em 
qualquer dia. Ficarei aqui de plantão para ver 
se realizam sessão sem o número mínimo de 
Senadores como, infelizmente, é hábito nesta 
Casa. Mas não o farão, porque seria rasgar um 
Ato Convocatório dos Presidentes das duas 
Casas, o que é muito feio para o Parlamento 
brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – AP) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, a Mesa enviará 
AO SR. PRESIDENTE as notas taquigráficas do seu 
pronunciamento para que tome conhecimento e, quem 
sabe, providências.

Concedo a palavra, por 20 minutos, ao Senador 
Alberto Silva, por cessão da Senadora Ideli Salvatti.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, estou aproveitan-
do esta oportunidade que me concede a nobre Líder 
Ideli Salvatti para falar sobre o problema da educação 

pré-escolar no nosso País. Porém, antes disso, quero 
registrar o encontro que tivemos hoje com o Ministro 
Miguel Rossetto na representação de Deputados de 
uma Frente do Nordeste, na qual sou sempre convidado. 
Eles reúnem-se às quartas-feiras e tratam de assuntos 
ligados diretamente ao interesses do Nordeste.

Hoje foi convocado o Ministro Miguel Rossetto, 
que falou sobre o biodiesel. Eu estava presente e tive 
a oportunidade de, um pouco antes de começar a reu-
nião, conversar com S. Exª sobre a experiência que 
temos tido durante esses anos e o aspecto social – e 
não o técnico – do que pode o biodiesel representar 
para nós brasileiros e, principalmente, para nós do 
Nordeste.

Srªs. e Srs. Senadores, quero bater novamente 
na tecla dos projetos brasileiros, como o Proálcool, 
que nasceu – hoje é uma realidade – e há mais de 20 
anos vem se arrastando, sempre subsidiado pela Pe-
trobras, para garantir o preço de um combustível que 
não era conhecido e nem usado.

A princípio, as montadoras se recusaram a fa-
bricar veículos que consumissem álcool. Lembro-me 
bem de que à época em que eu era o Presidente da 
Empresa Brasileira de Transporte Urbano, recebi uma 
recomendação do então Presidente Geisel para a Em-
presa encontrar um sucedâneo do óleo diesel. E, num 
primeiro momento, perguntei: “O álcool, que já está 
consolidado, não poderia ser uma alternativa?”

Bem; ao falar com o Presidente – evidentemente 
que Sua Excelência não tinha conhecimento disto –, 
disse-me: “O álcool é usado para veículos leves”. Não 
me conformei com a informação. Sabendo que o álco-
ol era um combustível da melhor qualidade, questio-
nei: por que ele não pode ser usado no motor diesel? 
Existem algumas informações de natureza técnica e 
fui buscá-las. Consultei os técnicos da Mercedes-Benz, 
que entraram em contato com a Alemanha. Em três 
meses, eles mandaram um produto que, misturado no 
álcool, podia ser usado no caminhão diesel, com um 
rendimento absolutamente igual, porque o álcool tem 
uma característica melhor do que o diesel, em termos 
energéticos.

Aproveito para dar mais algumas explicações im-
portantes para quem estiver me ouvindo – e hoje a TV 
Senado está no Brasil e no mundo. Qual é a diferen-
ça entre o Motor Otto e o Motor Diesel? O Motor Otto 
trabalha com combustível à gasolina, álcool etc. Qual 
o princípio? Mistura-se o combustível com ar, o pistão 
comprime essa mistura, mas não pode ir além de uma 
certa pressão, senão explode antes do tempo. Então, 
o rendimento bom do motor é aquele que consegue a 
maior pressão, sem que haja uma detonação prévia. 
A faísca elétrica provoca a detonação da mistura, que 



43674 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2004

representa força em cima da cabeça do pistão, ela leva 
para o virabrequim e tem-se potência. 

E o diesel? Rudolf Diesel, um gênio alemão, in-
ventou um óleo mais viscoso que levou seu nome. Ele 
viu que o ar poderia ser comprimido sem nenhum ris-
co. O motor do ciclo diesel não comprime combustível, 
comprime ar. Quando a pressão chega – e é muito mais 
em cima –, é injetada pela bomba injetora uma espécie 
de névoa. O combustível é atomizado pela bomba e se 
incendeia na cabeça do cilindro, provocando a mesma 
pressão que a faísca da vela ou da ignição, que hoje é 
quase eletrônica. Aí você tem a potência do motor. 

O que é preciso para o álcool poder também ser 
injetado na cabeça do cilindro quando ele for comprimir 
ar? Uma pequena quantidade de uma substância que, 
à época, foi considerada antieconômica, porque não 
era barata. Mesmo assim, continuamos a pesquisa e 
creio que, hoje, vale à pena, já que estamos desenvol-
vendo pesquisas em todos os sentidos para melhorar 
a matriz energética brasileira. 

E eu, que brigo pelo biodiesel, entendo que está 
na hora de relembrar aquilo que ocorreu 30 anos atrás, 
quando eu dirigia a EBTU: vamos voltar à pesquisa e 
buscar qual é o componente, até oriundo do próprio 
álcool, que, misturado a ele, pode ser usado como su-
cedâneo do diesel. Seria mais uma oportunidade de 
se ter um combustível alternativo. Mas isso é assunto 
para discutirmos em outra ocasião. 

O que eu queria dizer era que, da explanação do 
Ministro, concluímos que o Presidente da República 
embarcou definitivamente no projeto do biodiesel, que 
acalento há muito tempo, e sobre o qual tenho falado 
muito nesta Casa. 

A minha preocupação, hoje ficou bem claro isso, 
é que temos que olhar quem produzirá a oleaginosa. 
Se deixarmos por conta das grandes empresas, tere-
mos um novo Proalcool. Só que o óleo é de soja ou de 
amendoim ou de girassol, porque é plantado à máqui-
na e colhido à máquina. E o emprego no campo? Não 
existe. É claro que o Brasil ganha. Ganha um produto 
produzido em larga escala, mas a idéia do biodiesel, 
que nasceu quando eu comecei, é dar emprego ao 
lavrador do campo. E nada melhor do que a mamona, 
porque não se colhe mamona à maquina, felizmente, 
por enquanto. Daqui a pouco, inventa-se uma máquina 
para colher mamona também, só que os cachos não 
amadurecem ao mesmo tempo. E isso é bom para o 
lavrador e para nós que defendemos a vida do lavra-
dor no campo. 

E discutiu-se lá que, com o avanço tecnológico 
surgido no mundo inteiro – e o Brasil não fica atrás –, 
corre-se o risco de esse programa do biodiesel des-
cambar para a mecanização, e o lavrador ficará sem 

oportunidade. Então, ficou decidido, e o Ministro ano-
tou, para que se inclua. E em relação a essa MP, cujo 
relator é o nosso Líder Tião Viana, de quem recebi hoje 
o esboço do relatório, creio que teremos que fazer al-
guns arranjos ainda, como uma reserva de mercado 
para o pequeno produtor. Ele vai plantar mamona – na 
minha ótica, mamona e feijão consorciados – e deve 
receber uma renda digna, porque o que ganha hoje é 
uma miséria, pelo feijão, milho e mandioca que há cem 
anos ele planta, dependendo da chuva. 

Então, gostei do encontro com o Ministro Miguel 
Rossetto, que havia me convidado para ir lá discutir 
esse detalhe do módulo. Eu disse a S. Exª que bastam 
três hectares, porque não adianta plantar dez, quinze 
ou vinte hectares, porque não haverá quem colha a ma-
mona. Para colher mamona é necessário um homem 
por hectare/ano. Ele fica de plantão e, a cada cacho 
que nasce e amadurece, ele tira. Se ele duvidar e for 
para outro lugar, não tem quem colha a mamona. E 
também não há mão-de-obra disponível no semi-árido 
nordestino para colher 15 hectares daquele outro lavra-
dor. Portanto, é um erro primário, um erro de quem não 
entende nada sobre agricultura querer dar 15 hectares 
para uma família e achar que ela pode plantar e colher 
mamona. Não tem quem colha. A proporção é de uma 
pessoa por hectare. Como a família tem, geralmente, 
três ou quatro pessoas, serão 3 hectares, no máximo 
4, estourando, 5, se a família aumentar. 

Mas para esse assunto ficar bem claro, eu co-
mentei com o Ministro que o mais importante não era 
só isso. Se se deixar por conta do lavrador, seja ele 
pequeno proprietário, seja ele um arrendante, com sua 
pouca instrução e pouca experiência de gerir dinheiro, 
que ele nunca viu ou tem pouco, ele não vai a lugar 
nenhum. Nem vai produzir óleo de mamona, porque 
o atravessador chega no meio do caminho e pergunta 
por quanto ele está vendendo a mamona. Ele responde 
que vai vender para o Governo. Para o Governo, não; 
para as empresas que vão produzir biodiesel. Como 
elas não têm preço competitivo, terão que pagar pouco 
dinheiro pela mamona plantada pelo agricultor. 

Hoje, discutiu-se esse aspecto. Se não me en-
gano, um Deputado do Piauí levantou a questão e eu 
disse que esse era o problema. Falei com o Ministro 
que devemos exportar biodiesel. Os países que as-
sinaram o Protocolo de Kyoto estão sequiosos por 
biodiesel, porque há uma taxa prevista no Protocolo 
– 20% de bonificação –, chamada crédito de carbono, 
a ser paga a quem produzir biodiesel dentro das con-
dições do protocolo. 

Então, o caminho é preparar o nosso biodiesel e 
exportar. Se exportarmos a mais de um dólar por litro, 
o lavrador que plantar mamona ganhará dinheiro, e os 
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produtores de biodiesel e as empresas que colocarão 
o seu dinheiro para produzir o biodiesel terão margem 
de lucro estimulante para montar uma nova ordem de 
indústrias do combustível alternativo.

Por isso, creio que é oportuno o tema.
O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Senador 

Alberto Silva, permite-me V. Exª um aparte?
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Pois não, 

com todo o prazer.
O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Senador 

Alberto Silva, quero apenas cumprimentar V. Exª pelo 
pronunciamento, brilhante, oportuno e fundamental 
para o futuro do Brasil. Creio que o Brasil poderá ser 
um grande exportador não apenas de biodiesel, como 
de combustíveis de uma forma geral, álcool e mesmo 
gasolina, porque, se houver um grande número de 
carros a biodiesel, logicamente sobrará gasolina para 
ser exportada a um preço bom ou razoável. Estive re-
centemente com o Presidente Lula, que demonstrou 
todo o seu entusiasmo por esse projeto do biodiesel. 
E V. Exª detalha com muita precisão. Serão várias as 
alternativas: os óleos de mamona, girassol, dendê, o 
óleo de soja. V. Exª chama a atenção para um problema 
muito importante: o emprego no campo. A agricultura 
gera o emprego mais barato, que custa para o Gover-
no a metade do custo do emprego gerado na cidade. 
Assim, a agricultura gera um emprego mais barato. 
V. Exª levantou o problema das máquinas. Inclusive, 
pretendo apresentar projeto de lei que obrigará qual-
quer agricultor – seja pequeno, grande ou médio – a 
colher 50% da sua safra com máquinas e os outros 
50% manualmente, ou em outros percentuais, como 
60% e 40%, 70% e 30%. Mas não podemos perder a 
oportunidade de voltar à colheita manual para gerar 
mais empregos, porque uma máquina que colhe al-
godão ou soja tira o emprego de milhares e milhares 
de agricultores brasileiros. V. Exª aborda, com muita 
precisão, o receio de perdemos empregos com o ex-
cesso de máquinas, com exceção da mamona, para 
cuja colheita não existe máquina. É importante que o 
Governo invista na agricultura familiar e que ajude o 
pequeno agricultor a produzir e a vender seus produtos 
através de cooperativas. E, quem sabe, aprovamos a 
lei que não permite que toda a colheita seja feita por 
máquina, e estabelece que uma parte da colheita seja 
feita manualmente. Com isso, o País ganharia três 
vezes: exportando, produzindo e gerando empregos 
e mais empregos na agricultura, que, como disse, é o 
emprego mais barato. Parabéns a V. Exª pela oportu-
nidade do pronunciamento. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Obriga-
do pelas palavras de V. Exª, Senador Maguito Vilela. 
Aproveito a sua proposta e pego carona nela.

Basta que, por exemplo, um grande produtor de 
soja que tenha dez mil hectares plantados plante mil 
hectares de mamona. Nesse caso, não terá trabalho 
algum, porque ele não pode colher a mamona à má-
quina. Mas o lavrador que colher o produto à mão terá 
oportunidade de receber o seu salário. Poderemos, 
então, fazer aquela divisão por três hectares: o gran-
de planta para ele; e o pequeno, com três hectares, 
paga-lhe uma renda.

Três hectares de mamona e feijão dão uma renda 
de R$900,00 por mês para o lavrador. Chequei isso 
durante três anos no Piauí e duvido que haja quem 
me conteste. O lavrador pode ganhar de R$900,00 
a R$1 mil por mês com três hectares de mamona e 
feijão, sendo que um pode ser de algodão, para fazer 
rotação de cultura. Portanto, esta é a hora e a vez do 
homem do campo.

Hoje, lembrei-me dos sem-terra. Peçamos ao 
IBGE o cálculo do número dos sem-terra! Na verda-
de, quantos são? Será que já chegam a um milhão? 
Vejo pessoas sem terra de todo lugar. Pergunto: “Você 
é sem-terra?” “Não, sou desempregado”. Então, per-
gunto: “O que está fazendo aqui?” “Disseram-me que 
há terra”. “E o que você vai fazer com a terra se não 
sabe trabalhar com ela?”

Precisamos de um programa bem organizado. 
Os que andam por aí estão desempregados mesmo 
e não são sem-terra. Agora já aprenderam: invadem 
a fazenda, não há lei nenhuma, não há represália; e 
é ruim fazer represália com aqueles homens. Entra a 
polícia, e não convém. O melhor é convencê-los logo 
de uma vez.

Falemos do programa do biodiesel.
Sugiro que o Governo arrende para os chama-

dos sem-terra três hectares, e eles se comprometem 
a plantar mamona e feijão. Pronto. Têm R$900,00 por 
mês. Será que querem mais do que isso? Se tiverem 
uma família maior, ganharão cinco hectares e rece-
berão R$1,5 mil por mês. Qual é a família que ganha 
atualmente R$1,5 mil por mês? Não existe. Portanto, 
creio que o momento é oportuno.

Parabenizo o Presidente Lula, mas devo dizer 
a Sua Excelência: não deixe que erros sejam come-
tidos, pois, às vezes, um engano pode levar o projeto 
à ineficiência.

Esta é a hora de o homem do campo plantar e 
colher, manualmente, boa parte da produção.

Imagino, no meu Estado, 100 mil famílias se de-
dicando ao plantio de mamona, feijão e algodão e ga-
nhando um salário. Dentro de três ou quatro anos, o 
custo será de R$100 milhões por mês, ou seja, mais do 
que a folha de pagamento do Estado, que é de R$70 
milhões. Esse é um começo.
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Em todo o Nordeste, há cinco milhões de pes-
soas vivendo no campo. Imaginem se todos eles se 
enveredassem no programa do biodiesel e tivessem 
um salário dessa ordem! O Brasil daria um salto, e a 
pobreza acabaria. Tenho certeza disso, porque grande 
parte dessas pessoas pobres migra das regiões mais 
pobres para as regiões mais ricas, compondo esse 
quadro de miséria, de violência, de corrupção e de 
prostituição a que estamos assistindo.

Sr. Presidente, se eu ainda tiver alguns minutos, 
falarei sobre a educação pré-escolar.

Srªs e Srs. Senadores, é estranho – estranhíssi-
mo! – que, no Brasil, de acordo com as regras do Mi-
nistério da Educação, a criança só possa começar a 
comer depois dos sete anos. E alguém toma um sus-
to: “O que é isso?” A criança só tem merenda escolar 
depois que completa sete anos e entra no primeiro 
ano do curso básico. As crianças de dois a seis anos 
não a têm.

(O SR. PRESIDENTE faz soar a cam-
painha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Volto a 
este tema oportunamente, porque é uma vergonha que, 
dentro do nosso programa de ensino, não haja meren-
da para o curso pré-escolar. É meio emprego para a 
família ter os seus filhos na faixa de dois a seis anos 
estudando e recebendo a merenda escolar.

Sr. Presidente, obrigado pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. Alberto Silva, 
o Sr. Papaléo Paes, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma, 
1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Alberto Silva.

Prorrogo a Hora do Expediente para assegurar 
aos inscritos o uso da palavra por 5 minutos para uma 
comunicação inadiável, nos termos do art. 158, § 2º, 
do Regimento Interno.

O primeiro inscrito é o Senador Paulo Paim.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Tem a palavra V. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, peço a V. Exª que só 
prorrogue a sessão por cinco minutos, porque às 16 
horas é o máximo de tempo permitido para se come-
çar a Ordem do Dia. Aqui, tem-se abusado muito e 
começado a Ordem do Dia até às 17 horas. O começo 
da Ordem do Dia às 15h30min é o que estabelece o 
Regimento; até às 16 horas, há uma tolerância. Fora 

disso, evidentemente, creio que V. Exª, para cumprir o 
Regimento – e V. Exª o cumpre –, deve iniciar a Ordem 
do Dia às 16 horas.

Faço este apelo a V. Exª no sentido de que, de-
pois do orador Paulo Paim ou de outros que vierem, 
V. Exª declare o início da Ordem do Dia às 16 horas, 
porque vamos votar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Mesa fica satisfeita com o alerta de V. Exª, Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço muito a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Suas palavras nos dão a certeza de que a exigên-
cia dos companheiros é o cumprimento do Regimen-
to Interno.

Portanto, cinco minutos são concedidos ao Sena-
dor Paulo Paim, se se encontrar presente. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Juvêncio da Fon-
seca, por até cinco minutos. Peço, encarecidamente, 
que faça o seu pronunciamento nesse tempo, porque, 
em seguida, daremos início à Ordem do Dia. 

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PDT – MS. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, solicitei 
minha inscrição para falar sobre um assunto urgente 
– entendo ser, sim, urgente.

Estamos realizando a última sessão do Senado 
Federal, e quero fazer um alerta ao País, como já venho 
fazendo desde a semana passada, sobre o referendo 
popular do desarmamento.

O problema é grave, é sério, é urgente. A po-
pulação deve ter um conhecimento profundo sobre 
a legislação existente, para que, amanhã ou depois, 
não tenhamos a surpresa de votar num referendo sem 
consciência do que estamos votando.

O PDT entrou com uma Ação Direta de Incons-
titucionalidade contra os parágrafos únicos dos arts. 
14 e 15 do Estatuto do Desarmamento. Estes foram 
considerados inconstitucionais pela Procuradoria-Geral 
da República, no dia 02 de julho deste ano, em parecer 
nesta ação. Os parágrafos tornam crimes inafiançáveis 
o porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e o 
disparo de arma de fogo em local público.

Dentro do Estatuto do Desarmamento, além do 
referendo que virá no próximo ano, no mês de outubro, 
quando responderemos se queremos banir ou não a 
arma da mão dos homens honestos, ainda há essa 
disposição legal que diz que o simples fato de se por-
tar uma arma de uso permitido, mas sem porte e sem 
registro, é um crime inafiançável.

O PDT entrou com essa Ação Direta de Incons-
titucionalidade, e o Procurador-Geral da República já 
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deu seu parecer favorável à procedência dessa ação. 
Aguardamos a decisão final.

Eu gostaria, para ilustração dessa preocupação, 
Srªs e Srs. Senadores, de ler um trecho do jornalista 
Elias Mattar Assad, Presidente da Associação Parana-
ense dos Advogados Criminalistas, redigido e divulgado 
no dia 31 de outubro deste ano. Diz o jornalista:

Madrugada destas um motorista de cami-
nhão é “preso em flagrante” por “porte ilegal de 
arma”, com revólver comum no porta-luvas.

Família mobiliza advogado, reúne toda 
a documentação dando contas ser pessoa 
de bem que nunca se envolveu com justiça. 
O próprio delegado, entendendo o problema, 
disse que se pudesse, como na lei anterior, 
livraria o cidadão mediante fiança (agora é 
inafiançável). [E não livrou o cidadão, moto-
rista de caminhão.]

O juiz de plantão lhe assegura o direito 
de responder em liberdade a tempo de não 
perder emprego na transportadora [graças a 
um juiz lúcido que soube interpretar social-
mente a legislação]. Perguntado a ele o motivo 
de andar com arma no caminhão, respondeu: 
“ando armado por medo...”. 

No momento da despedida, indignado, o 
motorista disse: “Se a polícia fosse tão pron-
ta com os bandidos como foi pronta para me 
prender, não precisaria nunca de arma...”

O advogado criminalista Elias Assad conclui em 
seu texto: 

O medo fez o motorista do caminhão co-
locar uma arma no porta-luvas para se prote-
ger. Logo, sentir medo e querer se proteger é 
crime inafiançável.

Trata-se de uma contradição muito grande da lei, 
que deve ser fundamentada nos interesses sociais mais 
importantes e não apenas no que o legislador deseja 
que seja redigido.

Outras manifestações aconteceram, Srs. Se-
nadores, após o meu discurso da semana passada. 
Recebi centenas de e-mails apoiando a luta pelo não 
desarmamento do homem honesto, a luta pelo “Não” 
no referendo popular do ano que vem. 

Eu citaria um dos e-mails que recebi:

Ah, sim, deveríamos também banir os 
automóveis, pois são estes que, segundo esta-
tísticas, matam mais do que as próprias armas. 
Então, por dedução, os automóveis também 
devem ser banidos. Vamos passar por cima 
deles com um trator, na frente da televisão.

Srs. Senadores, no ano que vem, volto ao as-
sunto. Quero fazer uma campanha no Senado e con-
cito meus Pares a lutarmos contra essa injustiça da 
pergunta que se faz ao povo brasileiro se ele deve ou 
não ser desarmado. 

O cidadão de bem não pode ser desarmado en-
quanto o bandido está na rua em plena liberdade, assu-
mindo até, em certos territórios, o papel do Estado.

Muito obrigado, Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Juvêncio da 
Fonseca, o Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência comunica ao Plenário que 
não pode deixar de conceder a palavra ao nobre Líder 
José Agripino, de acordo com o Regimento, antes da 
Ordem do Dia.

V. Exª dispõe de 5 minutos para uma comunica-
ção de interesse partidário, nobre Líder.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esta é uma comunicação que faço para 
refrescar memórias e trazer ao debate e à reflexão 
compromissos de governo em torno de um assunto 
que, para mim e para os que são nordestinos, é de 
fundamental importância.

Quero comunicar, ou melhor, quero relembrar ao 
Plenário, Senador Capiberibe, o teor da Lei nº 3.692, 
de 15 de dezembro de 1959. Se V. Exª desejar, eu lhe 
passarei cópia dessa lei exemplar, corretamente feita, 
apropriada até hoje, cuidadosa e atenta às necessi-
dades de uma Região pobre. Trata-se da lei que criou 
a Sudene, Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste. Ela foi assinada no dia 15 de dezembro de 
1959 pelo Presidente Juscelino Kubitscheck e referen-
dada por doze Ministros de Estado. É uma lei muito 
bem feita, que começa por garantir recursos da ordem 
de 2% da receita da União para o funcionamento do 
órgão. 

Ela garante, em seu art. 10:

Art. 10. Sem prejuízo dos mínimos pre-
vistos no art. 198 da Constituição(...) serão 
atribuídos à Sudene recursos anuais, não in-
feriores a 2% (dois por cento) da renda tri-
butária da União, fixada com base na última 
arrecadação apurada.

É lei, e, durante muito tempo, ela vigeu e fun-
cionou. 

Eu não vou ler a lei toda, mas vou ler, Senadora 
Heloísa Helena – porque V. Exª é nordestina como eu, 
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é alagoana –, elementos importantes que demons-
tram a preocupação, na época, em estruturar um ór-
gão que durante tanto tempo prestou tantos serviços 
e foi tão são. 

As suas atribuições estão relacionadas no art. 
7º da lei: 

Art. 7º Incumbe à Sudene: 
 ..............................................................
b) controlar, sem prejuízo das atribui-

ções deferidas a outros órgãos, os saldos das 
dotações orçamentárias, créditos especiais, 
financiamentos e contas bancárias especiais 
dos gestores de projetos constantes do plano 
diretor, através dos elementos fornecidos pelos 
órgãos executivos; 

 ..............................................................
e) praticar todos os atos compreendidos 

em suas finalidades. Parágrafo único. O Banco 
do Brasil S.A., o Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico e o Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. fornecerão à Sudene, trimestral-
mente e sempre que lhes forem solicitados, 
extratos das contas a que se refere a alínea 
“b” deste artigo.

Mandava que os bancos, Senador Marco Maciel, 
trimestralmente fornecesse o extrato dos recursos que 
lhes eram assegurados, a ela, Sudene.

Sob o ponto de vista administrativo, há 45 anos, 
elaborou-se uma lei que tinha a preocupação com a 
estruturação de pessoal. 

O art. 15 dizia:

Art. 15. A Sudene utilizará, em regra, 
pessoal requisitado, que trabalhará, sempre 
que possível, em regime de tempo integral, 
podendo, nesse caso, o seu salário ser com-
plementado, até 100% (cem por cento) dos 
respectivos vencimentos, mediante aprovação 
do Presidente da República e publicação no 
Diário Oficial.

Vê-se no artigo a preocupação com a remunera-
ção do melhor quadro de pessoal possível, recrutado 
mediante concurso público, como diz:

Art. 15. (...)
§3º O pessoal próprio, de que trata o 

parágrafo anterior, somente poderá ser ad-
mitido mediante prova pública de habilitação 
[concurso público].

Essa é a lei editada há 45 anos e que criou a 
nossa Sudene, que faleceu. Lamentavelmente faleceu, 
e estamos, hoje, discutindo a reforma tributária, que 

equaliza a alíquota e acaba com os incentivos fiscais. 
E não se pensa em Sudene alguma. 

Há 45 anos, o Presidente Juscelino Kubitschek, 
que nem nordestino era, elaborou uma lei que, por dé-
cadas, promoveu o desenvolvimento da Região mais 
pobre do País. O Governo passado encerrou as ativida-
des da Sudene e o atual, que se diz popular, não tem 
preocupação alguma com ela, ao lado de uma reforma 
tributária que acaba com os incentivos. 

Não direi que vamos nos conformar com o fato 
de a Região Nordeste continuar sem incentivos. Ela 
precisa deles e vai tê-los, porque nós vamos lutar pela 
manutenção desses incentivos.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com o 
maior prazer, Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Líder, 
Senador José Agripino, ouço com muita atenção, como 
penso que todo o Plenário, o discurso que V. Exª faz 
nesta tarde, alusivo ao 45º aniversário de criação da 
Sudene, obra da ação consistente e da ampla visão de 
Juscelino Kubitschek. Concordo, em gênero, número 
e grau com o que diz V. Exª quando chama a atenção 
para o papel significativamente importante que desem-
penhou a Sudene para o desenvolvimento do Nordeste, 
ou seja, na busca de fazer com que superemos, como 
penso que é desejo de toda a sociedade brasileira, 
as disparidades interespaciais de renda que ainda 
hoje persistem, infelizmente, em que pesem todos os 
esforços feitos. Devo dizer que o discurso de V. Exª é 
também oportuno, porque se encontra em análise no 
Senado Federal projeto de lei que determina a recria-
ção da Sudene, sob a forma de uma agência, e que 
– a meu ver – vai representar um passo muito impor-
tante para que o Nordeste tenha novamente mais do 
que uma instituição voltada para o desenvolvimento 
regional, mas também uma agência que permita um 
amplo debate da questão nordestina. Porque é bom 
lembrar que quando se fala em Sudene – não pode-
mos nos esquecer de Celso Furtado – ao tempo em 
que a Sudene funcionou, mormente na sua fase ini-
cial, ela cumpriu o papel não somente de direcionar 
políticas públicas, mas também cumpriu, por meio do 
seu conselho deliberativo, o papel de ser um grande 
fórum, um grande parlamento ...

(A Presidência faz soar a campainha).

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – ... regional do 
nosso País. Portanto, sem querer me alongar – sei que 
o tempo de V. Exª está por terminar – eu gostaria de 
cumprimentá-lo por ferir esse tema na tarde de hoje 
e dizer que espero que as palavras de V. Exª possam 
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produzir nesta Casa conseqüências concretas com o 
início da discussão e votação desta matéria no Sena-
do da República. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Marco Maciel.

Sr. Presidente, antes de encerrar, é preciso re-
lembrar que os caminhos da Pátria passam pela terra 
de cada um de nós. E a nossa terra – a de V. Exª, Per-
nambuco; e a minha, Rio Grande do Norte –, a nossa 
Região é o Nordeste, que temos obrigação de manter 
vivo, porque ele está caindo. Os últimos dados do IBGE 
mostram a queda do PIB nordestino, e a responsabi-
lidade é nossa. Dotações especiais para o Nordeste 
não existem. Os incentivos fiscais, com a unificação 
de alíquotas vai terminar, e, se não nos preocuparmos 
com os desequilíbrios inter-regionais, seremos respon-
sabilizados perante à História. 

Sr. Presidente, está prevista a criação de uma 
Comissão Permanente, chamada Comissão de Desen-
volvimento Regional. Espero que ela seja presidida por 
um nordestino. Penso que ela terá a obrigação precí-
pua de fazer com que essa bonita Lei, de 45 anos, seja 
reeditada, atualizada, mas igualmente humana e justa 
como foi essa Lei editada por Juscelino Kubitschek.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Sobre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.601, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, seja aprovado, pelo Senado Federal, um Voto 
de Solidariedade ao povo da Costa do Marfim e ao seu 
Presidente Laurent Gbagbo, pelos graves incidentes 
havidos no mês em curso, inclusive com a ocorrência 
de mortes de civis, conforme amplamente noticiado 
nos meios de comunicação nacionais e internacio-
nais, fazendo chegar esta manifestação através da 
sua ilustre Embaixadora, no Brasil, Senhora Colette 
Gallié Lambin.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Marcelo Crivella.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regi-
mento Interno, o requerimento será despachado à Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.602, DE 2004

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, no Rio de Janeiro, da Senhora Stella 
Barros, um dos maiores nomes do turismo 
no Brasil.

Requeremos, nos termos do art. 218, do Regi-
mento Interno, a inserção em ata de Voto de Pesar pelo 
falecimento, ocorrido no dia 7 de dezembro de 2004, 
no Rio de Janeiro, da Sra. Stella Barros, que foi uma 
grande impulsionadora do turismo no Brasil.

Requeremos, ainda, que este voto seja levado 
ao conhecimento dos familiares de Stella Barros e ao 
Prefeito do Rio de Janeiro, César Maia.

Justificação

Stella Barros foi, no Brasil, um nome que se con-
fundia com o apreço ao turismo. “Vovó Stella”, como 
era carinhosamente chamada, destacou-se como em-
presária do importante setor, levando o nome do Brasil 
ao exterior, desde os tempos em que ela mesma con-
duzia os turistas para outras nações, especialmente 
para a Flórida, nos Estados Unidos.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Arthur Virgílio – Senador Roberto Satur-
nino – Senador Marcelo Crivella – Senador Sérgio 
Cabral.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência encaminhará o voto de 
pesar solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.603, DE 2004

Conforme informações encaminhadas pelo Ex-
celentíssimo Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
em atendimento ao Requerimento nº 18, de 2004, a 
empresa Parmalat Participações do Brasil – CNPJ 
03.300.070/0001-53 efetuou, 22-1-2002, uma trans-
ferência para o exterior de R$527.614.950,00, por 
intermédio do Banco Santander Brasil, praça de São 
Paulo, para suas disponibilidades no exterior.

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com os arts. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam encaminha-
das por aquela autoridade as seguintes informações 
sobre a referida operação:

a) qual a finalidade das operações reali-
zadas sob a rubrica “CBCP – Disponibilidades 
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no Exterior” e qual o dispositivo legal que as 
regulamentam?

b) para qual instituição financeira foram 
remitidos os recursos da operação em tela e 
em que país está localizada?

c) tais recursos foram transferidos em 
reais ou foram convertidos em outra moeda 
antes do envio?

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Romeu Tuma.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O requerimento lido será despachado 
à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, III, do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.604, DE 2004

Requeiro nos termos do Art. 335, inciso III – do 
Regimento Interno do Senado Federal, o sobrestamento 
do Projeto de Lei da Câmara nº 79, de 2004 que “Altera 
dispositivos de Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro 
de 1969, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalismo (altera a área de atuação de jornalistas) e 
dispõe sobre suas funções”, a fim de aguardar o envio 
a esta casa Legislativa do Projeto de Lei da Câmara 
nº 3.985, de 2004, que “Cria o Conselho Federal de 
Jornalismo”.

Justificação

Encontra-se tramitando na Câmara dos Depu-
tados o PL nº 3.985, de 2004, de autoria do Executivo 
Federal que “ Cria o Conselho Federal de Jornalismo 
e os Conselhos Regionais de Jornalismo” que matéria 
correlata ao PLC 70, de 2004 de autoria do Deputado 
Pastor Amarildo.

Há entendimento do STF que matéria desta na-
tureza é de iniciativa do Poder Executivo, o que não é 
o caso do Projeto já enviado para exame nesta Casa 
Legislativa. Considerando que Governo Federal, en-
viou o PL acima citado, é nosso dever, pelo princípio 
da economia processual e por coerência , sobrestar a 
matéria para que possa ser oportunamente apreciada 
em conjunto.

Sala das sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Eduardo Azeredo.

(À Comissão de Assuntos Sociais)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – O requerimento lido será publica-
do e remetido à Comissão de Assuntos Sociais para 
parecer, nos termos do parágrafo único do art. 335 do 
Regimento Interno desta Casa.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.605, DE 2004

Requeiro, nos termos regimentais, que o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 352, de 2004 que, “altera 
a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, para ampliar 
as restrições à propaganda das bebidas alcoólicas e 
modificar sua definição e as normas relativas às ad-
vertências sobre o seu consumo”, seja encaminhado 
à Comissão de Educação para que esta se pronuncie 
sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Hélio Costa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.606, DE 2004

Requer Voto de Aplauso à Superinten-
dente da Zona Franca de Manaus, Dra. Flávia 
Grosso, pelo desempenho das atividades 
industriais do Pólo Industrial de Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à Superintenden-
te da Zona Franca de Manaus-Suframa, Dra. Flávia 
Grosso, pelo notável desempenho do Pólo Industrial de 
Manaus, que registra ascensão no ritmo de produção 
e das exportações, bem como pela sua visão de futuro 
e pelo planejamento em curso, com vistas a assegurar 
os serviços de infra-estrutura logística, para as expor-
tações e para atendimento ao mercado nacional.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da homenageada.

Justificação

O Voto ora requerido justifica-se pela excelência 
da administração da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus, a cuja frente se encontra a Senhora Dra. 
Flávia Grosso. O Pólo Industrial de Manaus atravessa, 
graças a sua excelente administração, fase de grande 
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crescimento. Ainda há pouco, foi inaugurada a nova ala 
de cargas do Aeroporto Internacional de Manaus, com 
investimentos de R$21 milhões. O Pólo Industrial de 
Manaus, com quase 90% dos volumes voltados para o 
mercado interno, nunca empregou tanto. As cerca de 
500 fábricas que montam de eletroeletrônicos a mo-
tocicletas na região devem faturar este ano US$13,5 
bilhões e empregar 85 mil trabalhadores, quase 30% 
a mais do que no ano passado. Por tudo, o voto de 
aplauso é merecido.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência encaminhará o voto de 
aplauso solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.607, DE 2004

Requer voto de aplauso ao jornalista 
Gerson Severo Dantas, do jornal A Crítica, 
de Manaus, vencedor do Prémio Esso/Re-
gional Norte de 2004.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornalista Ger-
son Severo Dantas, do jornal A Crítica, de Manaus, 
vencedor do Prêmio Esso-Regional Norte de 2004, 
com a reportagem sobre a devastação de florestas 
em Lábrea, no Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado, ao fotógrafo 
Jimmy Maciel, que fez as fotos, e à direção do jornal 
A Crítica.

Justificação 

A reportagem do jornalista Gerson Severo Dantas, 
publicada em A Crítica, de Manaus, obteve merecida-
mente o Prêmio Esso Regional Norte, de 2004, pelo ex-
celente conteúdo, denunciando a destruição de matas 
na Amazônia, especialmente na região do município de 
Lábrea. Foram nada menos de 30 mil hectares devas-
tados e, para chegar ao local, o repórter e o fotógrafo 
Jimmy Maciel viajaram por quase duas horas de hidro-
avião, depois de por 12 horas numa voadeira, dormiram 
num tapiri, que é um dormitório de palha no meio da 

mata, para, no dia seguinte, chegarem ao local da de-
vastação, juntamente com uma equipe de fiscalização 
do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Nos termos do art. 222, § 1º, do 
Regimento Interno, o requerimento será despachado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.608, DE 2004

Sr. Presidente,
Nos termos constitucionais do art. 50, § 2º, e na 

forma regimental dos arts. 215, item I, e 216, requeiro 
sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
da Justiça informações sobre as seguintes questões:

I – Quantos apenados se beneficiaram dos indul-
tos e comutações concedidos pelos Decretos nºs 1.645, 
de 26-9-1995; 1.860, de 11-4-1996; 2.002, de 9-9-1996; 
2.365, de 5-11-1997; 2.838, de 6-11-1998; 3.226, de 29-
10-1999; 3.667, de 21-11-2000; 4.011, de 13-11-2001; 
4.495, de 4-12-2002; e 4.904, de 1-12-2003?

II – Desses beneficiários, quantos voltaram a 
delinqüir?

III – Voltando a delinqüir, quantos se tornaram 
reincidentes específicos e em quais crimes?

IV – Quantos apenados, recolhidos atualmente 
aos presídios, o governo espera beneficiar com o De-
creto nº 5.296, de 2-12-2004?

Justificação 

Com o Decreto nº 5.296, do dia 2 do corrente 
mês, voltou o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República a conceder indulto condicional e comutação 
a condenados por ampla gama de crimes, inclusive 
aqueles passíveis de pena privativa de liberdade su-
perior a 6 (seis) anos. Isto alcança o roubo, delito que 
está alarmando a população devido também a, não 
raro, se desdobrar em seqüestro e latrocínio.

Tanto no Decreto do corrente ano, como no de 
2003 – prática, aliás, presente em todos os diplomas 
do gênero baixados a partir de 1995 – o Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República invoca o art. 84, 
inciso XII, da Constituição, para se apoiar na “mani-
festação do Conselho Nacional de Política Criminal e 
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Penitenciária”, acolhida pelo Excelentíssimo Ministro da 
Justiça. Diz ainda que a decisão decorre da “tradição 
de conceder, por ocasião das festividades comemo-
rativas do Natal, perdão ao condenado em condições 
de merecê-lo, proporcionando-lhe condições para a 
harmônica integração social, objetivo maior da sanção 
penal.” Portanto, é de se imaginar a preexistência, no 
âmbito do Ministério da Justiça, dos dados necessários 
à avaliação, mesmo que indireta, do acerto em indultar 
periodicamente os merecedores do benefício.

Outrossim, desde 1996, aquele Conselho dei-
xou evidente a intenção de ir ampliando, ano a ano, 
o alcance dos indultos e comutações subseqüentes. 
Acabou transformando-os em rotina. Beneficiam ago-
ra condenados por crimes de elevado poder ofensivo, 
sem que se tenha notícia da cessação de sua pericu-
losidade e ressocialização, fim último da Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) de-
pois de proporcionar meios para que a sentença seja 
integralmente cumprida. No art. 1º, antes de se referir 
á ressocialização, diz a lei que o seu primeiro objetivo 
fundamental é o de “efetivar as disposições de sen-
tença ou decisão criminal”.

Os indultos e comutações sucessivos afetam, as-
sim, pressuposto primordial da execução das penas. 
Extrapolam o sentido de tradição para assumir ares de 
direito adquirido. Paulatinamente, adquirem a aparência 
de norma usurpada do Poder Legislativo, a exemplo de 
certas Medidas Provisórias despidas de relevância e 
urgência. Além do mais, escapam à excepcionalidade 
da indulgentia herdada do Direito Romano. A periodi-
cidade e o paulatino aumento da abrangência levam 
à interpretação angustiante de que possam provir de 
dissimulação para atentar contra o cumprimento das 
leis e das decisões judiais.

À luz do art. 144 da Constituição, a habitualidade 
adquirida pelos indultos e comutações poderia confi-
gurar não um beneficio de alto valor humanístico, mas 
sim vantagem concedida a alguém com exclusão de 
outrem e contrária ao direito comum. Tratar-se-ia de 
privilégio agressor da segurança pública, direito de 
todos os que se encontrem no País. Os crescentes 
índices de violência podem estar relacionados à peri-
ódica libertação de milhares de apenados.

O disposto no art. 144 da Constituição torna a to-
dos responsáveis pela segurança pública, por ele qua-
lificada como dever do Estado. Compete portanto ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, acima 
de todos, o dever de preservá-la. Para isso, não basta 
valer-se dos órgãos executores da segurança com o 
objetivo de preservar a ordem pública e a incolumidade 
das pessoas e do patrimônio. Ou escorar-se em pro-

postas de entidades de aconselhamento. Tais órgãos 
são, realmente, competentes para ações especificas. 
Mas, sua existência não elide a responsabilidade de 
quem, como primeiro mandatário da Nação, está obri-
gado a, pelo menos, dar o bom exemplo.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Romeu Tuma.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O requerimento lido será despachado 
à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, III, do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos da Senadora Ro-
seana Sarney que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário, 
Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.609, DE 2004

Nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento In-
terno, requeiro licença para tratamento de saúde, no 
período de 16 a 31 de dezembro de 2004, conforme 
laudo médico anexo.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Reseana Sarney.

REQUERIMENTO Nº 1.610, DE 2004

Sr. Presidente,
Requeiro, nos termos do inciso II do art. 43 do 

Regimento Interno do Senado Federal, que me seja 
concedida licença para tratar de interesses particulares 
no período de 1º de janeiro a 19 de abril de 2005.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senadora Roseana Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Com referência aos requerimentos da 
Senadora Roseana Sarney, a Presidência os defere, 
uma vez que esta é a última sessão deliberativa or-
dinária da presente Sessão Legislativa, e a pauta se 
encontra sobrestada por medidas provisórias.

A Presidência tomará as medidas necessárias à 
convocação do suplente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Sobre a mesa, requerimento da 
Senadora Serys Slhessarenko que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.611, DE 2004

Senhor Presidente,
Tendo sido designada por V. Exª.
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Requeiro, nos termos do art. 55, inciso III, da 
Constituição Federal, e do art. 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, seja dada a necessária autoriza-
ção para o desempenho da referida missão.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 10 a 14 de dezembro do corrente ano, quando es-
tarei participando da “10ª Conferência de Las Partes 
(COP 10)” Convenção-Quadro das Nações Unidas so-
bre Mudanças do Clima, onde estarei representando 
o Senado Federal.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senadora Serys Slhessarenko, PT/MT.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência defere o requerimento 
da Senadora Serys Slhessarenko, nos termos do art. 
41 do Regimento Interno, uma vez que hoje é a últi-
ma sessão do período ordinário de funcionamento do 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Sobre a mesa, proposta de emenda à 
Constituição que será lida pelo Sr. 1º Secretário, Se-
nador Romeu Tuma.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 62, DE 2004

Assegura a todo o cidadão eleito aos 
cargos de Chefe dos Poderes Executivos de 
qualquer esfera da Federação o direito de 
obter as informações necessárias durante 
o período de transição.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O artigo 18 da Constituição Federal fica 
acrescido do artigo 18-A e do parágrafo único nos se-
guintes termos:

“Art. 18-A. Ao candidato eleito para o car-
go de Chefe do Poder Executivo de qualquer 
ente federado é assegurado o acesso a todos 
os dados, informações e documentos relativos 
à gestão que irá suceder.

Parágrafo único. Comete crime de res-
ponsabilidade o detentor do cargo de Chefe do 
Poder Executivo que não garantir as condições 
materiais e institucionais necessárias ao pleno 
exercício do direito de que trata este artigo, no 

prazo de trinta dias, contados da proclamação 
do resultado pela Justiça Eleitoral.”

Art. 2º Essa Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação.”

Justificação

A presente proposta visa contribuir para o aperfei-
çoamento da nossa democracia, tornando o processo 
de transição de um para outro governo transparente e 
voltado para os interesses do conjunto da sociedade.

Muito embora já exista a Lei nº 10.609, de 20 de 
dezembro de 2002, que trata desse processo no caso 
do cargo de Presidente da República, o referido diplo-
ma legal não estende esse procedimento aos estados, 
municípios e Distrito Federal. Isso porque, em virtude 
do princípio constitucional da autonomia dos entes 
federados, cabe a cada um deles estipular, a partir de 
regras próprias, a melhor forma de operacionalizar o 
processo de transição correspondente.

Isso não impede, sem embargo, que a Consti-
tuição estabeleça critérios gerais que assegurem aos 
prefeitos e governadores eleitos o direito de obter as 
informações necessárias a uma transição institucio-
nalmente organizada e politicamente madura entre os 
candidatos eleitos e os governantes em fim de man-
dato. Ressalte-se que a Constituição já garante, de 
forma geral a todos os indivíduos o direito de solicitar 
informações de interesse particular ou coletivo, confor-
me reza o inciso XXXIII do artigo 5º da Carta Magna. 
Esse preceito constitucional é, no entanto, insuficiente 
para garantir o livre acesso às informações de forma 
oportuna e organizada.

Ganham com a presente proposta a futura equi-
pe de governo que irá assumir a condução do estado, 
município, Distrito Federal ou da União, e também a 
sociedade, já que esse instrumento, comprovadamente 
eficaz, facilita a adoção de novas políticas pelas pesso-
as responsáveis pelo novo rumo do ente da Federação 
e contribui para dar continuidade institucional à alter-
nância de governos, própria do regime democrático.

E ganha também a democracia, na medida em 
que se fortalece a transparência como método de go-
verno, se estimula o controle social sobre as ações e 
decisões políticas e se prescrevem procedimentos e 
atitudes associadas a formas não democráticas – fun-
dadas nos interesses de caudilhos ou oligarquias lo-
cais – de controle político do aparelho administrativo 
do Estado.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador Aloizio Mercadante.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações ao seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;
....................................................................................

TÍTULO III 
Da Organização do Estado

CAPÍTULO I 
Da Organização Político-Administrativa

....................................................................................
Art. 18. A organização político-administrativa da 

República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição.

§ 1º Brasília é a Capital Federal.
§ 2º Os Territórios Federais integram a União, 

e sua criação, transformação em Estado ou reinte-
gração ao Estado de origem serão reguladas em lei 
complementar.

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 
outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Fe-
derais, mediante aprovação da população diretamente 
interessada, através de pLebiscito, e do Congresso 
Nacional, por lei complementar.

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o des-
membramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, 
dentro do período determinado por lei complementar 
federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, 
após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei.
....................................................................................

LEI Nº 10.609, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2002

Dispõe sobre a instituição de equi-
pe de transição pelo candidato eleito para 
o cargo de Presidente da República, cria 
cargos em comissão, e dá outras provi-
dências.

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 76, de 2002, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do dis-
posto no art. 62 da Constituição Federal, com a reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, 
promulgo a seguinte lei:
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A proposta de emenda à Constituição 
que acaba de ser lida está sujeita às disposições es-
pecíficas constantes dos arts. 354 e seguintes do Re-
gimento Interno desta Casa.

A matéria será publicada e despachada à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 57, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 210, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 57, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 210, de 2004), que al-
tera dispositivos da Medida Provisória nº 2.229-
43, de 6 de setembro de 2001, que dispõe 
sobre a criação, reestruturação e organização 
de carreiras, cargos e funções comissionadas 
técnicas no âmbito da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional; da Lei 
nº 8.691, de 28 de julho de 1993, que dispõe 
sobre o Plano de Carreiras para a área de Ci-
ência e Tecnologia da Administração Federal 
Direta, das Autarquias e das Fundações Fe-
derais; da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autar-
quias e das fundações públicas federais; da Lei 
nº 9.650, de 27 de maio de 1998, que dispõe 
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sobre o Plano de Carreira dos servidores do 
Banco Central do Brasil; da Lei nº 10.768, de 
19 de novembro de 2003, que dispõe sobre 
o Quadro de Pessoal da Agência Nacional de 
Águas – ANA; e da Lei nº 10.871, de 20 de 
maio de 2004, que dispõe sobre a criação de 
carreiras e organização de cargos efetivos das 
autarquias especiais denominadas Agências 
Reguladoras, e dá outras providências.

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de ontem, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de 
acordo de lideranças para a sua deliberação.

À Medida Provisória foram apresentadas 12 emen-
das perante a Comissão Mista.

Foi proferido parecer no Plenário da Câmara dos 
Deputados, em substituição à Comissão Mista, Rela-
tor: Deputado Sarney Filho (PV-MA), preliminarmente 
pelo atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação financeira 
e orçamentária; quanto ao mérito, favorável à Medida 
Provisória e parcialmente às Emendas nºs 1 e 9, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão que oferece, 
e pela rejeição das demais emendas.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– a Comissão Mista foi designada por 
esta Presidência no dia 1º de setembro e não 
se instalou;

– a Medida Provisória foi remetida à Câ-
mara dos Deputados no dia 15 de setembro, 
tendo sido apreciada naquela Casa no dia 1º 
de dezembro;

– o prazo de quarenta e cinco dias para 
tramitação da matéria pelo Congresso Nacional 
esgotou-se no dia 14 de outubro, e o de ses-
senta dias de vigência, no dia 29 de outubro, 
tendo sido prorrogado por Ato do Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional;

– informa, ainda, que se encerra no pró-
ximo dia 27 de fevereiro vindouro o prazo de 
120 dias de vigência da Medida Provisória. 
(Art. 14, parágrafo único, da Resolução nº 1, 
de 2002-CN); 

– a Medida Provisória foi recebida for-
malmente pelo Senado Federal no dia 2 de 
dezembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suas-
suna, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 1.972, DE 2004-PLEN

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, trata-se do Projeto de Lei de 
Conversão que altera dispositivo da Medida Provisória 
nº 2.229/43, de 6 de setembro de 2001, que dispõe 
sobre a criação, a reestruturação e a organização de 
carreiras, cargos e funções comissionadas e técnicas, 
no âmbito da Administração Pública Federal, direta, 
autárquica e fundacional, da Lei nº 8.691, de 28 de 
junho de 1993, que dispõe sobre o Plano de Carreira 
para a área de Ciência e Tecnologia da Administração 
Federal Direta, das Autarquias e das Fundações Fe-
derais, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das Autarquias, das Fundações 
Públicas Federais; da Lei nº 9.650, de 27 de maio de 
1998, que dispõe sobre o Plano de Carreira dos Servi-
dores do Banco Central do Brasil; da Lei nº 10.768, de 
19 de novembro de 2003, que dispõe sobre o Quadro 
de Pessoal da Agência Nacional de Águas – ANA; e 
da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, que dispõe 
sobre a criação de carreiras e organização de cargos 
efetivos das autarquias especiais denominadas Agên-
cias Reguladoras, e dá outras providências.

A análise do projeto quanto à constitucionalida-
de importa observar que a matéria objeto da Medida 
Provisória é de iniciativa privativa do Presidente da 
República, conforme alíneas a e c do inciso II do § 1º 
do art. 61 da Constituição Federal. Também, tal maté-
ria não se inclui no rol de temas previstos no § 1º do 
art. 62, sobre os quais incide vedação para veiculação 
por medida provisória.

De início, cabe a esta Casa, de acordo com o art. 
8º da Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional, 
opinar sobre os pressupostos de relevância e urgência 
inscritos no caput do art. 62 da Lei Maior, além de sua 
adequação financeira e orçamentária.

Segundo esclarece a Exposição de Motivos que 
acompanha a Medida Provisória, o encaminhamento 
da matéria é urgente e relevante por fazer parte de 
um conjunto de medidas que visam promover o ajuste 
das tabelas de redistribuição dos servidores, atenden-
do a uma política e revitalização das remunerações e 
corrigindo distorções existentes no âmbito da política 
remuneratória em vigor.

Quanto à adequação e orçamentária, a Exposi-
ção de Motivos garante o atendimento ao disposto nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, pois as despesas 
relativas a 2004 foram incluídas na Lei Orçamentária 
Anual de 2004, em funcional específica do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, sendo absorvidas 
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pela margem líquida de expansão para as despesas 
de caráter continuado, calculada e demonstrada no 
anexo à Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Quanto aos exercícios seguintes, o impacto adi-
cional se mostra compatível com o aumento da receita 
decorrente do crescimento real da economia, confor-
me demonstra a série histórica relativa à ampliação da 
base de arrecadação nos últimos anos.

Mediante essas informações, entendemos ple-
namente atendidos os pressupostos constitucionais 
de admissibilidade da matéria (art. 62, § 5º, da Cons-
tituição Federal), o que nos faz avançar para o exame 
do mérito.

Lembra a referida exposição de motivos que a 
proposta tem por objetivo dar cumprimento ao acordo 
firmado pelo Governo Federal – Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, Ministério da Fazenda, 
Ministério da Ciência e Tecnologia, Banco Central do 
Brasil e Casa Civil da Presidência da República – e 
as entidades representativas dos servidores – Fórum 
de Ciência e Tecnologia, representante dos servido-
res integrantes das carreiras de Pesquisa em Ciência 
e Tecnologia, de Desenvolvimento Tecnológico e de 
Gestão, de Planejamento e Infra-Estrutura em Ciên-
cia e Tecnologia, entidades representativas dos ser-
vidores do Ciclo de Gestão, da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), da Superintendência de Seguros 
Privados (Susep) e do Banco Central do Brasil –, no 
contexto das negociações realizadas.

Vê-se, portanto, que a norma sob exame garante 
melhoria na remuneração e nos planos de carreira dos 
servidores públicos da área de Ciência e Tecnologia, do 
Ciclo de Gestão, da Susep, da CVM, do Banco Central 
do Brasil, da ANA e agências reguladoras.

Somos, assim, favoráveis à aprovação do pre-
sente projeto de lei de conversão, que não só fará jus-
tiça aos servidores nele contemplados, mas garantirá 
também a prestação de serviços públicos de melhor 
qualidade à população.

Colocamo-nos, ainda, a favor da alteração promo-
vida pelo art. 18 do PLV (art. 17 da MP original) na Lei nº 
8.112, de 1990 (regime jurídico dos servidores públicos 
civis federais), que propicia ao servidor a possibilidade 
de participar, mediante licença sem remuneração, da 
gerência de cooperativas, pois representa incentivo ao 
cooperativismo, cuja importância é crescente para o 
desenvolvimento econômico nacional.

Passamos a analisar as alterações promovidas 
pelo projeto de lei de conversão. Em primeiro lugar, 
entendemos por demais extrema a supressão, no art. 
1º da MP nº 210/2004, da alteração ao texto do § 3º 
do art. 4º da MP nº 2.229-43/2001. Sugerimos, então, 
nova redação ao dispositivo, que deixe clara a neces-

sidade de avaliação específica para os servidores em 
estágio probatório.

Por outro lado, concordamos com o acatamento 
da Emenda nº 9, que resultou na inclusão de um novo 
art. 2º no PLV, que reverterá em melhores condições 
para o adequado desempenho das atribuições dos 
Procuradores Federais e dos Procuradores do Banco 
Central do Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a mudança 
imposta pelo art. 19 do PLV, na redação dada pelo art. 
18 da MPV original, ao § 2º do art. 7º-A da Lei nº 9.650, 
de 1998, tem nossa aquiescência parcial, porque tam-
bém nos parece muito elástico o interstício de 1.825 
dias para a promoção. Em prol da dinâmica na gestão 
da carreira, é melhor que os requisitos de antiguidade 
necessários à promoção figurem em regulamento.

Também sugerimos nova redação ao art. 29 do 
PLV (art. 28 da MP original), para tornar mais claras 
as disposições, ali contidas, quanto à transformação 
em vantagem pessoal nominalmente identificada do 
valor devido em função do disposto no art. 71 da MP 
nº 2.229-43/01.

Finalmente, altera-se a cláusula contida no art. 32, 
tanto para que não seja revogado o art. 71 da Medida 
Provisória n º 2.229-43/2001, que continua a produzir 
efeitos na forma do art. 29 do PLV, quanto para voltar 
a revogar o art. 2º da Medida Provisória nº 2.225-45, 
de 2001, na parte referente ao inciso X do art. 117 da 
Lei nº 8.112, de 1990, ao qual foi dada nova redação 
pelo art. 18 do PLV nº 57/04.

Voto
Por todo o exposto, o voto é pela admissibilidade 

da Medida Provisória nº 210, de 2004, e, no mérito, 
por sua aprovação, nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 57, de 2004, com as emendas que a 
seguir apresentamos.

Esse é o voto do Relator revisor.

É o seguinte o Parecer na íntegra:

PARECER Nº  , DE 2004

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 57, de 2004, (proveniente da 
Medida Provisória nº 210, de 2004), que altera 
dispositivos da Medida Provisória nº 2.229-43, 
de 6 de setembro de 2001, que dispõe sobre 
a criação, reestruturação e organização de 
carreiras, cargos e funções comissionadas 
técnicas no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, da Lei 
nº 8.691, de 28 de julho de 1993, que dispõe 
sobre o Plano de Carreiras para a Área de Ci-
ência e Tecnologia da Administração Federal 
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Direta, das Autarquias e das Fundações Fe-
derais, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autar-
quias e das fundações públicas federais, da Lei 
nº 9.650, de 27 de maio de 1998, que dispõe 
sobre o Plano de Carreira dos servidores do 
Banco Central do Brasil, da Lei nº 10.768, de 
19 de novembro de 2003, que dispõe sobre 
o Quadro de Pessoal da Agência Nacional de 
Águas (ANA), e da Lei nº 10.871, de 20 de 
maio de 2004, que dispõe sobre a criação de 
carreiras e organização de cargos efetivos das 
autarquias especiais denominadas Agências 
Reguladoras, e dá outras providências.

Relator Revisor: Senador Ney Suassuna

I – Relatório

Trata-se de deliberar, em caráter de revisão, sobre 
o Projeto de Lei de Conversão (PLV) nº 57, de 2004, 
aprovado pela Câmara dos Deputados, referente à 
Medida Provisória (MPV) nº 210, de 31 de agosto de 
2004, que altera dispositivos da Medida Provisória nº 

2.229-43, de 6 de setembro de 2001, que dispõe sobre 
a criação, reestruturação e organização de carreiras, 
cargos e funções comissionadas técnicas no âmbito 
da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, da Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, 
que dispõe sobre o Plano de Carreiras para a Área 
de Ciência e Tecnologia da Administração Federal 
Direta, das Autarquias e das Fundações Federais, da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais, da Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, que 
dispõe sobre o Plano de Carreira dos servidores do 
Banco Central do Brasil, da Lei nº 10.768, de 19 de 
novembro de 2003, que dispõe sobre o Quadro de Pes-
soal da Agência Nacional de Águas (ANA), e da Lei 
nº 10.871, de 20 de maio de 2004, que dispõe sobre 
a criação de carreiras e organização de cargos efeti-
vos das autarquias especiais denominadas Agências 
Reguladoras, e dá outras providências.

A MPV nº 210/04 altera diversos diplomas legais 
que disciplinam carreiras da administração pública fe-
deral em aspectos relacionados à progressão na car-
reira e remuneração.

O art. 1º da MPV nº 210/04 modifica dispositivos 
da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, que dispõe sobre a criação, reestruturação 
e organização de carreiras, cargos e funções comis-
sionadas técnicas no âmbito da administração públi-

ca federal direta, autárquica e fundacional, com os 
seguintes objetivos:

– afastar a vedação, para os servidores 
das carreiras ali previstas, de obterem progres-
são funcional no curso do estágio probatório de 
três anos no cargo: com isso, eles poderão ser 
beneficiados, a cada ano, com a progressão 
para o padrão seguinte (§ 3º do art. 4º);

– estender à Gratificação de Desempe-
nho de Atividade de Auditoria de Valores Mo-
biliários (GDCVM) e à Gratificação de Desem-
penho de Atividade de Auditoria de Seguros 
Privados (GDSUSEP) o mesmo tratamento 
conferido pelos arts. 16 e 17 da Lei nº 9.620, 
de 1998, às Gratificações de Desempenho e 
Eficiência (GDE) e de Desempenho de Ativi-
dade de Defesa Agropecuária (GDA);

– aumentar gradativamente a Gratifica-
ção de Desempenho de Atividade de Ciência 
e Tecnologia (GDACT), instituída pelo art. 19 
da MPV nº 2.229-43/01.

O art. 2º da MPV nº 210/04 altera os percentuais 
e limites aplicados à Gratificação de Desempenho de 
Atividade do Ciclo de Gestão (GCG), instituída pelo art. 
8º da Medida Provisória nº 2.229-43/01, a Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Auditoria de Valores 
Mobiliários (GDCVM) e a Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Auditoria de Seguros Privados (GD-
SUSEP), instituídas pelo art. 13 da Medida Provisória 
nº 2.229-43/01.

O art. 3º da MPV nº 210/04 manda aplicar a ta-
bela de vencimentos básicos de seu Anexo I para os 
cargos de nível intermediário do Ciclo de Gestão, da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e da Superin-
tendência de Seguros Privados (SUSEP).

O art. 4º estende, a partir de 1º de agosto de 
2004, a GDCVM e a GDSUSEP para os titulares de 
cargos efetivos de nível intermediário das atividades 
de controle, regulação e fiscalização dos mercados 
de valores mobiliários, seguros, previdência privada 
e capitalização do quadro permanente da CVM e da 
Susep, respectivamente, observados os percentuais 
e limites fixados no art. 2º.

O art. 5º reestrutura os cargos de nível interme-
diário da CVM e da Susep, na forma do Anexo II, obe-
decendo-se à correlação do Anexo III, e determina a 
aplicação da tabela de vencimentos básicos do Anexo 
I (novo Anexo VIII-A da MPV nº 2.229-43/01).

O art. 6º manda aplicar a tabela de vencimentos 
básicos do Anexo IV para o cargo de nível intermedi-
ário de Auxiliar de Serviços Gerais da CVM.
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O art. 7º institui Gratificação de Desempenho 
da Atividade de Apoio Técnico-Administrativo da Co-
missão de Valores Mobiliários (GDACVM), devida aos 
ocupantes dos cargos a que se refere o art. 6º, quando 
em exercício das atividades inerentes ao respectivo 
cargo na CVM.

O art. 8º estabelece os critérios para atribuição 
da GDACVM, em função do desempenho individual 
do servidor e do desempenho institucional da CVM. 
Os arts. 9º a 12 estabelecem regras de apuração da 
GDACVM nas hipóteses que descreve. O art. 13 dis-
põe de que forma a GDACVM integrará os proventos 
de aposentadoria e pensões.

O art. 14 impede, para os servidores que passem 
a receber a GDACVM, a percepção da Gratificação 
de Atividade Executiva, de que trata a Lei Delegada 
nº 13, de 27 de agosto de 1992, e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa 
(GDATA), instituída pela Lei nº 10.404, de 9 de janei-
ro de 2002.

O art. 15 dispõe que a Gratificação de Desempe-
nho de Atividade de Ciência e Tecnologia (GDACT), ins-
tituída pelo art. 19 da Medida Provisória nº 2.229-43/01, 
aplica-se às aposentadorias e às pensões concedidas 
ou instituídas até 29 de junho de 2000, no valor corres-
pondente a cinqüenta por cento do percentual máximo 
aplicado ao padrão da classe em que o servidor que 
lhes deu origem estivesse posicionado.

O art. 16 altera o caput do art. 21 da Lei nº 8.691, 
de 28 de julho de 1993, que dispõe sobre o Plano 
de Carreiras para a área de Ciência e Tecnologia da 
Administração Federal Direta, das Autarquias e das 
Fundações Federais, para aumentar o percentual do 
adicional de titulação. Pelo art. 29, os efeitos dessa al-
teração são válidos desde 1º de junho de 2004.

O art. 17 traz alteração no Regime Jurídico dos 
servidores públicos. Trata-se de alterar dispositivos da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais, para superar a atual vedação de exercício 
de qualquer atividade de comércio ou de administra-
ção de sociedade civil, permitindo a participação dos 
servidores na gerência ou administração de socieda-
des cooperativas constituídas para prestar serviços a 
seus membros, mediante a concessão de licença sem 
remuneração.

O art. 18 altera a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 
1998, que dispõe sobre o Plano de Carreira dos ser-
vidores do Banco Central do Brasil e dá outras provi-
dências, em aspectos relativos ao desenvolvimento 
dos servidores nas Carreiras de Especialista e de 
Procurador do Banco Central do Brasil.

Além disso, altera os percentuais e critérios para 
percepção da Gratificação de Qualificação (GQ) e da 
Gratificação de Atividade do Banco Central (GABC), 
devidas aos ocupantes de cargo da Carreira de Espe-
cialista do Banco Central do Brasil. Prevê, ainda, que, 
em caso de déficit no sistema de assistência à saúde 
dos servidores, o Banco Central poderá utilizar fonte 
de recursos disponível para sua cobertura.

O art. 19 manda aplicar como tabela de venci-
mento básico do cargo de Técnico do Banco Central, 
da Carreira de Especialista do Banco Central, a cons-
tante do Anexo V, com efeitos financeiros a partir de lº 
de agosto de 2004 e 1º de março de 2005.

O art. 20 traz regra de implementação dos per-
centuais da Gratificação de Atividade do Banco Central 
(GABC), alterada na forma do art. 18.

O art. 21 eleva, a partir de 1º de março de 2005, 
os valores das Funções Comissionadas do Banco 
Central (FCBC), criadas pelo art. 12 da Lei nº 9.650, 
de 1998.

O art. 22 altera o art. 11 da Lei nº 10.768, de 19 
de novembro de 2003, que dispõe sobre o Quadro 
de Pessoal da Agência Nacional de Águas (ANA), e 
dá outras providências, para regular a composição e 
limites da Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Recursos Hídricos (GDRH), devida aos ocupantes 
dos cargos de Especialista em Recursos Hídricos e 
Especialista em Geoprocessamento.

O art. 23 dá nova redação ao caput do art. 22 
da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, que dispõe 
sobre a criação de carreiras e organização de cargos 
efetivos das autarquias especiais denominadas Agên-
cias Reguladoras, e dá outras providências, que trata 
da Gratificação de Qualificação (GQ), devida aos ocu-
pantes dos cargos ali relacionados.

O art. 24 determina que se aplique o disposto 
nesta Medida Provisória aos aposentados e pensio-
nistas, respeitado o disposto no art. 60-A da MPV nº 
2.229-43/01.

O art. 25 dispõe que, na hipótese de redução 
de remuneração ou provento decorrente da aplicação 
desta Medida Provisória, a diferença será paga a títu-
lo de vantagem pessoal nominalmente identificada, a 
ser absorvida por ocasião posteriores alterações de 
remuneração.

O art. 26 prevê que, sobre os valores das tabelas 
de vencimento básico alteradas pela Medida Provisória, 
incidirá, a partir de janeiro de 2005, o índice que vier a 
ser concedido a título de revisão geral de remuneração 
dos servidores públicos federais.

O art. 27 dispõe sobre regra temporária para as 
progressões funcionais e promoções dos ocupantes 
de cargos efetivos da Carreira da Seguridade Social 
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e do Trabalho, regulados pela Lei nº 10.483, de 3 de 
julho de 2002.

O art. 28 transforma em vantagem pessoal no-
minalmente identificada o valor devido em função das 
disposições do art. 71 da MPV nº 2.229-43/01, sobre 
a Gratificação pelo Desempenho de Atividades Rodo-
viárias, de que tratam os arts. 1º e 2º do Decreto-Lei 
nº 2.194, de 26 de dezembro de 1984.

O art. 30 contém a cláusula de vigência e o art. 
31 a cláusula de revogação.

Perante a Comissão Mista foram apresentadas 
doze emendas à matéria, todas elas de deputados 
federais.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi relatada 
pelo Deputado Sarney Filho, que apresentou Parecer 
de Plenário, pela Comissão Mista do Congresso Na-
cional, concluindo pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência; pela constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa da MPV 
e das Emendas de nºs 1, 6, 7, 9 e 10; pela inconsti-
tucionalidade das Emendas de nºs 2, 3, 4, 5, 8, 11 e 
12; pela adequação financeira e orçamentária; e, no 
mérito, pela aprovação da MPV e, parcialmente, das 
Emendas de nºs 1 e 9, na forma do Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) nº 57, de 2004, e pela rejeição das 
Emendas de nºs 2 a 8, 10 a 12.

Em relação à MPV nº 210/04, o PLV nº 57/2004, 
promove as seguintes modificações:

1. supressão da modificação promovida 
pelo art. 1º da MPV no art. 4º da MPV nº 2.229-
43/01, que vedava a progressão dos servido-
res contemplados por esta norma antes do 
primeiro ano de efetivo exercício;

2. inclusão de um art. 2º no PLV, para 
extensão, aos membros das carreiras de Pro-
curador Federal e de Procurador do Banco 
Central do Brasil, do disposto no art. 4º da Lei 
nº 9.028, de 1995, pelo qual os membros da 
Advocacia-Geral da União podem requisitar 
dos órgãos ou entidades da administração 
federal o fornecimento dos elementos de fato, 
de direito e outros necessários à defesa dos 
direitos ou interesses da União;

3. supressão, no art. 18 da MPV (art. 19 
do PLV), do trecho que dava nova redação 
ao § 2º do art. 7º-A da Lei nº 9.650, de 1998, 
para eliminar o requisito de “interstício mínimo 
de mil,oitocentos e vinte e cinco dias” para as 
promoções dos Procuradores do Banco Cen-
tral do Brasil;

4. alteração do art. 28 da MPV (art. 29 do 
PLV), quanto à transformação em vantagem 
pessoal nominalmente identificada do valor 

devido em função do disposto no art. 71 da 
MPV nº 2.229-43/01.

II – Análise

Quanto à constitucionalidade, importa observar 
que a matéria objeto da MPV nº 210/04 é de iniciativa 
privativa do Presidente da República, conforme alíne-
as a e c do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição 
Federal. Também, tal matéria não se inclui no rol de 
temas previstos no § 1º do art. 62, sobre os quais incide 
vedação para veiculação por medida provisória.

De início, cabe a esta Casa, de acordo com o art. 
8º da Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional, 
opinar sobre os pressupostos de relevância e urgência 
inscritos no caput do art. 62 da Lei Maior, além de sua 
adequação financeira e orçamentária.

Segundo esclarece a Exposição de Motivos que 
acompanha a Medida Provisória, o encaminhamento 
da matéria é urgente e relevante por fazer parte de 
um conjunto de medidas que visam promover o ajuste 
das tabelas de retribuição dos servidores, atendendo à 
política de revitalização de remunerações e corrigindo 
distorções existentes no âmbito da política remunera-
tória em vigor.

Quanto à adequação financeira e orçamentária, 
a Exposição de Motivos garante o atendimento ao 
disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 

101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pois 
as despesas relativas a 2004 foram incluídas na Lei 
Orçamentária Anual de 2004, em funcional específica 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
sendo absorvidas pela margem líquida de expansão 
para despesas de caráter continuado, calculada e de-
monstrada no anexo à Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Quanto aos exercícios seguintes, o impacto adicional 
se mostra compatível com o aumento de receita decor-
rente do crescimento real da economia previsto, con-
forme demonstra a série histórica relativa à ampliação 
da base de arrecadação nos últimos anos.

Mediante essas informações, entendemos ple-
namente atendidos os pressupostos constitucionais 
de admissibilidade da matéria (art. 62, § 5º, da Cons-
tituição Federal), o que nos faz avançar para o exame 
do mérito.

Lembra a referida Exposição de Motivos que a 
proposta tem por objetivo dar cumprimento ao acordo 
firmado pelo Governo Federal – Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, Ministério da Fazenda, 
Ministério da Ciência e Tecnologia, Banco Central do 
Brasil e Casa Civil da Presidência da República – e 
as entidades representativas dos servidores – Fórum 
de Ciência e Tecnologia, representante dos servido-
res integrantes das Carreiras de Pesquisa em Ciência 
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e Tecnologia, de Desenvolvimento Tecnológico e de 
Gestão, Planejamento e Infra-Estrutura em Ciência e 
Tecnologia, entidades representativas dos servidores 
do Ciclo de Gestão, Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), Superintendência de Seguros Privados (SU-
SEP) e do Banco Central do Brasil –, no contexto das 
negociações realizadas.

Vê-se, portanto, que a norma sob exame garante 
melhoria na remuneração e nos Planos de Carreira dos 
servidores públicos da área de Ciência e Tecnologia, do 
Ciclo de Gestão, da Susep, da CVM, do Banco Central 
do Brasil, da ANA e agências reguladoras.

Somos, assim, favoráveis à aprovação do presen-
te Projeto de Lei de Conversão, que não só fará justi-
ça aos servidores nele contemplados, mas garantirá, 
também, a prestação de serviços públicos de melhor 
qualidade à população.

Colocamo-nos, ainda, a favor da alteração pro-
movida pelo art. 18 do PLV (art. 17 da MPV original) na 
Lei nº 8.112, de 1990 (Regime Jurídico dos servidores 
públicos civis federais), que propicia ao servidor a pos-
sibilidade de participar, mediante licença sem remu-
neração, da gerência de cooperativas, pois representa 
incentivo ao cooperativismo, cuja importância é cres-
cente para o desenvolvimento econômico nacional.

Passamos a analisar as alterações promovidas 
pelo Projeto de Lei de Conversão. Em primeiro lugar, 
entendemos por demais extrema a supressão, no art. 
1º da MPV nº 210/2004, da alteração ao texto do § 3º 
do art. 4º da MPV nº 2.229-43/2001. Sugerimos, então, 
nova redação ao dispositivo, que deixe clara a neces-
sidade de avaliação específica para os servidores em 
estágio probatório.

Por outro lado, concordamos com o acatamento 
da Emenda nº 9, que resultou na inclusão de um novo 
art. 2º no PLV, que reverterá em melhores condições 
para o adequado desempenho das atribuições dos 
Procuradores Federais e dos Procuradores do Banco 
Central do Brasil.

A mudança imposta pelo art. 19 do PLV na re-
dação dada, pelo art. 18 da MPV original, ao § 2º do 
art. 7º-A da Lei nº 9.650, de 1998, tem nossa aquies-
cência parcial. Isso porque também nos parece muito 
elástico o interstício de mil, oitocentos e vinte e cinco 
dias para a promoção. Em prol da dinâmica na gestão 
da carreira, é melhor que os requisitos de antiguidade 
necessários à promoção figurem em regulamento.

Também sugerimos nova redação ao art. 29 do 
PLV (art. 28 da MPV original), para tornar mais claras 
as disposições ali contidas, quanto à transformação 
em vantagem pessoal nominalmente identificada do 
valor devido em função do disposto no art. 71 da MPV 
nº 2.229-43/01.

Finalmente, altera-se a cláusula contida no art. 
32, tanto para que não seja revogado o art. 71 da MPV 
nº 2.229-43, de 2001, que continua a produzir efeitos, 
na forma do art. 29 do PLV, quanto para voltar a revo-
gar o art. 2º da MPV nº 2.225-45, de 2001, na parte 
referente ao inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112, de 
1990, ao qual foi dada nova redação pelo art. 18 des-
te PLV nº 57/04.

III – Voto

Por todo o exposto, o voto é pela admissibilidade 
da Medida Provisória nº 210, de 2004, e, no mérito, 
por sua aprovação, nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 57, de 2004, com as emendas que a 
seguir apresentamos.

EMENDA Nº 13 – PLEN

Acrescente-se no art. 1º do Projeto de Lei de 
Conversão nº 57, de 2004, alteração ao § 3º do art. 4º 
da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, com a seguinte redação:

Art. 1º… ................................................
“Art. 4º… ...............................................
 ..............................................................
§ 3º O servidor em estágio probatório 

será objeto de avaliação específica, sem pre-
juízo da progressão funcional durante esse 
período, observado o interstício mínimo de um 
ano em cada padrão e o resultado de avaliação 
de desempenho efetuada para esta finalidade, 
na forma do regulamento.” (NR)

EMENDA Nº 14 – PLEN

Dê-se ao § 2º do art. 7º-A, inserido na Lei nº 9.650, 
de 27 de maio de 1998, pelo art. 19 do Projeto de Lei 
de Conversão nº 57, de 2004, a seguinte redação:

Art. 19... .................................................
…………………….. ...............................
“Art. 7º-A… ...................…………………
 ..............................................................
§ 2º A promoção observará, em qualquer 

caso, os requisitos de antiguidade fixados em 
regulamento, e dependerá da existência de 
vaga na categoria imediatamente superior.

EMENDA Nº 15 – PLEN

Dê-se ao art. 29 do Projeto de Lei de Conversão 
nº 57, de 2004, a seguinte redação:

Art. 29. Fica transformada em vantagem 
pessoal nominalmente identificada o valor devi-
do em função das disposições do art. 71 da Me-
dida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, sujeito exclusivamente à atualização 
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decorrente de revisão geral de remuneração 
dos servidores públicos federais.

§ 1º A vantagem pessoal de que trata 
o caput será fixada com base no valor médio 
efetivamente percebido nos trinta meses ante-
riores à data de publicação desta lei, em função 
das disposições do art. 71 da Medida Provisória 
nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001.

§ 2º Para os fins do caput, os valores 
atrasados em mais de seis meses da data de 
publicação desta lei serão atualizados mo-
netariamente antes de calculada a média ali 
referida, tomando-se como limite da aplica-
ção do respectivo índice a obtenção de valor 
correspondente à última parcela efetivamen-
te paga.

EMENDA Nº 16 – PLEN

Dê-se ao art. 32 do Projeto de Lei de Conversão 
nº 57, de 2004, a seguinte redação:

Art. 32. Revogam-se o § 3º do art. 1º da 
Lei nº 9.015, de 30 de março de 1995, o art. 
24 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001, e o art. 2º da Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4 de setembro de 
2001, na parte referente à redação dada ao 
inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990.

Sala das Sessões, –   Presidente –  , Relator 
Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O parecer é favorável, com as Emendas 
nºs 13 a 18, que apresenta.

Antes de iniciar a discussão o Plenário deverá, 
em apreciação preliminar, decidir pelo atendimento dos 
pressupostos constitucionais de relevância e urgência 
e pela adequação financeira e orçamentária da Medi-
da Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 
1, de 2002-CN.

Em votação os pareceres do Relator: Deputado 
Sarney Filho (PV-MA) e do Relator revisor, Senador Ney 
Suassuna, pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência e pela adequação 
financeira e orçamentária da Medida Provisória.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado, passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das emendas de Relator-revisor, 
em turno único.

Para discutir, concedo a palavra ao Senador An-
tonio Carlos Magalhães.

S Exª dispõe de até dez minutos. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, de-
sejo saber se a votação da urgência e relevância não é 
precedida de discussão, porque, se há votação, temos 
que encaminhá-la; se há discussão, queremos discutir. 
Mas V. Exª, com uma habilidade muito grande, que lhe 
é própria, não deixou que ninguém se manifestasse. 
Queria manifestar-me sobre as duas questões: a ur-
gência e a relevância – o que já não posso mais fazer 
– e sobre o mérito.

Por favor, quero saber o que vou fazer, já que 
haverá uma próxima.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – V. Exª indaga à Mesa e me permi-
to interrompê-lo, para responder de imediato, se for o 
desejo de V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a resposta, quanto mais melhor.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Antonio Carlos Magalhães, 
desde a sessão passada, quando o Presidente José 
Sarney, juntamente com os Líderes, fez um acordo 
para que se discutisse o mérito, a Mesa está abrindo 
as inscrições para discussão. 

V. Exª sinalizou à Mesa que gostaria de discutir, e 
o Dr. Carreiro anotou sua inscrição para discussão do 
mérito. Não houve nenhuma inscrição para discussão 
dos pressupostos de constitucionalidade. Porém, se 
V. Exª já se antecipa, uma vez que a matéria foi vota-
da e não cabe mais inscrição, nas próximas, a Presi-
dência o inscreverá para discutir os pressupostos de 
relevância e urgência, e V. Exª discute agora o mérito 
do item 1 da pauta.

A Mesa espera, assim, ter atendido V. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Agradeço e, por homenagem a V. Exª, até co-
locarei óculos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se de 
promover alterações em diversos diplomas legais que 
disciplinam carreiras da Administração Pública Fede-
ral, modificando aspectos relacionados à progressão, 
carreira e remuneração.

Apenas o art. 17, embora trate de regime jurídico 
dos servidores públicos, foge a esse tema, trazendo 
para o bojo da medida provisória o conteúdo do Projeto 
de Lei nº 2.965, de 2003, em tramitação na Câmara 
dos Deputados.

Essa proposição trata da possibilidade de partici-
pação dos servidores públicos na gerência da adminis-
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tração das sociedades cooperativas constituídas para 
prestar serviços a membros, mediante a concessão 
de licença sem remuneração, mantida a vedação de 
exercer o comércio, salvo na condição de acionista, 
cotista e comanditário.

Aliás, peço ao Senador Ney Suassuna, Relator 
da matéria, que preste bastante atenção, porque, de-
pois, provavelmente lhe pedirei uma resposta, para 
que me convença e possa votar com completa cons-
ciência do problema.

Dispositivos relacionados ao plano de carreira.
Grande parte das alterações atinge a Medida 

Provisória nº 2.229/43, de 6 de setembro de 2001, 
que dispõe sobre a criação, reestruturação e organi-
zação de carreiras, cargos e funções comissionadas 
técnicas no âmbito da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional, que se encontra em 
vigência por força do art. 2º da Emenda Constitucional 
nº 32, de 11 de setembro de 2001.

Pelo art. 1º da Medida Provisória nº 210, de 
2004, e da Medida Provisória nº 2.229-43/01 é alte-
rada para:

– Afastar a vedação para os servidores 
de carreira previstos nessa de obterem pro-
gressão funcional no curso do estágio proba-
tório de três anos”. Com isso, poderão a cada 
ano ser beneficiados com a progressão para 
o padrão seguinte – § 3º do art. 4º;

– Estender à gratificação do desempenho 
de atividade de auditoria de valores mobiliá-
rios e à gratificação de desempenho de audi-
toria de seguros privados o mesmo tratamen-
to conferido pelos arts. 16 e 17 da Lei 9.620, 
de 1998, às gratificações de desempenho e 
eficiência e de desempenho de atividade de 
defesa agropecuária.

O art. 2º da Medida Provisória nº 210, de 2004, 
altera os percentuais e limites aplicados à gratificação 
de desempenho de atividade do Ciclo de Gestão.

O art. 4º estende, a partir de 1º de agosto de 2004, 
aos titulares efetivos de nível intermediário das ativida-
des de controle, regulação e fiscalização dos mercados 
de valores mobiliários, seguros, previdência privada 
e capitalização do quadro permanente Comissão de 
Valores Mobiliários, CVM, e da Superintendência de 
Seguros Privados, Susep, respectivamente observados 
os percentuais de limites fixados no art. 2º.

O art. 6º manda aplicar a tabela de vencimentos 
básicos, no Anexo IV, para o nível intermediário de 
Auxiliar de Serviços Gerais.

O art. 7º institui a Gratificação de Desempenho 
da Atividade de Apoio Técnico-Administrativo da Co-

missão de Valores Mobiliários – GDACVM, devida a 
ocupantes dos cargos a que se refere o art. 6º, quan-
do em exercício das atividades inerentes ao respectivo 
cargo na CVM.

O art. 8º estabelece que a GDACVM será atribu-
ída em função do desempenho individual do servidor 
e do desempenho institucional.

Os arts. 9º ao 12 estabelecem regras de apura-
ção nas hipóteses que descreve.

Já o art. 13 dispõe que a GDACVM integrará os 
proventos das aposentadorias e pensões.

O art. 15 dispõe que a Gratificação de Desempe-
nho de Atividades de Ciências e Tecnologia (GDACT), 
instituída pelo art. 19 da Medida Provisória nº 2.229-
43, de 2001, aplica-se às aposentadorias e pensões 
concedidas ou instituídas até 29 de junho de 2000, no 
valor correspondente a cinqüenta por cento do percen-
tual máximo aplicado ao padrão da classe em que o 
servidor que lhes deu origem estivesse posicionado.

Já o art. 16 estabelece que o caput do art. 21 
da Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, que dispõe 
sobre os planos de carreira para a área de ciência e 
tecnologia da Administração Federal direta, passe a 
vigorar com a redação proposta.

O art. 18 da Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, 
dispõe sobre o plano de carreira dos servidores do 
Banco Central e dá outras providências em aspectos 
relativos ao desenvolvimento dos servidores das car-
reiras de especialista e procurador do Banco Central 
do Brasil. A gratificação do Banco Central devida aos 
ocupantes do cargo de especialista prevê, ainda, em 
caso de déficit no sistema de assistência à saúde dos 
servidores do Banco Central, que poderá utilizá-la como 
fonte de recursos disponível para a sua cobertura.

Segundo o art. 19, a tabela de vencimento bási-
co do cargo de Técnico do Banco Central, da Carreira 
de Especialista do Banco Central, é a constante do 
Anexo V desta Medida provisória, com efeitos finan-
ceiros a partir do dia 1º de agosto de 2004 e 1º de 
março de 2005.

O art. 20 traz regras de implementação de per-
centuais da gratificação de que trata o caput do art. 11 
da Lei nº 9.650, de 1998..

O art. 21 eleva, a partir de 1º de março de 2005, 
os valores das Funções Comissionadas do Banco 
Central (FCBC), criadas pelo art. 12 da Lei nº 9.650, 
de 1998.

O art. 22 altera o art. 11 da Lei nº 10.768, de 19 
de novembro de 2003, que dispõe sobre o Quadro de 
Pessoal da Agência Nacional de Águas – ANA e dá 
outras providências para regular a composição e limi-
tes da Gratificação de Desempenho de Atividades de 
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Recursos Hídricos, GDRH, devida aos ocupantes dos 
cargos de Especialista de Recursos Hídricos.

Já o art. 23 dá nova redação ao caput do art. 22 
da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, que dispõe 
sobre o art. 23 e dá outras providências devidas a ocu-
pantes de cargos relacionados.

O art. 24 determina que se aplique o disposto 
nesta Medida Provisória aos aposentados, pensio-
nistas, respeitado o disposto no art. 60-A da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 2001, e nos arts. 13 e 15 
desta Medida Provisória.

O art. 25 dispõe que, na hipótese de redução 
de remuneração ou provento decorrente da aplicação 
do disposto nesta Medida Provisória, a diferença será 
paga a título de vantagem pessoal nominalmente iden-
tificada, a ser absorvida por ocasião da reorganização 
ou reestruturação dos cargos (...). 

Já o art. 26, Sr. Presidente, preste atenção, prevê 
que, sobre os valores das tabelas de vencimento bá-
sico, alteradas por esta Medida Provisória, incidirá, a 
partir de janeiro de 2005, o índice que vier a ser con-
cedido a título de revisão geral de remuneração dos 
servidores públicos federais.

O art. 27 dispõe sobre a regra temporária para 
progressão funcional e promoção de ocupantes de 
cargos efetivos. 

Já o art. 28 transforma em vantagem pessoal no-
minalmente identificada o valor devido em função das 
disposições do art. 71 da Medida Provisória nº 2.229-
43, de 2001, que reproduz o conteúdo do Projeto de Lei 
nº 1.975, apresentado pelo Poder Executivo à Câmara 
dos Deputados em 11 de setembro de 2001, e ainda 
em tramitação naquela Casa. Trata-se de alterar dispo-
sitivos da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias, das fundações públicas 
federais, para superar a atual vedação do exercício de 
qualquer atividade de comércio, de administração da 
sociedade civil, permitindo a participação dos servi-
dores na gerência ou administração das sociedades 
cooperativas, para prestar serviços a seus membros 
mediante a concessão de licença sem remuneração, 
mantida a vedação do exercício de seus membros, 
mediante a concessão de licença. 

No mérito, alega o Governo Federal que, ao insti-
tuir a Política Nacional de Cooperativismo, reconheceu 
a importância das cooperativas para o desenvolvimento 
econômico do País, que autorizaria inserir, dentre as 
exceções, respeitados os limites já previstos pelo esta-
tuto, a previsão legal para a participação de servidores 
na gerência ou administração, incluídos os conselhos 
das cooperativas, desde que mantidas por servidores 
e para prestar serviços a seus membros.

A vedação de os serviços públicos participarem 
da direção dessas cooperativas seria, na visão do 
Executivo, incompatível com a decisão de instituir a 
Política Nacional de Cooperativas.

A urgência da vigência desta medida decorre da 
necessidade de seus efeitos serem implementados, 
propiciando aos servidores a possibilidade de partici-
par, desde logo, da gerência de cooperativas. 

A tramitação da matéria no Congresso Nacional 
já completa 14 meses. Vejam só, quatorze meses! E só 
agora chega para o julgamento dos Srs. Senadores! 

Trata-se, como se observa, de matéria extrema-
mente complexa, que jamais deveria ser apresentada 
por medida provisória. Por isso senti que o relator teve 
dificuldade de elencar todas as medidas provisórias ci-
tadas, porque não há, por mais competente que seja 
o Relator – e o é –, capacidade para tanto.

Entretanto, a urgência do Governo na votação 
dessas medidas provisórias, alterando inclusive as de-
liberações dos Presidentes da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, nos traz a observar, mais uma 
vez, se isto é possível: votar dessa maneira tantas me-
didas provisórias – 15 – num só dia, porque, constitu-
cionalmente e de acordo com o Presidente do Senado 
e da Câmara dos Deputados, hoje terminaria o prazo 
da sessão legislativa, e o ato convocatório de S. Exªs 
frisa que não haverá sessão plenária do Senado. O ato 
é de hoje, está datado de 15 de dezembro. Como é 
que se modifica, sem que pelo menos seja publicado 
no órgão competente do Senado, essa situação?

Os Senadores estimam levar mais tempo para 
estudar a questão. Vamos voltar em fevereiro; até lá 
haverá muito tempo. Os Senadores precisam, real-
mente, do repouso indispensável para poderem voltar 
mais atuantes. Seria impossível votarmos 17 medidas 
provisórias. Confesso que não li nem sequer um ter-
ço do que trouxe de comentários para esta medida 
provisória. 

O Presidente da Mesa já me adverte que o tempo 
findou. Findou, mas tenho certeza de que o Senador 
Ney Suassuna, com sua capacidade, vai responder a 
tudo o que eu disse. Talvez da tribuna fosse melhor, 
porque S. Exª seria bem ouvido pelo Plenário. Depois 
que S. Exª responder, ficaremos em condições de vo-
tar. Na realidade, não me sinto em condições de vo-
tar esta medida provisória. Não tenho conhecimento 
suficiente, por mais que estudasse. E o material está 
todo aqui. 

Os Srs. Líderes têm todo o respeito, nesta Casa, 
de seus liderados, e têm prestígio. No entanto, S. Exªs 
não podem modificar uma resolução dos Presidentes 
das duas Casas, Câmara dos Deputados e Senador 
Federal. E modificaram. Modificaram no mesmo dia. 
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Para mim, vale a decisão do Presidente e não o que o 
Líder veio dizer-me ao ouvido. Nem o Presidente dos 
trabalhos, V. Exª, Senador Siqueira, a quem respeito 
e acato por seu brilho e inteligência, tem como expli-
car. Está publicado com data de 15. Se está publicado 
com data de 15, foi assinado e impresso hoje. Como 
é possível mudar?

Peço ao querido amigo, ao Líder Aloizio Merca-
dante, que pondere esses fatos, para não deixar os 
dois Presidentes, nem o da Câmara nem o do Sena-
do, em situação difícil. Se assinaram hoje pela manhã 
ou ontem, logo depois de meia-noite, não é possível 
mudar. Vamos cumprir o que foi deliberado. Fora desse 
caminho teremos que apelar para o que o Senador Mão 
Santa diz todo dia, uma frase do velho Rui: “Com a lei 
e pela lei, porque fora da lei não há salvação”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Mais algum Senador deseja discutir?

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Vou apenas declarar encerrada a 
discussão.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-
dente, eu estava inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exª pede inscrição. A Presidência 
procederá à inscrição de V. Exª e vai conceder, pela 
ordem, a palavra ao Senador Jefferson Péres. 

Antes, porém, quero esclarecer ao Senador An-
tonio Carlos Magalhães que o ato convocatório foi as-
sinado pelos Presidentes José Sarney e João Paulo. 
Com relação às considerações de V. Exª, tenho certe-
za que o próprio Presidente poderá esclarecer quais 
foram as razões de qualquer modificação.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exª tem a palavra, Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Eu não tenho direito de dialogar com a Mesa, 
muito menos com V. Exª. Entretanto, o Presidente da 
Casa, no momento, é V. Exª. Se V. Exª não tem condi-
ções de explicar, avalie os outros, que não são mem-
bros da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Antonio Carlos Magalhães, eu 
presido neste instante a sessão. O ato de convocação 
é assinado pelos Presidentes das duas Casas, após 
entendimento entre ambos. E isso foi feito pelo Presi-
dente José Sarney. Não tendo S. Exª deixado sobre a 
Mesa esclarecimento a ser feito ao Plenário, somente 

o Presidente José Sarney e o Presidente João Paulo 
podem, em suas Casas respectivas, dar os devidos 
esclarecimentos. S. Exª, com toda a certeza, o fará a 
V. Exª e ao Plenário. Somente S. Exª pode fazê-lo.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Jefferson 
Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
sessão legislativa termina em 15 dezembro. Ontem, 
ao final da tarde, fui informado pelo Presidente de que 
haveria uma prorrogação, apenas para votar o Orça-
mento. Marquei retorno ao meu Estado natal, que aqui 
represento, para amanhã pela manhã. Saí daqui con-
victo disso, Sr. Presidente, e assumi compromissos lá 
na minha terra. Hoje, passei o dia nessa certeza. 

Quando cheguei há pouco, fui informado, casual-
mente, ao subir até a mesa, de que fora tudo mudado. 
O ato havia sido publicado na imprensa oficial, como 
leu o Senador Antonio Carlos Magalhães. Eu, Líder 
de um Partido, tomei conhecimento, por acaso, de que 
tudo foi mudado: haverá sessão na segunda-feira e na 
terça-feira para votar uma enxurrada de medidas pro-
visórias. Estamos brincando neste Parlamento? Meu 
Deus do céu, será possível que haverá uma indignação 
por dia neste final de ano?

Sr. Presidente, sei que V. Exª nada tem a ver com 
isso, mas fica o meu mais veemente protesto contra 
essa forma de conduzir esta Casa do Congresso Na-
cional.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o problema se tornou 
mais grave. O que foi anunciado é que todos os Líderes 
acordaram. Agora se vê que o Senador Jefferson Péres, 
Líder atuante e sempre presente nesta Casa, não foi 
sequer convocado para deliberar sobre essa mudança. 
Conseqüentemente, dizer que todos os Líderes apoia-
ram a decisão é uma falsidade e torna ainda mais difícil 
o descumprimento desse ato convocatório.

Tudo isso deve ser anotado, para que não perca-
mos todo o nosso sentido de atuar neste plenário.

Veja, Sr. Presidente, que um dos Líderes mais 
importantes e mais atuantes da Casa não esteve pre-
sente e não deu o seu apoio a essa mudança, que nem 
mesmo V. Exª conhecia. A situação é mais grave!

Peço aos Srs. Líderes, que se apressaram, que 
não façam os dois Presidentes revogarem aquilo que 
expressamente assinaram.
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO. Fazendo soar a campainha.) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, este Presidente fará che-
gar às mãos do Presidente José Sarney não somente 
as reclamações de V. Exª, como também as consi-
derações do Senador Jefferson Péres, uma vez que, 
constitucionalmente, os dois Presidentes é que têm a 
prerrogativa de assinar esses atos.

Este Presidente, repito, fará chegar às mãos de 
S. Exª as notas taquigráficas, para que possa respon-
der a V. Exª e ao Senador Jefferson Péres.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Pela ordem, concedo a palavra ao Se-
nador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero solidarizar-me com os Senadores 
Antonio Carlos Magalhães e Jefferson Péres. Estamos 
sujeitos às decisões tomadas pelos Líderes, e, para 
nossa surpresa, o Senador Jefferson Péres nada sa-
bia sobre o assunto.

Programamos nossos compromissos, tendo em 
vista nossas responsabilidades. De repente, a regra do 
jogo é mudada, e ficamos sujeitos às condições esta-
belecidas pelos Líderes, que não têm sequer a consi-
deração – refiro-me ao meu Partido – de perguntar se 
eu, como membro do Partido, estou de acordo com a 
decisão que tomam na reunião.

Fica aqui o meu protesto. Não podemos votar de 
jeito nenhum de maneira açodada essas medidas pro-
visórias. Tivemos muito tempo para discuti-las e votá-
las e não o fizemos. Quero que fique registrado aqui 
o meu protesto, como partidário do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO. Fazendo soar a campainha.) – A matéria 
continua em discussão.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
nobre Senador César Borges, do PFL da Bahia.

V. Exª dispõe de até dez minutos.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje devemos apreciar uma pauta na qual, 
para nossa surpresa, foram incluídas, nada mais, nada 
menos, do que 15 medidas provisórias. De ontem para 
hoje, a Câmara dos Deputados encaminhou a esta 
Casa seis medidas provisórias. Hoje quinze medidas 
provisórias estão incluídas na Ordem do Dia.

Discute-se agora a Medida Provisória nº 210, de 
2004, transformada, na Câmara dos Deputados, no 
Projeto de Lei de Conversão nº 57. Estão na pauta as 
Medidas Provisórias de nºs 210 a 224, de 2004. Todas 

devem ser apreciadas hoje, conforme propõe a Ordem 
do Dia. Veja V. Exª, Sr. Presidente, a capacidade que 
deveria ter este Plenário para apreciar tão rapidamente 
todas essas medidas provisórias!

Esta semana, a Veja, revista de grande circulação 
nacional, publicou um artigo com o seguinte título: “A 
ágil caneta do Presidente. Nunca ninguém editou tantas 
medidas provisórias como Lula”. É dito na matéria:

Lula acaba de bater um incômodo recor-
de: nunca um Presidente da República, desde 
a Constituição de 1988, fez uso tão intensivo 
de medidas provisórias...

(...)
As medidas, subvertido seu propósito 

original, passaram a ser usadas para pratica-
mente qualquer coisa.

(...)
Lula, em 23 meses de gestão, já cra-

vou uma média de 5,4 MPs por mês, marca 
inédita...

E diz mais, Sr. Presidente: vai contra o Legislati-
vo, afirmando que este não consegue fazer outra coisa 
além de votar montanhas de medidas provisórias.

...o Legislativo vira apêndice do Executivo. 
No Governo Lula, tudo é MP. É MP para ajudar 
o Senegal a combater a praga do gafanhoto. 
É MP para amparar as vítimas de um incêndio 
no Paraguai. É MP para dar status de ministro 
ao presidente do Banco Central. Na noite de 
quinta-feira passada, a Câmara aprovou uma 
nova MP. De que tratava? Reduzia o imposto 
sobre o fubá...

O uso abusivo de medidas provisórias, 
que acaba solapando a função legislativa do 
Congresso, é um dilema mais ou menos an-
tigo – mas, em Brasília, parece que ninguém 
tem muito interesse em resolvê-lo.

E veja bem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o artigo termina concluindo que o excesso de medidas 
provisórias é também culpa do Legislativo.

Prossegue:

O presidente da República, seja ele quem 
for, resiste a renunciar a um instrumento tão 
ágil, cômodo e poderoso. Os deputados e 
senadores, por sua vez, adoram reclamar do 
excesso de MPs. Mas a comissão parlamentar 
que deveria analisar a relevância e a urgência 
de uma MP antes de aceitar a sua tramitação 
no Congresso reuniu-se uma única vez nos 
últimos dezesseis anos.



Dezembro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 43697 

Sr. Presidente, acredito que essa forma de legis-
lar por meio de medidas provisórias tenha apequena-
do esta Casa e o Legislativo brasileiro. Não podemos 
aceitar passivamente que, agora, quando se avizinha 
o encerramento da Sessão Legislativa, se queira, em 
um único dia, aprovar quinze medidas provisórias, para, 
inclusive, Senador Mozarildo Cavalcanti, desobstruir a 
pauta e aprovar outras matérias de interesse do Go-
verno Federal, como as Parcerias Público-Privadas e 
os empréstimos do Banco Mundial, que foram aprova-
dos hoje na Comissão de Assuntos Econômicos, onde 
foi solicitado encaminhamento para este plenário em 
caráter de urgência.

Estamos resolvendo problemas do Executivo, 
porque o desafio realmente é o de que a maioria dos 
Srs. Senadores tenha efetivo tempo para travar co-
nhecimento com essas medidas provisórias – muitas 
delas não têm nenhuma urgência nem relevância, e 
muitas outras trazem complexidade que não tivemos 
tempo de analisar. Também há o fato de que, no bojo 
dessas medidas provisórias, contrariando o espírito da 
medida provisória e da Constituição, são encaixadas 
outras matérias que não são atinentes àquelas que 
estão na ementa e passam aqui sem conhecimento 
dos Srs. Senadores.

Essa matéria ora em discussão, Sr. Presidente, 
é efetivamente uma matéria da maior complexidade, 
que chega a esta Casa merecendo um exame deta-
lhado, que deveria ter sido feito pela Comissão Mista, 
que infelizmente não foi instalada. E agora, aqui, de 
forma açodada, temos que fazer análise da Medida 
Provisória nº 210, que tem um impacto muito grande 
nas finanças públicas federais.

A Exposição de Motivos, encaminhada pelo Se-
nhor Presidente da República, diz, no seu § 10º, que, 
quanto aos dispositivos dos arts. 16 e 17, da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – a conhecida 
Lei de Responsabilidade Fiscal –, pode ser conside-
rado plenamente atendido, uma vez que as despesas 
relativas a 2004, da ordem de R$180,76 milhões, fo-
ram incluídas na Lei Orçamentária anual de 2004, em 
funcional específica do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, sendo absorvidos pela margem 
líquida de expansão para despesas de caráter conti-
nuado, calculado e demonstrado no anexo à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

No seu art. 11, a Exposição de Motivos diz que, 
nos exercícios de 2005 e 2006, nos quais a despesa 
já estará anualizada, o impacto adicional será respec-
tivamente de R$495 milhões, em 2005, e de R$534 
milhões, em 2006. 

Trata-se de uma matéria da maior importância, 
e, efetivamente, merece que tenhamos um tempo su-

ficiente para uma análise detalhada. Esta medida pro-
visória, na verdade, é uma reestruturação em diversos 
órgãos da Administração Federal. 

Portanto, acredito que, apesar do esforço do 
nobre Relator, o Senador Ney Suassuna, de tentar 
esclarecer este Plenário, por meio do seu relato, so-
bre o que contém a medida provisória, estamos ainda 
carecendo de um melhor conhecimento do impacto 
sobre as finanças públicas, que estão no bojo dessa 
medida provisória. 

Por quê, Sr. Presidente? Até com relação à ur-
gência e relevância, a Exposição de Motivos justifica 
que a urgência desse assunto estaria inserida em fun-
ção da decorrência da necessidade que seus efeitos 
sejam imediatamente implementados, propiciando ao 
servidor a possibilidade de participar, desde logo, da 
gerência de cooperativas, e que a tramitação da maté-
ria no Congresso Nacional já completa catorze meses, 
sem a perspectiva de sua aprovação em curto prazo. 
Nessa Exposição de Motivos, o Poder Executivo diz 
que o Poder Legislativo não está cumprindo o seu 
papel, porque já tramita há catorze meses, não ten-
do sido ainda aprovada aqui a necessária legislação 
com relação às cooperativas. Então, seria o caso de o 
Executivo solicitar urgência na aprovação da matéria, 
mas não editar uma medida provisória que pudesse 
ter força de lei na medida onde é publicada.

Sr. Presidente, neste momento, estamos, em pri-
meiro lugar, protestando contra esse excesso de medi-
das provisórias do Governo Federal, dizendo que esta 
é uma medida provisória de largo alcance e impacto 
sobre as finanças públicas. É uma verdadeira mini-re-
forma administrativa de planos de cargos e salários no 
âmbito da administração federal. Se não tivermos aqui 
a necessária calma, a necessária atenção sobre esta 
medida provisória, poderemos transformar e chancelar 
algo que seja do interesse único e exclusivo do Poder 
Executivo, sem a necessária avaliação dessa medida 
provisória pelo Poder Legislativo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito para discutir a matéria, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Eduardo Siqueira Campos, Srªs e Srs. Senadores, 
brasileiras e brasileiros aqui presentes e que assistem 
a esta sessão de hoje, 15 de dezembro, pelo sistema 
de comunicação do Senado, não temos nada contra 
o mérito dessa medida provisória. Aliás, acreditamos 
que o funcionário público tem sido submetido, ao longo 
desses dois anos, a muitos sacrifícios, principalmente 
os bancários.
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Somos contra – não é, Senadora Heloísa Helena? 
– os banqueiros, o FMI, o Bird, o BID, porque a nossa fé 
cristã diz que não se pode servir a dois senhores. Não 
podemos servir ao dinheiro e ao trabalhador, que faz 
nascer a riqueza. E este Governo deu primazia à rique-
za, aos bancos. Não somos contra o mérito, porque são 
justas as conquistas dos bancários, dos funcionários 
públicos. Mas somos contra, Senador Ney Suassuna, 
a instituição. Este Governo está useiro e vezeiro em 
querer desmoralizar e rasgar a Constituição.

Líder Ney Suassuna, atentai bem, V. Exª que 
é do PMDB, que ainda existe pelo passado, pelo Lí-
der encantado no fundo do mar, Ulysses Guimarães 
– Heráclito, seu saudoso amigo. “Ouça a voz rouca 
das ruas”, dizia Ulysses Guimarães, que simboliza a 
luta do PMDB, partido que começou fraquinho. Foi a 
ditadura que fez o MBD. 

A revolução acontece, Senadora Heloísa Hele-
na e Senador Eduardo Siqueira Campos, quando as 
forças dos canhões apagam as letras das leis. Eles as 
apagaram e determinaram que acabasse a nossa his-
tória política democrática, para dar uma satisfação ao 
mundo americano rico e aos banqueiros de que aqui 
existia uma democracia, mesmo sendo uma farsa.

Professor Cristovam Buarque, então foram os 
militares. A grande maioria correu – como corre ainda 
hoje – para o Palácio, Senador César Borges, e para 
o Governo. E poucos ficaram no MDB, porque a maio-
ria foi cassada. Então, o MDB surgiu débil. As grandes 
lideranças foram cassadas. Mas foi representando os 
sentimentos do povo que o Partido foi crescendo na 
credibilidade popular; foi na luta pela redemocratização, 
pelas “Diretas Já” e pela anistia que o PMDB cresceu. 
E no Governo do Presidente Sarney, na transição de-
mocrática, Ulysses Guimarães neste Parlamento, Se-
nadora Heloísa Helena, beija a Constituição, em 05 
de outubro de 1998.

É aquilo que Rui disse, de que só há um caminho: 
a salvação, a lei. A Constituição beijada, e Ulysses dizia 
que, diante da Constituição, desobedecê-la seria ras-
gar e queimar a bandeira. Criou-se, em nome de uma 
tal governabilidade, a medida provisória, muito mais 
feia que os decretos-lei dos militares, porque essa, 
na hora em que é assinada, está valendo. E nunca se 
recupera o estrago.

Está aí a PEC paralela. Nunca! Um estrago! Se-
nador Heráclito Fortes, mas esta aqui é a de número 
210. Atentai bem, brasileiras e brasileiros, Senador Re-
ginaldo Duarte, 250 são os artigos e as leis da Cons-
tituição brasileira. Já, já as medidas provisórias do PT 
de Lula vão ficar maiores do que a nossa Constituição. 
Isso é um desrespeito, é uma desmoralização, é uma 
avacalhação para esta Casa!

Esta é a verdade. Como Cristo dizia: em verdade, 
em verdade, eu vos leio. Permita-me, Senador Mara-
nhão, está aqui uma revista bonita: Caros amigos, cuja 
capa é Pedro Simon. O Senador Pedro Simon rapaz, 
novo, bonito, na capa de Caros amigos. Com toda cer-
teza, edição esgotada!

Senadora Heloísa Helena, eu a adquiri para ler o 
artigo de Pedro Simon. Que beleza o alerta do Senador! 
Mas, em homenagem ao Presidente Sarney, aqui repi-
to Padre Antonio Vieira. Senador José Agripino, Padre 
Antonio Vieira diz que um bem nunca vem só; um bem 
sempre é acompanhado de outro bem.

E, além do extraordinário artigo da entrevista do 
Senador Pedro Simon, o símbolo maior de todas as 
virtudes do PMDB, que escolhi para ser o meu líder 
nessa difícil hora, certo de que levará o PMDB à sua 
grandeza, a se aproximar da sua causa, que é o povo, 
defendendo as aspirações populares, há também um 
artigo de Caio Mourão, que gostaria de pedir permis-
são ao Presidente Sarney para ler. Vou ler começando 
pelo fim. “Caio Mourão é escultor, joalheiro, ex-eleitor 
do PT e vivo!”

Então, Senador Mozarildo, o título do artigo é 
“Os Intocáveis”. A história de Eliot Ness, Senador Ney 
Suassuna.

Lembram desse filme? Pois é. Eram os 
“mocinhos”, os que saíam para lutar contra 
a “máfia” e a própria polícia subornada e su-
bordinada ao capo dei capi, para defender a 
sociedade.

No filme, eram heróis e existiram real-
mente. Não com toda aquela pujança que 
Hollywood dá aos seus personagens, mas eram 
– ou foram – uma realidade e conseguiram dar 
uma segurada na zona que era o crime orga-
nizado nos anos 30, lá nos EUA.

Agora vejo surgir personagens que que-
rem ser parecidos, em pleno século 21, aqui 
em Pindorama, ou Terra de Santa Cruz, ou 
Brasil, como preferirem. Só que são intocá-
veis ao contrário: não são “mocinhos”, como 
aqueles.

Posaram de “mocinhos”, ao menos no 
começo, mas usavam máscaras. Diziam estar 
sempre do lado dos ofendidos, dos artistas, dos 
trabalhadores; diziam que nestes residia a força 
de uma nação e da própria democracia.

Eram, ou pretendiam ser, paladinos con-
tra tudo que estava implantado de errado, de 
esquecido e omisso. Levantavam escudos de 
integridade e força; uniram os operários, os 
sem-terra, os descamisados, até a burguesia, 
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e prometiam uma mudança, quando pudessem 
realmente dirigir o país.

Na terceira tentativa, conseguiram chegar 
ao poder. Os que acompanharam essa traje-
tória e deram a força necessária sentiram-se 
realizados e confiantes, pois, dessa vez, os 
seus problemas seriam finalmente contem-
plados. Ledo engano.

A coisa não mudou. Os “novos moci-
nhos” alegaram que tinham recebido uma “he-
rança maldita” e, enquanto resolviam isso, 
se aboletaram em postos-chaves da nação, 
consolidando todas as posições que puderam 
e, quando tiraram as máscaras, já não eram 
“mocinhos”: era uma “nova máfia” que surge 
como um clube, tem até mensalidade, e com 
uma fome de retirante, locupletando-se com 
tudo que podem, defendendo-se e atacando 
com a mesma garra antiga, pactuando com os 
mafiosos antigos, que sempre dizem “amém 
pro padre” ou para quem manda. Continuam 
a fingir que são “mocinhos”, embora tentando 
implantar um poder quase ditatorial.

Noli me tangere, dizia Cristo para Ma-
dalena, depois da Ressurreição. “Ninguém 
me toca” é a máxima dos Novos Intocáveis: 
são donos da razão e da verdade, fora disso... 
tome medida provisória! Qualquer dia destes 
vamos ter um novo AI-5.

Dizem que existem três coisas que só 
se faz uma vez na vida: nascer, morrer e vo-
tar no PT. Eu já nasci, ainda estou vivo, e já 
votei no PT três (!) vezes. Se arrependimento 
matasse, preferiria ter morrido três vezes, por 
esses três votos.

Troco numa boa.

Não sou eu que digo. É Caio Mourão, escultor, 
joalheiro, ex-eleitor do PT e vivo. É isso que queremos 
expressar: abominamos as medidas provisórias, que 
rasgam a Constituição do Brasil, que amamos.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, O 
Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Encerrada a discussão.

Em votação.
Para encaminhar a votação o Senador Antonio 

Carlos Magalhães. S. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Sr. Presidente, tenho a impressão de que o 

Senador Ney Suassuna quer prestar esclarecimentos 
sobre a medida provisória. Sendo assim, gostaria de 
ouvi-los, talvez pudessem até mudar minha posição.

Sr. Presidente, tenho a impressão de que o Se-
nador Ney Suassuna quer prestar esclarecimentos, 
e, como vou encaminhar a votação, talvez quem sabe 
não muda o meu ponto de vista.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª está encaminhando a votação. Em seguida 
darei a palavra para S. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Mas, Sr. Presidente, S. Exª é o Relator. Se V. 
Exª insiste, ...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O Relator fala por último.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no decorrer deste 
debate, todos sentiram a falta de esclarecimentos indis-
pensáveis para a votação. A medida é extremamente 
complexa, e, por causa disso, o parecer do Senador 
Ney Suassuna foi muito resumido, em se tratando de 
assunto tão amplo. Conseqüentemente, ninguém se 
julga habilitado neste momento para votar se o Senador 
Ney Suassuna não prestar novos esclarecimentos.

Neste ponto, peço de V. Exª, Sr. Presidente, que 
seja tolerante com o tempo destinado ao Senador Ney 
Suassuna, porque a Casa não ficou esclarecida dian-
te da matéria, e com razão, pois o tema é complexo. 
Além disso, são citadas mais de uma dezena de leis e 
medidas provisórias. Dificilmente alguém que for per-
guntado conhecerá o que está sendo votado, a não 
ser o que diz o caput. 

Sr. Presidente, não há condições de votação sem 
os esclarecimentos. Não só esta como todas as medidas 
provisórias são importantíssimas. Como tal, teremos 
aqui um torneio de oratória, que exige um esforço mui-
to grande dos Relatores. Sei que um deles, inclusive, 
já desistiu de relatar, porque entendia que não estava 
sendo correto entregarem-lhe, nesta hora, a medida 
provisória para ele relatar. Então, esse Senador foi à 
Mesa e entregou a medida provisória – que seria a 
próxima –, para que a dessem a outro relator.

Vejam: esse outro relator também não vai conhe-
cer a matéria! Só mesmo a inteligência do Senador 
Ney Suassuna permitiu que ele fizesse um resumo 
de cinco minutos do seu relatório. Mas, como falei 20 
minutos, com argumentos muito sérios, inclusive das 
consultorias desta Casa, pediria a V. Exª que desse 
o tempo necessário ao Senador Ney Suassuna para 
ele prestar os esclarecimentos a todos os seus com-
panheiros.
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Vejo que não há má vontade de ninguém na vo-
tação, mas há desconhecimento. E, com desconheci-
mento, ninguém pode votar. Penso que esta Casa, para 
encerrar bem seus trabalhos, deve fazer as votações 
com muita seriedade neste último dia, evitando a praxe, 
não só deste Parlamento, como de outros, principal-
mente dos Legislativos Estaduais, de, no último dia, 
fechar os olhos e deixar tudo passar. Mas hoje aqui 
estamos de olhos abertos, Sr. Presidente. Não quere-
mos que passe alguma coisa que não mereça passar, 
até porque fazemos isso em respeito ao grande Presi-
dente que tivemos nesse período. V. Exª foi um grande 
Presidente e não pode, evidentemente, deixar que os 
trabalhos terminem com o desconhecimento dos seus 
colegas. Daí por que, sem um esclarecimento total do 
Senador Ney Suassuna, ficarei na situação de votar 
contra ou de me abster. Talvez até tenha que me abster 
para não melindrar qualquer pessoa. Agora, se V. Exª 
pedir do Senador Ney Suassuna que S. Exª pegue o 
seu relatório e esclareça os seus colegas para com-
preendermos o tema, votaremos a favor. Não há má 
vontade; há boa vontade, que se traduz em conhecer 
a matéria que estamos votando, até em homenagem 
ao grande Presidente José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Relator. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 
Relator revisor. Sem revisão do orador.) – Nobre Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, sou um admirador do 
Senador Antonio Carlos e penso que S. Exª tem razão 
em muitos itens nesta Casa.

No entanto, em relação a esta medida provisó-
ria, não quis ler todo o relatório por um motivo sim-
ples: não somos pessoas que não cumprimos nosso 
dever; todos os cumprimos, e cada um de nós tem 
um gabinete onde há assessores especializados em 
fazer o acompanhamento de cada matéria que está 
para ser votada. 

Se a matéria tivesse chegado de última hora, 
poderia até ser que esses gabinetes não tivessem to-
mado conhecimento dela – e aí não estou pondo em 
dúvida as demais medidas provisórias; mas, neste caso 
específico, esta medida provisória foi lida no dia 6 e foi 
distribuída no dia 7 para os Srs. Senadores. Portanto, 
todos eles, tenho certeza – e digo o mesmo em rela-
ção ao gabinete do meu companheiro Senador Antonio 
Carlos –, fizeram a análise e deram as informações, 
porque, para isso, temos os assessores e, para isso, 
temos o tempo e a luta e a discussão, não só nas Co-
missões, mas com nossos assessores. 

Pois bem, como esta medida provisória chegou 
no dia 6, foi lida. No dia 7, foi distribuída para todos 
os gabinetes. Entrou na Ordem do Dia – então, todos 
tiveram acesso a ela. Eu não quis cansar os Senado-
res lendo uma matéria que todos têm a obrigação de 
conhecer, sabem dela, e tenho certeza de que sabem 
de trás para diante e de diante para trás.

Não anotei com facilidade todas as coisas ditas 
pelo nobre Senador, porque S. Exª leu a medida pro-
visória original. S. Exª não leu o projeto de conversão. 
Então, no original, os números não batem uns com 
os outros. Mas fixei-me bem no problema do coope-
rativismo. 

O cooperativismo – de que fez bem questão o 
nobre Senador Antonio Carlos de mencionar – foi um 
acordo entre sindicatos e é um incentivo que o Go-
verno busca dar.

Quanto ao restante, não li todo o relatório exa-
tamente porque sei que os Senadores, há oito dias, 
já têm condições tranqüilas de terem lido, analisado, 
seus assessores também, porque foi assim no meu 
gabinete. Não há novidade alguma nesta medida pro-
visória porque foi votada na Câmara, onde ocorreram 
apenas quatro alterações, as quais fiz questão de ler 
na análise e no voto. Tenho certeza de que o Senador 
Antonio Carlos Magalhães estava prestando atenção 
quando falei e sei que S. Exª sabe que só houve qua-
tro alterações em relação a tudo o que veio votado da 
Câmara. Como é uma revisão e está há oito dias co-
nosco, tenho certeza de que todos o fizeram.

Era esse o esclarecimento, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Continua o encaminhamento. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, co-

loco o projeto em votação.
Em votação o projeto de lei de conversão, que 

tem preferência regimental, ressalvadas as emendas 
do Relator revisor.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem.) – Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Solicitou verificação de quorum o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, apoiado pelos Senadores César 
Borges, Mão Santa e Luiz Otávio.

Vamos proceder à verificação.
(Procede-se à verificação de quorum.)
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PMDB 
vota “sim”, Sr Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço às Srªs e aos Srs. Senadores que estejam 
fora do plenário que compareçam, porque estamos 
em processo de votação nominal do Projeto de Lei de 
Conversão nº 57, que dispõe sobre a criação de car-
reiras e organização de cargos efetivos das autarquias 
especiais denominadas Agências Reguladoras, e dá 
outras providências.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-
dem votar.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, a Bancada do PT e o Bloco de apoio ao 
Governo votam “sim”.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr. 
Presidente, o PL recomenda o voto “sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para orien-
tar a Bancada. Sem revisão do orador.) – Hoje pela 
manhã, foi feito um acordo de procedimentos de que 
hoje se votariam as cinco medidas provisórias que 
vencem no prazo das três sessões. O acordo envolveu 
praticamente todos os partidos; se não foram todos, 
eu lamento. 

O PFL participou do acordo e recomenda aos 
seus companheiros que votem “sim”, com uma ressal-
va. Não houve tempo de fazer o que eu sempre faço. 
As decisões mais importantes, dentro do Congresso, 
eu, como Líder, procuro tomar sempre sintonizando o 
pensamento da Bancada, reunindo-a. 

Aqui eu quero dizer, de público, que o acordo foi 
para prestar uma homenagem especial ao Presidente 
José Sarney, que não é candidato porque a legislação 
não permite a reeleição de Presidente da Casa e que 
deseja encerrar os trabalhos do Congresso este ano 
com a pauta limpa.

O PFL quis homenagear S. Exª e envidou esforços 
no sentido de esvaziar a pauta, fazendo um acordo, 
respeitadas as praxes e os procedimentos. Tanto é que 
nós combinamos votar cinco medidas provisórias hoje, 
quatro amanhã e as restantes na próxima terça-feira, 
quando vencem os interstícios de três dias.

Gostaria de ter tido tempo de ter reunido a Ban-
cada, de ter discutido com a Bancada essa proposta. 
Infelizmente, não houve tempo porque estamos no final 
do ano. E até apresento escusas aos meus companhei-
ros pelo fato de não ter feito o que sempre faço.

O PFL, o PSDB, o PMDB e os partidos que es-
tiveram na reunião, além de cumprirem sua obriga-
ção, prestaram uma homenagem ao Presidente José 

Sarney, um grande Presidente, que tem atuado com 
muita dignidade e que, na minha opinião, merece a 
homenagem que está sendo prestada.

Com essa explicação, recomendo aos meus com-
panheiros do PFL o voto “sim” a esta medida provi-
sória.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, o PMDB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador José Agripino, já que V. Exª aludiu à reunião, 
quero explicar ao Plenário que tínhamos assinado um 
ato convocatório, do qual a Casa teve conhecimento. 
Ainda não assinamos outro para alterá-lo.

Hoje pela manhã, os Líderes foram ao meu ga-
binete – sinto-me muito honrado com isso e agradeço 
muito a distinção –, dizendo que estavam desejosos de 
colaborar para que esta Presidência pudesse terminar 
o ano com sua pauta totalmente limpa, uma vez que 
a Câmara dos Deputados já o tinha feito, e o Senado 
teria essa oportunidade.

Entretanto, ainda não modificamos o ato. Se a 
Casa não desejar, não há problema nenhum, continu-
aremos com o ato que já foi ordenado. No momento 
em que os Líderes lá estiveram, tomei a precaução de 
dizer que não podia tomar nenhuma decisão sem falar 
com o Presidente da Câmara, uma vez que assinamos 
conjuntamente. Fui ao Presidente da Câmara, que 
acedeu em que pudéssemos convocar sessões e que 
ele convocaria somente na sexta-feira. Também pedi 
aos Srs. Líderes – isto é importante, Senador Antonio 
Carlos Magalhães – que, no Plenário, comunicassem 
à Casa esse entendimento, e S. Exªs se compromete-
ram em fazê-lo. Não fiz a comunicação pessoalmente 
a V. Exª – como sempre, temos as melhores relações 
– porque saí do Senado aproximadamente às 14 ho-
ras para uma solenidade no Palácio do Planalto, com o 
Ministro Nelson Jobim e o Presidente da Câmara, para 
assinarmos um pacto sobre a tramitação das matérias 
complementares à reforma do Judiciário. Em seguida, 
cheguei aqui e tive a oportunidade de falar com V. Exª, 
quando expliquei os motivos pelos quais não tínhamos 
conversado. Mas pedi aos Líderes que fizessem a ex-
plicação. Eles se comprometeram, naquela reunião, a 
explicar isso aos colegas.

Entretanto, desde que o Plenário não deseje, 
eu serei o último a resistir porque tenho feito sempre 
aquilo que a Casa deseja. O ato ainda está valendo. 
De maneira que, se não houver esse consenso, con-
tinuaremos com o ato que está publicado.
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Mas quero agradecer aos Líderes, que foram ex-
tremamente gentis e generosos comigo, ao se dirigirem 
ao meu gabinete com essa finalidade. Eu devo confes-
sar isso e reiterar o meu profundo agradecimento.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PDMB – AP) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos 
Magalhães pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ninguém homenageará 
mais V. Exª do que eu. Sou o maior admirador de V. 
Exª porque o conheço talvez melhor do que os outros, 
por uma questão de tempo. Convivemos há quase 
cinqüenta anos, conseqüentemente, posso dizer da 
habilidade e da competência de V. Exª.

Entretanto, isso não me impede – embora V. Exª, 
ao final, já tenha dito – de dizer que está prevalecendo 
o ato publicado no Diário do Congresso. Até que haja 
outro, evidentemente, qualquer coisa que for feita não 
tem validade. De modo que lamento apenas isso, em-
bora não discorde, porque V. Exª, já ao final das suas 
palavras, declarou que, se a Casa não aceitar, tam-
bém está de acordo. Desta forma, quero render minha 
homenagem a V. Exª, mas dizer que, realmente, sem 
outro ato, essas votações não têm valor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os Líderes foram conversar comigo exatamente para 
que a Mesa pudesse verificar isso. Eu fui conversar 
com o Presidente João Paulo para podermos modifi-
car o ato que está publicado. Se não houver consenso, 
não o faremos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante 
pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Primeiro, o pai-
nel estava com o placar da votação, depois apagou e 
voltou para o painel de registro de presença. Imagino 
que este seja o painel da votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não. Como V. Exª pode ver, está escrito ali Projeto 
de Lei de Conversão nº 57.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Este é o painel da votação?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– É o da votação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Primeiramente, quero ponderar a reflexão que os Lí-
deres fizeram, sobretudo a do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que foi Presidente desta Casa e tem uma 
grande vivência parlamentar.

O § 8º do art. 57 da Constituição estabelece: 
“Havendo medidas provisórias em vigor na data de 
convocação extraordinária do Congresso Nacional, 
serão elas automaticamente incluídas na pauta da 
convocação”.

Então, na realidade, pela Constituição, ao pror-
rogar-se o ato de autoconvocação para votação do 
Orçamento, compulsoriamente as medidas provisó-
rias estarão na pauta, porque se trata de uma decisão 
constitucional. Não há como revogá-la. A Mesa não 
teria poder para isso. Portanto, a parte mais substan-
tiva da pauta estaria resolvida automaticamente por 
esse dispositivo.

De fato, o Presidente tinha feito um apelo aos 
Líderes no sentido de concluirmos as votações das 
matérias mais importantes, mas há aquele acordo que 
sempre mantivemos e temos respeitado, que é o rito 
de tramitação das medidas provisórias. V. Exª preside 
uma comissão que vai alterar isso, pois não podemos 
continuar dessa forma, especialmente o Senado Fede-
ral. Porém, enquanto temos esse rito, precisamos de 
três sessões deliberativas para votarmos as medidas 
provisórias. Então, o acordo que está sendo feito é no 
sentido de respeitar esse princípio que temos cuidado-
samente mantido no Senado ao longo deste ano.

Há cinco medidas provisórias que já venceram 
as três sessões deliberativas, quatro que as vencem 
a partir de amanhã, e as outras seis seriam votadas 
até terça-feira da semana que vem. Com isso, respei-
tamos o acordo com a Oposição e abrimos espaço 
para a conclusão da pauta. E até este ponto estamos 
de acordo com o que estabelece a Constituição, pois 
a autoconvocação para fins de votação do Orçamento 
obrigatoriamente mantém as medidas provisórias na 
pauta. Estaremos, portanto, dando prosseguimento a 
uma resposta absolutamente razoável do Senado.

Incluímos também na pauta o projeto de Parce-
rias Público-Privadas, em razão de um acordo feito 
publicamente. Negociamos essa proposta à exaustão 
no Senado, com a contribuição de todos os Parlamen-
tares, de todos os Partidos, e a aprovamos na Comis-
são por unanimidade. Sei que podemos ter divergên-
cias em plenário, mas votamos em três comissões a 
matéria, que foi aprovada por unanimidade, inclusive 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, da 
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última vez. Aperfeiçoamos muito o projeto para o País, 
com a contribuição do Senado Federal.

Então, em função desse acordo, também foram 
mantidos o projeto de Parcerias Público-Privadas e a 
questão das autoridades e da Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial.

Não obstante o fato de que já deveríamos estar 
aqui para votar o Orçamento, tenho certeza de que 
esse é um sacrifício a mais que o Senado Federal está 
fazendo – reconheço isso –, mas penso que a Nação 
vai olhar com grandeza para essa atitude, como olha 
para o trabalho que o Senado Federal fez neste ano. 
Votamos todas as matérias. Limpamos a pauta das 
comissões e limparemos a do Senado Federal. Os 
projetos mais importantes do País foram aprovados 
quase que por consenso nesta Casa.

Não temos tanta pressa, porque estamos fazen-
do a Lei de Falências muito bem feita, assim como 
fizemos o projeto de Biossegurança, a reforma Tribu-
tária, a Lei de Inovações e ainda o projeto de Parce-
rias Público-Privadas. É exatamente essa disposição 
de diálogo, de convergência e de negociação que tem 
permitido o Senado Federal produzir políticas com 
essa qualidade.

Em função disso, agradeço à Mesa, ao Presi-
dente do Senado Federal, Senador José Sarney, e ao 
Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado João 
Paulo Cunha, pela abertura que deram, inclusive para 
acatarmos o apelo feito pelo Presidente Lula. Tenho 
certeza de que os demais Senadores nos acompanha-
rão nessa definição.

Particularmente, faço um apelo ao Senador An-
tonio Carlos Magalhães, que tem uma longa vivência, 
que contribuiu muito para o projeto de Parcerias Pú-
blico-Privadas, especialmente no capítulo relativo à 
arbitragem, e que sabe da importância para a Nação 
desse projeto e desse conjunto de políticas que va-
mos aprovar.

Agradeço aO SR. PRESIDENTE pelo empenho 
em preservar a imagem da instituição. Por isso, os Lí-
deres todos rapidamente acataram a ponderação.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antes, quero recordar ao Plenário que, na reunião 
das Lideranças, tive a oportunidade de falar sobre o 
problema do quórum, e os Srs. Líderes afirmaram que 
assegurariam o quórum da Casa. Lembro ainda que a 
modificação que Mesa tem de fazer no edital é retirar 
a expressão “dispensada a realização de sessões ple-

nárias” e mais nada. O edital continua como foi feito, 
convocando o Congresso Nacional, ou seja, Câmara 
dos Deputados e Senado Federal.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena 
pela ordem.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Falarei sobre o an-
damento dos trabalhos mesmo.

Sr. Presidente, V. Exª acabou de dizer que há um 
compromisso dos Líderes em relação ao quórum, mas 
como já vimos o filme, a novela ou a farsa algumas 
vezes aqui, quero repetir o apelo. Estou fazendo um 
esforço pessoal gigantesco. Cumpro minhas obrigações, 
sou disciplinada, quase neurótica de guerra para justi-
ficar o altíssimo salário que nós aqui recebemos. E crio 
meus filhos com o meu salário, não com propina.

Faço este apelo, porque será um sacrifício es-
tar aqui, para os nordestinos especialmente. Aquele 
que tem avião ou um amigo que tem avião pega uma 
carona e vai embora para o seu Estado. Para nós do 
Nordeste está um problema seriíssimo conseguir vôo 
para voltarmos para as nossas casas.

Eu venho. Estarei aqui. Mas vamos acabar com 
essa história de que limparemos a pauta e de que isso 
é bom para o País, porque tenho posição divergente 
em relação à PPP, à reedição da privatização de Fer-
nando Henrique, à continuidade da farsa de aprofun-
damento do projeto neoliberal. Então, apelo para que 
todos estejam aqui, cumprindo seus deveres, porque 
haverá verificação de quórum, a não ser que todos es-
tejam presentes e que seja necessário apenas haver 
discussão e encaminhamento.

V. Exª, Sr. Presidente, de forma correta, como 
sempre, tentando administrar a altíssima diversidade da 
Casa, consultou os Parlamentares em relação a essa 
questão. Para mim também não há qualquer problema 
em realizarmos a sessão na terça-feira. Faço apenas 
um apelo para que todos estejam presentes.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, antes de encerrar-se a votação, apenas quero 
dizer que V. Exª é digno de todas as homenagens, mas 
é certo que esses Líderes estão votando para agradar 
ao Palácio do Planalto.

Vamos proceder à proclamação do resultado.

(Procede-se à votação.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
–Votaram SIM 64 Srs. Senadores; e NÃO 1.

Não houve abstenção.
Total: 65 votos.
A matéria foi aprovada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em votação, em globo, as Emendas nºs 13 a 18, do 
Relator revisor.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.
Aprovado o projeto de lei de conversão, ficam 

prejudicadas a medida provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere-
cendo a redação final da matéria que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.973, DE 2004 
(Comissão Diretora)

Redação final das Emendas do Sena-
do ao Projeto de Lei de Conversão nº 57, de 
2004 (Medida Provisória nº 210, de 2004).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei de Con-
versão nº 57, de 2004 (Medida Provisória nº 210, de 
2004), que altera dispositivos da Medida Provisória nº 

2.229-43, de 6 de setembro de 2001, que dispõe sobre 
a criação, reestruturação e organização de carreiras, 
cargos e funções comissionadas técnicas no âmbito 
da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional; da Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, 
que dispõe sobre o Plano de Carreiras para a área de 
Ciência e Tecnologia da administração federal direta, 
das autarquias e das fundações federais; em Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais; da 
Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, que dispõe sobre 
o Plano de Carreira dos servidores do Banco Central do 
Brasil; da Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
que dispõe sobre o Quadro de Pessoal da Agência 
Nacional de Agitas – ANA; e da Lei nº 10.871, de 20 
de maio de 2004, que dispõe sobre a criação de car-
reiras e organização de cargos efetivos das autarquias 

especiais denominadas agências reguladoras, e dá 
outras providências.

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de dezembro 
de 2004. – José Sarney, Presidente – Romeu Tuma, 
Relator – Heráclito Fortes, Sérgio Zambiasi.

ANEXO AO PARECER Nº 1.973, DE 2004

Redação final das Emendas do Sena-
do ao Projeto de Lei de Conversão nº 57, de 
2004 (Medida Provisória nº 210, de 2004).

Dispõe sobre a criação, reestrutura-
ção e organização de carreiras, cargos e 
funções comissionadas técnicas no âmbi-
to da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional; da Lei nº 8.691, 
de 28 de julho de 1993, que dispõe sobre o 
Plano de Carreiras para a área de Ciência 
e Tecnologia da administração federal di-
reta, das autarquias e das fundações fede-
rais; da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fede-
rais; da Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, 
que dispõe sobre o Plano de Carreira dos 
servidores do Banco Central do Brasil; da 
Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
que dispõe sobre o Quadro de Pessoal da 
Agência Nacional de Aguas – ANA; e da Lei 
nº 10.871, de 20 de maio de 2004, que dispõe 
sobre a criação de carreiras e organização 
de cargos efetivos das autarquias especiais 
denominadas agência reguladoras; e dá 
outras providências.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 13 – Relator-revisor)

Acrescente-se no art. 1º do projeto alteração ao 
§ 3º do art. 4º da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001, com a seguinte redação:

“Art. 1º...........................  .......................
“Art 4º............................  .......................
§ 3º O servidor em estágio probatório 

será objeto de avaliação específica, sem pre-
juízo da progressão funcional durante esse 
período, observado o interstício mínimo de um 
ano em cada padrão e o resultado de avaliação 
de desempenho efetuada para essa finalidade, 
na forma do regulamento. (NR)

.............................................................”
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EMENDA Nº 2 
(Corresponde à Emenda nº 14 – Relator-revisor)

Dê-se ao § 2º do art. 7º-A, inserido na Lei nº 

9.650, de 27 de maio de 1998, pelo art. 19 do projeto, 
a seguinte redação:

“Art. 19……………………………………
“Art. 7º-A…………………………………
§ 2º A promoção observará, em qualquer 

caso, os requisitos de antiguidade fixados em 
regulamento, e dependerá da existência de 
vaga na categoria imediatamente superior.

EMENDA Nº 3 
(Corresponde à Emenda nº 15 – Relator-revisor)

Dê-se ao art. 29 do projeto a seguinte redação:

“Art. 29. Fica transformada em vantagem 
pessoal nominalmente identificada o valor devi-
do em função das disposições do art. 71 da Me-
dida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, sujeito exclusivamente à atualização 
decorrente de revisão geral de remuneração 
dos servidores públicos federais.

§ 1º A vantagem pessoal de que trata 
o caput será fixada com base no valor médio 
efetivamente percebido nos 30 (trinta) meses 
anteriores à data de publicação desta lei, em 
função das disposições do art. 71 da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 2001.

§ 2º Para os fins do caput, os valores 
atrasados em mais de 6 (seis) meses da data 
de publicação desta lei serão atualizados mo-
netariamente antes de calculada a média ali 
referida, tomando-se como limite da aplica-
ção do respectivo índice a obtenção de valor 
correspondente à última parcela efetivamen-
te paga.”

EMENDA Nº 4 
(Corresponde à Emenda nº 16 – Relator-revisor) 

Dê-se ao art. 32 do projeto a seguinte redação:

“Art. 32. Revogam-se o § 3º do art. 1º da 
Lei nº 9.015, de 30 de março de 1995, o art. 
24 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de 
setembro de 2001, e a redação dada ao inciso 
X do art. 117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, pelo art. 2º da Medida Provisória 
nº 2.225-45 , de 4 de setembro de 2001.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 211, DE 2004 
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 211, de 2004, que abre em favor 
dos Ministérios dos Transportes e da Integra-
ção Nacional crédito extraordinário no valor de 
R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) 
para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Magno Malta.

A matéria constou da pauta da Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua 
apreciação sobrestada, em virtude da não deliberação 
do Projeto de Lei de Conversão nº 57, de 2004.

À Medida Provisória foram oferecidas cinco emen-
das perante a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

Foi proferido parecer no Plenário da Câmara 
dos Deputados, em substituição à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, Relator: 
Deputado Humberto Michiles (PL-AM), preliminarmen-
te pelo atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação financeira 
e orçamentária; quanto ao mérito, favorável à Medida 
Provisória e pela rejeição das emendas.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– a Medida Provisória foi remetida à Câmara dos 
Deputados no dia 23 de setembro, tendo sido aprovada 
naquela Casa no dia 1º de dezembro;

– o prazo de quarenta e cinco dias para tramita-
ção da matéria pelo Congresso Nacional esgotou-se 
no dia 22 de outubro, e o de sessenta dias de vigência, 
no dia 6 de novembro, tendo sido prorrogado por Ato 
do Presidente da Mesa do Congresso Nacional;

– informa, ainda, que se encerra no próximo dia 
7 de março vindouro o prazo de 120 dias de vigência 
da Medida Provisória. (Art. 14, parágrafo único, da Re-
solução nº 1, de 2002-CN); 

– a Medida Provisória foi recebida formalmente 
pelo Senado Federal no dia 6 de dezembro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Antes, porém, designo o nobre Senador Magno 
Malta, Relator revisor, a quem concedo a palavra.
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Concedo a palavra ao Senador Magno Malta, 
para proferir parecer.

PARECER Nº 1.974, DE 2004-PLEN

O SR. MAGNO MALTA (PL – ES. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, nos termos do art. 62 da Constituição 
Federal, o Presidente da República submete ao Con-
gresso Nacional a Medida Provisória no 211, de 6 de 
setembro de 2004, que “abre em favor dos Ministérios 
dos Transportes e da Integração Nacional crédito ex-
traordinário no valor de R$60.000.000,00” para atender 
à programação constante do Anexo I.

O crédito destinado ao Ministério dos Transpor-
tes, no valor de R$10.000.000,00, tem o propósito de 
oferecer cobertura orçamentária à realização de obras 
emergenciais em trechos da rodovia BR-135/MA, no 
Estado do Maranhão, tendo em vista a recuperação das 
condições de tráfego sobre o Estreito dos Mosquitos.

De acordo com informações divulgadas pelo De-
partamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
(Dnit), há problemas estruturais – que precisam ser 
resolvidos imediatamente – na ponte que passa sobre 
o Estreito, o que tem impedido o tráfego de veículos 
com peso superior a 3,5 toneladas, notadamente ôni-
bus e caminhões.

Já o crédito destinado ao Ministério da Integração 
Nacional, no valor de R$50.000.000,00, tem a finalidade 
de oferecer cobertura a diversas ações, sob o programa 
“recuperação de danos causados por desastres”, para 
atender a convênios feitos com Municípios atingidos 
pelas chuvas e pela seca.

Quanto aos pressupostos de urgência e relevân-
cia, não cabe dúvida, ante o que foi exposto no subitem 
II.1, de que se encontram satisfeitos os pré-requisitos 
de urgência, relevância e imprevisibilidade para o pleito 
que ora apreciamos.

II. Do Mérito.

O mérito na medida provisória sob análise encon-
tra-se manifesto nas ações por ela albergadas. Trata-se 
de pronta resposta do Estado às vicissitudes das popu-
lações locais afetadas pelas intempéries. Como muito 
bem explicitado na exposição de motivos, “Os desas-
tres desabrigaram famílias e danificaram seriamente 
a infra-estrutura rural e urbana de vários municípios, 
sendo que as ações de socorro às vítimas e a recupe-
ração dos cenários afetados extrapolam a capacidade 
de intervenção local à conta de dotações orçamentá-
rias municipais e estaduais, fazendo-se necessário o 
aporte de recursos do Governo Federal.”

III. Voto do Relator.

Diante do exposto, e por considerar que a Medida 
Provisória nº 211, de 2004, atende aos pressupostos 
de relevância e urgência; encontra-se formulada em 
termos que não ilidem disposições constitucionais; 
manifesta evidentes méritos; o nosso voto é por sua 
constitucionalidade, adequação orçamentária e finan-
ceira, e, conseqüentemente, por sua aprovação nos 
termos propostos pelo Poder Executivo.

É o seguinte o Parecer na íntegra:

PARECER N°    DE 2004

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
n° 211, de 6 de setembro de 2004, que “Abre 
em favor dos Ministérios dos Transportes 
e da Integração Nacional, crédito extraor-
dinário no valor de R$60.000.000,00, para 
os fins que especifica”.

Autor: Poder Executivo
Relator: Senador Magno Malta

I – Relatório

I.1. Histórico

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, 
o Presidente da República submete ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n° 211, de 6 de setem-
bro de 2004, que “Abre em favor dos Ministérios dos 
Transportes e da Integração Nacional, crédito extraor-
dinário no valor de R$60.000.000,00”, para atender à 
programação constante do Anexo I.

O crédito destinado ao Ministério dos Transpor-
tes, no valor de R$10.000.000,00, tem o propósito de 
oferecer cobertura orçamentária à realização de obras 
emergenciais em trechos da rodovia BR-135/MA, no 
Estado do Maranhão, tendo em vista a recuperação das 
condições de tráfego sobre o estreito dos Mosquitos.

De acordo com informações divulgadas pelo De-
partamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
(DNIT), há problemas estruturais na ponte que passa 
sobre o estreito, o que tem impedido o tráfego de ve-
ículos com peso superior a 3,5 toneladas, nomeada-
mente ônibus e caminhões.

Já o crédito destinado ao Ministério da Integra-
ção Nacional, no valor de R$50.000.000,00, tem a fi-
nalidade de oferecer cobertura a diversas ações, sob 
o programa “recuperação de danos causados por de-
sastres”, tanto em âmbito nacional quanto nos Estados 
do Ceará, da Paraíba, de Mato Grosso e Goiás, e nos 
Municípios de Maceió (Alagoas), Pelotas (Rio Grande 
do Sul) e Camaragibe (Pernambuco).
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Os recursos necessários à abertura dos créditos 
são provenientes: i) de superávit financeiro apurado ao 
final do exercício de 2003, à conta da fonte 311, oriunda 
da contribuição de intervenção sobre o domínio econô-
mico (CIDE), relativa às atividades de importação ou 
comercialização de petróleo e seus derivados; e ii) de 
anulação parcial da Reserva de Contingência.

II – Análise da Matéria

II.1 Da Constitucionalidade

O uso da competência para a abertura de crédi-
tos extraordinários submete-se a algumas condições. 
Devem estar satisfeitos os pressupostos de relevância, 
imprevisibilidade e urgência, podendo-se fazer uso de 
medida provisória, nos termos constitucionais dos arts. 
62 e 167, § 3°.

II.1.1 Ministério dos Transportes (MTr)

No caso do Ministério dos Transportes, os ele-
mentos reunidos evidenciam a relevância, a urgência 
e a imprevisibilidade dos fatos que deram ensejo às 
providências. A anexa documentação, notadamente o 
quadro divulgado pelo DNIT, que oferece informações 
atualizadas a respeito das condições da BR-135, no 
Estado do Maranhão, confirma a necessidade de obras 
de recuperação no trecho que compreende a passa-
gem sobre o Estreito dos Mosquitos. As condições de 
rodagem nesse trecho encontram-se sob a pior clas-
sificação possível, exigindo cuidado por parte dos mo-
toristas e limitando o porte dos veículos autorizados a 
trafegar pela via.

II.1.2 Ministério da Integração Nacional (MIN)

Para o Ministério da Integração Nacional, as in-
formações enumeradas na pertinente exposição de 
motivos caracterizam, de igual forma, a relevância, 
a urgência e a imprevisibilidade dos fatos que deram 
ensejo ao crédito proposto.

Conforme a anexa documentação, os recursos 
propostos, no valor de R$ 50 milhões, destinam-se à 
execução de ações emergenciais de defesa civil, para 
atender a diversos municípios atingidos por fortes chu-
vas que ocorreram recentemente nos Estados de Mato 
Grosso, Goiás, Paraíba, Pernambuco, Ceará, Alagoas 
e Rio Grande do Sul, provocando inundações, desmo-
ronamentos e rompimento de barragens.

II.2 Da Adequação Orçamentária e Financeira

O exame da adequação orçamentária e financeira 
de medidas provisórias abrange a análise e a reper-
cussão sobre a receita ou a despesa pública da União 
e da implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 

conformidade com a Lei Complementar n° 101, de 4 
de maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de di-
retrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União. 
Assim prescreve o § 1° do art. 5°da Resolução n° 1, 
de 2002 – CN.

Sob tais aspectos – e com a ressalva adiante ex-
posta – pode-se considerar que a MP n° 211, de 2004, 
demonstra-se adequada tanto do ponto de vista finan-
ceiro quanto do orçamentário, pois os créditos serão 
viabilizados por meio de anulação parcial de dotação 
da Reserva de Contingência, bem como de parcela do 
superávit financeiro apurado no balanço patrimonial 
do ano de 2003.

Cabe, entretanto, ressaltar que tais fontes de fi-
nanciamento são classificadas, orçamentariamente, 
como financeiras, e estão sendo utilizadas para aten-
der a despesas primárias. Desse modo, A abertura 
dos créditos, implica a redução do superávit primário 
previsto no art. 15 da LDO/2004 – Lei n° 10.707, de 
30 de julho de 2003, que assim dispõe:

“Art. 15. A elaboração do projeto de lei 
orçamentária de 2004, a aprovação e a execu-
ção da respectiva lei deverão levar em conta a 
obtenção de superávit primário em percentual 
do Produto interno Bruto – PIB, conforme dis-
criminado no Anexo de Metas Fiscais, cons-
tante do Anexo III desta Lei.”

Demais disso, mesmo em se tratando de despe-
sas urgentes e imprevisíveis, que devem ser atendidas 
por meio do instrumento do crédito extraordinário, há 
que se atentar para as regras constantes do art. 63, § 
11, da LDO/2004, que dizem:

“§ 11. Os projetos de lei de créditos adi-
cionais destinados a despesas primárias de-
verão conter demonstrativo de que não afe-
tam o resultado primário anual previsto no 
Anexo de Metas Fiscais desta Lei, ou indicar 
as compensações necessárias, em nível de 
subtítulo.”

Embora não esteja explicitamente atendida a 
exigência constante do excerto, entendemos que não 
há óbice ao acolhimento dos créditos, em face de seu 
pequeno montante, e tendo em vista que, conforme am-
plamente noticiado pelas autoridades governamentais, 
o superávit primário previsto no art. 15 da LDO/2004 
já supera, em muito, as previsões legais.

II.3 Dos Pressupostos de Urgência e Relevância

Não cabe dúvida, ante o que foi exposto no subi-
tem II.1, de que se encontram satisfeitos os pré-requi-
sitos de urgência, relevância e imprevisibilidade, para 
o pleito que ora apreciamos.
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II.4 Do Mérito

O mérito na medida provisória sob análise encon-
tra-se manifesto nas ações por ela albergadas. Trata-se 
de pronta resposta do Estado às vicissitudes das popu-
lações locais afetadas pelas intempéries. Como muito 
bem explicitado na exposição de motivos, “Os desas-
tres desabrigaram famílias e danificaram seriamente 
a infra-estrutura rural e urbana de vários municípios, 
sendo que as ações de socorro às vítimas e a recupe-
ração dos cenários afetados extrapolam a capacidade 
de intervenção local à conta de dotações orçamentá-
rias municipais e estaduais, fazendo-se necessário o 
aporte de recursos do Governo Federal.”

III – Voto do Relator

Diante do exposto, e por considerar que a Medida 
Provisória n° 211, de 2004, atende aos pressupostos 
de relevância e urgência; encontra-se formulada em 
termos que não ilidem disposições constitucionais; 
manifesta evidentes méritos; o nosso voto é por sua 
constitucionalidade, adequação orçamentária e finan-
ceira, e, conseqüentemente, por sua aprovação nos 
termos propostos pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, de 2004. – Senador Magno 
Malta. Relator.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O parecer é favorável e estão presentes os pressu-
postos de relevância e urgência.

Em discussão a medida provisória e as emendas, 
em turno único. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, nada neste País está 
em situação pior do que as estradas. Com exceção do 
Senador Maguito Vilela, que tem o privilégio, porque diz 
que as estradas de Goiás estão muito boas, ninguém 
mais pode trafegar pelas estradas brasileiras.

Uma medida provisória dá a impressão de que 
é para melhorar as estradas. Se fosse, eu estaria de 
pleno acordo. Mas, dos R$60 milhões, R$50 milhões 
são para o Ministério de Integração Regional e R$10 
milhões são para estradas do Maranhão.

Confesso a V. Exª que, dada a situação política 
daquele Estado, minha primeira vontade seria negar. 
Mas, como sei que V. Exª não deseja que eu proceda 
assim, então, nesta parte...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Posso dar uma informação a V. Exª?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sim.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Esses recursos são para a ponte sobre o Estreito 
dos Mosquitos, que desabou, provocando aquele en-
garrafamento. Até hoje, a ponte está sendo recuperada 
emergencialmente. Quanto às estradas, elas continuam 
como V. Exª disse.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Há um trabalho, já realizado por V. Exª, para 
que essa ponte seja consertada e seja normalizado o 
tráfego no Maranhão. Não é ação do atual Governa-
dor, mas de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jose Sarney. PMDB – AP) 
– Não, de toda a Bancada do Maranhão, que se reuniu 
com o Ministro dos Transportes, que aceitou, porque 
todo o Brasil assistiu ao desabamento da ponte do 
Estreito dos Mosquitos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Esse esclarecimento já me faz dar o voto fa-
vorável. Mas isso não impede, Sr. Presidente, que eu 
reclame das estradas no País. As estradas abandona-
das do nosso Brasil são verdadeiros abismos, a maior 
causa mortis atualmente. Além disso, confesso que, 
por mais apreço que eu tenha ao Ministro Ciro Gomes, 
e tenho – graças a Deus não vejo aqui a Senadora 
Patrícia Saboya Gomes, o que me dá mais liberdade 
para falar –, enquanto S. Exª gasta ou pretende gastar 
milhares de reais na transposição do rio São Francisco, 
ele poderia estar cuidando de projetos de irrigação de 
todas essas áreas. Estão todos abandonados.

Falta menos de 5% para se concluir o Projeto 
Salitre, e ele não é concluído. Também no Vale do 
Uiuiú e em Irecê, e falo apenas da Bahia, há projetos 
de irrigação que gerariam emprego e renda ao povo 
brasileiro. Esses projetos estão abandonados.

Esses R$50 milhões poderão ser dirigidos a uma 
Codevasf, que gastou politicamente – provavelmente 
nem o Ministro sabe disto –, nessas eleições, em mu-
nicípios mais de 500 quilômetros distantes do rio São 
Francisco. Gastou-se lá porque os Parlamentares já 
sabem que, quando alocam dinheiro para a Codevasf, 
esse dinheiro sai rápido. Evidentemente, não entendo 
por que tanta rapidez e por que o Ministro Ciro Gomes 
não toma providências mais enérgicas.

Vamos melhorar as estradas neste País. Vamos 
fazer com que o nosso Brasil fique numa situação que 
não prejudique o turismo interno. Já não temos segu-
rança, também não temos estrada, e falta de estrada e 
de segurança juntas é crime. E os crimes se sucedem 
a cada instante, Sr. Presidente!

V. Exª é um homem experimentado, que exer-
ceu a Presidência da República. Tive a honra de ser 
seu Ministro, seguindo sua orientação e trabalhando 
na área de comunicações. Juntos, fizemos muito pelo 
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País. Entretanto, mesmo no setor rodoviário, não tive-
mos tanta sorte quanto em outros setores, mas aí por 
culpa do Ministro e não de V. Exª.

Portanto, queremos ajudar este Governo, para 
que ele gaste bem, e não gaste politicamente, exclu-
sivamente para dar valores políticos àqueles da base 
aliada.

Quando venho aqui e vejo tantas medidas pro-
visórias, fico pensando por que o Governo não quer 
o orçamento impositivo. Fernando Henrique também 
não quis. Ninguém quer ser obrigado a pagar aquilo 
que o orçamento coloca.

Quero, neste instante, mostrar a V. Exªs que, en-
quanto não tivermos o orçamento impositivo, teremos 
o estado vergonhoso que é a feitura do orçamento e, 
mais ainda, a aplicação. O Congresso Nacional tam-
bém é culpado por isso. O Congresso Nacional deveria 
ser mais exigente na votação de créditos e, sobretudo, 
do orçamento.

O orçamento vem aí e ninguém está preparado 
para votá-lo. Provavelmente, ele não será votado. Se 
pedirmos verificação, certamente, ele ficará para feve-
reiro, já que, acertadamente, nem V. Exª e nem o Go-
verno desejam fazer a convocação extraordinária.

Estamos, portanto, Sr. Presidente, precisando, 
principalmente nós do Nordeste, do funcionamento 
da Comissão de Desenvolvimento Regional, aprovada 
aqui nesta Casa.

Precisamos ter, no Nordeste, uma posição me-
lhor do que esses créditos que estamos votando por 
intermédio desta medida provisória. Trata-se de um 
crédito extraordinário no valor R$60 milhões. Os fins 
que especifica, tirando a parte que diz respeito à ponte 
do Maranhão, a meu ver, deveriam ser rejeitados.

Mas, como não se pode rejeitar uma parte da 
medida provisória, terei que dar, desta vez, meu voto 
favorável, numa homenagem a V. Exª, que é merecedor 
deste voto. É por V. Exª que vou votar desta forma.

Quero dizer, entretanto, aos Srs. Senadores que 
tenham precaução em relação às outras medidas pro-
visórias.

Ainda ontem, o Líder do Senador Arthur Virgílio, 
o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, foi vee-
mente nas críticas ao Governo. Não entendo como os 
Partidos votam tudo o que o Governo pede. Trata-se de 
uma contradição entre o que diz Fernando Henrique, 
que é o Líder do Partido, e a atuação dos Senadores, 
sejam do PFL, sejam do PSDB.

Chamo a atenção dos presentes para que vejam 
e revejam as medidas provisórias. Não podemos nos 
submeter a essa ditadura do Executivo.

Homenagear o Presidente José Sarney, muito 
bem; tratar de assuntos que só interessam ao Gover-
no Federal, não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Antes de V. Exª, estão inscritos os Senadores Hélio 
Costa e Heráclito Fortes.

Concedo a palavra ao Senador Hélio Costa.
O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Nenhum Estado sofreu mais, Sr. Presidente, com 
a questão das estradas e com a situação precária prin-
cipalmente das rodovias federais do que o meu Estado 
de Minas Gerais. São cerca de 18 mil quilômetros de 
rodovias federais cortando o Estado de norte a sul, 
de leste a oeste.

Lamentavelmente, nos últimos oito anos, pouco 
vimos de recursos a serem aplicados na infra-estrutura 
rodoviária no nosso Estado. Infelizmente, as estradas 
federais de Minas Gerais chegaram à exaustão e já 
não têm mais como servir ao transporte de cargas. 
Ainda servem ao transporte de passageiros com mui-
ta dificuldade.

Em algumas regiões do Estado, como no Triângu-
lo Mineiro, uma rodovia entre Araxá e Uberlândia teve 
que ser interditada pela Justiça Federal, que impediu 
o tráfego pela estrada porque ela poderia causar a 
morte de passageiros de carros leves.

Por essa razão, Sr. Presidente, todos nos pre-
ocupamos com a chegada ao Senado da República, 
passando pela Câmara dos Deputados, de uma medi-
da provisória que trata especificamente da questão. O 
enunciado da medida trata dos danos causados por de-
sastres. A medida atende vários Estados da Federação: 
Ceará, Paraíba, Rio Grande do Sul e Minas Gerais. No 
entanto, é específica com relação aos casos de desas-
tres registrados nos últimos meses que inviabilizaram 
as estradas nesses respectivos Estados.

Sr. Presidente, estamos, no final do ano de 2004, 
trabalhando no Orçamento da União, para que, ano 
que vem, tenhamos os recursos necessários para apli-
car em infra-estrutura rodoviária. Os recursos virão do 
chamado imposto sobre combustíveis, a famosa Cide. 
Poderemos aplicar até R$6 bilhões, a partir do ano que 
vem, em nossas estradas, mas precisamos da vonta-
de e da determinação do Presidente, do Ministro dos 
Transportes, enfim, de todas as pessoas envolvidas, 
bem como do Dnit. Todos têm que ter disposição para 
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resolver o problema, que se está transformando numa 
questão econômica.

Se não se pode transportar e se se inviabiliza o 
trânsito pelas principais estradas nacionais, ameaça-
se a própria estrutura econômica do País, porque o 
Brasil vive do transporte de cargas.

Congratulo-me com o Senador Antonio Carlos 
Magalhães pela sua posição firme, mas sobretudo 
pela proposta que fez esta semana, como Presidente 
da comissão instituída pelo Presidente José Sarney 
destinada a apreciar uma maneira de se apressar a 
tramitação das medidas provisórias e de limitá-las.

Ouvi, Senador Antonio Carlos, uma proposta de V. 
Exª que determina o limite de cinco medidas provisórias 
em tramitação no Congresso Nacional. Se apenas essa 
sugestão de V. Exª for aceita, já será o bastante, pois 
não teríamos o mesmo problema ano que vem.

Receber 18, 20, 25 medidas provisórias pratica-
mente inviabiliza o trabalho do Congresso Nacional, 
principalmente do Senado, que somente as aprova, 
sem que se tenha um minuto sequer para estudar e 
para debater outros assuntos importantes.

Hoje mesmo, decidiremos sobre matéria da maior 
importância, que é a Programa Universidade para To-
dos, o Prouni, que vai estabelecer os recursos e as 
condições para que as pessoas carentes que ganham 
até um salário mínimo e meio possam chegar à uni-
versidade. Qual foi o tempo que tivemos para estudar 
essa matéria? Dois dias, três dias? Esse assunto ficou 
45 dias na Câmara dos Deputados, e temos menos de 
dois dias para decidi-lo no Senado da República.

Sr. Presidente, essa é a minha posição, princi-
palmente em defesa das estradas de Minas Gerais, 
que, conforme disse, é o Estado que tem a maior qui-
lometragem de estradas federais. Ele é territorialmente 
do tamanho da França e tem certamente uma grande 
malha rodoviária que precisa da atenção e de recursos 
federais, para que possa ser colocado em condições 
de oferecer todo o trabalho rodoviário necessário para 
o escoamento das produções do Triângulo Mineiro, do 
sul de Minas, de Mato Grosso e do pontal do triângulo 
que passam pelo Estado de Minas Gerais com destino 
aos portos de Santos, da Bahia e do Espírito Santo.

Por essa razão, Sr Presidente, voto inteiramente 
a favor da medida provisória, uma vez que ela atende 
a casos de emergência específicos em vários Estados 
da Federação.

Muito obrigado.
O SR PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes.
O SR HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, antes de mais nada, gostaria de pe-

dir a atenção dos companheiros de Bancada, Sena-
dores Alberto Silva e Mão Santa. Será votada agora 
uma medida provisória no valor de R$60 milhões para 
ajudar Estados atingidos por enchentes, e o Piauí não 
foi contemplado.

Trata-se exatamente do Estado que o Presiden-
te Lula escolheu para visitar, para fazer promessas. 
Disse Sua Excelência que a água da cidade estava 
contaminada e que era preciso tomar água mineral 
do Estado vizinho.

Hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, vai-se 
aprovar essa medida, beneficiando alguns Estados, que 
estão de parabéns por merecer a atenção do Palácio 
do Planalto. O Estado de Alagoas, naturalmente pelo 
prestígio da Senadora Heloísa Helena, é aquinhoado. O 
Rio Grande do Sul e vários Estados brasileiros também. 
O Piauí, que elegeu um Governador do PT, Senadora 
Heloísa Helena, é ignorado nessa liberação.

Sr. Presidente, a situação de calamidade em que 
vivem os desabrigados – e sobre isso já falei aqui di-
versas vezes – é triste, é penosa. E o Governo Federal 
não se sensibiliza. Tenho a impressão de que o Piauí 
está pagando por ter cometido o pecado de eleger um 
governante do PT.

É lamentável que, nesta hora, não possamos 
obstruir esta votação ou votar contra, porque temos de 
ser solidários com os Estados beneficiados aqui, pois 
a sua população não tem culpa e não deve pagar por 
isso. Mas é realmente desmoralizante o desprestígio 
do Governador do Piauí perante o Governo Federal. 
S. Exª vem a Brasília toda semana. Sai daqui com 
promessas e anúncios pomposos que leva a Teresina. 
Mas a liberação é zero!

Senador Mão Santa, Senador Alberto Silva, é pre-
ciso que se dê um basta nisso. Se o Governador não 
tem prestígio ou autoridade com seus companheiros, 
nós precisamos tomar uma atitude. De pouco adianta 
tentar aplaudir o Governo Federal se ele dispensa esse 
tipo de tratamento aos nossos conterrâneos. V. Exª, Se-
nador Alberto Silva, percorreu várias vezes as áreas 
atingidas e viu o que é a dor, a miséria e o sofrimento. 
Viu crianças nascerem nos abrigos improvisados e fa-
mílias sobrevivendo em condições subumanas.

As promessas de providências são feitas diaria-
mente. E olhem, Srªs e Srs. Senadores, que o Piauí 
somente vai receber R$18 milhões. E não foram men-
cionados nem um tostão, não houve nenhuma citação 
sequer na exposição de motivos do Governo. Ele sequer 
cita o Estado do Piauí como vítima das enchentes. É 
um deboche, uma vergonha e um desrespeito do Go-
verno Federal para com esse Estado!
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Nós não podemos nos calar, Srs. Senadores, e, 
de modo muito especial, meus conterrâneos de re-
presentação.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª me permite um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Com o 
maior prazer, Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Senador Heráclito Fortes, tenho que fazer 
justiça a V. Exª, que, diversas vezes, subiu à tribuna 
para defender o seu Estado da situação de calamida-
de por que passa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador César Bor-
ges...

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Há um 
orador na tribuna, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Ah, perdão.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Estou 
concedendo um aparte ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Perdão. A minha assessoria disse que o próximo 
orador é o Senador César Borges.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Com o 
maior prazer, Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Senador Heráclito Fortes, V. Exª tem defendido 
seu Estado apesar de o Governador ser do Partido dos 
Trabalhadores. Tem chamado a atenção para o fato de 
o Governador, mesmo de pires na mão, vir a Brasília 
prestar solidariedade ao Partido e não levar recurso 
nenhum para o Piauí. As falas de V. Exª vão repercutir 
mais do que a atuação do Governo do Piauí em rela-
ção ao Palácio do Planalto. Se não há repercussão, é 
porque o Palácio do Planalto fechou os ouvidos aos 
apelos justos que V. Exª tem feito pela sua terra. Há 
o exemplo de Guaribas, cidade em que se iniciou o 
Fome Zero, que resultou num grande fracasso. Por-
tanto, presto a minha homenagem a V. Exª, Senador 
atuante, que tem lutado pelo seu Estado com bravura, 
com coragem, enfrentando certamente retaliações de 
alguns Ministros incompetentes. Muito obrigado, Se-
nador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço o aparte que V. Exª, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, faz ao meu pronunciamento, enriquecendo-o 
e dando o testemunho dessa luta. V. Exª cita Guaribas 
que, juntamente com Acauã, foram cidades escolhi-
das como símbolo do combate à fome. E o Programa 
Fome Zero é tratado com deboche, sendo chamado 
de “Spa do Lula”, porque, quem esperou se alimentar 

com o dinheiro vindo desta programação, está lá so-
frendo as misérias, sem receber assistência nenhuma 
do Governo Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta é 
também uma revolta dos piauienses. O que está acon-
tecendo aqui não pode ser visto de maneira pacífica, 
nem merecer silêncio. Não houve nenhum fato novo 
este ano para o Piauí no que diz respeito à liberação 
de recursos do Governo Federal no Orçamento, salvo 
algumas liberações misteriosas, não prioritárias para o 
Estado mas sim para quem constrói as obras. O Piauí 
nada recebeu para ajudar o fomento de uma política 
social que atenda às reivindicações do nosso povo.

Sr. Presidente José Sarney, Srªs e Srs Senadores, 
o Piauí paga o preço de ter escolhido um Governador 
do mesmo partido do Presidente da República. Faço 
justiça ao Governador do Estado, pois vem constan-
temente a Brasília, perambula pelos Ministérios, pelos 
corredores das comissões na época de discussão e 
liberação de recursos orçamentários, sem que seja 
ouvido e sem que seja atendido.

Senador Mão Santa, Senador Alberto Silva, para o 
bem do Piauí, temos que dar um basta no deboche, no 
descaso com que este Estado tem sido tratado. Deixo 
aqui o meu protesto e a certeza de que – não neste 
caso, porque iremos sacrificar outros Estados que não 
têm nada a ver com essa insensibilidade – saberemos, 
por meio de obstrução, regimentalmente reconhecida, 
dar o troco a esse tratamento miserável que o Governo 
vem dispensando ao Estado do Piauí.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador César Borges, tem V. Exª a palavra.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos aqui a discutir mais uma medida 
provisória, a de nº 211. E, uma vez aprovada a de nº 
210, seguimos essa caminhada de aprovação de me-
didas provisórias a que tem se dedicado esta Casa, 
nos últimos tempos.

Sr. Presidente, agora, trata-se da Medida Provi-
sória nº 211, de 2004, que abre crédito extraordinário 
em favor dos Ministérios dos Transportes e da Integra-
ção Nacional no valor de R$60 milhões. Desse total, 
R$10 milhões destinam-se ao Estado do Presidente 
José Sarney, para restabelecer as condições de nor-
malidade de tráfego sobre o Estreito de Mosquitos, 
na BR-135, no Estado do Maranhão. É louvável que 
se restabeleça o tráfego que dá acesso ao Município 
de São Luís, único acesso rodoviário da Ilha de Upu-
açu, que é ligado ao continente através desta ponte, 
recentemente danificada, que apresentou avarias de 
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grandes proporções, conforme a exposição ministerial 
feita ao Presidente da República. 

Entretanto, Sr. Presidente, é lamentável que a BR–
135, tão importante na ligação entre Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, não tenha recursos para melhorar a 
trafegabilidade nos Estados do Piauí e da Bahia e que 
não haja recursos para que seja construído o trecho de 
São Desidério a Correntina, no Estado da Bahia.

Apenas R$10milhões para uma emergência, nada 
mais do que isso, é a realidade que temos visto com 
relação às estradas brasileiras. O Governo Federal faz 
ouvidos de mercador. A economia brasileira tem eleva-
dos custos, principalmente com relação a transporte, 
porque nossa matriz logística baseia-se em rodovias, 
e mais da metade dessa malha está comprometida, 
em situação precária, acarretando prejuízos enormes 
para a economia do País. Contudo, não vê o Governo 
a mesma urgência que viu para este caso de São Luís 
do Maranhão, que tem todos os méritos, mas gostarí-
amos que fosse estendida essa assistência a outras 
estradas federais do nosso País, tão importantes e 
tão emergentes. 

Já me referi ao caso da própria BR–135, aqui 
contemplada com R$10 milhões. Mas os trechos dessa 
rodovia no Piauí e no oeste da Bahia, principalmente na 
ligação de região altamente produtora dos Municípios 
de Barreiras, de Luís Eduardo Magalhães, de Riachão 
das Neves, de São Desidério e de Correntina, também 
precisariam ser contemplados. 

No Estado da Bahia, a situação das nossas es-
tradas é lamentável. As estradas federais causam 
prejuízos diretos e indiretos imensos na Bahia – di-
retos porque a economia da Bahia tem um gargalo 
nas estradas federais; indiretos porque o usuário, ao 
perceber que não há recuperação nem manutenção 
das estradas federais, passa a utilizar as estradas 
estaduais, próprias para tráfego local e não para trá-
fego pesado de grandes carretas que ligam o Norte e 
o Nordeste ao Sul e ao Sudeste do País. A utilização 
indevida das estradas estaduais tem trazido um custo 
adicional para os Estados do Nordeste, em especial 
o Estado da Bahia.

Hoje recepcionamos o Ministro dos Transportes 
aqui, em audiência pública conjunta da Comissão de 
Assuntos Econômicos e da Comissão de Serviços de 
Infra-estrutura. S. Exª afirmou saber do estado des-
sas rodovias, mas que os recursos liberados para 
o Ministério neste ano não ultrapassaram até agora 
22% do previsto; de R$2,7 bilhões, apenas 22% fo-
ram efetivamente liberados. Nada mais do que isso, 
Sr. Presidente.

Nada nos leva a acreditar que essa situação seja 
revertida com a rapidez exigida pela população brasi-

leira. A situação das nossas estradas, além de trazer 
sérios prejuízos à economia, tem ceifado a vida de 
milhares de brasileiros, em acidentes que se repetem 
diariamente nas nossas estradas federais, por falta 
de manutenção, por falta de sinalização, por falta de 
condições mínimas de responsabilidade do Governo, 
da União.

Esta medida provisória, Sr. Presidente, também 
trata da urgência e da emergência no atendimento às 
populações de alguns Estados brasileiros que sofreram 
com a inclemência de chuvas repentinas. O importan-
te é que essas chuvas, no caso do Nordeste, deram-
se em janeiro e fevereiro, mas não foram tomadas as 
devidas providências naqueles meses ou nos meses 
posteriores, abril, maio, junho, julho. Nobre Senadora 
Heloísa Helena, esta medida provisória foi editada para 
que a liberação dos recursos se desse às vésperas 
das eleições. É lamentável que tenhamos de constatar 
isso neste momento. Não se fez, deixou-se de fazer, 
de forma direcionada politicamente, às vésperas das 
eleições. E ainda há um agravante. Realmente não se 
contemplou o Estado do Piauí, que tanto sofreu com 
as chuvas. Fala-se em Mato Grosso, Goiás, Paraíba, 
Ceará, Alagoas e Rio Grande do Sul. Solidarizo-me 
com o Piauí, mas quero incluir a Bahia, que também 
sofreu – talvez não com a intensidade sofrida por outros 
Estados brasileiros, em especial o Piauí – e que está 
sendo tratada da mesma forma que o Piauí, ou seja, 
não está sendo contemplada com recurso algum.

No projeto em análise, R$50 milhões foram aloca-
dos com essa finalidade, e a Bahia está de fora. Verifi-
camos que esses recursos não chegaram para mitigar 
as necessidades da população sofrida, que realmente 
foi flagelada pelas fortes chuvas no Nordeste. Desafio 
os governantes, a não ser os que foram beneficiários 
diretos, que foram favorecidos politicamente pela li-
beração desses recursos, a dizerem que os recursos 
vieram ao encontro das necessidades dessa popula-
ção flagelada. Essa é a triste realidade. 

Sr. Presidente, cito mais um senão com relação 
a esta medida provisória. A própria Consultoria Legis-
lativa desta Casa diz que, não obstante atender pres-
supostos de urgência, relevância e imprevisibilidade, a 
matéria parece não se encontrar em pleno acordo com 
as exigências que cercam a fixação e a geração de 
resultados fiscais. Ou seja, na verdade, há equívocos 
na edição da medida provisória, porque, na abertura 
de créditos, parte deles decorre do superávit financei-
ro apurado no fim do exercício de 2003. Assim, essa 
parte integra a base de cálculo dos resultados fiscais 
daquele exercício e não constitui, portanto, receita re-
ferente ao ano de 2004.
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Outra parcela é pela anulação parcial da reser-
va de contingência, que reduz o superávit primário 
– que, em tese, já está garantido, conforme informa-
ções divulgadas em diversas mídias oficiais. O su-
perávit primário que o Governo fixou em razão das 
suas obrigações com o Fundo Monetário Internacio-
nal, neste caso de R$60 milhões, ele consegue redu-
zir. Talvez o Governo não consiga atender aos seus 
compromissos de realizar o superávit primário – o 
que, conforme sabemos, é extremamente prejudicial 
ao País. Mas vejam bem: isso ocorre só neste caso, 
nesta exceção, em que entendeu por bem o Gover-
no editar esta medida provisória. De modo geral, as 
ações do Governo, as suas determinações e decisões 
têm sido presididas pelo cumprimento de uma política 
fiscal duríssima. Isso porque é necessário manter o 
superávit primário, que se destina ao pagamento de 
juros e amortização da dívida, preservando-se uma 
política macroeconômica que, antes de tudo, é um 
compromisso com o Fundo Monetário Internacional. 
Essa política macroeconômica atende ao grande ca-
pital financeiro do nosso País, mas não atende, com 
absoluta certeza, às necessidades mínimas do nosso 
povo, tendo em vista o desenvolvimento econômico 
e social e o de setores estratégicos, como a infra-es-
trutura das estradas. Há necessidade de investimen-
to na educação, tanto na pré-escola como no ensino 
médio, que não tem recursos nem financiamento, e 
no ensino universitário, assim como na saúde – nem 
a tabela do SUS foi corrigida.

Hoje há situações gravíssimas. As Santas Ca-
sas de Misericórdia e diversas entidades que prestam 
serviços aos SUS estão em dificuldade, ou seja, são 
dois pesos e duas medidas: quando lhe interessa, o 
Governo contraria o superávit fiscal estabelecido pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, aprovada e encami-
nhada a esta Casa; por outro lado, no momento em 
que assim entende, descumpre o superávit primário 
para atender as necessidades de medida provisória 
que eventualmente queira editar.

Sr. Presidente, apesar de os motivos desta medida 
provisória serem nobres, a forma é equivocada, porque 
não foi tempestiva, não foi feita para atender as reais 
necessidades daqueles a quem se destina.

Ressalto, mais uma vez, que as populações nor-
destinas que sofreram com as chuvas, especialmente 
no meu Estado, a Bahia, e no Piauí, como foi dito há 
pouco pelo Senador Heráclito Fortes, não são contem-
pladas com esta medida provisória. 

Por isso, Sr. Presidente, fica consignado na discus-
são nosso protesto contra a forma como foi editada. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Siqueira Campos, 2º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Sérgio Zambiasi, 4º Se-
cretário.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Continua em discussão.

Concedo a palavra ao próximo inscrito, Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ainda ontem o Presidente Lula afirmou que o 
Governo não está fazendo nenhum milagre, mas dando 
uma oportunidade ao Brasil. Parece-me que a retórica 
atual do Presidente da República é incompatível com 
a sua história, sobretudo com a sua origem. 

E vai além o Presidente, quando afirma estar 
escrevendo o começo de uma obra que ainda vai dar 
muito o que falar – uma retórica do convencimento, 
uma retórica que traz o viés autoritário que se verifica 
em algumas ações fundamentais do Governo, como, 
por exemplo, no ato de legislar impositivamente por 
meio de medidas provisórias.

Estamos hoje discutindo a Medida Provisória nº 
211, de 2004. Senador Mão Santa, 211 medidas provi-
sórias foram discutidas e votadas no Congresso Nacio-
nal! Um verdadeiro festival de medidas provisórias, que 
nos faz lembrar do período autoritário mais perverso 
da história do País, quando se governava utilizando o 
decreto-lei. Qual a diferença entre a medida provisória 
e o decreto-lei, se ela produz efeitos imediatos após a 
publicação e acaba sendo aprovada pelo Congresso 
Nacional? Sendo constitucional ou inconstitucional, 
eivada de vícios de natureza jurídica ou não, elas são 
simplesmente homologadas pelo Congresso Nacio-
nal, com raríssimas exceções. Poderíamos contar nos 
dedos de uma única mão as medidas rejeitadas. Não 
houve neste ano cinco medidas provisórias rejeitadas, 
se não me falha a memória.

Esta medida provisória diz respeito a um assunto 
que não recomenda bem o Governo, que não justifica 
a retórica de ufanismo do Presidente da República, 
comemorando feitos que não ocorreram nesses dois 
anos de mandato. A perspectiva do presente não nos 
autoriza a alimentar esperança no futuro. Não sei que 
obra está escrevendo o Presidente da República para 
alardeá-la com tanta euforia, como fez ontem. Que 
obra é essa, Presidente Lula? Não conseguimos vis-
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lumbrar uma obra razoável para que Vossa Excelên-
cia possa comemorar com antecedência, como o faz. 
Certamente não será uma obra-prima de governo. O 
Governo arrecadou cerca de 18 bilhões, em dois anos, 
dessa contribuição que o povo paga para ver as es-
tradas conservadas, mas as mantém desarrumadas, 
destruídas, dilapidando um patrimônio público de va-
lor inestimável. Ou as nossas estradas não são uma 
verdadeira tragédia do rodoviarismo nacional? Quando 
tivemos estradas em tais condições em nossa história? 
Quanto este País, com recursos públicos, investiu em 
nosso sistema rodoviário?

Eu poderia lembrar o que alguns governos in-
vestiram. No meu Estado, o Paraná, o Governo Jai-
me Canet Júnior investiu cerca de US$750 milhões; 
o Governo José Richa investiu cerca de US$650 mi-
lhões e o Governo que tive a honra de presidir inves-
tiu US$1,1 bilhão, no maior programa rodoviário da 
história do Paraná.

Hoje as estradas estão destruídas e trazem para 
aqueles que as utilizam o sofrimento. É um verdadeiro 
Paris-Dacar. Jamais se viu na história do meu Estado 
pelo menos – ouço sempre, nesta Casa, o depoimen-
to das Srªs e dos Srs. Senadores informando que em 
seus Estados não é diferente – , jamais se viu tanta 
destruição das rodovias como se vê hoje. 

Estamos votando aqui a suplementação, por meio 
de medida provisória, de R$60 milhões, recursos da 
Cide, para que o Governo possa restabelecer o tráfego 
na ponte sobre o Estreito dos Mosquitos, na BR-135.

De fato, essa medida provisória chega a ser ur-
gente, pois destina recursos para obras que vão res-
tabelecer o tráfego, mas, por outro lado, demonstra a 
inoperância do Governo. Ela patenteia a ineficiência, 
a incompetência administrativa de um Governo que 
permite que uma estrada chegue a esta situação e 
uma ponte se torne intransitável, intransponível, exi-
gindo a edição de uma medida provisória para sua 
recuperação.

Pois bem, votamos uma medida provisória para 
recuperar uma ponte sobre o Estreito dos Mosquitos, 
na BR-135, no Estado do Maranhão. Estamos votando 
hoje a medida provisória dos mosquitos e vamos vo-
tar depois a medida provisória dos gafanhotos, nesse 
festival interminável de medidas provisórias editadas 
pelo Governo Lula.

Não é só nas estradas que o Governo não está 
investindo. E é por isso que aqueles que são os ar-
tífices do desenvolvimento econômico do País, os 
verdadeiros construtores dessa fase de crescimento 
econômico insuficiente a que assistimos... E, repito, 
insuficiente, porque estamos desperdiçando oportuni-
dades preciosas de crescer muito mais, já que todos 

os países emergentes crescem mais do que o Bra-
sil, já que, na América Latina; apenas o Paraguai e a 
Guiana crescem menos do que o nosso País. Mas o 
nosso Governo comemora, de forma estrepitosa, ufa-
nista, o crescimento econômico, como se fosse uma 
dádiva do Poder Executivo nacional, ou como se fosse 
uma benesse que o Partido dos Trabalhadores ofere-
cesse ao povo brasileiro, deixando de reconhecer que 
esse crescimento se dá única e exclusivamente em 
função da competência dos produtores do País, dos 
construtores do progresso no nosso País, graças ao 
bom momento da economia mundial, que nos permite 
recordes de exportação – mas certamente recordes 
que não se repetirão, no próximo ano, uma vez que a 
perspectiva é outra, é diferente. 

Então, exige-se mais competência, planejamento, 
estruturação, metas, programas do Governo, para fazer 
frente a uma eventual mudança da situação econômi-
ca em todo o mundo, para que o nosso País não sofra 
as conseqüências com uma retração econômica que 
nos leve a ver o desemprego crescendo outra vez, a 
exemplo do que assistimos, no ano passado, quando 
mais de um milhão de desempregados foram coloca-
dos nas ruas deste País.

O investimento é risível. Necessitamos de US$20 
bilhões/ano, no mínimo, de investimentos. O Líder 
do Governo há poucos dias falou da necessidade de 
R$40 bilhões de investimentos/ano. Achamos que não 
é suficiente. Os técnicos, os especialistas, entendem 
que necessitamos de cerca de US$20 bilhões/ano de 
investimentos, para não chegarmos a um apagão de 
infra-estrutura no país, quando o Brasil poderá plantar, 
colher, produzir, vender e, depois, não poder entregar, 
em função da precariedade de infra-estrutura. 

Mas o Governo investiu este ano apenas cerca 
de seis bilhões, quando seriam necessários 20 bilhões. 
Isso ocorre também no setor de energia elétrica. Em 
que pese o otimismo do Governo e do Presidente da 
República, que prevê um futuro sem apagão, estamos 
receosos de que o apagão possa ocorrer no futuro, já 
que os investimentos que o Governo realiza, ou que 
permite à iniciativa privada realizar no setor de energia 
elétrica, em função do modelo que adota, são insufi-
cientes para atender a demanda de energia no futuro 
do Brasil que cresce. E cresce, independentemente do 
Governo; cresce, apesar do Governo; cresce, com ou 
sem contribuição do Governo, mas cresce, sobretudo, 
porque é um País rico e tem um povo trabalhador e 
competente. 

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é evidente que não votaremos contra a medida pro-
visória. Mas ela é o atestado da incompetência do 
Governo, que não tem equipe, quadros, qualificação 
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técnica e profissional, para aplicar corretamente recur-
sos públicos e atender a necessidade de dar ao País 
a infra-estrutura necessária para a promoção do seu 
desenvolvimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/

PTB – RS) – Continua a discussão.
Está inscrito para falar o Senador José Jorge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esta medida provisória tem uma caracte-
rística muito importante e interessante . Na verdade, 
foi publicada um pouco antes da eleição; não sei em 
que dia, mas lembro-me de que foi um pouco antes da 
eleição. Na realidade, trata de diversos assuntos.

Todos sabemos que este ano ocorreu uma cheia 
no Nordeste que atingiu diversos Estados: as Alagoas 
da Senadora Heloísa Helena; o Piauí do Senador Mão 
Santa; a Bahia do Senador César Borges; e Pernam-
buco, do Senador Marco Maciel. Enfim, quase todos os 
Estados foram atingidos. Foi uma cheia enorme: todas 
as barragens encheram, algumas romperam, estradas 
foram afetadas, escolas, casas, e muitas pessoas fica-
ram desabrigados. Tudo. E isso foi no inicio do ano. 

De lá para cá, a bancada do nosso Estado de 
Pernambuco, como a bancada do Nordeste inteira, se 
mobilizaram no sentido de conseguir o apoio do Go-
verno Federal. E como isso era feito nos governos an-
teriores, não só no do Presidente Fernando Henrique, 
mas em outros também? Havia essa verba específica 
do Ministério do Interior, destinada às calamidades 
públicas, e toda a vez que ocorria – uma como uma 
enchente ou um vendaval, como houve em Santa Cata-
rina – era baixada uma medida provisória. Verificavam-
se os estragos, os Municípios e o governo do Estado 
levantavam o montante dos estragos, era baixada uma 
medida provisória e esse dinheiro era repassado, pro-
porcionalmente, aos prefeitos e governadores. Cabia, 
no caso, ao Ministério do Interior, primeiro, verificar se 
aqueles valores definidos pela medida provisória esta-
vam corretos, e, então, fiscalizar a aplicação.

Então, como foi a primeira calamidade pública 
deste Governo, esperávamos que acontecesse a mes-
ma coisa. Qual não foi nossa surpresa quando fomos 
convocados para uma reunião no Ministério do Interior 
com o Ministro Ciro Gomes. Estava lá toda a bancada 
de Pernambuco – os 25 Deputados Federais, os três 
Senadores – e o Ministro disse: Bom, não vamos mais 
baixar medida provisória. Vamos pegar as verbas de 
cada Ministério e cada um deles vai atender o que foi 
quebrado, caso a caso. Por exemplo, se quebrou uma 
escola, o Ministério da Educação é que atenderia; se 
fosse algo relacionado à saúde, seria o Ministério da 

Saúde; se fosse de transporte, seria o Ministério do 
transporte.

Ora, os Ministérios não têm estrutura para atender 
nada de emergência. Nós sabemos que o Ministério dos 
Transportes não atende sequer as suas prerrogativas 
normais de conservar as estradas mais importantes 
do Brasil. Como ele atenderá emergencialmente uma 
estrada que foi destruída, se 80% das estradas brasi-
leiras já estão quebradas e ele não faz nada?

Na realidade, dissemos ao Ministro que aquela 
forma de trabalho não iria funcionar, porque esses 
Ministérios não conseguiriam ter a agilidade nem os 
recursos necessários para fazer isso. Disseram, então, 
que iriam consertar com as emendas parlamentares. 
Emenda para consertar habitação é pior ainda. 

Isso foi dito ao Ministro Ciro Gomes à época. Eu 
vim aqui a este Plenário e mostrei que isso não iria fun-
cionar. Mas era o futuro, Senadora Heloísa Helena. Eu 
estava, pela experiência, dizendo o que iria acontecer. 
Agora não; agora é passado. Aquilo não aconteceu. O 
Governo se recusou a atender o caso por meio de uma 
medida provisória, e os nordestinos, até hoje, estão 
sem casa, nas ruas ou em abrigos, e as escolas e os 
postos de saúde estão ainda atingidos.

Agora, vamos ver o tratamento. O Presidente Lula 
quer ser um líder mundial, quer uma vaga no Conselho 
de Segurança da ONU. Então, o que ele faz? Ele quer 
agradar os países pobres e pequenos para arranjar elei-
tor. É o que aqui no Brasil se chama de comprar voto. 
E ele quer comprar voto. A Justiça Eleitoral daqui nem 
deixaria Sua Excelência fazer o que faz. Incendiou-se 
um supermercado no Paraguai. Supermercado, aqui 
no Brasil, incendeia-se um de quinze em quinze dias 
e o Presidente não faz nada. O que Sua Excelência 
fez? Baixou uma medida provisória mandando recur-
sos para o Paraguai.

Deu uma nuvem de gafanhotos num país da Áfri-
ca. O que o Presidente Lula faz? Edita uma medida 
provisória enviando dinheiro para aquele país combater 
os gafanhotos. Aqui há lugares cheios de mosca, mu-
riçoca e mosquito vetor da dengue. Senadora Heloísa 
Helena, o Ministério da Saúde distribuiu um kit para 
combater a dengue, que continha mata-mosca. O Se-
nador César Borges conhece mata-mosca. Aquilo não 
mata mosquito, Senador, porque o mosquito é menor 
e mais rápido. Aquilo é mata-mosca! Como é que se 
dá mata-mosca para matar mosquito!? O Deputado 
Nonô, evidentemente, comentou esse assunto. Na 
realidade, foi um absurdo!

Então, o que se viu? Não houve medida provisória 
para atender aos flagelados do Nordeste. Não houve 
nem para os de Santa Catarina, Estado do Sul que, 
assim mesmo, não foi beneficiado com medida provi-
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sória. Houve para o Paraguai, para países africanos, 
para a Bolívia, se não me engano, e para a Venezuela 
e o Haiti. Qualquer coisa que acontece... Para tudo tem 
medida provisória, mas para o Nordeste não.

Qual não foi minha surpresa quando, faltando 
quinze dias para a eleição, foi baixada a Medida Pro-
visória nº 211, concedendo um crédito extraordinário 
no valor de R$60 milhões, boa parte para o Ministé-
rio dos Transportes e uma parte para o Ministério do 
Interior. E ali havia uma verba, para Pernambuco, de 
R$2 milhões. Para Pernambuco como um todo eram 
necessários R$50 milhões, segundo o pedido. Deze-
nove mil, novecentos e oitenta pessoas foram atingi-
das; 4.494 habitações foram destruídas; 507 Km de 
estradas foram danificadas e 149.250 m² de vias pú-
blicas foram atingidas. Esses detalhes constam de um 
discurso feito aqui.

Eu examinei a medida provisória e existia ali uma 
verba, para Pernambuco, de R$2 milhões. Eu pensei: 
bom, por que agora, oito meses depois, vão elaborar 
essa medida provisória dando um dinheiro para com-
bater a cheia de Pernambuco? Fui olhar e estava toda 
essa verba destinada para um único município. Mais de 
cem municípios, Senador Mão Santa, foram atingidos. 
O Governo Federal deu as costas para 99 municípios 
e resolveu enfrentar o problema em um município fal-
tando quinze dias para a eleição. Qual não foi a minha 
surpresa, também, de ver que esse Município era o de 
Camaragibe, que não era um dos mais atingidos pela 
cheia, mas tinha uma característica, Senador Mão San-
ta: o Prefeito do Município, que, aliás, perdeu a eleição, 
era – ou é, não sei bem; na época ele era, não sei se 
continua sendo – o Presidente Regional do PT.

Então, Senadora Heloísa Helena, o município, 
para ser atendido pelo Governo Federal, precisa ser 
atingido pela cheia e dirigido pelo PT. O Presidente 
Lula não atende o flagelado de um município do PFL 
ou do PSDB, nem dos seus aliados, PMDB e PTB. O 
prefeito precisa ser do PT. Aí ele recebe R$2 milhões 
e os outros não recebem nenhum tostão.

Esse é o motivo de eu estar aqui falando hoje 
sobre essa medida provisória. Isso já faz muito tem-
po, porque a medida provisória ficou esse tempo todo 
na Câmara, mas não podemos esquecer o absurdo. 
O Governo Federal é eleito pelo povo brasileiro para 
atender toda a população brasileira e não para com-
prar votos de país africano ou de país pequeno da 
América do Sul para ser eleito no fórum internacional 
“a”, “b” e “c”.

Quero deixar meu protesto, pela segunda ou 
terceira vez, pela forma descuidada, irresponsável 
como o Governo atendeu aos flagelados da cheia do 
Nordeste.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, fiz um requerimento, que foi respondido 
pelo Ministro do Planejamento, perguntando como vêm 
sendo utilizados os recursos da Cide. Fiz, por inter-
médio da Consultoria do Senado, um levantamento... 
Aliás, a Consultoria do Senado fez um levantamento 
que acho muito interessante. Estamos aqui votando 
uma medida provisória que cria crédito suplementar de 
60 milhões de reais para atender a problemas ligados 
à infra-estrutura do País, destruída por enchentes ou 
por chuvas em excesso.

E há recursos da Cide, que foi criada para atender 
a essas situações – e vou ler para não cometer ne-
nhum erro. Primeiro, para que existe o recurso da Cide? 
“Pagamento de subsídios a preços ou transportes de 
álcoolcombustível, de gás natural e seus derivados, e 
derivados de petróleo”. Esse é o primeiro destino que 
deve ter o dinheiro da Cide.

Segundo: “Financiamento de projetos ambientais 
relacionados com a indústria do petróleo e do gás.

Terceiro: “Financiamento de programas de infra-
estrutura de transportes”.

O dinheiro da Cide é retirado do preço da gasolina, 
de cada litro de gasolina que se coloca no tanque de um 
carro. O cidadão paga, em média, 54 centavos por litro, 
para que esse dinheiro da Cide financie a ampliação 
da infra-estrutura, a modernização da infra-estrutura 
e a recuperação da infra-estrutura do País.

Quando alguém coloca, no seu trator, para arar 
a terra ou plantar, cem litros de óleo diesel, ele deixa, 
a cada litro, 22 centavos. Portanto, em cem litros, que 
ele colocou no tanque, ele deixa R$22. Para quê? Para 
o mesmo objetivo, para arrumar as estradas do País. 
E eu, como já fiz com a CPMF, quis saber o que está 
sendo feito com o dinheiro da Cide. Levantei estes da-
dos aqui, fornecidos pela Consultoria de Orçamento, 
Fiscalização e Controle do Senado Federal:

Em 2003, o Brasil arrecadou 7,5 bilhões de reais 
com a Cide. Retirando os 20% da Desvinculação das 
Receitas da União, da famosa DRU, sobraram para 
investimento 5,9 bilhões de reais, que deveriam ter 
sido, em 2003, todinhos, colocados na infra-estrutura 
do País ou para subsídio ao álcool. O que aconteceu 
com esse dinheiro? Foram empenhados 3,9 bilhões 
de reais, e 2 bilhões foram para formação do superá-
vit primário.

Em 2004, a previsão de arrecadação é de 10 bi-
lhões de reais. Sobram, depois da DRU, em torno de 
8 bilhões de reais para investimento. Só que o ano de 
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2004 está pior do que 2003: nem 50% desse dinheiro 
estão indo para o destino para o qual a taxa foi criada. 
Perguntei para onde está indo.

Observando-se a execução de 2003/2004, cons-
tata-se que os recursos que não estão sendo utiliza-
dos para as finalidades para as quais foi criada a Cide 
são gastos com pessoal, auxílio-alimentação, auxílio-
transporte de servidores e empregados, assistência 
médica e odontológica, amortização da dívida externa 
e pagamento de juros da dívida externa. Nós estamos 
aqui falando de 60 milhões de reais, como se fosse 
um montão de dinheiro que o Governo está disponi-
bilizando para atender os desastres decorrentes das 
enchentes.

Estamos falando e até brigando por 60 milhões 
de reais como se fosse muito dinheiro, porque tem 
Estado que briga porque não recebeu e não estamos 
falando de cerca de R$5 bilhões da Cide que deveriam 
estar sendo aplicados para melhorar rodovias, portos, 
aeroportos e que estão sendo destinados para outras 
finalidades, entre as quais aquela que sempre foi con-
denada pelo PT: pagamento da dívida externa e dos 
juros da dívida. Ora, isso me parece crime de respon-
sabilidade porque está afrontando a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal de forma evidente e clara. 

Não estamos falando contra a aprovação da me-
dida provisória, porque sabemos que essa medida já 
teve os seus efeitos: esse dinheiro já foi aplicado, já foi 
destinado, como disse o Senador José Jorge, a atender, 
principalmente, Prefeitos do PT. Não é sobre esse fato. 
O que estou dizendo é que este Congresso Nacional 
deveria prestar mais atenção a essa desobediência à 
Lei de Responsabilidade Fiscal e à Constituição Fede-
ral, porque estamos vendo flagrantemente o Governo 
do PT tomar atitudes que sempre condenou.

Talvez por isso, a Senadora Heloísa Helena, on-
tem, ao comemorar aqui um ano da sua expulsão do 
PT, tenha dito que chorava, não de tristeza, mas de 
saudade daquele discurso, daquela pregação que se 
fazia. A Senadora chorou de saudade das teses que o 
PT defendia. O PT defendia sempre que não se aplicas-
se dinheiro da infra-estrutura e dos programas sociais 
no pagamento da dívida, para, como dizia o Presidente 
Lula na campanha eleitoral, “encher a pança dos ban-
queiros”. Essa frase é dele. 

No entanto, o que está acontecendo hoje é exa-
tamente isso. O próprio DNER fez um levantamento 
e constatou que 83% das rodovias federais do Brasil 
estão em situação precária, ou seja, ruim ou péssima, 
e o escoamento de 70% da nossa produção é feito por 
rodovias. Quando o sujeito chega a uma rodovia esbu-
racada, abandonada – pode pegar qualquer rodovia 
federal, não precisa ir longe, pega a Belém–Brasília, se 

quiser –, vai constatar que não há a mínima condição 
de transportar a carga. Basta ir ao meu Estado, e ver 
as rodovias que não possuem pedágios... Aliás, esta-
mos ainda no segundo ano de Governo, o Governador 
disse “aqui no meu Estado, o pedágio baixa ou acaba”. 
Lá, o pedágio não baixou nem acabou. Na verdade, o 
pedágio continua subindo e o Governador que disse 
que ia acabar com o pedágio já está negociando mais 
quatro praças de pedágios no Estado. Isso significa 
também mais um daqueles discursos feitos no calor 
da campanha, destemperados, que são esquecidos 
por quem faz, mas não por quem ouve. Aquele que faz 
o discurso acaba esquecendo, mas aquele que ouviu 
o discurso não esquece. Quem falou que ia abaixar o 
pedágio ou acabava com o pedágio também disse que, 
no primeiro dia de Governo, transformaria as praças 
de pedágio em lanchonetes. 

Quando passo por aquelas rodovias do Paraná, 
penso: “agora estou chegando a uma lanchonete”. Che-
go, e não é uma lanchonete; é uma praça de pedágio. 
Pago, obedientemente o pedágio e vou em frente, por-
que sei que, quando saio das rodovias com pedágios, 
onde as lanchonetes não estão nas rodovias como 
o Governador disse que seria. “Aquela cabine vai se 
transformar em uma lanchonete!” disse ele. Vou feliz, 
vou chegar lá e tomar um refrigerante nessa lancho-
nete bonita, com vidro. Chego lá e não é lanchonete, 
mas a praça do pedágio, a cobrança, que continua. 
Mas pago, resignado, porque, quando saio das rodo-
vias com pedágio, encontro uma rodovia abandonada 
e cheia de buracos. Nem o Governo do Estado, nem o 
Governo Federal dão conta do recado.

Há tempos, falava-se em custo-Brasil, que pa-
rece ter sido esquecido, mas não conseguimos com-
petir nem com os argentinos que estão aqui do lado, 
nem com os americanos, nem com ninguém, porque 
o nosso produto, para chegar a qualquer porto brasi-
leiro, custa, em média, US$25,00. Na Argentina, nos 
Estados Unidos, esse custo é de US$9,00, US$10,00. 
Sendo assim, já saímos perdendo.

Uma estrada esburacada resultará em custo para 
o caminhoneiro e para a transportadora, além de um 
custo exagerado para o produtor, porque tudo é des-
contado dele.

Já que estou falando da Medida Provisória do 
Governo Federal, deixo também uma mensagem ao 
Governador do meu Estado. Em vez de dizer desafo-
ros pela televisão, S. Exª deve cuidar das estradas, do 
porto de Paranaguá, que está um caos total. No ano 
passado, o agricultor do Paraná deixou de ganhar R$1,4 
bilhão em razão do prêmio negativo que o porto de Pa-
ranaguá representou em relação à Bolsa de Chicago, 
porque houve um desastre operacional, uma gerên-
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cia desastrosa no porto que destruiu, praticamente, o 
seu conceito. Por isso, o Governador, em vez de dizer 
desaforos, de agredir, deve trabalhar para arrumar o 
porto de Paranaguá, porque a safra está próxima e 
não pode ser escoada por um porto desorganizado, 
onde as disputas políticas interferem na eficiência e 
transferem para o produtor e para o exportador, via 
Porto de Paranaguá, o custo dessa briga política, que 
não poderia estar ocorrendo num instrumento de de-
senvolvimento, que é o porto. Todo Estado onde há 
um porto é privilegiado, mas o Estado que possui um 
porto mal administrado passa a ser um problema para 
seus produtores e empresários.

Sr. Presidente, encerrando, deixo aqui um recado 
ao Governo Lula para que cumpra a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, aplicando o dinheiro da Cide em estradas, 
portos e aeroportos. Desse modo, não será preciso vo-
tar uma ninharia como essa a fim de cobrir problemas 
de catástrofes, desastres ambientais e chuvas exage-
radas. Os recursos provenientes dessa contribuição já 
poderiam estar resolvendo esse problema.

Ao Governador do Paraná peço que, em vez de 
agredir e falar desaforos, trabalhe para consertar as 
estradas daquele Estado e reparar o porto, porque a 
safra está próxima.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Concedo a palavra ao Senador Mão 
Santa para discutir.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Senador Sérgio Zambiasi, 
que preside esta sessão, Srªs e Srs. Senadores, bra-
sileiras e brasileiros aqui presentes nesta noite de 15 
de dezembro e que nos assistem por meio do sistema 
de comunicação do Senado Federal, Bento Gonçalves 
sonhou com a República; não conseguiu, mas sonhou. 
Temos que ensinar ao Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva o que é República, Senadora Heloísa Helena.

O homem é um animal sociável. Aristóteles co-
meçou e quiseram fazer, mas dominava uma forma de 
governo em que se achavam iguais a Deus, os reis, 
a monarquia, o absolutismo. Disse um deles L´Etat 
c´est moi, o estado sou eu. O Lula não fala francês, 
mas está quase querendo com o professorzinho dele, 
José Dirceu, de Cuba para o Brasil.

Atentai bem, Juvêncio Fonseca. O povo foi às 
ruas e gritou “liberdade, igualdade e fraternidade”. Der-
rubaram-se todos os reis absolutos que o Lula quer 
encarnar. Montesquieu, colega do Juvêncio, fundou 
esse negócio que ele chamou de três poderes. Eu, do 
Piauí, entendo, Leonel Pavan, que são instrumentos 
da democracia. Poder é o povo. O povo que paga, e 
mais do que tudo o povo brasileiro. Brasileira e brasi-
leiro! Lula, aprenda: de cada 12 meses que se trabalha 

– porque há muita gente no PT que nunca trabalhou 
–, cinco são para o governo.

Então, entendo como instrumentos da democra-
cia: o Legislativo, que representamos, o Judiciário e o 
Executivo. O poder é o povo, que paga a conta.

E Abraham Lincoln disse: governo do povo, pelo 
povo e para o povo.

Senador Guerra, atente bem: isso aqui está aca-
bando, está ficando ridículo. Senador Magno Malta, 
esse PT tem que se inspirar em Deus, no livro de 
Deus. Leis, leis! Os 10 mandamentos! Quer dizer, até 
Deus, para administrar o mundo, Senador Hélio Cos-
ta, inspirou-se em fazer leis, e isso tem que acontecer 
aqui. Para Rui Barbosa, o baiano, só há um caminho 
e uma salvação: a lei. O Lulinha Paz e Amor está en-
terrando as leis.

Senador Hélio Costa, no nosso tempo, havia 
uma aritmética de Trajano. Não precisa saber muito, 
não, Lula. Observe a Aritmética de Trajano. Na Cons-
tituição Federal, mãe das Leis, há 250 leis. E foi aqui 
que Ulysses Guimarães beijou a Constituição Federal. 
Desrespeitá-la é como rasgar ou queimar a bandeira 
nacional, símbolo da Pátria.

Com esta, são 211 medidas provisórias. Tal nú-
mero já está alcançando a Constituição Federal. Isso 
é uma palhaçada, uma indignidade, uma falta de ver-
gonha. É acabar com a luta democrática do mundo. É 
a ignorância. E a ignorância é audaciosa, importada 
de Cuba. A ignorância é audaciosa. Basta ler Norber-
to Bobbio, teórico, que foi senador vitalício e morreu 
há pouco. Ele diz que o mínimo que um governo tem 
que oferecer ao povo é segurança à vida, à liberdade 
e à propriedade.

Lulinha Paz e Amor, seu governo está perto de 
zero. Não é Fome Zero não. A lição de Norberto Bo-
bbio pega José Dirceu e todos seus guris – essa é a 
verdade – e vai mais adiante. De acordo com Norberto 
Bobbio, o Governo será grande se houver um Parla-
mento que represente os sentimentos do povo, que 
tenha consenso, que faça leis boas e justas e que seja 
obedecido pelo Poder Executivo. E está tudo invertido, 
pois é o Poder Executivo que está fazendo leis. Nós 
não fazemos leis.

Atentai bem: o grande Líder Mercadante, extra-
ordinário e virtuoso. Senadora Heloísa Helena, no seu 
dia mais sublime, disse – réu confesso – que já era 
demais, que já havia medida provisória de mais. Fez 
uma análise, um balanço. Réu confesso. Se Lula não 
ouve o seu Líder, vai nos ouvir?! Essa é a verdade.

Voltamos à França, não do povo na rua gritando 
liberdade, igualdade e fraternidade, mas de Mitterrand. 
No fim, com câncer havia 14 anos – Lula, aprenda com 
o Mitterrand –, perdeu algumas vezes, mas deixou uma 
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mensagem no último livro. Quando não podia mais fa-
lar, buscou um companheiro, que ganhou um Prêmio 
Nobel, e disse que queria deixar uma mensagem aos 
governantes futuros: vamos fortalecer os contra-po-
deres. Lula, contra-poder é para haver equilíbrio entre 
Legislativo e Judiciário, e Vossa Excelência está aca-
bando com ele, com essas medidas provisórias.

Este meu protesto é pelo fato de isso ser con-
tra a Constituição e por ser o retrato da ingratidão do 
PT, Senador Leonel Pavan. Meu Piauí não está aqui. 
Rendo minha homenagem de gratidão, Senador Cé-
sar Borges.

Senador Heráclito Fortes, V. Exª está no nosso 
hino, na luta. Piauí, esse é o primeiro que chega. O 
Senador Heráclito chegou e nós estamos chegando.

E como Cristo, de verdade em verdade, vos digo: 
olha, governei o Estado do Piauí, enfrentei uma en-
chente, em 1995. Presidente Lula, naquela época, o 
dólar era igual ao real. No dia da enchente, chamei o 
Ministro Cícero Lucena, da Paraíba, a quem agrade-
ço. Cícero Lucena foi lá e me entregou um cheque de 
R$15 milhões. Mas, desta vez, o Piauí não ganhou 
nada com a enchente. Estão todos ainda nos giná-
sios esportivos de Teresina, que o Senador Heráclito 
construiu. Estão agasalhados, mostrando o descaso 
desse nordestino que, infelizmente, sofreu uma lava-
gem cerebral em São Paulo.

Quando recebi os US$15 milhões – R$15 milhões 
–, foi breve. Chamei o Prefeito da capital e disse: va-
mos tirar os alagados. Estava lá o Senador Heráclito 
como testemunha. Construímos de chofre um conjunto 
habitacional para quem queria na região ribeirinha per-
manecer, batizado de Wall Ferraz, e outro batizado de 
Mão Santa. Foram milhares, milhares e milhares.

Naquela época, destinaram R$15 milhões para 
o Piauí e, agora, zero, porque votamos no Lula. Sua 
Excelência ganhou lá. Votamos em um Governador 
do PT e somos desprezados, mas essa é a nossa la-
mentação.

E Sua Excelência está dando pouco para o Ma-
ranhão, diante do que o Presidente Sarney faz para 
guiar este Governo, o que não é fácil! Este Governo 
já se teria acabado no choque entre o Executivo e o 
Judiciário. Se não fosse o Presidente Sarney, homem 
da paz e da paciência, já teriam acabado esses três 
instrumentos do Poder.

Calma, Sr. Presidente! Muito mais demorada foi a 
Guerra da Farroupilha, que levou dez anos para trazer 
a democracia. Em respeito a Bento Gonçalves, aos lan-
ceiros negros, aqui representados pelo Senador Paulo 
Paim, deixe-me falar pela liberdade desta tribuna; ou, 
então, vamos ter que ir ao Paraná dos irmãos Dias para 
usar da tribuna do Boca Maldita, que é uma instituição. 

Mas, permita-me terminar o meu raciocínio com toda 
a paciência e respeito ao Rio Grande do Sul.

Agora, com relação ao Piauí, olha a injustiça! 
Quis Deus hoje me ajudar e me orientar! Hoje, rece-
bemos o Ministro Alfredo Nascimento, uma pessoa 
boa, competente e capaz, e agradeci ao seu anteces-
sor, Anderson Adauto, pelo Porto de Luís Corrêa, por 
ferrovias e rodovias, Sr. Presidente Sérgio Zambiasi. 
Onde está o Líder do PT? Estão aqui as histórias de 
todas as estradas, Senador.

Quero dizer que as dez melhores estradas estão 
em São Paulo. E o Presidente Lula está lá, tornou-se 
paulista. Agora, em relação às dez piores, não admito, 
não aceito, porque esse Governo é incompetente, como 
disse FHC. Não aceito, porque vivi a Ditadura. Quanto 
a essa época, quero falar e agradecer. Senador Osmar 
Dias, imagine o mapa do Piauí, que é comprido e vai 
do mar à Bahia. Vi, na Ditadura, o Estado ser asfaltado 
do mar à Bahia, mas hoje não conseguimos, Senador 
Camata, nem tapar os buracos das estradas! 

E atentai bem! Das dez piores estradas, três es-
tão no meu Piauí, que votou no PT. A BR-20, que vai 
de Fortaleza a Picos – cidade que é a nossa São Pau-
lo, pois é a que mais produz no Piauí –, é a segunda 
pior. A quarta pior estrada, Senador Hélio Costa, é a 
que vai de Teresina a Barreiras (BA). Talvez seja pelos 
baianos, Antonio Carlos Magalhães, César Borges e 
Rodolpho Tourinho. A sétima pior é a que vai de Ara-
guaína, no Estado do Tocantins, a Picos.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Respeito o 
Senador Alberto Silva.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Senador Mão Santa, o Senador Alberto 
Silva será o próximo a falar e ainda há mais três Se-
nadores inscritos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Esta Casa e o 
Brasil terão a oportunidade de ouvir Alberto Silva, que 
é um engenheiro político. Ouvi, em um comício, a voz 
do povo dizer que S. Exª é o rei das estradas. Vamos 
ouvir a voz rouca das ruas! Contando com a permis-
são e a generosidade dos gaúchos, ouço a palavra do 
engenheiro político Senador Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Usarei 
só um minuto. Todo o problema poderá ser resolvido, 
Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, se o Go-
verno resolver instituir a Câmara de Gestão. Poderemos 
consertar a BR-135, bem como todas as estradas do 
País, com apenas R$2 bilhões por ano. O Ministério 
dos Transportes não tem mais estrutura para reparar 
36 mil quilômetros de estradas federais destruídas. É 
o apelo que faço – aproveitando seu discurso, Senador 
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Mão Santa – ao Presidente: estude minha proposta! 
Se esta não valer, chame mais gente, mas a Câmara 
de Gestão é a solução. Agradeço a V. Exª pela con-
cessão do aparte.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Nós é que 
agradecemos. Quero tirar a cera do ouvido do Pre-
sidente Lula para que ele ouça a voz da experiência 
desse engenheiro político.

Para terminar, queira mais um instante.
O Piauí contesta a ingratidão de que é vítima. 

João Paulo dos Reis Velloso foi o maior Ministro do 
Planejamento que já houve neste País. V. Exªs já ou-
viram falar dele, que foi autor do I PND e do II PND. 
Por dez anos, foi a luz na revolução. Nenhum roubo, 
nenhuma indignidade ou imoralidade. Virtude de gen-
te do Piauí.

Seu irmão Raul Velloso, Sr. Presidente, disse – 
para complementar e ajudar o Presidente da República, 
que ajudamos, mas que não nos ajudou – que o PPP 
não seria uma solução para a área de infra-estrutura e 
de transporte, principalmente para as rodovias. O pro-
blema é que o Governo não gasta. Levantamento feito 
pela Secretaria do Tesouro Nacional aponta que foram 
gastos até julho 19,80% do orçamento previsto – em 
números absolutos, R$4,7 bilhões. Estão gastando de 
10% a 20% da Cide, conforme disse Raul Velloso.

Essas são as nossas palavras. E a esperança 
é a última que morre. Tenhamos essa esperança de 
que Lula acorde e se encha da virtude de gratidão ao 
Piauí, que o elegeu.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Continua em discussão.

Informo a V. Exªs que, após essa generosa con-
cessão de todo o Plenário ao Senador Mão Santa, 
obedeceremos rigorosamente ao que determina o 
Regimento.

Senador Alberto Silva, V. Exª está inscrito e tem 
dez minutos para discutir.

O SR ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, temos acompanhado companheiros 
nossos trazerem ao conhecimento da Casa reclama-
ções, ora sobre as medidas provisórias, ora sobre o 
que se deixou de fazer.

Evidentemente, no episódio do Piauí, nós que 
somos representantes daquele Estado sentimo-nos 
constrangidos quando ouvimos o Senador Heráclito 
Fortes mencionar que, no que tange aos recursos 
destinados às enchentes e ao reparo de estradas, o 
Piauí não foi contemplado. 

Eu diria que estamos trabalhando, como se diz 
na gíria do meu Estado, com lençol curto: tirando-se 
de um lado não dá para cobrir o outro. E ficamos no 

meio do caminho. Está faltando dinheiro no País. Vamos 
anotar isso. Acredito, por exemplo, que essa história do 
superávit primário já nos levou a números que nunca 
foram atingidos em Governos anteriores.

Então, o que está faltando? Talvez o Presidente 
pudesse ter assessores mais experimentados que, 
nesse particular das estradas ou das enchentes, por 
exemplo, pudessem levar o Governo a agir pronta-
mente, como no início da Sudene. E quero aproveitar 
para falar um pouco dessa entidade, que – se não me 
engano – completará 45 ou 50 anos.

Conheci a Sudene nos seus primórdios, quando 
era, realmente, de uma eficiência a toda prova. Nove 
Governadores discutiam os problemas e os projetos 
do Nordeste, e, do outro lado, havia nove representan-
tes do Governo Federal. E, quando havia empate na 
votação, o Presidente daquela superintendência era 
quem desempatava.

Quando cheguei àquele órgão, no segundo go-
verno, já não eram mais nove representantes federais. 
Eram nove Governadores, mas, do outro lado, havia 
representantes da Fetag, de sindicatos, mais de trinta 
pessoas. Então, afirmei que não voltaria mais lá como 
Governador, se não houvesse o empate da votação, 
conforme na criação da Sudene. Os nove Governadores 
tinham os seus problemas, e o Governo Federal recebia 
esses problemas por intermédio dos diferentes órgãos 
– Dnocs, Dner, Ministério dos Transportes, etc.

Fiz, então, uma proposta que causou espécie à 
época. Como eram 36 representantes do outro lado 
e nove Governadores do lado de cá, propus que os 
trinta votos valessem como os nove. Assim, ocorreria 
o empate, e o presidente desempataria, como era feito 
no princípio. Foi uma luta convencê-los de que a Fetag 
não poderia ter um terço dos votos. E tiveram de dividir 
os votos, pois só éramos nove Governadores.

Essa é apenas uma passagem, que vale como 
história da Sudene. Mas quero dar o meu testemunho, 
pois, como Governador, estive na Sudene por duas 
vezes. No começo da Sudene, os recursos eram apli-
cados porque havia um critério, uma proposta, um pro-
jeto. Depois, isso foi desaparecendo e acabaram por 
fechar a Sudene, o que é um absurdo. Vamos reabrir 
a Sudene. Por que não?

A Sudene tinha um fundo, um fundo de comba-
te às calamidades. Esse fundo, Senador Mão Santa e 
Senador Heráclito Fortes, que acabaram de levantar 
a questão, servia para minimizar os prejuízos. Quando 
havia seca, não havia dificuldade nenhuma. Não era 
preciso o Governo Federal lançar mão de créditos es-
peciais, pois havia um fundo que atendia no caso de 
seca ou de enchente. Por que não restabelecer a Su-
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dene com aquela organização que havia desde o início, 
desde o tempo do Presidente Juscelino Kubitschek?

Já que estamos falando sobre o assunto, chegou 
a hora de equacionarmos alguns dos grandes proble-
mas do País. E as estradas representam um deles, 
disso não me canso de falar aqui. A produção brasilei-
ra circula sobre pneumáticos. São quase dois milhões 
de carretas circulando no País. As estradas federais 
envelheceram. Muitas delas foram remendadas, mas 
envelheceram. Quando o asfalto envelhece, só tem um 
jeito: trocá-lo. Porque, quando o asfalto se deteriora, a 
água penetra e solapa a base da estrada. Isso é en-
genharia. Eu conheço bem este assunto.

Então, o caminho é a câmara de gestão. Pelo 
amor de Deus! Se com a câmara de gestão conserta-
ram o apagão, por que não a câmara de gestão para 
consertar as estradas?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com 
prazer, ouço V. Exª

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu gostaria 
de dizer ao Brasil que este homem que está na tribuna 
asfaltou do mar à Bahia – imaginem o mapa do Piauí 
–, e hoje temos dificuldades de tapar os buracos. Sua 
mente iluminada traz à lembrança a Sudene, que re-
solvia esse problema. Hoje seria o 45º aniversário da 
Sudene. Recebi uma mensagem dos que fizeram a 
Sudene, que, referindo-se a Celso Furtado, diz: “Ó 
Celso, tu que estais ao lado do Pai Eterno, apelai à 
misericórdia do Senhor para que Ele ilumine aqueles 
que decidem no sentido de os subdesenvolvidos terem 
oportunidades de inclusão social. Ó Celso, aqui na Terra, 
tu dedicaste toda a tua vida estudando para conceber 
e divulgar teorias voltadas para melhorar o padrão e a 
qualidade de vida da humanidade. Concluíste, Celso, 
que haveria necessidade de testar tuas propostas e 
contribuíste decisivamente para a criação da Sudene, 
inclusive dirigindo-a em seus primeiros passos”.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado pelo aparte, Senador Mão Santa.

Quero registrar, como história, que aquele jovem 
economista, Celso Furtado, foi um dos mais brilhantes 
deste País. Tive a honra de, naquela época, junto ao 
Governo do Ceará, assistir às primeiras reuniões da 
Sudene, com esse brilhante intelectual brasileiro, esse 
insigne brasileiro, que foi o criador da Sudene e quem 
implantou a idéia de Juscelino Kubitschek. Endosso 
em gênero, número e grau a carta dirigida a Celso 
Furtado, lida pelo Senador Mão Santa. Foi Celso Fur-
tado quem tornou a Sudene realidade, fazendo dela a 
salvação do Nordeste, permitindo ao Nordeste ter um 
desenvolvimento maior que o do Brasil.

Então, está na hora de o Governo do Presiden-
te Lula, que está muito interessado – e tenho certeza 
que é de coração, pois senti isso em suas palavras 
naquele jantar –, está na hora de o Presidente Lula 
acordar para o Nordeste e determinar a volta da Sude-
ne como era, inclusive com aquele fundo para manter 
o País despreocupado quando houver uma enchente 
ou uma calamidade desse tipo.

Creio que esta Casa pode e deve decidir sobre 
a volta da Sudene. Vamos votar o documento que 
restabelece a Sudene e vamos colocar as emendas 
que façam com que ela volte, mas volte como ela era, 
capaz de desenvolver o Nordeste, que está realmente 
parado. É isso que está acontecendo.

Agradeço o aparte e a oportunidade de falar neste 
instante. Obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. Bloco/
PTB – RS) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, não vou usar os dez minutos auto-
rizados pelo Regimento para facilitar o andamento e 
apressar as votações.

Primeiramente, quero dizer que voto a favor do 
Projeto de Lei de Conversão contido no relatório do 
Senador Magno Malta, do Espírito Santo. Quero tam-
bém dizer que interpreto o pensamento do Relator, 
Senador João Batista Motta, e também o meu próprio 
pensamento, ou seja, o pensamento da Bancada do 
Espírito Santo.

Esta medida provisória é muito interessante se 
analisarmos o que ocorre na natureza e o que ocor-
re com a medida provisória. As chuvas são regionais 
– chove no norte do Espírito Santo, no oeste de Minas 
Gerais, no noroeste do Maranhão –, mas o recurso 
previsto na medida provisória não é como a natureza. 
O recurso é destinado a determinados municípios. O 
dinheiro alocado é destinado para alguns municípios, 
não para as regiões assoladas pelas enchentes.

O Espírito Santo, a exemplo do Piauí e de outros 
Estados, ficou de fora desses recursos alocados para 
o Ministério da Integração Nacional, do Ministro Ciro 
Gomes. Primeiro, o Espírito Santo enfrentou a mais 
terrível seca da sua história. Nós, Parlamentares, mos-
tramos, na Câmara e no Senado, recortes de jornais e 
fotografias da seca que assolou o Estado. Mostramos 
a destruição das lavouras, o gado morto nas estradas, 
nas fazendas, o deslocamento de rebanhos inteiros 
para Minas Gerais, para pastagens alugadas, diante 
da destruição que a seca impôs ao Estado.

Solicitamos, pedimos, o Governador decretou 
estado de calamidade pública, assim como fizeram os 
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prefeitos, percorremos os Ministérios, fomos aos Minis-
tros, mas nenhum centavo foi destinado para socorrer 
o Estado do Espírito Santo na época da seca.

Finda a seca, o Espírito Santo enfrenta chuvas 
copiosas, enchentes e destruições, tem suas estradas 
interrompidas, suas rodovias cortadas pela chuva. No-
vamente, mais estado de calamidade pública, mais es-
tado de emergência, mais decretos, mais missões do 
Governo foram ao Estado, mais levantamentos foram 
feitos, mas não pingou sequer um centavo de recurso 
do Governo Federal. Não houve recurso nem na seca 
nem na chuva. 

Então, o que se estranha – repito que voto a favor 
do relatório do Senador Magno Malta – é que a medida 
provisória pingou os recursos seletivamente. Quando 
vem a chuva, ela cai sobre uma região, mas o dinhei-
ro do Governo vai para alguns Municípios, escolhidos 
não sei com que critérios.

Essa é a dificuldade da medida provisória. Quando 
chega uma mensagem, que vai para a Comissão de 
Orçamento, o Parlamentar pode emendá-la, para alocar 
um recurso para um determinado Município. Entretanto, 
quando é uma medida provisória, ela já foi editada e o 
dinheiro já foi gasto. Aqui, estamos reclamando com o 
bispo, porque não temos condições...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Senador 
Gerson Camata, V. Exª me concede um aparte?

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – V. Exª me 
concede um aparte, Senador Gerson Camata?

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Con-
cederei os apartes em seguida.

Hoje está havendo uma passeata no Espírito San-
to, no Município de Vila Velha, que foi assolado por uma 
dessas enchentes, e os moradores pedem a canaliza-
ção do canal Bigossi, que fica em meio à água doce e 
à água salgada e que atravessa esse Município.

Estamos aqui chorando o leite derramado. A me-
dida provisória já foi editada, surtiu os seus efeitos, o 
dinheiro já foi gasto e estamos aqui discutindo, cho-
rando o leite derramado.

Concedo o aparte ao Senador Ramez Tebet e 
logo a seguir ao companheiro de Bancada, Senador 
Magno Malta.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador Ger-
son Camata, sempre V. Exª está altivamente defendendo 
o seu Estado, que sabemos vem sendo castigado, ora 
pela seca, ora pela tempestade, ora por outro assunto 
que tem preocupado muito V. Exª, ao Senador Magno 
Malta e a todo o Estado, que é a violência desenfreada. 
Mas como V. Exª falou, esse dinheiro já foi gasto.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Esta-
mos chorando o leite derramado.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – É válido, sim, 
o choro, o reclamo de V. Exª. Haverá de valer, porque 
as autoridades hão de se sensibilizar para alguns Es-
tados como o Espírito Santo. Cumprimento V. Exª pela 
combatividade.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Muito 
obrigado a V. Exª, Senador Ramez Tebet. V. Exª foi um 
aliado recentemente do nosso Estado no problema do 
Cade contra a Garoto, que ameaça desempregar 12 
mil capixabas. V. Exª foi um batalhador como se capi-
xaba fosse. Muito obrigado a V. Exª.

Concedo o aparte ao Senador Magno Malta, nos-
so companheiro de Bancada.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Se-
nador Gerson Camata, é bem vinda a fala de V. Exª. 
Discutíamos o assunto antes de V. Exª subir à tribuna. 
V. Exª foi um grande Governador do Estado do Espírito 
Santo, inaugurou uma era diferenciada no Estado, ti-
nha precauções com relação às chuvas, às enchentes, 
promovendo ações preventivas do Corpo de Bombei-
ros. O Governo de V. Exª experimentou muito pouco 
o sofrimento imposto pelas chuvas por ter implantado 
um programa preventivo no Estado do Espírito Santo. 
V. Exª conhece muito bem o assunto quando se refere 
ao Estado. Relatei esta medida provisória por entender 
que os Municípios nela citados a serem atendidos pelo 
Ministério da Integração merecem atenção e necessi-
tam de ajuda tanto quanto o nosso. Existe mérito em 
ajudá-los e necessidade em atender o Espírito Santo. 
A nossa luta persiste desde que o norte do Estado do 
Espírito Santo enfrentou a sua maior seca, o seu maior 
sofrimento, impondo mudança de famílias e trazendo 
morte a animais e habitantes. Foi decretada calami-
dade pública nesses Municípios pelo Governador do 
Estado, e, depois, a chuva os abateu, e não se des-
tinou dinheiro para os flagelos nem da seca nem da 
chuva. Esses Municípios ainda não tinham contrato, e 
os que fizeram contratos, convênios, nada receberam. 
Ao relatar a medida provisória, conversei com o Líder 
Aloizio Mercadante e solicitei a mesma sensibilidade 
que teve o Governo para atender aos Municípios nela 
incluídos, haja vista que esses Municípios necessitam 
tanto quanto os nossos. Solicitei à Líder Ideli Salvatti que 
apresentasse ao Governo uma lista dos Municípios do 
norte do Estado do Espírito Santo e analisasse quais 
foram ou não atingidos, quantos serão atendidos ou se 
nenhum será atendido. Vivemos o mesmo sofrimento. 
Entendi, com a minha sensibilidade de quem sofre, 
que teria paz no coração para relatar esta medida pro-
visória, a fim de que os Municípios fossem atendidos. 
Espero que o mérito seja, de fato, assistir as famílias 
atingidas pela chuva ou pela seca e que nosso pro-
pósito também seja atendido: uma medida provisória 
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voltada para o Estado do Espírito Santo, uma vez que 
vivemos o drama da violência como ninguém e supor-
tamos a seca que se abate sobre a área mais pobre e 
a chuva que assola cruelmente o povo. Se o Governo 
Federal não tiver olhos minimamente para o Espírito 
Santo, não saberemos a quem recorrer. Como V. Exª, 
Senador Gerson Camata, e o Senador João Batista 
Motta, tenho esperança de que algum Senador rela-
te outra medida provisória incluindo os Municípios do 
Estado do Espírito Santo.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Agra-
deço a V. Exª pelo aparte, Senador Magno Malta, e voto 
a favor do relatório em solidariedade aos beneficiados, 
a quem peço que torçam para que o Espírito Santo, no 
futuro, embora tardiamente, venha a ser agraciado.

V. Exª expôs uma questão importante. Em meu 
Governo, havia a operação denominada “As águas 
vão rolar”, segundo a qual se dava início, em junho, 
ao treinamento de bombeiros, ao desentupimento de 
bueiros e canais, enfim, a muitas ações preventivas 
que minorassem, por ocasião das cheias, o sofrimen-
to da população.

Meu voto é favorável, mas registro, em nome dos 
Senadores João Batista Motta e Magno Malta e do 
Deputado José Carlos Elias, eleito Prefeito de Linhares, 
o protesto do Espírito Santo, que não foi incluído nessa 
medida que vai de encontro a secas e enchentes.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Gerson Cama-
ta, o Sr. Sérgio Zambiasi, 4º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, atenderei a um pedido do Senador Eduar-
do Azeredo para que eu fale pouco, já que a base do 
Governo tem um jantar com o Lula. Como o Senador 
Eduardo Azeredo é um homem da Oposição, coerente, 
permitirei que jantem mais cedo. Para atender ao meu 
amigo Eduardo Azeredo, que pede em nome da base 
do Governo, vou falar somente dez minutos.

Hoje pela manhã recebemos o Ministro Alfredo 
do Nascimento na CAE, presidida pelo nosso querido 
amigo, uma das maiores lideranças do nosso Congres-
so, Ramez Tebet. Ouvimos do Ministro que teremos, 
ano que vem, um orçamento de R$6 bilhões para as 
rodovias do nosso País e de R$500 milhões para os 
portos do nosso Brasil.

Cheguei a me impressionar com a tamanha ca-
pacidade do Ministro, um homem que fala calmo, se-

guro e que nos cativou. Acredito nas suas palavras até 
que se prove o contrário, pois certamente vai investir 
os R$6 bilhões em rodovias e os R$500 milhões nos 
portos ano que vem.

Também anunciou o Ministro que já iniciou a du-
plicação da BR-101, localizada na região sul de Santa 
Catarina. S. Exª disse que o início não significa apenas 
a colocação das máquinas na rodovia, mas a realiza-
ção de toda uma parte burocrática.

Estamos felizes, porque se falou com muita segu-
rança que as obras foram iniciadas. Fico feliz, porque 
desta tribuna diversas e diversas vezes cobramos do 
Presidente e do ex-Ministro Anderson Adauto, uma 
pessoa também simpática e acessível. Felizmente, já 
foi iniciada a duplicação da rodovia na região sul, se-
gundo o Ministro.

Também sou um vencedor nessa questão. Os ven-
cedores não são apenas os aliados do Governo e o PT. 
Somos vencedores, porque cobramos seguidamente. 
Já vim a esta tribuna agradecer e, novamente, venho 
fazê-lo. Antes tarde do que nunca. Perdemos alguns 
meses, creio que dois anos, perdemos tempo no pas-
sado, mas, cumprindo a Constituição, como Senadores 
e Deputados, cobramos e fiscalizamos. Fizemo-lo com 
segurança e agora estamos sendo atendidos.

Portanto, muito obrigado ao Ministro e ao Presi-
dente. Esperamos que a rodovia não seja paralisada, 
que não cortem os recursos, já que apenas 22% do 
orçamento do ano passado foi aplicado em rodovias. 
E para aplicar os 6 bilhões de reais previstos, tem que 
ser 100%.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte, nobre Senador Leonel Pavan?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pois não, 
nobre Senador Ramez Tebet, Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador Le-
onel Pavan, ouvi tantas vezes V. Exª na tribuna falar 
da BR-101, que, sem dúvida alguma, sua contribuição 
está lá. V. Exª faz muitas cobranças, e não sabe ocu-
par a tribuna sem falar da rodovia. Parece que 101 é 
o número de V. Exª. Hoje, V. Exª esteve presente na 
reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
contou com a presença do Ministro dos Transportes, 
o Dr. Alfredo Pereira do Nascimento, homem objetivo, 
que sabe operar e que apontou que recursos existem 
no Orçamento da União. A pressão agora tem que ser 
no sentido de que não contingenciem o Orçamento 
da União, que os recursos saiam do papel a fim de 
que a fala do Ministro hoje na Comissão de Assuntos 
Econômicos possa se transformar em realidade. Aí, 
haverá uma sensível melhoria na qualidade de nos-
sas estradas, inclusive na BR-101, tão ardentemente 



Dezembro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 43725 

defendida por V. Exª. Vamos torcer pelo cumprimento 
do Orçamento da União.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agradeço 
o aparte do Senador Ramez Tebet.

Sr. Presidente, se existem R$6 bilhões para o 
ano que vem, estamos perdendo R$4 bilhões só com 
a arrecadação da Cide. Há pouco, o Senador Osmar 
Dias dizia que a Cide arrecada com a venda do óleo 
R$0,22 e R$0,54 com a venda de gasolina, de uma 
arrecadação aproximada de R$10 bilhões por ano. 
Se há no Orçamento da União R$6 bilhões, sobrarão 
ainda R$4 bilhões. Não estamos computando o valor 
da arrecadação da Cide, mas, se aplicarmos os R$6 
bilhões, certamente já estaremos pelo menos sen-
do beneficiados com 60%. Este ano foram investidos 
apenas 22%.

Antes de conceder um aparte ao nosso amigo 
Senador do Piauí, refiro-me novamente às rodovias 
280, 282, 470 e a própria BR-101, de Santa Catarina. 
As obras de duplicação daquelas rodovias só poderão 
ter continuidade...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente.

As obras de duplicação só poderão ter conti-
nuidade se for cobrado pedágio. Os que eram contra 
esse tributo terão agora que explicar para a popula-
ção a cobrança do pedágio nas rodovias do Estado 
de Santa Catarina.

Um amigo nosso, Fernando, telefonou-nos di-
zendo que a Resolução nº 164, de 15 de outubro, do 
Contran, passou a vigorar hoje, liberando o trânsito de 
veículos extrapesados em nossas rodovias. Já estão 
precárias, deterioradas as nossas rodovias. E, enquan-
to se trabalha para recuperar as rodovias, o Governo 
infelizmente libera o trânsito de veículos extrapesados. 
Não tenho nada contra as empresas que necessitam 
transitar por elas, mas há rodovias em que é impossível 
o deslocamento de veículos extrapesados.

Não sei se posso conceder aparte ainda, por-
que meu tempo já se esgotou. Ainda é possível, Sr. 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não seria possível. Peço a V. Exª mais celeridade 
para adiantarmos nossos trabalhos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Comu-
nico aos nobres Senadores que o final de ano será 
mais rigoroso para trabalhadores brasileiros. Os juros 
aumentaram mais 0,5% hoje, amigo Mão Santa. Por-
tanto, quem for comprar geladeira, televisão, jogo de 
panela, cobertor a crédito terá um aumento na presta-

ção. Com o aumento dos juros, estamos caminhando 
de marcha a ré, na areia, para dizer que foi para frente. 
O Governo prometeu diminuir os juros e, mais uma vez, 
os aumenta, prejudicando com isso os trabalhadores. 
Certamente, esse é o presente de Natal para os que 
não podem gastar ou comprar à vista. As prestações 
vão aumentar, as parcelas vão ficar mais caras.

Sr. Presidente, esta é a última vez que me pro-
nuncio desta tribuna este ano. Por isso, desejo um 
Feliz Natal a todos os funcionários, aos Senadores 
e Senadoras, a todos que nos assistem, aos nossos 
companheiros, aos amigos, a todos os Senadores de 
todos os Partidos políticos. Peço a Deus, ao menino 
Jesus, que abençoe a todos e que tenhamos um Feliz 
Natal e um ano de 2005 cheio de Paz, Amor e muita 
Saúde. Que possamos retornar a esta Casa com mui-
to vigor, muita força, para continuarmos lutando pelo 
nosso País. É o que desejo a todos os companheiros, 
aos funcionários da Casa e ao Brasil inteiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ao fazer comentários sobre a medida 
provisória que abre crédito em favor do Ministério dos 
Transportes, evidencio o entendimento de todos nós 
da Oposição, na expectativa de que o Governo real-
mente invista na infra-estrutura portuária, hidroviária 
e especialmente nas rodovias brasileiras.

Atendendo a um convite nosso, por meio de re-
querimento aprovado pelo Plenário desta Casa, com-
pareceu para uma audiência na CAE o Ministro dos 
Transportes, Alfredo Pereira do Nascimento. Como dis-
seram alguns oradores que me antecederam, o Ministro 
causou boa impressão. S. Exª foi sincero, reconheceu 
dificuldades e que pouco foi feito até agora realmente 
para melhoria da infra-estrutura brasileira. Ele disse 
que há R$6 bilhões no Orçamento da União. Ainda é 
pouco para um país do tamanho do Brasil. Todavia, é 
um valor maior que o do ano passado.

Espero que o Governo realmente aplique esses 
R$6 bilhões na melhoria das nossas estradas. Não po-
demos esperar que novas catástrofes aconteçam nas 
nossas estradas devido à má conservação, ao tráfego 
saturado. Vários trechos precisam ser duplicados. Du-
plicação não é nenhum luxo, mas uma necessidade 
ocasionada pelo aumento diário do tráfego.

Este ano, apenas 22% dos investimentos foram 
pagos com recursos do Orçamento Federal. É verda-
de que 68% já empenhados, mas, vejam, estamos no 
último mês do ano e o desempenho do Governo no 
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setor rodoviário é realmente muito fraco nesses dois 
anos e já na sua metade de governo.

Reitero que a Oposição, mais uma vez, dá um 
crédito de confiança ao Governo. Todavia, saberemos 
cobrar bastante para que não tenhamos apenas mais 
uma rodada de promessas, promessas de obras, pro-
messas de ações, na concessão de estradas. É uma 
iniciativa que há dois anos está paralisada. Poderíamos 
ter estradas de grande movimento mais bem conser-
vadas se a Lei de Concessões estivesse sendo usada, 
como no passado.

Sr. Presidente, não quero utilizar o meu tempo 
todo. Trago apenas essas palavras tendo em vista a 
presença do Ministro no Senado no dia de hoje. Já 
que o tempo não será todo utilizado, quero repetir o 
gesto do Senador Leonel Pavan e desejar um feliz 
Natal a todos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Encerrada a discussão.
Em votação a Medida Provisória, sem prejuízo 

das emendas.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Peço a palavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senado Antonio Carlos Ma-
galhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, gostaria de saber qual é o propósito de V. Exª: 
continuar a sessão ou não? Caso afirmativo, pedirei 
verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Faço esta consulta aos Líderes.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Não 
há nenhum aqui.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Há a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, apesar de ter emagrecido bastante ainda 
não desapareci.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– De maneira alguma. V. Exª é sempre uma figura no-
tada nesta Casa.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Peço verificação, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Não, não, Senador.

Sr. Presidente, consultamos todos os Líderes so-
bre a suspensão dos trabalhos em seguida à votação 

desta medida provisória para retomá-los amanhã cedo, 
se for determinação do Presidente termos sessão de-
liberativa a partir das dez horas, como já fizemos em 
outras quintas-feiras.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra pela ordem à Senadora Heloísa 
Helena. 

Senador Antonio Carlos, V. Exª continua inscri-
to.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Estou rindo por-
que o cansaço às vezes aproxima quem não pode se 
aproximar.

Sr. Presidente, também vou ajudar todos que 
quiserem solicitar verificação de quorum; sinto-me na 
obrigação de fazê-lo porque sempre tenho o apoio de 
outros Parlamentares quando tento fazer o mesmo. 

Sobre o próximo ponto de pauta, Sr. Presidente, 
sei que há representantes do Ministério da Educação 
aqui, meu querido padre Roque, por quem tenho uma 
estima muito especial está aqui também representando 
o Ministério da Educação, mas não tivemos a oportu-
nidade ainda de receber o relatório do Senador Touri-
nho, que está fazendo um grande esforço para tentar 
administrar as diferenças e as divergências, e sabe 
S. Exª a minha posição em relação ao fato. Então se 
fosse conveniente deixar essa medida provisória para 
amanhã, até para que possamos ter acesso ao relató-
rio, trabalhá-lo de forma mais conseqüente, seria uma 
boa proposta, caso a Mesa entenda possível.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Acredito que seja o sentimento da Casa que encer-
remos os trabalhos com a votação desta medida pro-
visória, deixando o restante da pauta.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Prosseguiríamos amanhã?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sim, prosseguiremos amanhã, às dez horas.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, pela ordem. Faríamos a sessão pela manhã, às 
dez horas? Porque como nem todos os Senadores 
haviam feito previsão de aqui permanecerem seria 
muito importante que a sessão fosse realizada pela 
manhã, para termos um quorum mais elevado. Então 
poderíamos começar às dez horas, o que acho uma 
excelente iniciativa; assim poderíamos amadurecer 
as conversações e encerraríamos hoje, votando esta 
medida provisória por acordo. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Está marcada a sessão de instalação dos nossos tra-
balhos para as dez horas. Convocaremos uma sessão 
para as 11 horas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr Presidente, faço apenas 
um alerta: o meu Partido fará uma reunião do Diretório 
Nacional amanhã, a partir das 9 horas e 30 minutos. 
Desse modo poderemos ter algum problema de pre-
sença no plenário, se a Ordem do Dia começar logo 
após às 10 horas. Quero deixar bem claro que teremos 
esse compromisso marcado para as 9 horas e 30 mi-
nutos. Sendo uma reunião de Diretório, não deverá ser 
tão curta; contudo, não imagino que deva se prolongar 
muito. Mas poderemos ter problema de quorum por 
conta do PFL aqui no plenário até as 11 horas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Poderemos começar às 11 horas. Como a Ordem do 
Dia tem sempre um grande atraso, começará depois 
das 11 horas e 30 minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – De acor-
do.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação as Emendas de nºs 01 a 05, de pare-
cer contrário.

As Srªs e os Srs Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados (Pausa.)

Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados e ao Presidente da República.

É a seguinte a matéria aprovada:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 211, DE 2004

Abre em favor dos Ministérios dos 
Transportes e da Integração Nacional crédito 
extraordinário no valor da R$60.000.000,00 
(sessenta milhões de reais) para os fins 
que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto em favor do Ministério 

dos Transportes crédito extraordinário no valor da 
R$10.000.000,00 (dez milhões da reais) para atender 
à programação constante do anexo I desta Lei.

Parágrafo único. Os recursos necessários à aber-
tura do crédito de que trata o caput deste artigo de-
correm de superávit financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial da União do exercício de 2003.

Art. 2º Fica aberto crédito extraordinário em fa-
vor do Ministério da Integração Nacional no valor de 
R$50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para aten-
der à programação constante do Anexo II desta Lei.

Parágrafo único. Os recursos necessários à aber-
tura do crédito de que trata o caput deste artigo de-
correm de anulação parcial da dotação orçamentária, 
conforme indicado no Anexo III desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– São os seguintes os itens da Ordem do Dia cuja 
apreciação é sobrestada:

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 58, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 212, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 58, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 212, de 2004), que 
altera dispositivos da Lei nº 9.266, de 15 de 
março de 1996, que reorganiza as classes da 
Carreira Policial Federal e fixa a remuneração 
dos cargos que as integram, e da Lei nº 9.654, 
de 2 de junho de 1998, que cria a Carreira de 
Policial Rodoviário Federal; institui a Gratifi-
cação Específica de Apoio Técnico-Adminis-
trativo à Atividade Policial Federal – GEAPF, 
o Plano Especial de Cargos do Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal, a Gratificação 
Específica de Apoio Técnico-Administrativo à 
Atividade Policial Rodoviária Federal – GEA-
PRF e a Gratificação de Incremento à Ativida-
de de Administração do Patrimônio da União 
– GIAPU e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Paulo Octá-
vio

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 59, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 213, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 59, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 213, de 2004), que 
institui o Programa Universidade para Todos 
– PROUNI, regula a atuação de entidades 
beneficentes de assistência social no ensino 
superior; altera as Leis nºs 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, 10.522, de 19 de julho de 
2002, e 10.891, de 9 de julho de 2004; e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Rodolpho Tou-
rinho.

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 60, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 214, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 60, de 2004 (prove-
niente da Medida Provisória nº 214, de 2004), 
que dispõe sobre a introdução do biodiesel na 
matriz energética brasileira; altera as Leis nºs 
9.478, de 6 de agosto de 1997, 9.847, de 26 de 
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outubro de 1999 e 10.636, de 30 de dezembro 
de 2002; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Tião Viana

6 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 215, DE 2004 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida Provi-
sória nº 215, de 2004, que dispõe sobre o reajus-
tamento dos valores dos soldos dos militares das 
Forças Armadas, e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Romeu Tuma

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 61, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 216, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 61, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 216, de 2004), que dis-
põe sobre a criação do Plano de Carreira dos 
Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrário 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA e a criação da Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Reforma Agrária 
– GDARA; altera as Leis nºs 10.550, de 13 de 
novembro de 2002, e 10.484, de 3 de julho de 
2002; reestrutura os cargos efetivos de Agente 
de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos 
de Origem Animal e de Agente de Atividades 
Agropecuárias do Quadro de Pessoal do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
e reajusta as parcelas remuneratórias que lhe 
são devidas; institui a Gratificação Específica de 
Publicação e Divulgação da Imprensa Nacional 
– GEPDIN; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Sibá Machado

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 62, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 217, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 62, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 217, de 2004), que 
abre crédito extraordinário aos Orçamentos 
Fiscal e de Investimento da União, para os fins 
que especifica. (R$ 1.362.040.894,00).

Relatora revisora: Senadora Ideli Sal-
vatti.

9 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 218, DE 2004 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 218, de 2004, que autoriza a 
União a fornecer equipamentos e auxílio téc-
nico aos países africanos, no combate à praga 
de gafanhotos.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

10 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 63, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 219, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 63, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 219, de 2004), que dis-
põe sobre o desconto de crédito na apuração da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 
e da Contribuição para o PIS/PASEP e COFINS 
não-cumulativas e dá outras providências.

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vânia.

11 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 64, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 220, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 64, de 2004 (prove-
niente da Medida Provisória nº 220, de 2004), 
que dispõe sobre a criação de cargos em co-
missão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS, no âmbito do Poder Execu-
tivo Federal, e dá nova redação a dispositivos 
das Leis nºs 10.438, de 26 de abril de 2002, 
e 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.848, 
de 15 de março de 2004.

Relator revisor: Senador Osmar Dias.

12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 65, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 221 de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 65, de 2004 (proveniente da Me-
dida Provisória nº 221, de 2004), que dispõe sobre 
o Certificado de Depósito Agropecuário – CDA e 
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o Warrant Agropecuário – WA, o Certificado de 
Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA, a 
Letra de Crédito do Agronegócio – LCA e o Cer-
tificado de Recebíveis do Agronegócio – CRA, dá 
nova redação a dispositivos das Leis nºs 9.973, de 
29 de maio de 2000, que dispõe sobre o sistema 
de armazenagem dos produtos agropecuários, 
8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe sobre 
a concessão de subvenção econômica nas ope-
rações de crédito rural, 8.929, de 22 de agosto 
de 1994, que institui a Cédula de Produto Rural 
– CPR, 9.514, de 20 de novembro de 1997, que 
dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imo-
biliário e institui a alienação fiduciária de coisa 
imóvel, e altera a Taxa de Fiscalização de que 
trata a Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 
e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Jonas Pinheiro.

13 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 66, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 222 de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 66, de 2004 (prove-
niente da Medida Provisória nº 222, de 2004), 
que atribui ao Ministério da Previdência Social 
competências relativas à arrecadação, fiscali-
zação, lançamento e normatização de receitas 
previdenciárias, autoriza a criação da Secre-
taria da Receita Previdenciária no âmbito do 
referido Ministério, altera as Leis nºs 8.212, de 
24 de julho de 1991, 10.480, de 2 de julho de 
2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Romero 
Jucá.

14 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 67, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 223 de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 67, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 223, de 2004), que 
estabelece normas para o plantio e comer-
cialização da produção de soja geneticamen-
te modificada da safra de 2005, altera a Lei 
nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Delcídio Amaral.

15 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 224, DE 2004 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 224, de 2004, que altera dispo-
sitivos da Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998, 
que cria, no âmbito das Forças Armadas, a 
Carreira de Tecnologia Militar, a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Tecnologia Militar 
e os cargos que menciona, da Lei nº 10.551, 
de 13 de novembro de 2002, que dispõe sobre 
a criação da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Controle e Segurança de Tráfego 
Aéreo – GDASA e da Gratificação Especial de 
Controle do Tráfego Aéreo – GECTA, e da Lei 
nº 10.910, de 15 de julho de 2004, que reestru-
tura a remuneração dos cargos das Carreiras 
de Auditoria da Receita Federal, Auditoria-
Fiscal da Previdência Social, Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, altera o pró-labore, devido aos 
ocupantes dos cargos efetivos da carreira de 
Procurador da Fazenda Nacional, e a Gratifi-
cação de Desempenho de Atividade Jurídica 
– GDAJ, devida aos ocupantes dos cargos efe-
tivos das Carreiras de Advogados da União, 
de Procuradores Federais, de Procuradores do 
Banco Central do Brasil, de Defensores Públi-
cos da União e aos integrantes dos quadros 
suplementares de que trata o art. 46 da Medi-
da Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, e dá outras providências.

Relator revisor: 

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 253, DE 2004 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.501, de 2004 – art. 336, II)

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 253, 
de 2004, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito – “Exploração Sexual”, que 
altera o Título VI (dos crimes contra os costu-
mes) da Parte Especial do Código Penal.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2004 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.510, de 2004 – art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2004 
(nº 3.443/2004, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que autoriza 
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o Poder Executivo a instituir Serviço Social 
Autônomo denominado Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial – ABDI, e dá ou-
tras providências.

Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Moza-
rildo Cavalcanti, favorável (aguardando leitu-
ra). Dependendo de pareceres das Comissões 
de Educação (Relator ad hoc: Senador Hélio 
Costa) e de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

18 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 64, DE 1999 
(Votação Nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 64, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Eduardo Suplicy, que acrescenta parágrafo 
ao art. 57 e dá nova redação ao inciso XI 
do art. 84 da Constituição Federal (compa-
recimento do Presidente da República ao 
Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.274, de 2002, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Waldeck Ornelas, favorável 
com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

19 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 2002 
(Votação Nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef).

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo) 
que oferece.

20 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 1, DE 2003 
(Votação Nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 1, de 2003, tendo 
como primeiro signatário o Senador Maguito 
Vilela, que altera o § 3º do art. 100 da Cons-
tituição Federal, para determinar que os pa-
gamentos de obrigações devidas aos idosos 
sejam feitos em espécie e excluídos da obri-
gatoriedade de expedição de precatórios.

Parecer sob nº 549, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Aloizio Mercadante, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.

21 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 57, DE 2003 
(Votação Nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 57, de 2003 
(nº 306/2000, na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta o § 3º ao art. 215 da Cons-
tituição Federal, instituindo o Plano Nacional 
de Cultura.

Parecer favorável, sob nº 195, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Marcelo Crivella.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de Emen-

da à Constituição nºs 77, de 1999, e 28, de 2000) 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 22, de 2000, tendo como 
primeiro signatário o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que altera disposições da Cons-
tituição Federal, tornando de execução obri-
gatória a programação constante da lei orça-
mentária anual.

Parecer sob nº 103, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador César Borges, favorável à ma-
téria e pela prejudicialidade das Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 77, de 1999, e 28, 
de 2000, que tramitam em conjunto.
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23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 77, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 22 e 28, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
77, de 1999, tendo como primeiro signatário o 
Senador Íris Rezende, que imprime força co-
gente à lei orçamentária anual, acrescentando 
dispositivos ao art. 165 e alterando o inciso VI 
do art. 167, ambos da Constituição Federal.

24 
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO Nº 28, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de Emen-

da à Constituição nºs 77, de 1999, e 22, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
28, de 2000, tendo como primeiro signatário 
o Pedro Simon, que dá nova redação ao inci-
so I do § 9º do art. 165, ao caput do art. 166 e 
acrescenta novo parágrafo ao mesmo artigo 
da Constituição Federal. (Dispõe sobre plano 
plurianual, diretrizes orçamentárias e orça-
mentos anuais).

25 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 81, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 81, de 2003, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Tasso Jereissati, 
que acrescenta o art. 174-A à Constituição 
Federal, para fixar os princípios da atividade 
regulatória. 

Parecer favorável, sob nº 270, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

26 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 15, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 15, de 2004 (nº 575/98, na Câmara dos 
Deputados), que altera o inciso IV do art. 20 
da Constituição Federal. (Excluindo dos bens 
da União as ilhas costeiras que contenham a 
sede de Município).

Parecer favorável, sob nº 462, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jorge Bornhausen.

27 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 9, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 9, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Cabral, que adi-
ciona um parágrafo ao art. 183 da Constituição 
Federal, aumentando o tamanho máximo do 
lote objeto de usucapião especial urbano em 
cidades com menos de 300.000 (trezentos mil 
habitantes). 

Parecer sob nº 271, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Maranhão, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

28 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 87, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 87, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 89 
do Ato das Disposições Constitucionais (dispõe 
sobre a carreira dos servidores civis e militares 
do ex-Território Federal de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

29 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 40, DE 2000

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 40, de 2000, tendo como primeiro 
signatário a Senadora Heloísa Helena, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade e gratuidade 
da educação infantil para crianças de zero a 
seis anos de idade.

Parecer favorável, sob nº 1.696, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Tião Viana.
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30 
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO Nº 43, DE 2000

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 43, de 2000, tendo como primeiro signatário 
o Senador Julio Eduardo, que modifica a re-
dação dos arts. 20, III, e 26, I, da Constituição 
Federal, para definir a titularidade das águas 
subterrâneas, tendo

Parecer favorável, sob nº 1.320, de 2001, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Lúcio Alcântara.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 148, DE 2001

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 148, de 2001 (nº 1.071/99, 
na Casa de origem), que dispõe sobre normas 
gerais para celebração de consórcios públicos, 
nos termos da Emenda Constitucional nº 19, 
de 1997.

Parecer sob nº 1.383, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2003 (nº 5.119/2001, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Milton Santos” a BR-242 (Bahia-Brasília), que 
atravessa a Chapada Diamantina e o oeste 
baiano.

Parecer sob nº 1.751, de 2004, da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Valmir 
Amaral, favorável com a Emenda nº 1-CE, que 
apresenta.

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 254, DE 2004

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
254, de 2004, de iniciativa da Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito sobre a exploração 
sexual, que altera o art. 241 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e 
do Adolescente (dispõe sobre os crimes relati-
vos a cenas de sexo explícito ou pornográficas 
envolvendo crianças e adolescentes).

34 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2004, de iniciativa da Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito sobre a exploração 
sexual, que altera dispositivos da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente (prevê o fechamento defini-
tivo de hotel, pensão, motel ou congêneres, 
quando hospedarem crianças e adolescentes 
desacompanhados dos pais ou responsáveis, 
ou sem autorização).

35 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Projeto de Lei do Senado nº 9, de 2003, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito das ONGs, que acrescenta artigo ao De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, para tipificar como crime a 
apropriação indébita de recursos destinados 
às entidades que indica.

Parecer sob nº 1.861, de 2004, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Eduardo 
Siqueira Campos, oferecendo a redação do 
vencido.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 188, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 188, de 2004, de iniciativa da 
Comissão Temporária criada nos termos dos 
Requerimentos nºs 529, de 2003, 19, 164, 350, 
444, 577 e 587, de 2004, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo de demarcação de 
terras indígenas e dá outras providências.

37 
REQUERIMENTO Nº 437, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 437, de 2004, do Senador Eduardo 
Azeredo, solicitando, nos termos regimen-
tais, a convocação do Ministro de Estado dos 
Transportes, Alfredo Pereira do Nascimento, 
para prestar, perante o Plenário do Senado 
Federal, esclarecimentos sobre o estado de 
conservação e os planos para o atendimento 
às necessidades urgentes de infra-estrutura e 
segurança das estradas brasileiras.
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38 
REQUERIMENTO Nº 1.462, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.462, de 2004, do Senador Edison 
Lobão, solicitando que sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 119, de 2001, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

39 
REQUERIMENTO Nº 1.466, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.466, de 2004, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 336, 
de 2004, de sua autoria. 

40 
REQUERIMENTO Nº 1.517, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.517, de 2004, do Senador Anto-
nio Carlos Valadares, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
367, de 2003, 21 e 36, de 2004, por regularem 
a mesma matéria.

41 
REQUERIMENTO Nº 1.486, DE 2004

Requerimento nº 1.486, de 2004, de au-
toria do Senador Alvaro Dias, que requer, nos 
termos do art. 70, combinado com o inciso IV 
do art. 71 da Constituição Federal, bem como 
nos termos do art. 215, do Regimento Interno 
do Senado Federal, seja realizada pelo Tribunal 
de Contas da União, em caráter de urgência, 
inspeção nos convênios celebrados entre a 
União e as pessoas jurídicas de direito privado 
denominadas ANCA – Associação Nacional de 
Cooperação Agrícola; CONCRAB – Confedera-
ção das Cooperativas de Reforma Agrária do 
Brasil e ITERRA – Instituto Técnico de Capa-
citação e Pesquisa da Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.975, DE 2004

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 180, de 2004 
(Mensagem nº 725/2004, na origem), que 
solicita seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor 
de até US$30,000,000.00 (trinta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), 
de principal, entre o Governo do Estado 
do Maranhão e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – Banco 
Mundial (BIRD), destinada ao financiamento 
parcial do “Segundo Projeto de Combate à 
Pobreza Rural do Maranhão – PCPRII”.

Relator: Senador Rodolpho Tourinho

I – Relatório

Com a Mensagem nº 180, de 2004, o Presidente 
da República solicita ao Senado Federal autorização 
para a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor total de até US$30.000.000,00 (trinta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), de principal, 
entre o Governo do Estado do Maranhão e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
– Banco Mundial (BIRD).

Conforme a Mensagem, os recursos do emprés-
timo destinam-se a financiar, parcialmente, o Segundo 
Projeto de Combate á Pobreza Rural do Maranhão 
(PCPR II).

Acompanham a Mensagem a Exposição de Mo-
tivos nº 131, de 29 de setembro de 2004, do Ministro 
da Fazenda; o Parecer PGFN/COF nº 1522/2004, da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, de 28 de 
setembro de 2004; o Parecer nº 455/2004/STN/CO-
REF/GERFI, da Secretaria do Tesouro Nacional, de 2 
de setembro de 2004; a cópia do Resultado do Tesouro 
Nacional no mês de maio de 2004; e o Ofício Decec/
Diope/Sucre-2004/213, de 19 de agosto de 2004, do 
Banco Central do Brasil.

As características da operação de crédito são 
as seguintes:

a) mutuário: Governo do Estado do Ma-
ranhão;

b) mutuante: Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – Banco 
Mundial (BIRD);

c) garantidor: República Federativa do 
Brasil;
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d) valor do empréstimo: US$30,000,000.00 
(trinta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América), de principal;

e) prazo de desembolso: até 31 de de-
zembro de 2008;

f) amortização: 24 parcelas semestrais, 
consecutivas e iguais, vencíveis a cada 15 de 
maio e 15 de novembro, entre 15 de novembro 
de 2009 e 15 de maio de 2021;

g) juros: exigidos semestralmente, cal-
culados com base na Libor semestral para o 
dólar americano, acrescida de um spread de 
0,75% (setenta e cinco centésimos por cen-
to) ao ano, somada ou diminuída a diferença 
entre a margem média de captação do Bird 
para cobrir empréstimos em moeda única e a 
Libor, também para o período, apurados du-
rante os seis meses anteriores aos respectivos 
vencimentos;

h) comissão de compromisso: equi-
valente a 0,75% (setenta e cinco centésimos 
por cento) a.a. sobre o saldo devedor não de-
sembolsado do empréstimo, exigida semes-
tralmente, nas mesmas datas de pagamento 
de juros;

i) comissão à vista: 1% (um por cento) 
sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na 
data em que o contrato entrar em vigor.

O projeto contará com contrapartida de 
US$6,500,000.00 (seis milhões e quinhentos mil dó-
lares dos Estados Unidos da América) por parte do 
Governo Estadual e de US$3,500,000.00 (três milhões 
e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica) por parte das comunidades envolvidas.

II – Análise

A concessão de garantia pela União, assim como 
as operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios estão disciplinadas, 
respectivamente, pelas Resoluções nº 96, de 1989, e 
nos 40 e 43, de 2001, esta alterada pela Resolução nº 

3, de 2002, todas do Senado Federal.
As mencionadas Resoluções estabelecem os re-

quisitos para que sejam firmados contratos relativos a 
operações financeiras entre um ente da Federação e 
instituição estrangeira e para que a União possa ofe-
recer garantias a empréstimos contraídos por Estados 
e Municípios.

Segundo análise dos documentos recebidos, 
encontram-se atendidas as condições fixadas pelas 
Resoluções pertinentes.

Foi cumprido o limite de operações financeiras 
com base nas despesas de capital, estabelecido pelos 

incisos I e II do § 1º do art. 6º da Resolução do Sena-
do Federal nº 43, de 2001, que reproduz a exigência 
do inciso III do art. 167 da Constituição Federal. As 
receitas de operações de crédito montam a R$50,9 
milhões e R$25,6 milhões, respectivamente, para os 
exercícios de 2003 e 2004, já incluídas as receitas 
objeto deste pleito, significativamente inferiores às 
despesas de capital, de R$397,3 milhões em 2003 e 
R$649,2 milhões em 2004.

No que toca às exigências do art. 7º da mesma 
Resolução, convém atentar para o que segue.

Com relação ao seu inciso I, o montante da ope-
ração pretendida não viola o limite de 16% da receita 
corrente liquida do Estado, representando, em conjunto 
com as demais operações de crédito, apenas 1,02% 
da receita corrente líquida em 2004 e valores inferiores 
a 1% nos quatro exercícios subseqüentes.

Os requisitos contidos nos incisos II e III foram 
extrapolados. O inciso II estipula em 11,5% da recei-
ta corrente líquida o teto para amortizações, juros e 
demais encargos da divida consolidada do Estado, O 
inciso III veda operações de crédito que elevem o mon-
tante da dívida consolidada acima do patamar previsto 
na Resolução nº 40, de 2001, do Senado Federal.

No entanto, a operação de crédito sob exame, 
por estar prevista no Programa de Reestruturação e 
Ajuste Fiscal do Estado do Maranhão, estabelecido 
nos termos da Lei nº 9.496, de 1997, quando da pu-
blicação das Resoluções do Senado Federal nos 40 e 
43, de 2001, está excepcionalizada da obrigatoriedade 
do cumprimento dos limites extrapolados.

Essa avaliação é confirmada pelos pareceres da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STFN) e da Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que também 
atestam a apresentação de toda a documentação e a 
aprovação das leis exigidas pelas Resoluções do Se-
nado pertinentes e pela Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000.

Além disso, análise da capacidade de pagamento 
do Estado do Maranhão, realizada pela Secretaria do 
Tesouro Nacional e constante da Nota Técnica STN/
COREM nº 189, de 16 de fevereiro de 2004, conclui 
que o Estado do Maranhão possui capacidade de pa-
gamento para fazer frente aos compromissos de ser-
viço da sua dívida, inclusive da operação pleiteada. 
A mencionada Nota Técnica classifica o Estado do 
Maranhão na categoria “B”, suficiente para qualificá-lo 
para a operação pretendida.

O Estado do Maranhão encontra-se credencia-
do no Banco Central do Brasil, segundo carta de De-
cec/Diope/Sucre-2004/211, de 19 de agosto de 2004. 
Quanto à garantia da União, além da comprovação 
da capacidade de pagamento, por parte do Estado do 
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Maranhão, é necessário registrar que a margem para 
concessão de garantia por parte da União é suficiente 
para absorver a operação pleiteada, de acordo com 
Parecer STN/COREF/GERFI nº 455, de 2 de setembro 
de 2004, e com o documento “Limites de Endividamento 
da União”, editado pela Secretaria do Tesouro Nacional 
em março de 2004, anexado ao processado.

Finalmente, cabe salientar que o Estado do Ma-
ranhão tem respeitado os termos do acordo de refi-
nanciamento de suas dívidas, que não há registro de 
inadimplência do Estado frente ao Sistema Financei-
ro Nacional e que as contragarantias oferecidas pelo 
Estado são suficientes e estão em conformidade com 
o disposto no § 4º do art. 167 da Constituição Federal 
e no § 1º do art. 40 da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000.

Pelas razões acima, resta claro que o pleito do 
Governo do Estado do Maranhão atende às normas 
acima citadas e está em condições de ser aprovado 
por esta Casa do Congresso Nacional

III – Voto

Diante do exposto, concluímos o nosso voto pela 
aprovação do pleito, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 44, DE 2004

Autoriza o Governo do Estado do Mara-
nhão a contratar operação de crédito externo 
com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento – Banco Mundial (BIRD), 
no valor total equivalente a US$30.000.000,00 
(trinta milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América), de principal, com garantia 
da República Federativa do Brasil.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Governo do Estado do Maranhão au-

torizado a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – Banco Mundial (BIRD), no valor total equi-
valente a US$30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção a que se refere o caput deste artigo serão desti-
nados a financiar, parcialmente, o Projeto de Combate 
à Pobreza Rural do Maranhão (PCPR II).

Art. 2º As condições da operação de crédito são 
as seguintes:

I – mutuário: Governo do Estado do 
Maranhão;

II – mutuante: Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – Banco 
Mundial (BIRD);

III – garantidor: República Federativa 
do Brasil;

IV – valor do empréstimo: 
US$30.000.000,00 (trinta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América), de princi-
pal;

V – prazo de desembolso: até 31 de 
dezembro de 2008;

VI – amortização: 24 parcelas semes-
trais, consecutivas e iguais, vencíveis a cada 
15 de maio e 15 de novembro, entre 15 de no-
vembro de 2009 e 15 de maio de 2021;

VII – juros: exigidos semestralmente, cal-
culados com base na Libor semestral para o 
dólar americano, acrescida de um spread de 
0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) 
ao ano, somada ou diminuída a diferença entre a 
margem média de captação do Biird para cobrir 
empréstimos em moeda única e a Libor, também 
para o período, apurados durante os seis meses 
anteriores aos respectivos vencimentos;

VIII – comissão de compromisso: equi-
valente a 0,75% (setenta e cinco centésimos por 
cento) a.a. sobre o saldo devedor não desembol-
sado do empréstimo, exigida semestralmente, 
nas mesmas datas de pagamento de juros;

IX – comissão à vista: 1% (um por cento) 
sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na 
data em que o contrato entrar em vigor.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal e dos encargos financeiros poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia à 
operação de crédito a que se referem os artigos anterio-
res, tendo como contragarantia oferecida pelo Governo 
do Estado do Maranhão as receitas a que se referem os 
arts. 157 e 159, I, a, e II, da Constituição Federal, bem 
como as receitas próprias referidas no art. 155 da mesma 
Carta, em conformidade com o § 4º do art. 167.

Art. 4º As partes envolvidas na presente ope-
ração deverão cumprir e reconhecer o cumprimen-
to, preliminarmente às formalizações contratuais, de 
todas as condições prévias à realização do primeiro 
desembolso do empréstimo, inclusive a comprovação 
de adimplência do Governo do Estado do Maranhão e 
de suas entidades junto à União e às entidades con-
troladas pelo poder público federal.

Art. 5º O prazo para o exercício da presente au-
torização é de quinhentos e quarenta dias, a contar 
da sua publicação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

I – transmissão causa mortis e doação, de quais-
quer bens ou direitos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)

II – operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ain-
da que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)

III – propriedade de veículos automotores. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

....................................................................................
Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 

Federal:
I – o produto da arrecadação do imposto da União 

sobre renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

II – vinte por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da com-
petência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.
....................................................................................

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados, quarenta e sete por cento 
na seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;
....................................................................................

II – do produto da arrecadação do imposto so-
bre produtos industrializados, dez por cento aos Es-
tados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos in-
dustrializados.
....................................................................................

Art. 167. São vedados:
....................................................................................

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias 
geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 
e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 
e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou 
contragarantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)
....................................................................................

 
LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios para a consolida-
ção, a assunção e o refinanciamento, pela 
União, da dívida pública mobiliária e outras 
que especifica, de responsabilidade dos 
Estados e do Distrito Federal.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providên-
cias.

....................................................................................
Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em 

operações de crédito internas ou externas, observa-
dos o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, 
no caso da União, também os limites e as condições 
estabelecidos pelo Senado Federal.

§ 1º A garantia estará condicionada ao ofereci-
mento de contragarantia, em valor igual ou superior ao 
da garantia a ser concedida, e à adimplência da enti-
dade que a pleitear relativamente a suas obrigações 
junto ao garantidor e às entidades por este controladas, 
observado o seguinte:

I – não será exigida contragarantia de órgãos e 
entidades do próprio ente;

II – a contragarantia exigida pela União a Estado 
ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá 
consistir na vinculação de receitas tributárias direta-
mente arrecadadas e provenientes de transferências 
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 
para retê-las e empregar o respectivo valor na liquida-
ção da dívida vencida.
....................................................................................
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PARECER Nº 1.976, DE 2004

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre a Mensagem nº 196, de 2004, 
que “Submete à consideração do Senado 
Federal, o nome do Senhor José Machado, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Águas – ANA, pelo prazo que 
vier a restar do mandato do senhor Jerson 
Kelman.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em 
votação secreta realizada em 15 de dezembro de 2004, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senhor Sena-
dor Sérgio Guerra, sobre a Mensagem nº 196, de 2004, 
opina pela aprovação da indicação do Senhor, José 
Machado, para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Águas – ANA, por 14 votos favoráveis e 
2 contrários.

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 2004. 
– Senador José Jorge, Presidente – Senador Sérgio 
Guerra, Relatório.

Relatório 

Relator: Senador Sérgio Guerra

Nos termos do art. 52, III, f, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 5º e 6º da Lei nº 9.986, 
de 18 de julho de 2000, o Senhor Presidente da Re-
pública submete à consideração do Senado Federal o 
nome do Senhor José Machado para exercer o cargo 
de Diretor da Agência Nacional de Águas (ANA).

O dispositivo constitucional referido confere com-
petência privativa ao Senado Federal para aprovar 
previamente, por voto secreto e após argüição públi-
ca, a escolha de titulares de cargos que a lei determi-
nar. O art. 5º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, 
condiciona a nomeação de membros de Diretoria de 
Agências Reguladoras a prévia aprovação do Sena-
do Federal.

O curriculum vítae do Senhor José Machado, 
anexado à Mensagem Presidencial, demonstra que 
sua formação acadêmica e sua experiência profis-
sional são compatíveis com o cargo para o qual está 
sendo indicado.

O Senhor José Machado é graduado Ciências 
Econômicas pela Faculdade de Economia e Adminis-
tração da Universidade de São Paulo (FEA/USP) e 

pós-graduado, também em Ciências Econômicas, pela 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).

Ocupou, entre outros cargos, os seguintes: pro-
fessor, desde 1977, da Pontifícia Universidade Cató-
lica de Campinas (PUC-CAMP) e da Universidade 
Metodista de Piracicaba; Deputado Estadual, pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT), na Assembléia Le-
gislativa do Estado de São Paulo, entre 1987 e 1988, 
quando presidiu a Comissão Permanente de Assun-
tos Municipais; Deputado Federal, pelo PT, de 1995 
a 1998 e de 1999 a 2000; líder da bancada do PT na 
Câmara dos Deputados (1997); e Prefeito Municipal 
de Piracicaba (SP), por dois mandatos (1989 a 1992 
e 2001 a 2004).

Também participou, na qualidade de membro titu-
lar, dos Comitês Estadual e Federal das Bacias Hidro-
gráficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (2001 
a 2004); presidiu o Conselho Deliberativo do Consór-
cio Intermunicipal dos Vales dos Rios Tietê e Paraná 
(2001 a 2002); e foi membro fundador e presidente do 
Consórcio Intermunicipal das Bacias Hidrográficas dos 
Rios Piracicaba e Capivari e da Agência de Coopera-
ção de Municípios Brasileiros (2002 a 2004).

Foi autor do projeto de lei que culminou na Lei 
Estadual nº 7.483, de 1991, do Estado de São Paulo, 
que criou a Área de Proteção Ambiental de Piracica-
ba e Juqueri-Mirim; colaborou com o Deputado Moldo 
Cedraz (PFL/BA), Relator do projeto de lei que insti-
tuiu a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 

9.433, de 8 de janeiro de 1997); representou a bancada 
federal do PT na tramitação, discussão e votação do 
projeto de lei que culminou na Lei nº 9.984, de 17 de 
junho de 2000, que criou a ANA.

Já foi distinguido por vários prêmios, entre os 
quais citamos o Certificado de Mérito Ambiental, con-
ferido pelo Consórcio Intermunicipal das Bacias Hidro-
gráficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, por 
ocasião dos quinze anos de fundação da entidade, 
em 2004.

A ampla experiência profissional do Senhor José 
Machado está comprovada no seu currículo, que se 
encontra à disposição dos eminentes integrantes des-
te Colegiado. Fica, assim, a Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura em condições de deliberar sobre 
a indicação do Senhor José Machado para exercer o 
cargo de Diretor da ANA, por um período equivalente 
ao prazo remanescente do mandato do Senhor Jerson 
Kelman, nos termos do parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.986, de 2000.

Sala da Comissão, 15 de dezembro de 2004.
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O SR. PRESIDENTE  (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência inclui como item extrapauta da pre-
sente sessão o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 44, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu-
ção nº 44, de 2004, (MSF nº 180/2004, na origem), que 
autoriza o Governo do Estado do Maranhão a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – Banco Mundial 
(BIRD), no valor total equivalente a trinta milhões de dó-
lares dos Estados Unidos da América, de principal, com 
garantia da República Federativa do Brasil.

Peço a atenção do Plenário. Temos uma vaga no 
Conselho da República que pertence ao Senado Federal. 
Eu queria propor ao Senado que escolhêssemos o deca-
no da Casa, Senador Alberto Silva, como homenagem 
a sua vida pública e sua passagem por esta Casa. 

Se todos estão de acordo, peço às Srªs e aos Srs 
Senadores que compareçam ao plenário para votar-
mos a aprovação do nome do Senador Alberto Silva 
para compor o Conselho da República.

Informo também à Casa que S. Exª nem sequer 
sabia. Eu o chamei aqui e sugeri a homenagem a S. 
Exª e a sua vida pública. (Palmas)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra a V. Exª para encaminhar a vo-
tação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presidente 
José Sarney, ali está a bandeira do Brasil com suas 
cores e sua mensagem de Ordem e Progresso. A do 
Piauí tem as mesmas cores, só que é mais bonita: 
nela só há uma estrela, e essa estrela é Alberto Silva, 
Conselheiro da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito bem! É uma homenagem também ao Piauí, como 
V. Exª gosta sempre de se referir aqui nesta Casa.

Peço aos Srs. Senadores que estão em seus ga-
binetes que compareçam ao plenário para votarmos 
a escolha do Senador Alberto Silva para o Conselho 
da República, segundo solicitação do Senador Herá-
clito Fortes.

O painel está aberto; os Srs. Senadores já po-
dem votar. 

(Continua o processo de votação.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra pela ordem ao Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Como representante do 
Piauí nesta Casa, quero congratular-me com V. Exª por 
essa feliz iniciativa de homenagear o grande homem 
público piauiense que é o Senador Alberto Silva. Toda 
a vida e a trajetória de S. Exª foi dedicada ao Estado 
do Piauí e ao Brasil. Engenheiro consagrado e acima 
de tudo um homem público, S. Exª tem marca de res-
peito no Estado do Piauí, que hoje consegue conviver 
com os demais Estados no mesmo nível de progresso 
e de desenvolvimento e teve a sua grande arrancada 
quando o Senador Alberto Silva, na década de 70, 
assumiu o seu destino. Portanto, o Senado Federal, 
neste momento, presta uma homenagem não somente 
a esse grande brasileiro, mas também a todo o Piauí. 
Eu quero me congratular com V. Exª pela iniciativa e 
com todos os companheiros do Senado Federal, que 
com certeza consagrarão esse nome que honrará o 
Senado da República no Conselho.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Obrigado.
Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 

outras dependências da Casa que compareçam ao 
plenário para votarmos a indicação do Senador Alberto 
Silva para o Conselho da República.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ex-
presso minha felicidade em virtude da indicação feita, 
pois considero o Senador Alberto Silva uma pessoa 
de excepcionais qualidades, com quem todos temos 
aprendido muito. A experiência, a sabedoria, o espírito 
público de S. Exª e o conhecimento dos problemas bra-
sileiros fazem com que todos nós nos sintamos muito 
bem ao votar “sim”. Declaro, abertamente, o meu voto 
a favor da indicação do Senador Alberto Silva.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Hélio Costa.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, congratulo-
me com V. Exª pela lembrança do nome do Senador 
Alberto Silva e dizer o quanto nós, mineiros, nos or-
gulhamos de S. Exª.
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Na verdade, o Senador Alberto Silva é um dos 
mais brilhantes ex-alunos da Escola de Engenharia de 
Itajubá, no sul de Minas Gerais, que é hoje conhecido 
como o vale do silício brasileiro. Lá se desenvolve um 
grande trabalho da eletrônica nacional. O Senador Al-
berto Silva é o mais ilustre dos ex-alunos da Escola 
de Engenharia de Itajubá.

Por essa razão, nós, mineiros, nos congratulamos 
com V. Exª pela lembrança, sobretudo, congratulamo-
nos com o povo do Piauí, na pessoa do seu represen-
tante mais ilustre e mais antigo desta Casa e que será 
o nosso representante no Conselho da República.

Muito obrigado.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 
congratulo-me com V. Exª por ter tido essa lembrança 
e ter feito essa escolha, que foi imediatamente apoia-
da por todos nós.

Segundo, congratulo-me com o Senador Alberto 
Silva. Essa escolha foi muito acertada, pela inteligên-
cia, pela lucidez, pela honradez de S. Exª. Todos nós 
nos orgulhamos do Senador Alberto Silva, nordestino 
brilhante, que sempre vem à tribuna para nos dar au-
las, falando de coisas simples que podem ser feitas 
com eficiência e com grande vantagem para o povo 
brasileiro.

Por isso, parabenizo V. Exª e os nordestinos, es-
pecialmente os do Piauí, pela escolha, apoiada por 
todos nós, do Senador Alberto Silva para o Conselho 
da República.

Parabéns ao Senado da República.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 

– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
voto, com particular agrado, na indicação do Senador 
Alberto Silva para o Conselho da República. V. Exª, 
em muito boa hora, teve a feliz lembrança de indicar 
o nome de S. Exª. Estou seguro de que o Conselho 
da República se fortalecerá e se engrandecerá com a 
presença do Senador Alberto Silva nos seus quadros, 
em razão do seu elevado espírito público, da sua vasta 
experiência, do seu amplo conhecimento técnico e da 
sua visão crítica do momento que o Brasil vive.

Portanto, congratulo-me com V. Exª, com esta Casa 
e particularmente com o Senador Alberto Silva, pela in-
dicação para integrar o Conselho da República.

O SR. MAGNO MALTA (PL – ES) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (PL – ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, congratu-
lo-me com V. Exª pela sábia escolha. V. Exª é um dos 
políticos mais maduros desta República.

A Bíblia, que contém a palavra de Deus, fala da 
figura do ancião, aquele que acumulou sabedoria, foi 
marcado pela experiência, pelas intempéries da vida, 
e aprendeu com os erros e acertos. Em determinada 
altura da vida, o comportamento do ancião mantém 
grande distância das atitudes intempestivas do jovem, 
ansioso por abarcar o mundo com as pernas e ver os 
problemas resolvidos da noite para o dia. A diferença 
entre o ancião e o jovem é tão grande que a Bíblia fala 
do conselho de anciãos. Quando Moisés enfrentava 
grandes problemas, a orientação de Deus era no sen-
tido de que chamasse os anciãos para aconselhá-lo. V. 
Exª, Sr. Presidente, escolheu, sabiamente, o Senador 
Alberto Silva para representar o Senado no Conselho 
da República.

A trajetória de S. Exª, todos nós conhecemos, e 
mais profundamente o povo do Piauí, que assiste à 
TV Senado e congratula-se conosco, felizes, pela in-
dicação. A experiência do Senador Alberto Silva certa-
mente acrescentará muito ao Conselho da República. 
Quando vem à tribuna e fala das estradas brasileiras, 
S. Exª apresenta soluções viáveis. Se o Presidente 
Lula ouvir o Senador Alberto Silva, como Conselhei-
ro da República, no quesito infra-estrutura, estradas 
brasileiras terá muito a lucrar.

Tenho o maior respeito por S. Exª, assim como o 
meu Partido, que represento neste momento – falo pela 
Liderança do PL. Certamente o Ministro dos Transpor-
tes, o Presidente da República, a população brasileira, 
enfim, todos nós experimentaremos a solução de nosso 
problema de infra-estrutura a partir da experiência do 
Senador Alberto Silva.

Parabéns, Presidente José Sarney. Parabéns, 
querido companheiro e colega, Senador Alberto Sil-
va.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Renan Calheiros, estamos esperando o 
voto de V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, parabenizo V. Exª, Senador José Sarney, 
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e os Líderes da Casa, pela escolha unânime – tenho 
certeza disso – da pessoa extraordinária, conselheira, 
amiga, experiente, que prova a resistência...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador Efraim Mo-
rais, interrompo V. Exª para, uma vez mais, pedir ao 
Senador Renan Calheiros que vote, porque o voto de 
S. Exª ainda não foi computado.

Muito obrigado, Senador Efraim Morais.
Perdoe-me a interrupção, mas o Senador Renan 

Calheiros ia saindo.
Tem a palavra V. Exª novamente.
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Presi-

dente, eu estava falando da resistência que demonstra 
o Senador Alberto Silva. Eu, que tive a oportunidade de 
participar do Conselho da República na condição de Líder 
da Minoria – conselheiro nato –, diria a V. Exª que o Con-

gresso Nacional, principalmente o Senado Federal, nesta 
noite, sai fortalecido no momento em que escolhemos, sob 
a orientação de V. Exª, o nome desse grande brasileiro 
e nordestino que é o Senador Alberto Silva, exemplo de 
homem público, um exemplo que a nova geração deverá 
seguir pela história, pela tradição e, acima de tudo, pela 
coerência política que sempre teve.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Mesa agradece a solidariedade do Plenário e vê 
que a sua decisão foi sábia.

O Senador Alberto Silva é para todos nós um 
exemplo de vida pública. Mantém-se aqui como Deca-
no da Casa, sempre trabalhando, apresentando idéias 
novas, procurando debater e resolver os problemas 
nacionais. É uma voz importante no debate político, 
econômico e social do Brasil.

Vou proclamar o resultado.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 50 Srs. Senadores.

Não houve voto contrário.
Houve 02 abstenções.
Total: 52 votos.
Aprovada a indicação feita pelo Senado Federal, 

do Senador Alberto Silva para o Conselho da Repú-
blica.

Concedo a palavra ao Senador Alberto Silva.
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não sei como co-
meçar estas minhas palavras a não ser agradecendo, 
em primeiro lugar, a Deus a oportunidade de ter-me 
trazido até aqui. Estive três vezes aqui, no Congres-
so Nacional: duas vezes como Senador e uma como 
Deputado. Fui duas vezes Governador do meu Estado; 
duas vezes Prefeito. Também fui presidente de algumas 
empresas brasileiras. Deus permitiu que, no meio dos 
representantes do Brasil inteiro, o Presidente desta 
Casa, Senador José Sarney, tomasse a iniciativa de 
indicar o meu nome para o alto cargo de Conselheiro da 
República no lugar do mestre consagrado da economia 
brasileira, que conheci – assim como V. Exª – à época 
da Sudene, quando ele, com sua brilhante inteligência, 
conduziu os destinos da nossa região. V. Exª aponta o 
meu nome para substituir Celso Furtado. Eu não diria 
que seja uma bondade de V. Exª, que conhece como 
ninguém este País. Quando fui Governador, V. Exª era 
Presidente. Em outras ocasiões, eu era Prefeito, e V. 
Exª, um jovem Deputado, que ia à Parnaíba. O Brasil 
inteiro, Senador José Sarney, presta homenagem ao 
homem público que foi V. Exª.

Lembro-me bem daquela época da UDN, quando 
V. Exª era um dos que comandava aquela plêiade de 
jovens Deputados, que deram tanto exemplo ao País. 
V. Exª, depois de ter sido Governador do Maranhão por 
duas vezes e de ter ocupado inúmeros cargos neste 
País, inclusive o cargo máximo de Presidente da Re-
pública – agora é Presidente desta Casa –, indica o 
meu nome. Agradeço – repito – em primeiro lugar, a 
Deus, e a V. Exª pela idéia e pela iniciativa de indicar 
o meu nome.

Agradeço aos nobres Pares pelas palavras gene-
rosas com que confirmaram seus votos. Direi a eles, 
ao País e a V. Exª, Presidente José Sarney, que não 
decepcionarei esta Casa, superiormente dirigida por 
V. Exª, nem o Brasil.

Sei que substituir Celso Furtado não é fácil, mas 
Deus nos dá forças para ocupar cargos para os quais, 
na Sua sabedoria, em determinado momento de nos-
sas vidas, põe-nos gigantes. E V. Exª foi o mensageiro 
d’Ele, indicando-me para o alto cargo de substituir Cel-

so Furtado. E o Brasil espere que não decepcionarei 
o povo brasileiro, nem esta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Os requerimentos de autoria das Senadoras Rose-
ana Sarney e Serys Shlessarenko são deferidos pela 
Presidência, uma vez que esta é a última sessão deli-
berativa ordinária da presente Sessão Legislativa.

Mais uma vez, congratulo-me com a Casa pela 
escolha que fizemos do Senador Alberto Silva, um 
exemplo de vida pública.

A Presidência convoca sessão solene conjunta, 
a realizar-se amanhã, dia 16 do corrente, quinta-feira, 
às 10 horas, no plenário do Senado Federal, destina-
da à instalação dos trabalhos da 4ª Sessão Legislativa 
Extraordinária da 52ª Legislatura, no período de 16 a 
23 de dezembro de 2004.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Os Srs. Senadores Romero 
Jucá e Paulo Paim, A SRA. Senadora Serys Slhessa-
renko, os Srs. Senadores João Ribeiro, Edison Lobão, 
Romeu Tuma, Sérgio Zambiasi e Teotônio Vilela Filho, 
as Srªs Senadoras Fátima Cleide, Ana Júlia Carepa e 
Patrícia Saboya Gomes, os Srs. Senadores Augusto 
Botelho e Maguito Vilela e A SRA. Senadora Lúcia Vânia 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados, na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi, recentemente, um trabalho da mais 
alta relevância; um trabalho cujo conteúdo não pode 
deixar de ser considerado, não só nesta Casa, mas, 
principalmente, nas diversas entidades federais, esta-
duais e municipais que cuidam de trânsito e transporte 
em nosso País.

Falo do relatório Acidentes de Trânsito nas Ro-
dovias Federais – Análises e Recomendações, elabo-
rado pelo Centro de Formação de Recursos Humanos 
em Transportes – Ceftru, da Universidade de Brasília, 
em decorrência de convênio firmado com o Ministério 
dos Transportes, por meio do Programa de Redução 
de Acidentes nas Estradas, o nosso conhecido Pro-
grama PARE.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, os acidentes 
de trânsito em nosso País já se incorporaram à paisa-
gem; já não nos causam a indignação que deveriam 
causar. É como se estivessem incorporados a nossa 
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rotina. É como se os aceitássemos como um tributo 
natural, indispensável à vida moderna.

Dessa maneira, Sr. Presidente, mesmo aquelas 
comparações que os estudiosos do trânsito vivem a re-
percutir em nossos ouvidos tornaram-se, com o passar 
do tempo, meros exercícios de retórica, incapazes de 
gerar a devida reação por parte das autoridades com-
petentes e, principalmente, por parte da sociedade.

Afinal, há mais de vinte anos que se escutam as 
mesmas comparações: que os acidentes de trânsito 
matam por ano, no Brasil, mais pessoas que o núme-
ro de soldados americanos mortos em toda a Guerra 
do Vietnã; que as mortes em acidentes de trânsito, 
em nosso País, provocam impacto equivalente ao da 
queda de um avião de grande porte lotado de passa-
geiros por dia.

Não obstante, com exceção de umas poucas ini-
ciativas isoladas, como o já referido Programa Pare, 
quase nada se tem feito para combater o problema.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, ainda que res-
trito ao universo das rodovias federais, o trabalho do 
Ceftru é mais que bem-vindo.

Ele nos lembra, por exemplo, que a cada cinco 
minutos ocorre um acidente nas rodovias federais. 
Pior: ele destaca que, nessas mesmas rodovias, uma 
pessoa é ferida a cada nove minutos, e uma pessoa é 
morta a cada hora e meia.

Mas o trabalho, Sr. Presidente, faz bem mais que 
apresentar alguns números gerais: ele disseca os aci-
dentes registrados, tentando compreender sua gênese 
e sua gravidade.

Nesse sentido, ele registra os acidentes em que 
houve mortos, aqueles em que houve feridos e aque-
les em que houve somente danos materiais; determi-
na a quantidade de vítimas fatais entre os condutores 
e os passageiros de veículos, os pedestres e outros 
envolvidos; indica, no caso das pessoas feridas, se os 
ferimentos foram leves ou graves; e também separa as 
vítimas de ferimentos leves ou graves de acordo com 
sua condição no momento do acidente.

Com grande rigor científico, o relatório do Ceftru 
discrimina os casos de atropelamentos, colisões fron-
tais, saídas de pista, abalroamentos e outros tipos de 
acidentes, apontando a freqüência com que provocam 
vítimas, fatais ou não. Dessa forma, ficamos sabendo, 
por exemplo, que os atropelamentos de pedestres e 
ciclistas representam quase 40% dos acidentes com 
vítimas fatais.

Também é feita a correlação dos acidentes com 
os dias da semana e horários em que ocorreram. É 
essa correlação, Srªs e Srs. Senadores, que leva à 
conclusão de que o maior número de acidentes com 
mortos e feridos nas rodovias federais ocorre à noite 

e nos finais de semana. Nesses períodos, em geral, 
os fluxos de tráfego são menores, o que propicia o de-
senvolvimento de altas velocidades. Ademais, à noite, 
a visibilidade é reduzida, e a sinalização viária muitas 
vezes é precária, ou inexistente. E é também nesse 
período que os condutores estão mais cansados, e 
muitos deles alcoolizados. 

Outra preocupação do trabalho, Sr. Presidente, é 
com a faixa etária e o sexo das vítimas. Descobrimos, 
por exemplo, que mais de 75% das vítimas fatais são 
do sexo masculino, e que quase 50% estão na faixa 
etária dos 28 aos 47 anos, ou seja, no auge da capa-
cidade produtiva.

O diagnóstico é concluído com uma análise dos 
tipos de veículos envolvidos nos acidentes. Assim, 
verificamos que 45% dos acidentes com mortos são 
provocados por automóveis ou caminhonetes, 35% por 
caminhões, apenas 5% por ônibus e 15% por outros 
tipos de veículos, tais como bicicletas e semoventes. 
Ou seja, a participação dos veículos de carga nos aci-
dentes com vítimas fatais é tão impressionante que seu 
número não fica muito distante daquele que indica a 
participação dos veículos de passeio.

Ainda com relação aos tipos de veículos envolvi-
dos, há outro dado interessante a ser destacado, que 
diz respeito à idade da frota. Enquanto, nos casos dos 
veículos de passeio e de transporte coletivo, aqueles 
com mais de oito anos são responsáveis por 28% dos 
acidentes, no caso dos veículos de carga esse percen-
tual sobe para 52%. Em outras palavras: em mais da 
metade dos acidentes que envolvem caminhões, os 
veículos têm idade superior a oito anos.

Enfim, Srªs e Srs. Senadores: penso que as en-
tidades responsáveis pelo trânsito em nosso País, 
principalmente aquelas que cuidam do transporte ro-
doviário de passageiros e cargas, têm em mãos um 
instrumento de grande valor.

Se analisarem o trabalho desenvolvido pelo Cef-
tru, se estudarem profundamente seus quadros e grá-
ficos, se tomarem plena consciência da realidade cruel 
que se esconde por trás dos frios números registrados 
no documento, tenho certeza de que chegarão a boas 
e novas soluções para nosso trânsito.

O próprio documento, por sinal, esboça algumas 
recomendações, embora deva-se reconhecer que po-
deria ter sido mais ousado nesse sentido.

Sugere, inicialmente, um estudo específico dos 
atropelamentos de pedestres e ciclistas nas rodovias 
federais, para identificar em quais situações eles se 
devem, pelo menos em parte, a aspectos inadequados 
das rodovias. A seguir, sugere diversos outros estu-
dos específicos, como, por exemplo, sobre acidentes 
no período noturno e nos finais de semana, sobre 
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acidentes envolvendo veículos de carga e sobre as 
condições de trabalho e comportamento de conduto-
res de caminhões.

O relatório apresenta, ainda, três exemplos de ex-
periências bem sucedidas: a implantação de rotatórias 
fechadas em rodovias do Estado de Santa Catarina; a 
elaboração de estudos de circulação de pedestres e 
ciclistas no âmbito de programas apoiados pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento; e a introdução de 
mini-rotatórias no Município de São Paulo.

Por fim, o trabalho faz referência ao banco de 
dados do Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes, o DNIT. Sugere seu aperfeiçoamento, 
mediante a inclusão de algumas informações, que já 
estão disponíveis nos boletins de ocorrência, e de ou-
tras consideradas necessárias à adequada caracteri-
zação dos acidentes. E, paralelamente, recomenda o 
cruzamento das informações coletadas pelo DNIT com 
aquelas obtidas por outras instituições, para padroniza-
ção e enriquecimento da base de dados do setor. 

Eis, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o tra-
balho que gostaria de ressaltar neste pronunciamento. 
Um trabalho, repito, de grande importância na luta que 
todos devemos travar contra a carnificina do trânsito 
em nosso País. 

Muito obrigado!
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, as mulheres negras são especialmente 
atingidas pelas barreiras raciais no Brasil. No merca-
do de trabalho sua inserção predominante ainda é o 
trabalho doméstico.

As famílias de afro-brasileiros chefiadas por mu-
lheres têm um rendimento familiar abaixo do salário 
mínimo.

As desigualdades raciais no Brasil, quando exa-
minadas com um recorte de gênero, são ainda mais 
terríveis.

Por tudo isso, Sr. Presidente, não poderíamos 
deixar de registrar hoje a indicação feita pelo presi-
dente da República do nome da juíza federal Neuza 
Maria Alves da Silva para compor o Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região.

Sua posse ocorrerá amanhã e é motivo de or-
gulho para todos nós. A juíza Neuza Maria Alves da 
Silva é a primeira mulher negra a ocupar este cargo. 
Promovida por merecimento, a juíza federal é filha de 
uma empregada doméstica e superou todas as barrei-
ras, da pobreza e do racismo, para desempenhar com 
brilho uma carreira de mais de 20 anos.

Ontem exaltamos a força e o talento de Daiane 
dos Santos, que recuperou seu lugar no pódio, meda-
lha de ouro na Copa do Mundo de Ginástica.

A ginasta e a magistrada são exemplos de supe-
ração do povo negro no Brasil.

Mas as mulheres negras são também a van-
guarda no Movimento Negro brasileiro. A Articulação 
de Mulheres Negras, que reúne entidades de todo o 
país, se reuniu em Brasília e deliberou, por unanimi-
dade, apoiar a Marcha Zumbi + 10, uma mobilização 
histórica do Movimento Negro.

As mulheres negras querem arrancar políticas 
públicas que possam beneficiar o conjunto de nossa 
população.

Os indicadores sociais das desigualdades raciais 
já são demasiadamente conhecidos. Faltam as políticas. 
Falta a vontade de fazer. Falta a coragem de enfrentar 
a crueldade do racismo brasileiro.

O Relatório do Unicef divulgado na semana pas-
sada chamava a atenção para o impacto da violência 
urbana na infância e na adolescência.

Segundo reportagem de O Globo, são 14 mil ví-
timas por ano entre 12 e 19 anos. Uma violência que 
atinge particularmente os jovens negros. Não há como 
negar o furor genocida da violência racial no Brasil.

É urgente uma intervenção do Estado. Precisa-
mos mudar este quadro que ameaça o futuro do povo 
negro no Brasil.

A Marcha Zumbi + 10, que conta agora também 
com o apoio da Articulação de Mulheres Negras, vai 
sendo organizada em todo país para exigir um basta 
a essa avalanche de assassinatos.

Saudamos desta tribuna nossas irmãs guerreiras: 
a ginasta Daiane dos Santos, a magistrada Neuza Ma-
ria Alves da Silva, e mulheres militantes do Movimento 
Negro. Axé, minhas irmãs!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
de abordar um outro assunto, pois o governo anunciou 
hoje sua decisão de fixar em R$300,00 o valor do sa-
lário mínimo do próximo ano, que vai vigorar a partir 
de 1º de maio.

Eu até poderia concordar com esse valor, desde 
que sua vigência fosse a partir de 1º de janeiro, ante-
cipação aliás que chegou a ser admitida pelo próprio 
governo.

Se o reajuste for mantido para maio trabalharemos 
com a alternativa do projeto de lei de nº 200/2004, de 
minha autoria, que está pronto para ser votado e que 
estabelece o valor do salário mínimo em 300 reais mais 
o dobro da variação do PIB nos 12 meses anteriores 
a maio de 2005.

Também me preocupa a situação dos aposenta-
dos e pensionistas, que no meu entendimento deve-
riam receber o mesmo percentual de reajuste que for 
concedido ao salário mínimo, caso contrário em médio 
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prazo todos os aposentados brasileiros estarão rece-
bendo um salário mínimo.

Entendo que a comissão especial mista que será 
composta por senadores, deputados, representantes 
do executivo e sociedade civil, deve ser instalada o 
mais rápido possível para que se iniciem as discus-
sões para adoção de uma política definitiva para o 
salário mínimo.

Era o que eu tinha a dizer.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, em 1999 lá no meu querido 
estado de Mato Grosso uma instigante estória envol-
vendo um Magistrado, expôs de forma definitiva, os 
desmandos do Poder Judiciário. Daria um filme de 
ficção, não fosse real, não fosse a mais crua e dura 
realidade. Ocorre senhor Presidente que no dia 7 de 
Setembro de 1999, foi morto, no Paraguai o Juiz Leo-
poldino do Amaral, que segundo investigações da PF, 
buscava provas para comprovar o suposto envolvimento 
de alguns Desembargadores e juízes de Mato Grosso 
com o narcotráfico.

O juiz denunciou vários desembargadores do Tri-
bunal de Justiça (TJ) de Mato Grosso à CPI do Judici-
ário no Senado, ao STJ e ao STF. As acusações são 
de venda de sentenças, extorsão, corrupção, tráfico de 
influência, nepotismo, fraude em concursos públicos e 
assédio sexual para contratação de funcionárias.

Única condenada até agora por envolvimento na 
morte do juiz Leopoldino Marques do Amaral, a escre-
vente do Fórum Cível de Cuiabá Beatriz Árias está 
cumprindo a pena de 12 anos a qual foi condenada em 
maio de 2001 em regime fechado. Beatriz foi conde-
nada no dia 11 de maio de 2001 a 12 anos de prisão 
pelo Tribunal do Júri. A sentença foi proferida pelo então 
juiz da 2ª Vara Federal, Jeferson Schneider. O Tribunal 
entendeu que ela participou e teve responsabilidade na 
morte de Leopoldino, crime cometido em Concepción, 
Paraguai, onde o corpo de Leopoldino foi encontrado 
com dois tiros na cabeça e semicarbonizado em 7 de 
setembro de 1999. Leopoldino foi para o Paraguai jun-
to com Beatriz e o tio dela, o motorista de táxi Marcos 
Peralta, que foi quem dirigiu a caminhonete S-10 do 
juiz até aquele país. Peralta nunca mais voltou ao país. 
O empresário Josino Guimarães, acusado de interme-
diar as vendas de sentenças, também foi indiciado e 
responde a processo na Justiça Federal.

Em três depoimentos prestados a membros da 
CPI do Judiciário, testemunhas confirmaram as de-
núncias de venda de sentenças por magistrados do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso. Segundo a advo-
gada Elizabeth Lima Miranda Rocha, o advogado Lu-
cídio de Mello Filho e o ex-deputado estadual Elarmin 

Miranda, o acordo para pagamento de R$100 mil ao 
desembargador Athaíde Monteiro da Silva teria sido 
fechado com o empresário Josino Guimarães. A pro-
posta de venda da sentença, segundo Lucídio, partiu 
de Josino, de modo “espontâneo e voluntário”. Elar-
min, por sua vez, disse que a Polícia Federal dispõe 
do comprovante do depósito do dinheiro.

Ocorre que o Juiz Amaral também estava sendo 
acusado pela Corregedoria do TJ de desvio de recursos 
de depósitos judiciais sob a tutela da Vara de Família 
e Sucessões de Cuiabá, da qual era titular. Inquérito 
policial já confirmou o desvio das verbas e foram indi-
ciados por crime de peculato a ex-assessora de Leo-
poldino, Márcia Campos, e a viúva de Amaral, Rose-
mar Monteiro. O tribunal de Mato Grosso investigava 
o envolvimento do juiz no desvio de mais de R$200 
mil em depósitos judiciais e falsificação de alvarás na 
Vara de Família.

Em conversa com a viúva, que teve acesso a 
outros documentos, esses desvios podem atingir até 
R$10 milhões.

E aí estamos diante de revelações bombásticas: 
de um lado temos um juiz, que, de acordo com senten-
ça já transitada em julgado, desviou depósitos judiciais 
e por outro, temos este mesmo juiz, denunciando as 
mais pesadas acusações jamais vistas contra o judi-
ciário de Mato Grosso.

A respeito a revista Isto É, fez extensa matéria 
sobre o assunto: dizia a jornalista Sônia Figueiras;

“Foi preciso a morte do juiz Leopoldino Marques 
do Amaral para quebrar o marasmo instalado na CPI 
do Judiciário”

A Comissão recebeu graves denúncias contra os 
desembargadores da Justiça de Mato Grosso capazes 
de fazer corar o juiz paulista Nicolau dos Santos Net-
to, conhecido pelas falcatruas no Tribunal do Trabalho 
de São Paulo.

“Havia de tudo um pouco no caso do Centro-Oes-
te: acusações de assédio sexual, venda de sentenças, 
nepotismo, fraude de concurso público e aposentado-
rias irregulares. O material foi apresentado pelo Juiz 
Leopoldino Marques do Amaral, da Vara de Família 
de Cuiabá. Para evitar que suas denúncias caíssem 
no esquecimento, Leopoldino as protocolou na Pro-
curadoria Geral da República, endereçando ao pro-
curador-geral, Geraldo Brindeiro, o mesmo calhamaço 
levado à CPI. Tudo em vão. Nos dois casos, os relatos 
do juiz ficaram dormitando nos escaninhos. Enquanto 
isso, Leopoldino insistia, obstinado, na busca de no-
vas denúncias, costurando o destino trágico que ele 
mesmo previra”.

O caso Sr. Presidente é tenebroso, há época o 
Presidente da CPI do Judiciário Senador Ramez Te-
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bet admitiu que se não tivesse ocorrido a morte do 
juiz Leopoldino, “demoraríamos mais para examinar 
o caso dele”.

O juiz investigava nova e explosiva denúncia: o 
possível envolvimento de magistrados de Mato Grosso 
com o narcotráfico.

Os membros da organização criminosa que ma-
tou Leopoldino agem dos dois lados (Brasil e Para-
guai). A metodologia do crime obedece aos padrões 
do sindicato, ou seja: se a vítima for brasileira, o corpo 
é deixado no Paraguai e vice-versa.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu 
uma representação por abuso de poder contra de-
sembargadores de Mato Grosso feitas por Leopoldino. 
Uma outra acusação feita anteriormente ao STJ liga 
o desembargador Wandyr Clait Duarte (já falecido) e 
outros magistrados, ao narcotráfico. Na representa-
ção, que a burocracia fez chegar após a sua morte, 
o juiz acusava o presidente, o vice, Munir Seguri, e o 
corregedor Paulo Inácio Dias Lessa de terem, devido 
às denúncias, tentado intimidá-lo e coagi-lo. Eles pu-
seram quatro oficiais de justiça e três PMs armados o 
seguindo dia e noite.

Leopoldino informou ainda ao STJ que o alto co-
mando da PM teria explodido o barco de um desem-
bargador que transportava éter e acetona, produtos 
químicos usados no refino da cocaína.

Na mesma denúncia, ele acusava o juiz Geraldo 
Palmeira e o desembargador Flávio Bertin de usarem 
aeronave apreendida por tráfico de drogas para fazer 
uma viagem à Bolívia. Eles, afirmou o juiz na repre-
sentação, teriam pousado na fazenda do maior trafi-
cante boliviano, seguindo dali para Santa Cruz de La 
Sierra para visitarem uma feira de automóveis. Dias 
antes de ser assassinado, Leopoldino mergulhou em 
apurações tenebrosas: as supostas ligações de Bertin 
com traficantes bolivianos. 

O triste dessa história macabra é o seu desfe-
cho: Leopoldino (denunciante e denunciado) morto, e 
o desembargador Flávio Bertin (denunciado) foi pre-
miado como o grande condutor do processo eleitoral 
nas últimas eleições para prefeito em Mato Grosso em 
2004. Foi sob o seu comando que assistimos a maior 
e mais absurda atuação da justiça eleitoral. Foi sob o 
seu comando que, embasbacada, vi as mais parciais 
e absurdas decisões em Cuiabá.

Quanto ao juiz Geraldo Palmeiras, foi “punido”, 
diante das mais cristalinas evidências, pasmem os 
senhores e senhoras senadoras, com uma polpuda 
aposentadoria.

Vejam que, diante dos absurdos evidenciados 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, idealizador da 
comissão para investigar o Judiciário, de forma dura 

disse “Eu iria a Mato Grosso e enfrentaria até mesmo 
os óbices constitucionais, com unhas e dentes. A si-
tuação do Judiciário é gravíssima e, se não forem to-
madas as providências, teremos a impunidade como 
lema e a anarquia instalada.”

Contra Wandyr Clait Duarte, há uma peça no dos-
siê do juiz que, segundo ele, serviria “para qualificar 
o comportamento dos desembargadores do tribunal”. 
Trata-se de uma fita cassete integrante do processo 
de separação litigiosa de Wandyr e sua ex-mulher Ro-
sângela Cardoso. 

Na gravação, o então presidente do tribunal, com 
linguagem chula, confessa a um colega o desaponta-
mento ao saber do casamento de uma funcionária de 
seu gabinete. “Era uma menina que eu estava cevando 
(...)”, diz ele na fita.

A CPI foi informada que, no estacionamento do 
tribunal, a alguns passos dos gabinetes do governa-
dor e do secretário de Segurança, davam plantão per-
manente dois “corretores” especializados em vender 
sentenças ao gosto dos clientes. O juiz afirmava ter 
uma testemunha que deu R$250 mil a um deles para 
garantir no tribunal a confirmação de uma sentença 
favorável. O desembargador beneficiado seria Odi-
les Freitas de Souza, hoje aposentado, que segundo 
outras denuncias seria o virtual proprietário do barco 
explodido.

Outra grave denuncia, atingiu, também, o então 
governo do PSDB. A existência de uma indústria de 
indenizações milionárias na Justiça do Estado. Segun-
do as denuncias, o desembargador Clait Duarte teria 
sido um dos agraciados.

“Ainda, segundo a reportagem da revista Isto É, 
o governo do Estado de Mato Grosso foi condenado 
a pagar RR$578 mil ao presidente do tribunal como 
reparação moral. Ocorre que o desgoverno do PSDB 
atrasou os repasses aos poderes, não pagando os sa-
lários da burocracia, e o presidente Clait emitiu cheques 
sem fundos entre janeiro e junho de 1995”.

Ou seja, o desembargador emitiu cheques sem 
fundo, causou prejuízos a terceiros, e mesmo assim 
conseguiu direito ao equivalente a 29 meses de salá-
rio, com um detalhe sórdido: “O Estado perdeu o prazo 
para recorrer, e o Desembargador não precisou buscar 
“direitos” no STJ aqui em Brasília.”

Outro caso estranho foi da Shell que foi conde-
nada a pagar uma indenização superior a R$4 milhões 
a um posto de gasolina, por ter rompido o contrato 
de fornecimento exclusivo de combustível. Segundo 
cálculos da multinacional, a indenização representa 
quatro vezes o valor do posto, que, coincidentemente, 
pertence a nada mais, nada menos que, ao Sr. Fer-
nando Bertin, filho do desembargador Flávio Bertin. 
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E o pior, o posto tinha como cliente o próprio tribunal 
de Mato Grosso.

Foi dito à CPI que o posto da família Bertin for-
neceu por anos a fio o combustível que movia carros 
de desembargadores – particulares e oficiais – a título 
de “auxílio transporte”.

A insegurança jurídica foi tamanha que diretores 
da Shell e das cervejarias Brahma e Antarctica pro-
curaram o então governador Dante de Oliveira, ame-
açando retirar os negócios do Estado. A Shell já não 
se encontra mais em Mato Grosso.

Quero, finalizando, relatar a saga, da família Gatti. 
É de cortar o coração a peregrinação feita pela senho-
ra Maria Goreth, mãe de dois herdeiros, em busca de 
resgatar o valor de 72.299,32 (setenta e dois mil du-
zentos e noventa e nove reais e trinta e dois centavos), 
fruto de depósito de parte de um acordo com sócios 
do pai – Sergio, que foram sacados irregularmente em 
cumprimento de determinação do Magistrado Leopol-
dino Marques do Amaral, segundo sentença prolatada 
pelo Dr. Marcio Guedes – Juiz de Direito da 1a Vara 
Especializada da Fazenda Pública no Estado de Mato 
Grosso, prolatada em 09 de setembro de 2004. 

Essa família, em que o Sr. Sergio Octávio de 
Cerqueira Gatti, desbravador que chegou em Mato 
grosso por volta de 1950, era uma família de posses, 
bem estabelecida, e que em função dos desmandos 
da justiça de Mato Grosso, e decisões reiteradas do 
Juiz Leopoldino, em seu desfavor na condução do in-
ventário, ficou definitivamente arruinada.

Os prejuízos são irreparáveis já que existia no 
processo de inventário interesses de sócios, que man-
cumunados com o judiciário, deixaram prejuízos a famí-
lia Gatti, que vão desde perda de ações de empresas, 
impedimento de que a família tomasse posse em terras 
de sua propriedade, despejo de moradia, culminando 
até mesmo com o abandono escolar de um filho por 
falta de recursos, e somado a tudo isto, o filho mais 
novo Diogo Nóbrega Gatti sofre processo de depres-
são tendo que recorrer a tratamentos caros que não 
tem acesso. “Diogo foi o que mais sentiu e agora com 
apenas 20 anos de idade está ficando precocemente 
careca, relata a mãe.”

Essa sentença, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, está muito longe de restabelecer a injusti-
ça sofrida pelos Gatti, e a depender do Governador 
Blairo Maggi, terá que percorrer um longo caminho. O 
Estado, através do ajudante de ordem do Governador, 
respondeu que recorrerá da decisão, indo até o STF, 
e mesmo perdendo, só pagará por meio de precatório. 
Fica claro que o Governador Maggi fará de tudo para 
na reparar os danos, ainda mais agora em que, res-

paldado em liminar não se encontra obrigado a pagar 
momentaneamente precatórios.

Sr. Presidente, a família Gatti já sofreu todo o 
tipo de humilhação, além de, por estes fatos, ter sido 
submetida a todas as privações. Seus filhos tiveram 
que abandonar os estudos, e agora A SRA. Maria 
Goreth – suporte de toda a família encontra-se de-
sempregada.

A SRA. Goreth procurou o meu gabinete, deses-
perada, e imediatamente solicitei audiência com o Mi-
nistro da Justiça Márcio Tomaz Bastos que de pronto 
exigiu do TJ de Mato Grosso explicações. Solicitei au-
diência com o Ministro Nilmário Miranda, dos direitos 
humanos, que receberá A SRA. Goreth.

A Sentença, finalmente deu ganho de causa à 
família Gatti. O drama é o cumprimento pelo governo 
de Mato Grosso.

Acontece, senhor presidente, que o mesmo tra-
tamento a senhora Goreth não está merecendo do 
Governador Blairo Maggi. Hoje ela reside no entor-
no de Brasília, e tentou, em vão, por mais de quinze 
dias, ser recebida pelo governador de Mato Grosso, 
hospedada em uma pensão em Cuiabá. Foi mais uma 
humilhação, ou seja, ela conseguiu ser recebida por 
dois Ministros de estado, pelo presidente do STJ mas 
não foi recebida pelo governador de seu estado, ber-
ço de seus filhos.

Desesperada os Gatti, sem qualquer amparo ou 
consideração do Governador Maggi, deverão recorrer 
a organismos internacionais de direitos humanos para 
tentar fazer direitos que foram subtraídos. O absurdo 
senhor Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é perce-
ber que, o cidadão comum, honesto, não enxerga no 
estado, que deveria ser o grande desaguadouro das 
esperanças, qualquer possibilidade de se fazer justi-
ça, e isto é, no mínimo, perigoso para as instituições 
democráticas.

É com este cenário que o TJ de Mato Grosso 
quer aumentar – de 20 para 30 – o número de desem-
bargadores. Segundo dados do Judiciário, os gastos 
como a nova estrutura funcional já estão previstos no 
orçamento para 2005 e enquadrados na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: como sabem meus pares aqui presentes, 
durante esta legislatura que se encerra, expus cons-
tantemente minha preocupação com as questões do 
desenvolvimento econômico-social do nosso País e 
do meu querido Tocantins.

Hoje, ao assumir a tribuna nesta última sessão 
ordinária de 2004, o faço com o intuito de destacar 
uma relação bilateral que muito tem contribuído para 
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o desenvolvimento nacional e particularmente, nesse 
mesmo sentido, para os promissores estados da Fe-
deração que compõem a Região Norte brasileira.

Faço esse registro a partir de uma constatação 
contida em uma pesquisa, entre tantas que normal-
mente se recebe neste período do ano em nossos 
Gabinetes Legislativos, sobre o verdadeiro impacto 
que causam os imigrantes às economias dos país 
que os recebem.

Trata-se de um estudo feito pela ONU que pode 
acabar com o temor, mais ou menos geral, sobre a ago-
ra comprovada falsa idéia de que imigrantes reduzem 
salários e aumentam as taxas de desemprego de ma-
neira significativa nos países onde passam a viver.

“Muito pelo contrário”, afirma o Levantamento 
Econômico e Social do Mundo para 2004, acrescen-
tando ainda que eles, os imigrantes, contribuem efeti-
vamente com as economias domésticas que vêm in-
tegrar, ao aumentarem a demanda por bens, produtos 
e serviços, pois assim “somam [seu trabalho] ao PIB 
e geralmente contribuem mais com os cofres dos go-
vernos do que retiram deles”.

Entretanto, o que o relatório não mostra é uma 
outra repercussão ainda mais positiva que é gerada 
pela imigração quando se recebe gente oriunda de 
uma civilização milenar de fibra, que além de serem 
portadoras de princípios e valores éticos inestimáveis, 
trazem muita tenacidade e técnica esmerada para o 
trabalho que realizam.

Refiro-me, Srªs e Srs. Senadores, aos nossos 
queridos e admirados irmãos japoneses que, em 1908, 
começaram a aportar às costas brasileiras, quando 
aqui chegaram as primeiras 168 famílias à bordo do 
vapor Kasato Maru e que, portanto, já somam quase 
um século desse evento.

É verdade, daqui a quatro anos a primeira imigra-
ção japonesa completará 100 anos. Um centenário que 
representará para todos nós, brasileiros e japoneses, 
um verdadeiro marco histórico de muito trabalho e de 
grandes conquistas, registrando a efetiva participação 
do povo do Sol Nascente na construção da sociedade 
brasileira que se caracteriza, todos sabemos, pela di-
versidade e pluralidade étnica e cultural de seu povo.

Esta semana ao comentar com meu dileto ami-
go, Governador Siqueira Campos, sobre as recentes 
comemorações do aniversário de Sua Majestade o 
Imperador Akihito, lembrávamos a importância da ma-
nutenção dos fortes laços que unem as comunidades 
brasileiras e nipônicas, aqui em nosso País e no Japão, 
e ainda a necessidade de se valorizar a miscigenação 
de nossos povos e de fortalecer, permanente, o rela-
cionamento bilateral entre as duas Nações.

Afinal de contas, Sr. Presidente, o Japão, além 
de influenciar de maneira positiva nossa cultura, tem 
sido um importante parceiro comercial que ao longo 
da história tem colaborado efetivamente para os sig-
nificativos saldos positivos que a economia nacional 
tem registrado.

Somente até outubro deste ano tinham sido ex-
portados mais de 79 bilhões de dólares, contra uma 
pauta de importação que pouco ultrapassou a casa 
dos 51 bilhões.

Isso nos dá uma frente de 28 bilhões de dólares 
para somarmos ao superávit de 2004, que ainda pro-
mete ser bem maior em função dos negócios que são 
firmados nesta época de final de ano, principalmente 
com as transações com commodities.

As estatísticas da Secretaria de Comércio Exterior 
do Ministério do Desenvolvimento e Comércio Exterior 
– Secex mostram que esse é de longe o melhor resul-
tado que obtivemos nas transações comerciais com 
nossos irmãos japoneses nos últimos 10 anos.

Essa proeza, certamente, está calcada na com-
petente política de relações exteriores que se tem 
mantido com os japoneses, a qual tem gerado inúme-
ros protocolos de cooperação técnico-científico-finan-
ceiro. Mas, com a mesma certeza, afirmo que não é 
só isso, pois o interesse dos japoneses e brasileiros 
entre si extrapolam as relações materiais e avançam 
muito nos campos da cultura, do esporte e até mesmo 
religioso. Para se fazer tal constatação não é preciso 
grande esforço, basta que reparemos naqueles sinais 
mais visíveis que repercutem em nossas ricas mani-
festações folclóricas, por exemplo, ou na verdadeira 
unção que fazem os japoneses aos nossos brilhantes 
esportistas ou na grande paixão que despertam os 
heróis de brinquedos de olhos repuxados que encan-
tam nossos filhos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mas re-
tornando ao eixo da minha reflexão sobre a grande 
importância de que se revestem as relações nipo-
brasileiras.

No campo da cooperação técnica, o destaque fica 
com os projetos realizados em parceria com a Agência 
de Cooperação Internacional do Japão – JICA, a partir 
do envio de peritos, no treinamento de pessoal técnico 
brasileiro no Japão e na doação de equipamentos para 
a realização de projetos nas áreas de meio ambiente, 
saúde, agricultura, indústria, assistência social e coo-
peração trilateral.

É bom que se destaque que os projetos brasi-
leiros registraram, do ano passado para cá, o melhor 
desempenho entre os parceiros japoneses na Améri-
ca Latina.
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Como exemplo de projeto vitorioso, pode ser 
citada a elaboração do plano diretor, que teve como 
finalidade prevenir a poluição e melhorar a qualidade 
da água da Baía de Guanabara e seus afluentes, no 
Rio de Janeiro.

Aproveitando-se os resultados deste estudo, es-
tão sendo executadas, desde 1994, as obras de insta-
lação do sistema de tratamento de esgoto, através do 
financiamento “Créditos em Ienes” do Japão.

Na linha de financiamento direto ressalta a atua-
ção do JBIC, o banco japonês para cooperação inter-
nacional, que na verdade é uma agência de financia-
mento do Governo Japonês para o desenvolvimento, 
que concede financiamentos de longo prazo a juros 
especiais, como suporte aos governos de países em 
desenvolvimento empenhados na construção das ba-
ses de um comunidade internacional próspera.

Os investimentos do JBIC no Brasil ultrapassam 
a casa dos US$2,5 bilhões ao longo desses últimos 
anos, onde se incluem, além dos recursos para o pro-
jeto de despoluição já citado, outros projetos como a 
expansão de parque portuário brasileiro.

Somente para ilustrar cito o importante Projeto 
de Eletrificação Rural financiado para o Estado de Goi-
ás, que pode agora ampliar o sistema de distribuição 
de energia elétrica na região sul do seu território com 
o aporte de US$128 milhões recebido por intermédio 
das Centrais Elétricas de Goiás S.A. – Celg.

Outro exemplo a ser citado, fica por conta do pro-
jeto que beneficia regiões mais carentes do território 
brasileiro quando financia a implementação de irrigação 
em áreas do cerrado. Esse projeto de âmbito nacional 
teve início em 1979 com o Projeto de Expansão da Se-
gunda Fase do Prodecer – Programa de Cooperação 
Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados, 
realizado em conjunto pelos setores público e priva-
do, que permitiu ao Japão, país importador de grande 
quantidade de alimentos, ter no Brasil mais uma fonte 
internacional de fornecimento de grãos, além de cola-
borar para que nosso País pudesse manter estável o 
fornecimento de alimentos para seu mercado interno, 
além de aumentar sua pauta de exportação de pro-
dutos agrícolas.

Hoje os dados estatísticos constatam que o pro-
jeto contribuiu efetivamente para o aumento da produ-
ção de cereais na região do Cerrado conforme previsto 
e promoveu, além disso: o desenvolvimento regional, 
ao estimular o florescimento de agroindústrias; o des-
pertar de um forte sentimento de preservação do meio 
ambiente, na Região Amazônica; e o tão desejado es-
tímulo à permanência dos nossos homens e mulheres 
morenas nas suas terras de origem.

O fato, Sr. Presidente, é que aquele agente fi-
nanceiro japonês promove um intenso intercâmbio 
econômico com o Brasil, colocando à disposição em-
préstimos de longo prazo, para a compra de equipa-
mentos fabricados no Japão, como feito para o Pro-
jeto Cenibra – Celulose Nipo-Brasileira que financiou 
a duplicação da sua capacidade produtiva de papel e 
polpa de celulose. Também é objeto de financiamento 
a exportação de matéria-prima brasileira para o Japão, 
ou ainda o investimento direto de empresas japone-
sas no Brasil.

Mas se a relação com os japoneses é boa para 
o Brasil, ela é ainda melhor para o Tocantins. Afirmo 
isso porque no ano passado saímos de zero exporta-
ção destinadas ao Japão, para algo em torno de 4,3 
milhões de dólares.

Muito embora, o comércio do Tocantins com aque-
le país não o situe no topo da lista de parceiros comer-
ciais do Estado, as relações de cooperação técnica e 
financeira datam da década de 1990 quando se esta-
beleceu, por intermédio dos mesmos organismos de 
financiamento e fomento do Governo Japonês já cita-
dos, o primeiro de uma série de planos e programas 
que tem posicionado o Japão como um grande aliado 
na luta pelo desenvolvimento tocantinense e da Re-
gião Norte brasileira.

Dentre esses acordos e convênios figuram proje-
tos que carrearam significativos recursos, entre 1997 e 
1998, para iniciativas relacionadas a investimentos em 
ferrovias e eletrificação rural no Tocantins. Este último 
um projeto de grande porte destinado a estabelecer 
a interligação elétrica entre os estados do Norte e do 
Sul brasileiros e que tem como objetivo fazer a cone-
xão dos dois sistemas de transmissão de tal maneira 
que se distribua energia em todas regiões do Brasil da 
forma mais uniforme possível.

Em 2000, a Agência japonesa financiou o “Es-
tudo para Desenvolvimento Integrado do Setor Agro-
pecuário da região Norte e do Estado do Tocantins” 
que teve finalidade muito mais ampla que seu título 
comportava.

Além do intenso intercâmbio técnico-cultural que 
efetivamente realizou, quando transferiu para os téc-
nicos brasileiros as metodologias de estudo e de pla-
nejamento que foram utilizadas em todos os setores, 
promoveu a elaboração do plano diretor de desenvolvi-
mento integrado da agricultura e o estudo de viabilida-
de de áreas consideradas prioritárias na Região Norte 
brasileira e do Tocantins, com a promoção da agricultu-
ra e pecuária, considerando a conservação ambiental 
e a consolidação da estrutura produtiva, bem como a 
melhoria das condições de vida na zona rural.
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No ano passado o governo do meu Estado fir-
mou um convênio onde ficou acertada a execução 
do Projeto de Fortalecimento do Sistema de Suporte 
Técnico aos Pequenos Produtores Rurais do Estado 
do Tocantins, o chamado Forter, o qual tem por obje-
tivo maior, o fortalecimento do pequeno produtor rural 
tocantinense.

A iniciativa está relacionada a três linhas de ação 
básicas. A primeira de apoio à organização social, onde 
são focados o gerenciamento da organização e suas 
relações sociais. A segunda que visa a implantação 
de uma rede de fazendas, a partir da identificação dos 
problemas e aponta e insere soluções adaptáveis, ser-
vindo assim como exemplo para discussão e implan-
tação de novos assentamentos e, por último o apoio à 
comercialização que introduz conceitos já consagrados 
no comércio geral, relativos a identificação de formas 
simples de estudar e pesquisar os mercados e de in-
terpretar e aplicar os resultados obtidos.

Esse projeto é importante para a promoção da 
integração do interior do estado, pois traz a adequação 
do processo de transferência de tecnologias para a 
pequena produção nos cerrados, assim como a iden-
tificação de novas demandas de pesquisas e desen-
volvimento dos sistemas de produção.

É preciso registrar que o Forter é fruto de uma 
ampla parceria que reúne a Secretaria da Agricultura, 
Pecuária e do Abastecimento do Estado do Tocantins 
– Seagro e Secretaria de Planejamento e Meio Ambien-
te – Seplan, a Agência de Cooperação Internacional do 
Japão, já citada anteriormente, a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária – Embrapa, o Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins – Ru-
raltins e a Universidade do Tocantins – Unitins.

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, é que fiz questão de destacar esse saldo mais do 
que positivo nas relações bilaterais entre o Brasil e o 
Japão, certo de que ainda temos muito a realizar em 
conjunto para consolidar cada vez mais o entrosamento 
de nossas ações no campo internacional.

Se o Brasil quer ter parceiros comerciais fortes 
no oriente mais setentrional, não pode prescindir de 
observar e aprender com as relações bilaterais que 
manteve até então com o Japão.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado!
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao ser indicado pelo meu partido, no início 
desta Legislatura, para presidir a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, senti-me deveras honrado 
com a confiança em mim depositada, já que assumiria, 
como assumi, a grave responsabilidade de dirigir e co-

ordenar os trabalhos da mais alta importância para a 
vida política do País, atribuídos a esse Órgão Técnico 
do Senado Federal. 

Agora, no momento em que se aproxima a data 
de encerramento da presente Sessão Legislativa e do 
final de meu mandato à frente desta Comissão, venho 
cumprir o meu dever de apresentar, embora resumi-
damente, o relato dos trabalhos produzidos ao longo 
desses últimos dois anos.

Posso afirmar que o biênio 2003/2004 foi um perí-
odo profícuo para o Brasil e que o Senado Federal fez 
a sua parte, assim como a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Em nenhum momento estivemos 
à margem das mudanças exigidas. Ao contrário, as-
sumimos, por diversas vezes, a vanguarda das trans-
formações.

Ao longo desses dois anos, graças ao incansável 
trabalho dos membros da Comissão, votamos todas 
as matérias consideradas relevantes para o País e 
que, regimentalmente, deveriam ser aqui apreciadas. 
Algumas, de forma terminativa; outras, encaminhadas 
à apreciação do Plenário da Casa. 

No tocante às Reformas Constitucionais, devo 
citar aquelas que trouxeram e trarão significativas mu-
danças à vida do cidadão e das instituições.

Refiro-me, primeiramente, à Reforma do Poder 
Judiciário, tema que, há tempos, deixou de ser preocu-
pação exclusiva dos chamados “operadores do direito” 
e passou a constituir demanda manifesta do conjunto 
da população brasileira.

As modificações introduzidas na Carta Magna 
pela denominada Reforma do Poder Judiciário foram 
exaustivamente apreciadas na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, e posteriormente aprovadas 
pelo Plenário desta Casa sem grandes alterações em 
relação ao Parecer da Comissão.

São mudanças, Srªs e Srs. Senadores, que darão 
mais eficácia e agilidade à prestação jurisdicional, e 
que se concretizaram com a promulgação, em Sessão 
Solene do Congresso Nacional, no último dia 08 de 
dezembro, da Emenda Constitucional n° 45. 

Foi uma vitória notável do nosso Poder Legis-
lativo, que correspondeu a um antigo anseio do povo 
brasileiro.

Igualmente de relevante importância a aprovação 
da Reforma Previdenciária, apreciada pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Todos nós enca-
ramos como muito árdua tal missão, mas necessária 
para construir um Brasil melhor e mais justo, que es-
peramos redunde em benefício para a coletividade. 

A Reforma Previdenciária recebeu, na primeira 
fase, nada menos que 326 emendas e 244 requeri-
mentos de destaque para votação em separado. Na 
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segunda fase foram apresentadas 336 emendas de 
Plenário e 238 requerimentos de destaque. Registre-se 
que, para cumprir os prazos regimentais, a Comissão 
realizou memorável reunião – a mais longa de toda a 
história das Comissões Permanentes do Senado Fe-
deral –, que se iniciou por volta das 10h30min do dia 
24 de setembro de 2003 e se estendeu até às 5h58min 
da manhã do dia seguinte.

Outra importante reforma constitucional aprecia-
da na Comissão foi a denominada Reforma Tributária, 
que recebeu, na primeira fase, 526 emendas e 388 re-
querimentos de destaque para votação em separado. 
Na segunda fase recebeu 426 emendas de Plenário 
e 288 requerimentos de destaque.

Os membros da Comissão realizaram um esfor-
ço memorável para debater essa reforma estrutural 
do Sistema Tributário Nacional, que tem como objeti-
vos a elevação da eficácia econômica e estímulo da 
produção, do investimento produtivo e da geração de 
emprego e renda.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 2003, a 
Comissão de Constituição, Justiça e cidadania apreciou 
nada menos que 142 proposições, com a realização 
de 52 reuniões, 13 audiências públicas e 10 indicações 
de autoridades.

Destaco, dentre essas proposições, o Estatuto do 
Torcedor, o Estatuto do Idoso, as significativas altera-
ções na Lei de Execuções Penais, as já mencionadas 
Reformas Previdenciária e Tributária, e a indicação 
do primeiro Ministro afro-descendente brasileiro para 
compor o Supremo Tribunal Federal. Ressalto, ainda, 
a criação da Subcomissão Permanente de Seguran-
ça Pública sob a Presidência do nobre Senador Tasso 
Jereissati.

Por sua vez, em 2004, foram apreciadas 124 
proposições, com a realização de 34 reuniões, 6 au-
diências públicas e 5 indicações de autoridades, não 
obstante o sobrestamento da pauta por reiteradas 
vezes, o que impossibilitou a apreciação de matérias 
terminativas no âmbito da Comissão. Ressalto, ainda, 
que diversas reuniões não foram realizadas em razão 
do período eleitoral, um evento essencial para a de-
mocracia brasileira.

Convém salientar os projetos que dispõem sobre 
as penalidades para o Trabalho Escravo; a organização, 
preparo e emprego das Forças Armadas; o seqües-
tro-relâmpago; alterações no Estatuto da Criança e 
do Adolescente; o Código Penal; o Código de Proces-
so Penal; o Código Civil; o Código de Processo Civil, 
dentre outros. 

Cito, também, os Projetos de Lei da Câmara que 
tratam do Código Tributário Nacional; da Lei de Recu-
peração das Empresas, antiga Lei de Falências – ainda 

ontem aprovado na Câmara dos Deputados; da capa-
citação e competitividade do Setor de Informática; da 
Biossegurança; dos Incentivos à Pesquisa Científica e 
Tecnológica; e das Parcerias Público-Privadas.

No momento em que se comemora o Ano Inter-
nacional da Mulher, a Comissão contribuiu, de forma 
significativa, com a apreciação de matérias de inte-
resse da Bancada Feminina, tais como a prevenção 
do câncer de mama e ginecológico, bem assim dos 
crimes contra a liberdade sexual.

É importante ressaltar, igualmente, que se en-
contram em exame na Comissão outras proposições 
relevantes, entre as quais a que trata da criação do 
Estado do Planalto Central. Esse projeto busca promo-
ver o desenvolvimento da Região Centro-Oeste com a 
implantação de indústrias modernas e de uma agrope-
cuária vigorosa, fontes geradoras de empregos e de 
fixação do homem, proporcionando em conseqüência 
o bem estar de grandes parcelas da população. 

Ademais, cumpre-me registrar a criação da Sub-
comissão Temporária de Reforma Trabalhista e Sindi-
cal, no âmbito da CCJ.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadoras, a Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania terá, ainda, 
uma vigorosa e ampla agenda de novas transforma-
ções para a próxima Sessão Legislativa, que, temos 
a certeza, serão levadas a efeito com o mesmo entu-
siasmo, dedicação e empenho.

De nossa parte, temos a convicção de que pro-
curamos honrar o mandato que nos foi confiado.

Finalmente, quero agradecer a todas as Srªs e Srs. 
Senadores, a líderes partidários e, em especial, aos 
membros da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, por todo o apoio e colaboração recebidos.

Aos funcionários desta Comissão, estendo meus 
agradecimentos e meus cumprimentos pela correção 
e expressiva eficiência com que desempenharam as 
tarefas que estiveram a seu cargo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, essa foi a manchete de matéria divulgada no 
jornal O Estado de S. Paulo, há três domingos, dia 
21 de novembro.

Permitam-me, Srªs e Srs. Senadores, ler alguns 
trechos dessa matéria.

“Especialistas de todo o País na área de medi-
cina nuclear estão impacientes com o Congresso. Há 
20 meses eles aguardam a definição dos senadores e 
deputados sobre uma proposta de emenda constitucio-
nal que pode melhorar, e muito, a vida de pessoas com 
câncer, problemas cardíacos ou neurológicos.”
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“Um dos líderes do coro dos descontentes é o 
médico Cláudio Meneghetti, chefe do serviço de me-
dicina nuclear do Instituto do Coração, ligado à Uni-
versidade de São Paulo. Desde o governo Fernando 
Henrique, ele tenta convencer autoridades do Execu-
tivo e parlamentares em Brasília sobre a urgência da 
proposta que altera os arts. 21 e 177 da Constituição. 
‘Se mudarmos estes artigos, vamos tornar possível o 
uso, em larga escala no Brasil, de um tipo de exame 
que supera tudo que já conhecemos em termos de 
diagnóstico e definição de condutas médicas para o 
tratamento de câncer’, diz ele.”

A matéria, então, explica que se trata de um 
novo exame, chamado de PET, que utiliza o elemen-
to radioativo Flúor 18, cujo tempo de meia-vida é de 
apenas 110 minutos. Esse tempo é um fator determi-
nante, pois indica que, a cada período de menos de 
duas horas, metade do material perde suas qualida-
des radioativas.

O problema é que a Constituição restringe à União 
a comercialização de radioisótopos. Assim, esses ele-
mentos radioativos de meia-vida curtíssima que estão 
sendo empregados nos novos exames teriam de vir de 
fontes mantidas pelo poder público e localizadas muito 
próximas aos hospitais, o que inviabiliza o processo.

A PEC nº 199, de 2003, visa justamente a sanar 
esse problema, pois permitirá que a iniciativa privada, 
sob regime exclusivamente de permissão, possa pro-
duzir, comercializar e utilizar radioisótopos com meia-
vida igual ou inferior a duas horas.

Sr. Presidente, no Senado, a proposta foi apro-
vada, por unanimidade, nos dois turnos, o que é algo 
bastante raro, e demonstra a sensibilização desta Casa 
para a urgência e importância da questão. No entanto, 
a PEC “descansa desde agosto nas gavetas dos depu-
tados”, como descreveu a matéria jornalística. 

É preciso lembrar que esse tipo de situação co-
loca em jogo não apenas a imagem da Câmara dos 
Deputados, mas de todo o Congresso Nacional. A po-
pulação, de modo geral, ao deparar com esse tipo de 
notícia, joga a culpa no Congresso como um todo.

A modificação do texto constitucional proposto 
pela PEC nº 199, de 2003, é extremamente relevante. 
Ela tem o apoio de diversas associações médicas e 
científicas da área e a protelação de sua aprovação 
final é injustificada. A sociedade não entende o por-
quê da inércia legislativa nessa questão e cobra uma 
ação rápida, para que a nossa realidade acompanhe 
os avanços da medicina e da tecnologia.

Para que se tenha uma noção mais exata da im-
portância desse assunto, basta trazer o dado de que, 
de cada 100 condutas estabelecidas por médicos para 
cuidar de um paciente com câncer, 44 são revistas 

após ele ser submetido ao exame de PET, conforme 
diz a matéria do Estadão.

Ainda segundo esse jornal, quando uma tomo-
grafia comum identifica nódulos no pulmão de um pa-
ciente, é necessário abrir a caixa torácica para retirar 
uma amostra do tecido e fazer análises para se saber 
se é benigno ou maligno. A técnica de PET permite 
fazer isso sem a necessidade de abrir o peito do pa-
ciente. Vejam as Srªs e os Srs. Senadores a importân-
cia da questão.

A aprovação desta Proposta de Emenda à Cons-
tituição permitirá que laboratórios privados invistam 
na produção dos radioisótopos com meia vida de du-
ração até 2 horas. Cabe ressaltar que essas substân-
cias, justamente por terem meia-vida tão breve, são 
de menor risco – o que não as exime da necessidade 
de controle.

Com a flexibilização da Carta Magna neste as-
pecto, esse exame – que hoje ainda é muito caro – ten-
derá a tornar-se mais acessível e poderá passar a ser 
coberto pelos planos de saúde. É desnecessário dizer 
que os benefícios de um diagnóstico mais preciso serão 
imensos, tanto para o indivíduo como para a sociedade, 
pois a eficiência será majorada e, conseqüentemente, 
os custos dos tratamentos serão diminuídos.

Finalizo parabenizando o Senador Jorge Bor-
nhausen pela autoria dessa PEC. O jornal O Estado 
de S. Paulo também trouxe uma entrevista com o no-
bre Colega, na qual ele relata que foi um problema de 
saúde de sua esposa que o motivou a propor a alte-
ração constitucional.

O que esse quadro nos mostra é um Senador-
cidadão que, ao vivenciar uma situação particular, 
utilizou de grande sensibilidade humana e exercitou 
seu senso legislativo para propor uma alteração na 
Carta Magna, de modo a melhorar a vida de milhões 
de pessoas.

Muito obrigado.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o assunto que traz ao plenário do Senado 
Federal é da maior relevância para meu Estado, o Rio 
Grande do Sul.

Refiro-me à situação crítica da Polícia Rodoviária 
Federal no Estado do Rio Grande. As dificuldades en-
frentadas por essa categoria profissional revelam uma 
série de processos políticos e administrativos, que me-
recem conhecimento e reflexão do Senado Federal.

Segundo análise do Sindicato de Policiais Ro-
doviários Federais do Rio Grande do Sul, a falta de 
efetivo é crítica. O sindicato tem por missão reivindicar 
melhores condições de trabalho, visando aprimorar o 
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desempenho profissional da categoria. Reivindicam, 
legitimamente, uma atenção especial do Governo.

Atualmente, a 9ª Superintendência de Polícia Ro-
doviária Federal/RS conta com 663 policiais atuando 
em 44 postos de fiscalização, e com a responsabilida-
de de fiscalizar 5.350 km de rodovias federais, o que 
representa a maior malha viária do país.

Para um bom funcionamento dos postos de fis-
calização é necessário, no mínimo, para cada escala 
de serviço, três policiais, dois na ronda e um no posto 
atendendo os chamados e efetuando as demais ati-
vidades inerentes à rotina policial. Mas, com a falta 
de efetivo, alguns postos do Estado funcionam com 
apenas um policial por escala de serviço e o restante 
opera com dois agentes.

As escalas de serviço são de 24x72hs, mas inú-
meras vezes os policiais são chamados em seus dias 
de folga para atuarem nas rodovias. Fazem jornada du-
pla e não gozam do merecido descanso, o que acaba 
gerando desgaste físico e mental naqueles homens. 
Por conta disso, serviço público da maior relevância 
social, que é a segurança de nossas rodovias, torna-
se ineficiente.

Sr. Presidente, como exemplo das dificuldades 
enfrentadas, podemos citar o Posto de Terra de Areia, 
cidade cortada pela BR-101, mais conhecida como 
rodovia da morte em todo país. Foi fechado recente-
mente pela falta de pessoal. 

Mesmo o Sindicato dos Policiais Rodoviários 
Federais do RS – SINPRF/RS sendo contrário ao fe-
chamento de postos rodoviários teve que admitir que, 
neste caso específico, não estavam presentes as con-
dições mínimas de funcionamento, isto é, o necessário 
efetivo policial.

Quando comparamos a realidade de 2004 com 
a de 1994, constatamos que o contingente policial di-
minuiu aproximadamente 30%. Dez anos atrás eram 
859 policiais e hoje são 663. Em contrapartida, o nú-
mero de veículos nas rodovias teve um crescimento 
de aproximadamente 40%, passando de 2.300.000 
para 3.209.000.

Com base nestes dados, pode-se ter uma idéia 
das dificuldades enfrentadas. Enquanto o efetivo dimi-
nui significativamente o número de veículos aumenta 
a cada dia.

O Estado do Rio Grande do Sul faz fronteira com 
Argentina e Uruguai. A previsão aduaneira informa que 
deverão entrar no Estado cerca de 300 mil veículos 
estrangeiros nos próximos meses.

Cruzarão nossas estradas para a temporada de 
veraneio. Isto exigirá esforço redobrado dos agentes 
fiscalizadores.

Nessa época do ano, o índice de acidentes tende 
a aumentar consideravelmente.

Sr. Presidente, com a falta de efetivo fica prati-
camente inexeqüível a prática de atividades preven-
tivas.

A fiscalização também é prejudicada por não 
ser possível a cobrança das infrações cometidas pe-
los visitantes.

Para funcionar a fiscalização e não deixar pai-
rar uma “idéia de impunidade” é necessário um con-
tingente maior que fiscalize a entrada e saída destes 
veículos no Estado.

Outra característica do nosso Estado é ser o 
responsável pelo escoamento de safras agrícolas. Isto 
acontece através do Porto de Rio Grande, gerando um 
aumento de 50% no trânsito de caminhões entre os 
meses de março e agosto.

Não se pode esquecer que aproximadamente 40 
policiais desenvolvem atividades administrativas indis-
pensáveis ao funcionamento da Regional. Isto ocasiona 
um déficit de efetivo ainda maior nas estradas.

Estes policiais deslocados para as atividades 
administrativas muitas vezes executam jornada dupla. 
Cumprem sua rotina normal de trabalho e se deslo-
cam para as estradas no intuito de auxiliar os colegas 
que lá se encontram. Esse fato ocorre principalmente 
agora no verão, quando o movimento em direção ao 
litoral aumenta consideravelmente.

Cumpre salientar que, para um bom desenvolvi-
mento das atividades administrativas, seria necessá-
rio um número maior de policiais também nesta área. 
Mas com as dificuldades que estamos passando nas 
estradas é inviável o deslocamento de mais homens 
da atividade fim.

O Núcleo de Operações Especiais, responsável 
pelas atividades táticas de combate a criminalidade, 
conta hoje com apenas 12 homens, o ideal seria 25 
agentes.

Já o Grupo de Choque, utilizado em manobras 
emergenciais, que necessita de treinamento especí-
fico e exclusivo, tem seu efetivo espalhado por todo 
Estado.

Cada vez que é necessária sua intervenção os 
policiais têm que se deslocar dos seus locais de ser-
viço, ocasionando mais desequilíbrio na atividade de 
fiscalização diária das rodovias.

A Regional também é responsável pelo Centro de 
Treinamento Sul onde são capacitados novos policiais. 
Para que isto ocorra é necessária dedicação exclusi-
va de mais de trinta policiais instrutores, gerando um 
déficit ainda maior na atividade fim.
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Só no Centro de Treinamento do Sul formaram-
se 129 novos policiais rodoviários federais no último 
mês de novembro.

A arrecadação da Unidade gaúcha da Polícia 
Rodoviária Federal é a maior do país. Apenas no pri-
meiro semestre de 2004, arrecadou, em multas e 
infrações, praticamente o dobro de Minas Gerais, o 
segundo colocado.

Segundo levantamento realizado pelo Depar-
tamento de Polícia Rodoviária Federal, até o final 
de agosto o Rio Grande do Sul já tinha arrecadado 
R$13.625.853,00

No que se refere a atividades de Corregedoria, 
a 9ª Superintendência apresenta o menor índice de 
corrupção em todo país.

Para ilustrar alguns dos apontamentos citados, 
destaco alguns dados relevantes, obtidos em levanta-
mentos realizados até o último mês.

Em 2004 ocorreram nas rodovias federais gaúchas 
9.952 acidentes com 5.217 feridos e 308 mortes.

Foram fiscalizados 674.552 veículos, realizadas 
115.294 notificações, extraídos 109.824 autos de in-
frações, recuperados 195 veículos roubados, apreen-
didos 16.561 veículos irregulares, 1.583 carteiras de 
habilitação retidas e 876 pessoas detidas.

Foram apreendidos três caixas de anfetamina, 4 
quilos de cocaína, 383 frascos de lança-perfume, 255 
quilos de maconha e 87 unidades de outras substân-
cias entorpecentes.

Foram aprendidos 2.207 caixas de bebidas, 
221.326 pacotes de cigarro, 20.064 equipamentos de 
informática, 4.417 unidades eletrônicas, 86.017 unida-
des de CDs todos provenientes de contrabando.

Sr. Presidente, para que a Polícia Rodoviária 
Federal possa cumprir as atividades de prevenção e 
apreensão de produtos contrabandeados é necessário 
um contingente de policiais treinados e aptos. 

Cito, como exemplo, operação realizada no iní-
cio deste ano.

Em uma abordagem de rotina durante a madru-
gada, os policiais da 11ª Delegacia de Santana do Li-
vramento interceptaram três carretas, que continham 
equipamentos de informática e médico hospitalares. 
Esta apreensão, segundo levantamento da Receita 
Federal, totalizava R$9.800.000,00 (Nove milhões oi-
tocentos mil reais).

Recentemente, foi divulgado na imprensa gaú-
cha, que o Estado do Rio Grande do Sul vêm sendo 
utilizado como rota de veículos roubados com placas 
adulteradas provenientes do Uruguai. O combate a 
isto exige esforço redobrado dos agentes que vigiam 
as estradas de ligação com tal país.

Além das práticas criminais já citadas, outra está 
ocorrendo em nossas rodovias, o transporte de ani-
mais furtados em localidades estrangeiras. Este fato 
gera sério risco à segurança nacional devido a doen-
ças como a Febre Aftosa.

Sr. Presidente, reivindica o Sindicato da categoria, 
visando proteger os policiais que se encontram nas es-
tradas, e melhorar cada vez mais o trabalho realizado 
pela Polícia Rodoviária Federal, sejam lotados – em 
caráter emergencial – novos servidores para atuarem 
no Rio Grande do Sul.

O quadro ideal para o Rio Grande do Sul seria au-
mentar uma vez e meia o efetivo que hoje atua, já que 
estão para serem nomeados e lotados novos Policiais, 
dentre eles os capacitados no próprio Estado.

Sr. Presidente, solicito a V. Exª o apoio a esse 
pleito que a Bancada gaúcha encaminhará ao Exmº 
Sr. Ministro da Justiça, Dr. Márcio Tomaz Bastos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago mais 
um importante assunto à consideração do Senado Fe-
deral. Desta feita tratarei do problema do arroz. Essa 
questão me foi trazida pela Federação das Associações 
dos Arrozeiros do Rio Grande do Sul, cujas colocações 
reputo da maior relevância.

As importações de arroz da Argentina e Uruguai 
para o Brasil refletem em toda cadeia produtiva do arroz 
e impactam a economia gaúcha e a nacional.

A lavoura de arroz do Rio Grande do Sul é respon-
sável por 50% da produção nacional, e 76% do arroz 
irrigado colhido nacionalmente é produzido na metade 
sul do Estado. Nesta parte do Rio Grande, o arroz é o 
principal produto agrícola, uma vez que as várzeas que 
a compõem são impróprias para outros cultivos.

Segundo dados do Instituto Rio-grandense do 
Arroz, essa atividade ocupa 243 mil empregos diretos. 
Mas a cadeira produtiva do arroz envolve mais de um 
milhão de pessoas, gerando significativo volume de 
tributos ao Estado e à União.

Desde o Tratado de Assunção que criou o Merco-
sul, em março de 1991, nossa lavoura arrozeira sofre, 
gradativamente, efeito devastador pela falta de equali-
zação tributária, cambial e de regras comerciais entre 
os países, especialmente o Uruguai e a Argentina.

O Brasil é o principal, e quase único, mercado con-
sumidor de arroz dos países que compõem o Mercosul. 
O Brasil consumiu em 2004 12.759 mil toneladas contra 
500 mil toneladas do Uruguai e Argentina juntos.

Uruguai e Argentina aumentaram sua produção 
e usufruíram de benefícios fiscais para incentivar a 
atividade e melhor competirem no mercado brasileiro, 
que é bem maior que os seus.

Os custos de produção entre Brasil, Uruguai e 
Argentina sofrem influência de medidas como a auto-
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rização dos produtores uruguaios e argentinos para 
importar herbicidas de outros países sem tributos.

Além disso, para os nossos vizinhos, há menos 
tributos tanto na produção como nos insumos, máqui-
nas e equipamentos. Lá, por exemplo, não há PIS/Co-
fins e Funrural.

O Mercosul facilitou a vida dos produtores uru-
guaios e argentinos, que passaram a dispor de um 
grande mercado ,que é o Brasileiro, passível de ex-
ploração sem tributação de exportação. 

Isso resultou no seguinte:
A Argentina aumentou de 348 mil toneladas em 

1991 para 977 mil toneladas sua produção de arroz 
em 2004.

O Uruguai aumentou de 522 mil toneladas para 
1.320 mil toneladas, no mesmo período.

O Brasil produzia 9.733 mil toneladas e passou 
a produzir 12.800 mil toneladas, também no mesmo 
período, o que nos torna auto-suficientes.

Proporcionalmente, enquanto a Argentina e Uru-
guai aumentaram praticamente 300% sua produção, 
o Brasil aumentou, percentualmente 10 vezes menos, 
um incremento de aproximadamente 20%.

A produção e o consumo de arroz no Brasil se 
modificaram para melhor desde o advento do Mer-
cosul, quando era necessário importar esse produto, 
pois a produção do bloco não era suficiente ao con-
sumo brasileiro.

Hoje a produção nacional atende integralmente 
ao consumo interno, porém o ingresso de arroz es-
trangeiro gera excessivos excedentes, implicando o 
aviltamento dos preços.

O impacto dessa situação sobre o custo de pro-
dução é fortemente negativo. Internamente, o custo de 
produção por saca de 50kg, é de R$29,00, enquanto 
que os países concorrentes estão colocando no mer-
cado nacional o arroz a R$25,00, o saco.

As conseqüências dessa competição desleal são 
graves, pois deprimem o comércio, que já começa a 
trabalhar abaixo desse patamar.

O quadro atual é desesperador, e terá como 
conseqüência inevitável a falência da lavoura arrozei-
ra gaúcha e brasileira, com a volta do endividamento 
da atividade.

Nos municípios produtores de arroz já se verifi-
ca aumento do nível de desemprego e queda na ar-
recadação de impostos. Com a diminuição da receita 
oriunda da produção de arroz toda a atividade indus-
trial e comercial da região sofre diretamente o proble-
ma aqui apontado.

Sr. Presidente, diante desse quadro aterrador, 
os gaúchos produtores de arroz reivindicam, e nós, 
parlamentares do RS, apoiamos – providências ur-

gentes, a serem tomadas pelos órgãos competentes 
da administração federal. 

Informo a V. Exª que várias solicitações já foram 
encaminhadas pelos produtores à Câmara Setorial do 
Arroz, ao Ministério da Agricultura, da Indústria e Co-
mércio e outros vários órgãos ligados ao tema, sem 
nenhuma resposta aos pleitos.

Solicito a V. Exª o apoio do Senado Federal para 
resolver essa questão, que interessa a todos os bra-
sileiros.

V. Exª, bem sabe, Senhor Presidente que os 
demais parceiros do Mercosul, em situação não tão 
graves, como foi o caso da Argentina recentemente, 
em relação a produção de geladeiras e máquinas de 
lavar, e anteriormente em relação a têxteis, sapato, 
carne de porco e frango etc , não vacilaram em impor, 
de forma arbitrária, cotas ou simplesmente suspender 
as importações.

Também, Sr. Presidente, o governo não toma 
medidas em relação à importação de terceiros países, 
cuja Taxa Externa Comum foi reduzida de 35% para 
12% temporariamente. Mas isso se mantém até hoje, 
não se justificando este patamar, pois incentiva o in-
gresso de arroz de outros países, especialmente dos 
EUA, Vietnã e Indonésia, que sabidamente subsidiam 
pesadamente sua lavoura.

Sr. Presidente, é norma comum que os tratados 
internacionais sejam revistos. Então se aplicam meca-
nismos de proteção, tais como salvaguardas, imposição 
de cotas, em caso de sérios e evidentes prejuízos ao 
signatário lesado.

Uma vez que ocorreram modificações no quadro 
da época de sua formalização. 

Isso ocorre como forma de restabelecimento do 
equilíbrio entre os partícipes.

Sobretudo quando medidas de ordem interna 
deveriam ter sido adaptadas para equalização entre 
as partes e não o foram.

Sr. Presidente, considerando os argumentos ci-
tados, os produtores de arroz reivindicam, com nosso 
apoio, junto à União Federal:

Medidas de sua competência por dever consti-
tucional de defesa da soberania nacional, da econo-
mia interna, do interesse social, do desenvolvimento 
nacional e dos interesses fazendários, bem como no 
âmbito dos tratados internacionais, não só do Merco-
sul, mas também dos demais;

Estabelecimento imediato de medidas que impe-
çam o ingresso excedente de arroz no Brasil. Sejam 
adotadas salvaguardas, pela fixação de cotas até o 
limite do consumo. Ou crie mecanismos internos de 
adequação e equalização de custos, para que o pro-
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duto nacional possa competir com o estrangeiro no 
âmbito do Mercosul;

Correção da Taxa Externa Comum (TEC) no pata-
mar máximo, para impedir o ingresso de arroz subsidia-
do de terceiros países. Se não o fizer poderá acarretar 
prejuízos catastróficos aos produtores de arroz e em 
toda a extensão da cadeia produtiva;

Implementação de mecanismos oficiais de comer-
cialização. Celebração de contratos de opção públicos 
e privados para um milhão de toneladas e compras 
governamentais de arroz para programas sociais;

Revisão do preço mínimo do arroz, que hoje está 
totalmente defasado em relação aos custos de produ-
ção. Há dois anos não são corrigidos e os custos de 
insumos aumentaram: fertilizantes de base 82%, co-
bertura 130%, máquinas 115%, agroquímicos 73,54%, 
combustíveis 80%, Energia 102%, no período de feve-
reiro de 2002 a outubro de 2004, considerando que a 
inflação medida pelo IGPDI foi de 49,24%.

Sr. Presidente, encarecendo vosso indispensá-
vel apoio,

Era o que eu tinha a dizer
Obrigado
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, maceió assistiu, no último dia 3 de 
dezembro, à abertura da 21ª edição da Semana Teotô-
nio Vilela, com atividades e informações sobre a vida, 
os sonhos e ideais do velho Menestrel das Alagoas. 
A Semana, este ano, conta com duas marcas espe-
ciais: a reedição do livro “Presença do Nordeste”, com 
discursos do velho Teotônio proferidos há mais de 30 
anos; e a exposição “Imagens Diretas-Já!”, com fotos 
e painéis sobre o golpe militar de 64, a campanha da 
anistia e a das Diretas.

A exposição é extremamente feliz em contar 40 
anos de nossa história recente a partir de três perso-
nagens que marcaram o Brasil: Teotônio Vilela, e sua 
luta heróica pela anistia; Ulysses, e sua pregação in-
cansável pelas diretas; e Tancredo Neves, artífice da 
transição negociada entre a ditadura e a democracia, 
que morreu sem tomar posse na Presidência.

Essas conquistas, Sr. Presidente, hoje parecem 
tão distantes, que tenho encontrado jovens surpresos 
ao saberem que essas lutas custaram muito trabalho, 
perseguições, prisões, perdas de emprego e até de 
vidas humanas. Felizmente parecem problemas remo-
tos. Sinal de que o Brasil avançou muito.

Alguns dos painéis da exposição revelam cenas 
de apenas 21 anos, mas parecem expressar a antigüi-
dade de séculos, tão diferente o Brasil que retrata. 

O líder sindical que o velho Teotônio Vilela visita-
va na prisão é hoje Presidente da República. O amigo 

sociólogo, também cassado, ocupou o Planalto por 
oito anos e foi, em décadas, o primeiro civil a passar 
a faixa presidencial para seu sucessor também eleito 
democraticamente. Foi a transição mais transparente 
de que se tem notícia em nossa história.

O Estado brasileiro indenizou ex-presos políticos 
e seus familiares. São cada vez mais remotos os ves-
tígios da ditadura. Raros os brasileiros com menos de 
30 anos que conseguem identificar a foto do jornalista 
Wladimir Herzog morto na própria prisão. Muitos me-
nos entendem a comoção nacional diante da tortura 
documentada e do assassinato de Estado contra um 
cidadão que se entregara às 8 horas da manhã na sede 
do Doi-Codi e à tarde já estava morto. Doi-Codi? O que 
isso significa mesmo? Que bom que ninguém precise 
mais se preocupar com a ante-sala do inferno.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em pouco 
mais de 20 anos, o Brasil saiu de uma anistia consen-
tida para uma Constituinte com marcas tão visíveis de 
cidadania que nem seus equívocos conseguiram ofus-
car. Tem eleições regulares e democráticas em todos 
os níveis, as instituições funcionam exemplarmente.

O sentimento do inegável avanço institucional 
do País, nos últimos 20 anos, é verdadeiro, mas não 
pode ser único. Nessa mesma Semana Teotônio Vilela, 
montada por Janice Vilela, com o talento de organiza-
ção que só os grandes executivos exibem, e um co-
movente carinho de filha, a reedição de “Presença do 
Nordeste” leva mais a pensar no presente que refletir 
sobre um passado remoto. Se tirar nomes e datas, seus 
discursos sobre o Nordeste permanecem cruelmente 
atuais. O que não está igual está pior, em termos de 
distribuição de renda e da distância que nos separa 
do Sudeste e do Sul.

É impressionante, Sr. Presidente, como o Brasil 
avançou e mudou institucionalmente nesses 20 anos. 
Mas é doloroso e cruel constatar como fracassou no 
resgate de sua dívida social: a renda se concentra cada 
vez mais e cada vez mais o Nordeste pobre se distan-
cia do Brasil desenvolvido do Sul e Sudeste.

A Exposição montada na Semana Teotônio Vilela 
nos impõem essa constatação: as imagens institucio-
nais têm pouco mais de 20 anos, mas parecem que 
têm séculos. A denúncia sobre a miséria e a tragédia 
social do Nordeste já tem quase meio século, mas 
parece de hoje. Há muito a fazermos pelo Brasil. Há 
muito a fazermos pelo Nordeste.

Era o que eu tinha a dizer!
Obrigado!
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores: na sexta-feira da semana passada, 
dia 10 de dezembro, comemorou-se mundialmente a 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos, editada 
há 56 anos, como fundamento legal em defesa da vida, 
válido em todos os países do mundo, em resposta 
regeneradora às duas grandes guerras mundiais da 
primeira metade do século XX.

A Declaração Universal dos Direitos do Homem 
é um marco na conquista dos direitos sociais que se 
efetivou no século passado.

Estima-se que, durante 7 milhões de anos, a hu-
manidade viveu em grupos nômades de caçadores, 
pescadores e coletores. E, nessas condições, por mi-
lhões de anos, os seres humanos se multiplicaram e 
mantiveram equilibrada relação com os recursos vitais 
à sua disposição na Natureza.

Nessa fase se desenvolveram diferentes sistemas 
de direito natural entre os diferentes grupos humanos. 
Porém todos os esses sistemas tinham, necessaria-
mente, a manutenção da Vida por valor fundamental 
de sua organização social e práticas culturais.

Segundo Arthur Soffiati, ao longo dos últimos 6 
mil anos, surgiram e multiplicaram-se as cidades. Com 
elas, vieram a propriedade, o mercado, a moeda, o ca-
pital; e, com o tempo, a sociedade civil e o governo.

Pouco a pouco, fundou-se um sistema de relações 
humanas onde o mundo ao nosso alcance ganhou um 
valor novo valor de referência: o valor de capital. E a 
humanidade foi substituindo o valor real absoluto da 
Vida pelo valor abstrato relativo do capital.

Nessa fase, nascem e acentuam-se as desigual-
dades sociais, derivadas da diferença básica entre os 
que têm o capital e os que não o têm – com infindáveis 
variações intermediárias, entre quem tem quase tudo 
e quem tem quase nada.

A crise desse período exigiu e oportunizou a cons-
trução dos direitos políticos, instituídos no século XIX 
e dos direitos sociais, em processo de conquista no 
século XX, que culmina com a edição da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem.

Contudo, isso não impediu que mais e mais se 
convertesse o valor absoluto da Vida em valor relati-
vo de capital, até finalmente atribuir-se valor vital ao 
capital – de modo que, hoje em dia, qualquer pessoa 
de bom senso é capaz de afirmar, com toda naturali-
dade, que “sem dinheiro não se vive”. Mesmo que o 
“dinheiro” represente um valor que só existe no mun-
do das abstrações humanas – e, muito provavelmen-
te, sejamos a única espécie que acredita que não se 
vive sem ele.

Enfim, sob essa grave ilusão, a humanidade ado-
eceu gravemente, e sua enfermidade contamina tam-
bém gravemente o ambiente não humano, afetando 
o presente e o futuro do Homem e dos demais seres 
vivos. 

Assim, nos encontramos numa nova crise – desta 
vez, uma crise ambiental. Pela primeira vez, uma crise 
ambiental planetária gerada exclusivamente pela espé-
cie humana. E de tais proporções, que nos coloca no 
limite de uma escolha fatal para o destino da experiên-
cia humana e das condições de vida no planeta.

O momento desta escolha é o agora e a respon-
sabilidade por ela compete a todos e a cada um dos 
seres humanos. A discussão dessa responsabilidade 
é o campo da Justiça Ambiental.

O escritor indígena Daniel Mundurucu, nos conta 
que, certa vez, um velho índio descreveu seus conflitos 
internos com a seguinte imagem: “Dentro de mim exis-
tem dois cachorros; um deles é cruel e mau, o outro é 
muito bom. Os dois estão sempre brigando.”Quando 
então lhe perguntaram qual dos cachorros ganharia a 
briga, o sábio índio parou, refletiu e respondeu: “Aquele 
que eu alimento”.

Srªs e Srs. Senadores, felizmente, a sociedade 
brasileira, inspirada em seu imensurável patrimônio 
natural e cultural, mantém ânimo regenerador, frente 
à crise ambiental que enfrenta. E escolhe alimentar o 
futuro pródigo e justo. 

Sinais dessa escolha são a reflexão fecunda e as 
manifestações de diferentes setores da sociedade bra-
sileira – que se registram em documentos produzidos 
recentemente, em eventos que este mandato parla-
mentar teve oportunidade de acompanhar e participar, 
direta ou indiretamente, por demanda do movimento 
social organizado que representa, no interesse do povo 
de Rondônia, da Amazônia e do Brasil.

Menciono aqui, especialmente, para que cons-
tem como parte deste pronunciamento, o Documento 
Final do II Fórum Permanente dos Povos Indígenas da 
Amazônia; a Carta Mapimaí, do Povo Suruí, de Ron-
dônia; a Carta do Fórum em Defesa dos Direitos dos 
Povos Indígenas contra a violência em Raposa Serra 
do Sol; e a Declaração Política do I Encontro Nacional 
da Rede Brasileira de Justiça Ambiental.

Ilustrados com fatos concretos, os documentos 
denunciam a injustiça, conclamam e se dispõem à 
construção da Justiça ambiental. Contêm diagnósti-
co, avaliação e propostas relativas a realidades es-
pecíficas, porém plenas de universalidade. Portanto, 
valiosíssimas às autoridades públicas, mas também 
à reflexão e à inspiração dos cidadãos e cidadãs, dos 
líderes e representantes políticos, das organizações 
sociais, governamentais ou não.

A Carta do Fórum em Defesa dos Direitos dos 
Povos Indígenas, denuncia crimes, reclama por Justiça 
e faz recomendações quanto aos direitos dos povos 
da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, reafirmando 
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a necessidade da imediata homologação de seu ter-
ritório.

A Carta Mapiamaí do povo Suruí, exige Justiça, 
nos seguintes termos: “Nesta ocasião, em respeito aos 
nossos parentes mortos, em crimes praticados contra 
nosso povo e contra a humanidade, celebramos a ne-
cessidade de realização da “Justiça”.

Na Declaração Política do I Encontro Nacional 
da Rede Brasileira de Justiça Ambiental, um conjunto 
de indivíduos, entidades e comunidades “afirma sua 
identidade comum na luta contra injustiças ambientais 
e a favor da justiça ambiental, da democracia, da plena 
vigência de todos os direitos humanos econômicos, 
sociais, culturais e ambientais”.

Essa declaração foi produzida por representantes 
de populações tradicionais extrativistas, de comunida-
des afetadas por grandes projetos de infra-estrutura, de 
comunidades e trabalhadores que sofrem os impactos 
do modelo agrícola baseado na grande propriedade e 
na mecanização, e de populações afetadas pela con-
taminação industrial e urbana.

Já o Documento Final do II Fórum Permanente 
dos Povos Indígenas da Amazônia, afirma:

“O nosso projeto etnopolítico deve ser enraiza-
do na visão de mundo diferente de nossos povos e no 
orgulho de sermos herdeiros de culturas milenares, 
portadoras de uma civilização e modelo de desen-
volvimento que prioriza e respeita a Natureza e não 
o lucro e a riqueza, que levam à destruição do meio 
ambiente”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são relatos, 
críticas e recomendações especialmente bem vindas 
a esta Casa legislativa, que tem o dever institucional 
de discutir e formular as leis, sobre as quais se opera 
a Justiça em nossa sociedade.

Relatos, avaliações e recomendações certamente 
bem vindas também ao governo do presidente Lula, 
que tantas vezes tem conclamado a crítica criativa da 
sociedade ao seu governo, pedindo reiteradamente 
essa contribuição aos diversos segmentos do povo 
brasileiro.

No entanto, compartilho a advertência de Jean 
Pierre Leroy, da Rede de Justiça Ambiental, ressalvan-
do que “(...) a efetivação dos direitos humanos eco-
nômicos, sociais, culturais e ambientais é uma longa 
marcha que envolve todos os setores: Executivos, Le-
gislativos, Judiciários e sociedade; e essa efetivação 
se dá ao longo do tempo. Portanto, o atual Executivo 
federal não pode ser o único bode expiatório da pro-
funda injustiça reinante no país”.

Até porque, o governo Lula, embora limitado pe-
las condições da realidade política que enfrenta, tem 

dado sinais de sensibilidade à promoção da Justiça 
ambiental. Pode-se citar especialmente 

A criação e orientação dada ao Ministério da 
Cidade, com a saudável e promissora constituição do 
Conselho Nacional de Habitação, do Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social e do Fundo Nacional 
de Habitação de Interesse Social.

Também são igualmente animadores as ações 
e programas do Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio, voltados à reforma agrária e à agricultura familiar 
sustentáveis.

O recente lançamento do Programa Nacional de 
Produção e Uso do Biodiesel, que gera emprego e ren-
da, reduz nossas importações de óleo diesel, criando 
uma cadeia de fabricação de óleos combustíveis a partir 
da enorme diversidade de oleagenosas de nosso país 
– especialmente a mamona e o dendê. 

Assim também é no Ministério do Meio Ambiente, 
onde se desenvolve a delicada construção do Plano 
Amazônia Sustentável e do Plano de Desenvolvimen-
to Sustentável para a BR-163; as inúmeras iniciativas 
de combate ao fogo e ao desmatamento; assim como 
o apoio ao resgate das práticas culturais tradicionais 
dos povos indígenas e quilombolas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste par-
ticular, quero saudar algumas recentes ações exitosas 
do governo Lula junto a populações tradicionais, extra-
tivistas e indígenas de Rondônia – de reflexos muito 
positivos em toda a sociedade do meu Estado.

Refiro-me aqui, primeiro, ao apoio prestado ao 
projeto Suruí de resgate de suas tradições: um pro-
cesso estratégico para a resistência, a autonomia e o 
protagonismo sustentáveis do povo Suruí, com reflexos 
diretos na economia e no equilíbrio social e ambiental 
do município de Cacoal e região circunvizinha.

A primeira fase do projeto concluiu-se com a 
realização da principal festa tradicional daquele povo 
– o Mapimaí -, que há cerca de quinze anos não se 
praticava.

Há cerca de trinta anos aquele povo fez o primeiro 
“contato pacífico” com o que eles chamam “o homem 
branco”. Antes disso, fugiam ou morriam, subjugados 
pela pólvora e pela dinamite.

Depois da “pacificação”, ainda morreram às cente-
nas, vitimados pelas doenças físicas do homem branco, 
principalmente gripe e sarampo. Nessa fase quase 3 
mil indivíduos foram reduzidos a 200 sobreviventes.

Os que resistiram tiveram de enfrentar ainda a 
pressão cultural da tecnologia do branco e “as coisas 
que o dinheiro pode comprar”. Superaram também esta 
fase do “encantamento”, e a população Suruí voltou a 
crescer. O processo de desencantamento, no entanto, 
iluminou e ampliou a consciência no povo Suruí, de 
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modo que puderam reconhecer a tempo, que sua força 
e seu futuro estão guardados em suas próprias tradi-
ções; que sua própria cultura guarda os fundamentos 
de sua existência milenar.

De posse dessa consciência, organizaram-se in-
ternamente, identificaram aliados, articularam parcerias, 
definiram estratégias e prioridades e construíram um 
projeto de regeneração cultural. Para isso, acharam 
apoio no Ministério do Meio Ambiente e a assessoria 
em seus aliados mais imediatos.

Por esse processo o povo Suruí revisitou-se por 
meses, até chegar ao Mapimaí, numa celebração de 
reconquista de si mesmo, de harmonização interna, 
de gratidão e reconhecimento ao empenho dos seus 
amigos e aliados e de crítica à “Justiça do branco” 
– em ritual que homenageou especialmente o indige-
nista Apoena Meireles – na pessoa de sua mãe e sua 
irmã, Sr.ª Abgail Lopes e Lídice Meireles.

Outra feliz ação do governo Lula, de efeito sig-
nificativo no Estado de Rondônia, foi referendada na 
celebração do povo Cinta Larga, pela edição da medida 
provisória que definiu prazos e condições legais para a 
comercialização dos diamantes que extraíram de seu 
território, até o último dia 20 de novembro. A medida 
livra-os do injusto constrangimento da ilegalidade e 
restaura a interlocução possível com o governo.

Quero ainda mencionar aqui a criação de mais 
uma unidade de conservação em Rondônia – o Esta-
do amazônico mais impactado pela agropecuária. A 
Floresta Nacional de Jacundá, criada pelo presidente 
Lula, no último dia 2 de dezembro, tem pouco mais de 
220 mil hectares. 

Uma área maior que a capital paulista, que permite 
atividades de pesquisa, turismo e extrativismo florestal, 
desde que operados de forma sustentável.

Com mais esta Flona, apenas nos dois primeiros 
anos gestão, o governo Lula chega ao recorde de cerca 
de 3 milhões de hectares consagrados à conservação 
de nossa diversidade biológica, mineral e cultural. Para 
explicitar a importância desses números, ressalte-se 
que, em governos anteriores, as unidades de conser-
vação têm sido criadas sempre nos anos finais dos 
mandatos presidenciais e nunca haviam passado de 
600 mil hectares.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apesar 
das preocupações e esforços do governo e da socie-
dade, a grave situação ambiental que vivemos, sob 
degradação global crescente, coloca-nos à beira da 
extinção do futuro – do futuro da humanidade e das 
demais espécies vivas neste planeta.

Isso exige que a Justiça e o Direito, transcendam 
a percepção do Homem como centro do universo, com 

direitos privilegiados sobre o destino dos demais se-
res vivos.

Diante disso, como membro desta Casa que faz 
as leis do meu País, auscultando meu coração de bei-
radeira e minha alma amazônida, digo que todos os 
seres vivos valem por si mesmos e por todo o universo 
criado com eles.

Digo que as relações e realizações humanas só 
se sustentam sob o valor primordial da Vida. E que esse 
valor deve sustentar uma atitude e um desempenho de 
civilização, por sua vez, capazes de sustentar a Vida 
em intenção e gesto. 

Digo que é este o valor e o processo civilizatório 
que nos arrebata e mobiliza, feito anticorpus na so-
ciedade enferma – vítima da armadilha letal que armou 
para si mesma num futuro cada dia mais próximo, a 
cada minuto mais agora. 

Digo que o Sopro da Vida fez brotar no Brasil uma 
gente cujo futuro tem sabor de eternidade. No pedaço 
de Brasil onde eu brotei, por exemplo, é tudo tão farto 
e diverso que o tempo do futuro da gente é o sempre. 
Nos corações, mentes e ritos da gente de Rondônia, 
o futuro é um antiqüíssimo companheiro que, tão pró-
digo e desafiador, parece que sempre houve e sempre 
haverá – feito com nossos sonhos e esperanças.

Eu escolho alimentar o futuro.
Era o que eu tinha a dizer, 
Muito obrigada.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, tenho a alegria de hoje fazer 
o registro da titulação de duas áreas remanescentes 
de quilombos no Pará: uma referente às comunidades 
de Paca e Aningal, com 22 famílias, e outra referente 
a Aurora, com 32 famílias, num total de 4 mil hecta-
res. Graças à titulação, essas pessoas, até então es-
quecidas pelo poder público, passam a ter acesso a 
crédito, casa e assistência técnica para que possam 
viver com dignidade.

Parabenizo ambas as comunidades e toda a co-
munidade negra nacional por mais essa conquista. É 
um reconhecimento digno e tardio, porque essas popu-
lações têm vivido mais de século de ora exploração, ora 
esquecimento. A política atual de reconhecer os direitos 
históricos de tais comunidades em geral, e de Paca, 
Aningal e Aurora em particular, é uma vitória sobre o 
preconceito cego e o pagamento de uma dívida que a 
sociedade brasileira tem com suas minorias.

Parabenizo também o governo por estar agindo 
conjuntamente, quebrando a rigidez das divisões mi-
nisteriais. Como sabemos, esse é um tema que envol-
ve a cultura, educação, crédito, concessão de terras, 
e por isso a ação concertada de vários órgãos é fun-
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damental para que tais iniciativas possam progredir 
– e quiçá progridam ainda mais. Devo registrar que 
no último censo escolar, de 2002, foram encontradas 
cerca de 50 mil estudantes matriculados em 364 es-
colas de comunidades remanescentes de quilombolas 
no Brasil. Dessas escolas, 95 encontram-se na região 
Norte, e por sua vez 93 estão localizadas no Pará, o 
segundo maior número dentre os Estados brasileiros, 
depois do Maranhão. Portanto, tais reconhecimentos 
da propriedade de terra coletiva é um passo na direção 
da conquista de outros direitos que essas comunida-
des devem ter: o da educação, da saúde, do acesso 
ao crédito, da habitação, enfim, da cidadania que lhes 
foi negada e agora lhes é reconhecida.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PPS – CE. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, no último dia 20 de novembro, a 
Convenção sobre os Direitos da Criança, das Nações 
Unidas, completou 15 anos de idade. Trata-se do do-
cumento de direitos humanos mais aceito do planeta, 
com a assinatura de 192 países.

Infelizmente, porém, a adesão aos preceitos desse 
tratado não tem operado as transformações esperadas 
no cotidiano de milhões de meninos e meninas.

Nos 15 anos que separam os dias atuais da histó-
rica reunião da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
que adotou a Convenção, o mundo viveu momentos 
dramáticos, como as guerras no Iraque e no Afeganis-
tão, os sangrentos conflitos na Bósnia, a escalada do 
terrorismo e os confrontos tribais na África.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as maio-
res vítimas dessas insanidades são as crianças e os 
adolescentes. As atrocidades cometidas pelos adultos 
têm custado a vida de milhões de crianças. Aquelas 
que sobrevivem enfrentam toda sorte de obstáculos: 
perdem familiares, amigos e casas, passam por sérios 
problemas físicos e psicológicos, deixam de freqüen-
tar a escola e são privadas das brincadeiras, das ale-
grias e das esperanças -- características de uma das 
fases mais ricas e bonitas da existência humana, que 
é a infância.

Também é esse segmento da população o que 
mais sente o impacto do descaso das autoridades e 
do desperdício do dinheiro público.

No mundo inteiro, segundo dados do Unicef, cerca 
de 1 bilhão de crianças sofrem os efeitos perversos da 
pobreza. A cada ano, ainda de acordo com o Unicef, 
morrem mais de 10 milhões de crianças de causas 
que poderiam ser evitadas; 100 milhões de meninos 
e meninas ainda estão fora das escolas; 150 milhões 
sofrem de desnutrição.

Srªs e Srs. Senadores, a despeito de dispor de 
uma das legislações mais avançadas do planeta no 

que diz respeito à infância e à adolescência e de já 
ter conseguido importantes vitórias na cruzada pelo 
bem-estar das crianças e adolescentes, o Brasil ainda 
reserva a milhões de meninos e meninas um dia-a-
dia de privações, em que a tônica são as dificuldades 
de acesso a uma boa escola, à cultura e ao lazer, a 
serviços de saúde de qualidade, a moradia digna e 
saneamento básico.

A violência, em todas as suas manifestações, é 
outro problema que compromete, de maneira brutal, o 
cotidiano de milhares de crianças e adolescentes bra-
sileiros. Dados do relatório “Um Brasil para as Crian-
ças – A sociedade Brasileira e os Objetivos do Milênio 
para a Infância e a Adolescência”, produzido por 26 
organizações sociais, mostram que na última década 
a taxa de mortalidade por homicídios no Brasil entre 
zero e 17 anos quase que dobrou. O Rio de Janeiro, 
por exemplo, registrou nos últimos 20 anos 49.913 
mortes por armas de fogo contra 39 mil ocorridas na 
Guerra Civil da Colômbia.

De acordo com estudos da Unesco, o Brasil ocupa 
o 4o lugar em homicídios entre 67 pesquisados pela 
instituição. A taxa de assassinatos na faixa etária entre 
zero e 17 anos subiu de 3,9 por 100 mil habitantes em 
1990 para 7,1 em 2002. E, na população de 15 a 17, 
esse índice variou de 11,9 a 36,2. Quando se analisa 
a questão a partir da raça, os dados são ainda mais 
graves. Em média, a taxa de homicídios de negros é 
65% superior a de brancos.

Em setembro deste ano, o Brasil apresentou ao 
Comitê das Nações Unidas para a Infância o primeiro 
relatório de prestação de contas sobre a aplicação da 
Convenção dos Direitos da Criança, ratificada pelo 
nosso País em 1990. Na verdade, o Estado brasileiro 
deveria ter feito um relatório sobre a implementação 
dos direitos infanto-juvenis em 1992 e, em seguida, a 
cada cinco anos. Mas, infelizmente, o Brasil deixou de 
cumprir essa obrigação por mais de uma década.

Depois de ouvir o relato do Brasil no que diz res-
peito ao cumprimento da Convenção, o Comitê da Infân-
cia da ONU apresentou uma série de recomendações 
para que o País possa garantir melhores condições de 
vida às suas crianças e adolescentes.

No dia 1o de dezembro, a Frente Parlamentar 
pela Criança e pelo Adolescente, que tenho a honra 
de coordenar neste Senado, promoveu, em parceria 
com a ONG Save the Children Suécia e a Anced (As-
sociação Nacional dos Centros de Defesa da Criança 
e do Adolescente), uma reunião para ouvir dois inte-
grantes desse Comitê: o argentino Norberto Liwski e 
a paraguaia Rosa Maria Ortiz, que fizeram uma expo-
sição sobre observações da ONU.
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Segundo os peritos, embora o País tenha obti-
do progressos significativos na luta pela melhoria das 
condições sociais de crianças e adolescentes, ainda 
há muito que avançar em campos como o da Educa-
ção e da Justiça, além de problemas como a violência 
contra meninos e meninas, a falta de recursos finan-
ceiros e a carência de informações sobre a situação 
da infância.

Entre as recomendações dadas pelo Comitê da 
ONU e apresentadas no Senado pelos especialistas, 
está a de que o Brasil “considere matéria de prioridade 
máxima todas as medidas necessárias para impedir o 
assassinato de crianças, investigar plenamente cada 
caso dessas sérias violações dos direitos da criança, 
trazer os perpetradores para a justiça e prover a família 
das vítimas com apoio e compensação adequados”.

O Comitê observa também que “dramáticas de-
sigualdades baseadas em raça, classe social, gênero 
e localidade geográfica” dificultam o progresso para 
a realização plena dos direitos consagrados na con-
venção. Os dados sobre mortalidade infantil ilustram 
bem essa constatação. A taxa média tem caído na úl-
tima década, sendo que o valor mais recente está em 
torno de 27,8 óbitos em cada mil crianças nascidas 
vivas (dado de 2002). No entanto, o problema da de-
sigualdade persiste. O Nordeste mantém índices aci-
ma de 40 por mil e a região Sul registra 17,9 por mil. 
A mortalidade infantil entre crianças indígenas chega 
a 55,9 por mil.

O Comitê da ONU recomenda ainda que o Bra-
sil aumente a alocação orçamentária para assegurar 
a implementação dos direitos das crianças; inclua no 
próximo relatório informações sobre o número de casos 
de tortura ou tratamento desumano ou degradante de 
crianças e o número de autores desses atos senten-
ciados pelos tribunais; fortaleça o monitoramento do 
sistema de adoção de crianças; investigue os casos 
de exploração sexual e implemente as regras sobre a 
Justiça Juvenil, incluindo as medidas sócioeducativas 
em todo o país, entre outras sugestões.

Srªs e Srs. Senadores, a disseminação dessas 
observações feitas pelo Comitê é de fundamental im-
portância para fortalecer a nossa luta diária em de-
fesa dos direitos de crianças e adolescentes. Não há 
dúvidas de que as recomendações da ONU ajudam o 
Parlamento e a sociedade civil a aprimorar as políticas 
públicas, potencializando a batalha por mais recursos 
no Orçamento e melhorando os mecanismos de fisca-
lização e controle das diversas estratégias – governa-
mentais e não-governamentais – em prol da infância 
e da adolescência no Brasil.

Recentemente, tive uma demonstração clara de 
que a cruzada contra a violação dos direitos de crian-

ças e adolescentes ganha cada vez mais corações e 
mentes em todo o mundo.

Ciente de que todos nós temos uma gigantesca 
dívida com as crianças e os adolescentes, o Parlamento 
Italiano resolveu deflagrar um movimento internacional 
de defesa dos direitos da população infanto-juvenil. O 
começo dessa caminhada ocorreu entre os dias 17 e 
18 de outubro, quando foi realizada, em Roma, a Con-
ferência Mundial de Parlamentares Mulheres pela Pro-
teção de Crianças e Adolescentes. O encontro reuniu 
cerca de 200 deputadas e senadoras de mais de 100 
países, que discutiram, durante dois dias, as principais 
questões ligadas à infância e à adolescência.

Além de ser um espaço para troca de experiên-
cias de parlamentares de todo o mundo, a Conferência 
gerou resultados práticos. No final das discussões, foi 
aprovada a criação de uma rede mundial de mulheres 
parlamentares, que terá a missão de fazer um incansá-
vel monitoramento do cumprimento dos preceitos esta-
belecidos pela Convenção dos Direitos da Criança.

São inúmeros os exemplos de mulheres que não 
se cansam de lutar contra as injustiças sociais perpe-
tradas nos quatro cantos do planeta. Mulheres como 
Graça Machel, aguerrida batalhadora por melhores 
condições de vida para as crianças da África, como a 
princesa Diana, que exerceu com maestria o papel de 
anjo da guarda de milhares de meninos e meninas, ou 
como a nossa Zilda Arns, comandante de um exército 
que não dá trégua à mortalidade infantil. 

Foi pensando na força, na sensibilidade e no poder 
de todas as mulheres, célebres ou anônimas, que nós, 
participantes da Conferência de Roma, decidimos criar 
essa rede de parlamentares em defesa das crianças e 
dos adolescentes. E para coordenar esse trabalho foi 
instituído um comitê formado por sete parlamentares 
de todos os continentes, o qual faço parte com a res-
ponsabilidade de articular as ações nas Américas.

Srªs e Srs. Senadores, o Legislativo é um espaço 
privilegiado de atuação, um foro de onde é possível 
fiscalizar e controlar as ações governamentais, garantir 
recursos para aprimorar as políticas públicas e elaborar 
leis verdadeiramente justas e inovadoras.

Estou certa de que, nos Parlamentos de diferen-
tes partes do planeta, vamos ajudar a concretizar um 
sonho que nos parece hoje tão distante: a utopia de 
um mundo melhor para todas as crianças, indepen-
dentemente do País de origem, do sexo, da raça, da 
religião ou da classe social.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a Tribuna, no dia de hoje, para 
pronunciar-me sobre um importante acontecimento 



Dezembro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 43765 

ocorrido no meu Estado de Roraima: trata-se da ins-
talação do primeiro posto da Polícia Federal em área 
indígena da história do País.

A instalação do posto ocorreu na última quinta-
feira, dia 09, na localidade de Urucurui, na Comunida-
de Placa visando, inicialmente, pôr cobro a conflitos 
entre indígenas que habitam a região e combater o 
narcotráfico.

Sr. Presidente, esse fato inédito nos traz grande 
alento, sobremodo num momento em que a demarca-
ção da área Raposa/Serra do Sol ganha os noticiários 
e traz consigo grande polêmica entre os que querem 
uma demarcação contínua da reserva e os que preten-
dem vê-la demarcada de forma descontínua.

A presença dessa importante instituição – a Po-
lícia Federal -, em área tão conflituosa, é altamente 
significativa. É indicativo de que a presença policial 
em áreas indígenas se tornou alvo da preocupação 
governamental.

Obviamente, a presença não servirá somente para 
por fim a conflitos entre índios. Se prestará, também, 
para coibir a prática de diversos crimes verificados em 
áreas indígenas que, como se sabe, são formadas por 
grandes extensões territoriais de parco povoamento, o 
que facilita a prática de diversos delitos.

Sr. Presidente, a presença da Polícia Federal em 
áreas indígenas, sobretudo as situadas nas faixas de 
fronteira, é signo de segurança para o País. Crimes 
como o tráfico de drogas e de armas, biopirataria, 
contrabando e descaminho, sofrerão, certamente, um 
arrefecimento. Ademais, a soberania nacional sairá, 
não resta dúvida, fortalecida.

Há muito, nós, do Estado de Roraima, cobramos 
uma presença mais efetiva do governo nas áreas indíge-
nas, mormente nas situadas nas faixas de fronteira.

Tive a oportunidade, inclusive, de apresentar 
um projeto de lei complementar contemplando a pre-
sença das Forças Armadas e da Polícia Federal em 
áreas indígenas; projeto que se encontra aguardando 
a aprovação.

Sr. Presidente, espero que este posto da Polícia 
Federal, instalado na localidade de Urucurui, seja ape-
nas o primeiro de diversos outros.

O vislumbre de nossa imensa faixa de fronteira 
terrestre, e a grande quantidade de áreas indígenas 
deitadas nessas faixas, torna-me ardoroso defensor 
da presença da Polícia Federal, assim como do Exér-
cito, nas mesmas.

Gostaria de cumprimentar, portanto, a Polícia 
Federal e os órgãos do Estado de Roraima que con-
tribuíram para a instalação desse verdadeiro signo de 
luta contra a criminalidade transfronteiriça e de prote-
ção aos nossos indígenas.

É o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, morreu recentemente o jogador bra-
siliense Cristiano de Lima Júnior, atacante do Dempo 
Sports Club, um time da Índia. Ele caiu desacordado 
aos 32 minutos do segundo tempo, após marcar o 
segundo gol da vitória de sua equipe por 2 a 0 sobre 
o Mohun Bagan.

Inicialmente, a versão da Federação Indiana de 
Futebol era de que Cristiano de Lima Júnior tinha so-
frido um ataque cardíaco. No entanto, imagens de tevê 
e depoimentos de testemunhas indicam que a história 
pode ser outra.

A morte teria sido provocada por um soco dado 
pelo goleiro do time adversário no lance do segundo 
gol do Dempo. Cristiano tinha 25 anos e era casado 
com Juliana – começou a carreira no Garça, equipe 
do interior de São Paulo.

O corpo chegou a Brasília na madrugada desta 
quarta-feira, 10 dias depois de sua morte, na final da 
Copa Nacional da Índia. O coração do atleta permanece 
na cidade indiana de Bangalore, onde deverá passar 
por novos exames de autopsia.

Familiares e amigos acompanharam o desem-
barque do corpo do jogador. A esposa Juliana, disse 
à imprensa que discorda do resultado da autópsia re-
alizada na Índia. O laudo apontou um ataque cardíaco 
fulminante como a causa da morte do atleta.

Após o desembarque, o corpo foi encaminhado 
para o IML (Instituto Médico Legal) de Brasília.

Ainda nesta quarta, Juliana vai pedir ajuda ao Mi-
nistério das Relações Exteriores, o Itamaraty, para aju-
dar a trazer o coração de Cristiano para o Brasil, onde 
a família quer que seja realizada outra autópsia.

De acordo com nota oficial veiculada pelos mé-
dicos que atenderam o jogador em Bangalore, o cora-
ção dele não suportou o esforço ao qual foi submetido 
durante o jogo. O relatório também afirma que nenhum 
problema interno ou externo foi encontrado na análise 
do corpo do jogador.

Durante a última semana, a AIFF (Federação 
de Futebol da Índia) criticou o atraso no socorro ao 
jogador brasileiro. A federação reclamou da demora 
em levá-lo ao hospital. De acordo com o presidente da 
entidade, P.R. Dasmunshi, o resultado da autópsia foi 
enviado para a Fifa e para a Federação Asiática, que 
vão decidir se o caso será investigado.

Cristiano Júnior era um dos ídolos do futebol no 
país, onde jogava desde dezembro de 2003. Na tempo-
rada passada, ele defendeu o East Bengal e concorreu 
ao prêmio de melhor estrangeiro da temporada.
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A campanha lhe rendeu a transferência para o 
Dempo, clube da cidade de Goa, região de coloniza-
ção portuguesa ao sul do país asiático. Na Copa da 
Federação, ele foi o artilheiro, marcando gols decisivos 
nas semifinais e finais.

Também jogou no Vasco, Criciúma, Sampaio 
Corrêa e América de Natal. Do Rio Grande do Norte 
seguiu para o Dempo, da cidade de Goa, região de 
colonização portuguesa ao sul da Índia. A diretoria do 
clube anunciou que entrou com pedido de investiga-
ção criminal contra o goleiro Paul Subrata, o agressor 
do brasileiro.

Deixo aqui minhas sinceras condolências à famí-
lia enlutada de Cristiano de Lima Júnior.

Muito obrigado
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, é com muita satisfação e a certeza do dever 
cumprido, que venho a esta Tribuna, hoje, apresentar 
aos meus nobres pares, um balanço dos trabalhos da 
Comissão de Assuntos Sociais, que tenho a honra de 
presidir, neste ano de 2004.

Um ano em que a agenda social do país foi marca-
da por acontecimentos que mereceram toda a atenção 
do Parlamento, dada a sua importância para expressiva 
parcela de nossa população, que é foco de programas 
e ações executados pelos entes federativos, em espe-
cial o Governo Federal.

E é na Comissão de Assuntos Sociais que esses 
acontecimentos vêm se refletir e onde nós, senadores, 
buscamos espaço para a discussão e o consenso a 
seu respeito.

Entre os inúmeros projetos aprovados, gostaria de 
destacar a proibição da prática de trabalho escravo no 
país; o aumento do período de concessão do seguro-
desemprego ao trabalhador desempregado; o projeto 
que torna obrigatória a disponibilidade de desfibrila-
dores cardíacos em locais públicos, como estádios de 
futebol; o que institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre drogas; o que obriga o SUS a prestar 
atendimento odontológico.

Hoje, em nossa última reunião, aprovamos tam-
bém parecer do Senador Augusto Botelho, rejeitando 
emenda do Plenário, e garantindo que adolescentes, 
após decisão médica, possam continuar a usar próte-
ses de silicone para corrigir distúrbios nas glândulas 
mamárias ou aumentar os seios.

Das 42 reuniões realizadas, 14 foram de audi-
ências públicas, com o debate de temas da mais alta 
importância para o país.

Cito o Projeto de Lei da Biossegurança, em que 
recebemos, por duas vezes, alguns dos mais renoma-
dos cientistas e pesquisadores brasileiros. 

O empenho e a dedicação dos senhores sena-
dores, que estiveram presentes às reuniões para ouvir 
nossos convidados e discutir o tema, foram fundamen-
tais para a aprovação do projeto, tanto na Comissão 
quanto em plenário.

Em relação aos organismos geneticamente modifi-
cados, o texto final foi um consenso entre os interesses 
do meio-ambiente, da saúde e da agricultura. 

Quanto às células-tronco, tenho certeza de que 
respondemos aos apelos de milhares de brasileiros, 
pais ou portadores de doenças degenerativas ou crô-
nicas, cuja última esperança é o tratamento com as 
células-tronco embrionárias. 

Muitos outros assuntos relevantes foram deba-
tidos, muitas vezes levando-nos a antecipar a discus-
são antes de sua tramitação na CAS, demonstrando 
o empenho desta Comissão em desenvolver seus 
trabalhos.

Recebemos o ministro do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome, Patrus Ananias, para debater 
os programas Fome Zero e Peti.

Discutimos, por três vezes, a importação de pneus 
remodelados; analisamos a criação do Conselho Fe-
deral de Arquitetura e Urbanismo. 

Esteve conosco, ainda, a diretora de Políticas 
Sociais do Ministério do Desenvolvimento do México, 
acompanhada da embaixadora daquele país, para 
apresentar a experiência mexicana na área social. Na 
mesma audiência, compareceu o ministro do Tribu-
nal de Contas da União, Ubiratan Aguiar, que falou a 
respeito do “Papel do TCU no Controle das Políticas 
Sociais no Brasil”.

E recebemos a Delegação do Comitê de Ecologia 
da Federação da Rússia, que, em conjunto com os pro-
fessores do Centro de Desenvolvimento Sustentável da 
Universidade de Brasília, discutiram questões relativas 
ao meio ambiente e ao Protocolo de Kyoto.

Gostaria de salientar que esta presidência tam-
bém representou a Comissão e o Senado Federal em 
inúmeros eventos externos. Cito o “Seminário Controle 
Social e Cidadania” do Tribunal de Contas da União; o 
“Seminário Economia do Conhecimento, Crescimento 
Sustentado e Inclusão Social”, do Instituto Nacional de 
Altos Estudos no Rio de Janeiro, realizado em maio, 
e o seminário da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, sobre “Controle Social e Vigilância Sanitária”, 
em abril. 



Dezembro de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 43767 

Em outubro, representei a CAS e o Senado Fe-
deral, ao lado da Senadora Patrícia Saboya, na Con-
ferência Mundial de Mulheres Parlamentares pelos 
Direitos das Crianças e Adolescentes, que se realizou 
em Roma. 

Foi uma experiência importante para nossos 
trabalhos e para a Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito de Combate ao Abuso Sexual de Menores, 
cujo relatório pretende endurecer as penalidades para 
esses crimes no Código Penal e no Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente.

Gostaria de destacar o esforço realizado pela 
CAS para dar transparência aos trabalhos realizados, 
oferecendo à sociedade um número sempre maior de 
informações sobre suas atividades e sobre os temas 
ali debatidos.

Esse acesso às informações também se tornou 
possível no link da Comissão dentro da página do Se-
nado Federal na Internet. 

Ali podem ser acessados resumos técnicos e 
estudos sobre os assuntos que estão na pauta da 
Comissão, feitos em conjunto com a Consultoria Le-
gislativa do Senado.

Em parceria com a Biblioteca do Senado, tam-
bém foi incluído um link de acesso às principais obras 
adquiridas na área social. 

Encerro meu pronunciamento, agradecendo ao 
nobre senador Papaléo Paes, vice-presidente da Co-
missão de Assuntos Sociais e aos demais parlamen-
tares que compõem a CAS, o apoio ao trabalho de-
senvolvido ao longo deste ano.

Tenho certeza de que, apesar de todas as dificul-
dades, encerramos este ano mostrando a importância 
da Comissão de Assuntos Sociais para o Poder Legis-
lativo e a sociedade brasileira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã, a realizar-se às 11 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA 
Às 11:30 horas

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 58, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 212, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 58, de 2004 (proveniente 

da Medida Provisória nº 212, de 2004), que 
altera dispositivos da Lei nº 9.266, de 15 de 
março de 1996, que reorganiza as classes da 
Carreira Policial Federal e fixa a remuneração 
dos cargos que as integram, e da Lei nº 9.654, 
de 2 de junho de 1998, que cria a Carreira de 
Policial Rodoviário Federal; institui a Gratifi-
cação Específica de Apoio Técnico-Adminis-
trativo à Atividade Policial Federal – GEAPF, 
o Plano Especial de Cargos do Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal, a Gratificação 
Específica de Apoio Técnico-Administrativo à 
Atividade Policial Rodoviária Federal – GEA-
PRF e a Gratificação de Incremento à Ativida-
de de Administração do Patrimônio da União 
– GIAPU e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Paulo Octá-
vio

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 59, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 213, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 59, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 213, de 2004), que 
institui o Programa Universidade para Todos 
– PROUNI, regula a atuação de entidades 
beneficentes de assistência social no ensino 
superior; altera as Leis nºs 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, 10.522, de 19 de julho de 
2002, e 10.891, de 9 de julho de 2004; e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Rodolpho Tou-
rinho.

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 60, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 214, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 60, de 2004 (prove-
niente da Medida Provisória nº 214, de 2004), 
que dispõe sobre a introdução do biodiesel na 
matriz energética brasileira; altera as Leis nºs 
9.478, de 6 de agosto de 1997, 9.847, de 26 de 
outubro de 1999 e 10.636, de 30 de dezembro 
de 2002; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Tião Viana
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4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 215, DE 2004 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 215, de 2004, que dispõe sobre 
o reajustamento dos valores dos soldos dos 
militares das Forças Armadas, e dá outras 
providências.

Relator revisor: Senador Romeu Tuma

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 61, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 216, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 61, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 216, de 2004), que dis-
põe sobre a criação do Plano de Carreira dos 
Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrário 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA e a criação da Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Reforma Agrária 
– GDARA; altera as Leis nºs 10.550, de 13 de 
novembro de 2002, e 10.484, de 3 de julho de 
2002; reestrutura os cargos efetivos de Agente 
de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos 
de Origem Animal e de Agente de Atividades 
Agropecuárias do Quadro de Pessoal do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
e reajusta as parcelas remuneratórias que lhe 
são devidas; institui a Gratificação Específica de 
Publicação e Divulgação da Imprensa Nacional 
– GEPDIN; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Sibá Machado

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 62, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 217, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 62, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 217, de 2004), que 
abre crédito extraordinário aos Orçamentos 
Fiscal e de Investimento da União, para os fins 
que especifica. (R$ 1.362.040.894,00).

Relatora revisora: Senadora Ideli Sal-
vatti

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 218, DE 2004 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 218, de 2004, que autoriza a 
União a fornecer equipamentos e auxílio téc-
nico aos países africanos, no combate à praga 
de gafanhotos.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 63, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 219, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 63, de 2004 (prove-
niente da Medida Provisória nº 219, de 2004), 
que dispõe sobre o desconto de crédito na 
apuração da Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido – CSLL e da Contribuição para o 
PIS/PASEP e COFINS não-cumulativas e dá 
outras providências.

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vâ-
nia

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 64, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 220, de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 64, de 2004 (prove-
niente da Medida Provisória nº 220, de 2004), 
que dispõe sobre a criação de cargos em co-
missão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS, no âmbito do Poder Execu-
tivo Federal, e dá nova redação a dispositivos 
das Leis nºs 10.438, de 26 de abril de 2002, 
e 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.848, 
de 15 de março de 2004.

Relator revisor: Senador Osmar Dias
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10 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 65, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 221 de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 65, de 2004 (prove-
niente da Medida Provisória nº 221, de 2004), 
que dispõe sobre o Certificado de Depósito 
Agropecuário – CDA e o Warrant Agropecuá-
rio – WA, o Certificado de Direitos Creditórios 
do Agronegócio – CDCA, a Letra de Crédi-
to do Agronegócio – LCA e o Certificado de 
Recebíveis do Agronegócio – CRA, dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.973, 
de 29 de maio de 2000, que dispõe sobre o 
sistema de armazenagem dos produtos agro-
pecuários, 8.427, de 27 de maio de 1992, 
que dispõe sobre a concessão de subvenção 
econômica nas operações de crédito rural, 
8.929, de 22 de agosto de 1994, que institui 
a Cédula de Produto Rural – CPR, 9.514, de 
20 de novembro de 1997, que dispõe sobre o 
Sistema de Financiamento Imobiliário e ins-
titui a alienação fiduciária de coisa imóvel, e 
altera a Taxa de Fiscalização de que trata a 
Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, e 
dá outras providências.

Relator revisor: Senador Jonas Pinheiro

11 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 66, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 222 de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 66, de 2004 (prove-
niente da Medida Provisória nº 222, de 2004), 
que atribui ao Ministério da Previdência Social 
competências relativas à arrecadação, fiscali-
zação, lançamento e normatização de receitas 
previdenciárias, autoriza a criação da Secre-
taria da Receita Previdenciária no âmbito do 
referido Ministério, altera as Leis nºs 8.212, de 
24 de julho de 1991, 10.480, de 2 de julho de 
2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Romero Jucá

12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 67, DE 2004 
(Proveniente da Medida Provisória nº 223 de 2004) 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 67, de 2004 (proveniente 
da Medida Provisória nº 223, de 2004), que 
estabelece normas para o plantio e comer-
cialização da produção de soja geneticamen-
te modificada da safra de 2005, altera a Lei 
nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Delcídio Amaral

13 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 224, DE 2004 

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 224, de 2004, que altera dispositivos 
da Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998, que cria, 
no âmbito das Forças Armadas, a Carreira de 
Tecnologia Militar, a Gratificação de Desempe-
nho de Atividade de Tecnologia Militar e os car-
gos que menciona, da Lei nº 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, que dispõe sobre a criação 
da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Controle e Segurança de Tráfego Aéreo – GDA-
SA e da Gratificação Especial de Controle do 
Tráfego Aéreo – GECTA, e da Lei nº 10.910, de 
15 de julho de 2004, que reestrutura a remune-
ração dos cargos das Carreiras de Auditoria da 
Receita Federal, Auditoria-Fiscal da Previdên-
cia Social, Auditoria-Fiscal do Trabalho, altera 
o pró-labore, devido aos ocupantes dos cargos 
efetivos da carreira de Procurador da Fazenda 
Nacional, e a Gratificação de Desempenho de 
Atividade Jurídica – GDAJ, devida aos ocupantes 
dos cargos efetivos das Carreiras de Advogados 
da União, de Procuradores Federais, de Procu-
radores do Banco Central do Brasil, de Defen-
sores Públicos da União e aos integrantes dos 
quadros suplementares de que trata o art. 46 da 
Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001, e dá outras providências.

Relator revisor: 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 23 
minutos.)
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PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney S/Partido   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Luis Pontes  PMDB  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB  Mário Calixto 

ESPÍRITO SANTO PT  Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
 





COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP) 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PTB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Maurício Rands (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 02.06.2004 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
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